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Josué de Castro: a fome como catalizador do fenômeno urbano na cidade do Recife em meados do século XX 

  

 Josué de Castro: hunger as a catalyst of the urban phenomenon in the city of Recife in the mid-20th century 



Fabio Silva de Souza 

https://orcid.org/ 0000-0003-2215-0635 



Resumo: Neste artigo, analisamos as reflexões de Josué de Castro que em sua  Geografia da  Fome  inaugurou  uma  nova  forma  de  analisar  os  fatores  que  informavam  a  dinâmica urbana da cidade do Recife. A novidade da crítica de Castro estava no fato de ele indicar o 

―fenômeno da fome‖ como catalisador do ―fenômeno urbano‖. Nosso objetivo é produzir uma interpretação  das  imagens  e  das  representações  de  novo  tipo  que  Castro  produziu  acerca da  cidade  do  Recife.  Para  tanto,  analisaremos  as  interconexões  entre  as  reflexões formuladas  sobre  a  cidade  e  o  contexto  situacional.  Os fatores geográficos  e  culturais que influenciam  a conformação do espaço urbano serão analisados na medida em  que o olhar crítico  que  esse  intelectual  direcionou  às  ―questões  urbanas‖  da  cidade  do  Recife  traga  à tona esses elementos. Nossa perspectiva de análise procura entender este processo como produto  de  uma  historicidade  que  articula  história  intelectual  e  história  urbana  tendo  sua centralidade na cidade do Recife. 

Palavras-chave:  Josué  de  Castro.  Fenômeno  da  fome.  Fenômeno  urbano.  Recife. 

Historicidade. 



Abstract:  In  this  article,  we  analyze  the  reflections  of  Josué  de  Castro,  who,  in  his Geography  of  Hunger,  introduced  a  new  way  of  examining  the  factors  that  informed  the urban dynamics of the city of Recife. The novelty of Castro's critique lay in his identification of the  "phenomenon  of  hunger"  as  a  catalyst  for  the  "urban  phenomenon."  Our  goal  is  to produce  an  interpretation  of  the  new  type  of  images  and  representations  that  Castro produced  about  the  city  of  Recife.  To  do  so,  we  will  analyze  the  interconnections  between the  reflections  formulated  about  the  city  and  the  situational  context.  The  geographical  and cultural factors that influence the shaping of urban space will be examined to the extent that the critical gaze that this intellectual directed towards the "urban issues" of the city of Recife brings these elements to light. Our perspective of analysis seeks to understand this process as  a  product  of  a  historicity  that  articulates  intellectual  history  and  urban  history,  with  its centrality in the city of Recife. 

Keywords: Josué de Castro. The phenomenon of hunger. Urban phenomenon. Recife. 

Historicity. 

 


Introdução

A  cidade  é  uma  experiência  em  movimento.  Aquilo  que  alguns  autores frequentemente  conceituam  como  um  ―organismo  artificial‖.  Nela,  os  limites  territoriais  são sempre transitórios. Sua dinâmica social, política e econômica está em constante mudança. 

A cidade que se apresenta, hoje,  diante de nossos olhos, não é a mesma que guardamos nas  nossas  lembranças  dos  tempos  de  menino.  Tampouco,  é  a  cidade  da  infância  dos nossos  pais.  A  cidade  se  transforma  ininterruptamente (BRESCIANI,  2004).  Ela  ―é  sempre um produto das possibilidades geográficas e da capacidade de utilização das mesmas pelo grupo  humano  local  e  nela  se  refletem  sempre  as  influências  do  meio  natural  e  as 

 

Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional 



SÆCULUM - Revista de História [v. 30, n. 51]. João Pessoa, p. 7-24, jul./ dez. 2024, ISSNe 2317-6725. 





8 



influências do grupo cultural‖ (CASTRO, 1948, p. 10-11). 

Mas nem sempre os estudos sobre as cidades a enxergaram a partir dessa definição conceitual.  Não  raro  nos  depararmos  com  estudos  em  que  as  possibilidades  geográficas que  contribuem  para  o  surgimento  e  o  desenvolvimento  das  cidades  são  realçadas  em detrimento  dos  fatores  culturais.  Até  os  anos  1940,  essa  postura  era  prática  comum  entre cronistas,  memorialistas  e  acadêmicos  (PONTUAL,  2001,  p.  428).  No  caso  dos  estudos sobre a cidade do Recife, essas análises que narraram a formação e o desenvolvimento da cidade  primaram  por  destacar  que  o  Recife  surgiu  em  função  de  seu  porto  natural  de arrecifes, localizado em uma das extremidades da ilha de Antônio Vaz. A partir dessa linha argumentativa,  as  favoráveis  condições  geográficas  que  tanto  contribuíram  para  o significativo fluxo de entrada e saída de pessoas e mercadorias foram determinantes para a transformação do povoado que existia nas proximidades do porto em uma cidade sofisticada para os padrões da época. 

Além  do  porto  natural,  outros  elementos  geográficos  foram  considerados  nas análises  que  versaram  sobre  a  cidade  do  Recife  e  que  destacaram  suas  potencialidades naturais.  Os  rios  que  cortam  a  cidade  foram  habitualmente  realçados  nas  narrativas  que visaram explicar o desenvolvimento econômico e a expansão territorial da cidade1. Nelas, os rios Capibaribe e Beberibe apareceram como importantes vias de contato com os engenhos mais afastados do centro urbano. Nesses estudos, essas vias serviam tanto para escoar a produção  desses  engenhos  para  o  porto  do  Recife,  quanto  para  inserir  os  núcleos populacionais  mais  afastados  e  independentes  na  dinâmica  do  principal  núcleo  urbano  da cidade do Recife, a ilha de Antônio Vaz. 

A composição do solo foi outro elemento natural explorado nessas narrativas. Nelas, a terra ―escura, gorda e pegajosa que cobre em espessa camada porosa os xistos argilosos e  os  calcáreos  do  cretáceo‖  (CASTRO,  1948,  p.  26),  era  apresentada  como  mais  um elemento  essencial  para  a  localização  e  o  desenvolvimento  da  cidade  do  Recife.  Esses estudos enfatizaram que fora nesse solo específico que a cana-de-açúcar encontrou plenas condições  de  se  desenvolver.  Numa  clara  relação  de  causa  e  efeito,  o  desenvolvimento econômico e social da cidade era vinculado às possibilidades que a terra proporcionava ao cultivo do produto mais valioso no mercado internacional à época. Além  desses elementos naturais,  encontramos  nas  narrativas  deste  tipo,  as  contribuições  do  vento,  da  fauna  e  da flora para explicar a localização e o desenvolvimento da cidade do Recife. 

Em contraponto a essa linha argumentativa, temos aqueles estudos cuja ênfase das análises  recaiu  nas  influências  culturais  dos  humanos  na  formação  e  no  desenvolvimento das cidades. Nas narrativas sobre a história de Olinda e Recife que trilharam este percurso interpretativo,  o  urbano  aparece  sempre  como  um  imperativo  da  vontade  humana.  Esses estudos apontaram, por exemplo,  que a localização do primeiro grande núcleo urbano nas altas  colinas  de  Olinda,  em  1534,  ocorreu  em  função  de  fatores  culturais.  Aqui,  os argumentos  giraram  em  torno  de  que  o  terreno  não  era  dos  mais  adequados  para  a instalação  do  principal  núcleo  urbano  da  Capitania  de  Pernambuco.  Suas  terras  eram acidentadas  e  longe  do  porto.  Mas  nada  disso  desencorajou  o  português  a  localizar 1 Vejamos dois dos autores que em suas análises realçaram o papel dos rios na expansão territorial da cidade do Recife: ―Duas vêzes por dia essas marés sobem e descem pelo sistema vascular dos rios. Comumente alcançam no Capibaribe os limites de Monteiro e Apipucos. No Beberibe, sobrepassam a curva do Varadouro e no Tejipió, age enèrgicamente a alguns quilômetros a partir da foz... A cada enchente da maré, corresponde um back-water de 5 200 000 a 14 000 000 de metros cúbicos d’água‖; ―A bacia da maré, da qual faz parte o pôrto do Recife, abrange  uma  superfície  líquida  em  preamar  de  cêrca  de  600  hectares‖  (OLIVEIRA  e  MELO  apud  CASTRO, 1948, p. 18). 
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naquelas  colinas  a  cidade  mais  importante  da  Capitania.  Para  os  estudiosos  que enfatizaram  os  fatores  culturais,  essa  postura  se  explicava  como  sendo  fruto  da  falta  do 

―espírito mercantilista‖ do português, conforme aponta Oliveira Lima: Em  matéria  de  comércio  nunca  se  chegou  na  Península  a  um  sistema vantajoso. Lisboa foi, no século XVI, período de sua maior prosperidade, um mero  entreposto  por  onde  transitavam,  caminho  de  Flandres,  as  cargas ultramarinas.  O  Reino  não  soube  criar  relações  mercantis  com  outras nações da Europa‖ (OLIVEIRA LIMA, 1895, apud CASTRO, 1948, p. 30). 



Na visão desses analistas, essa era a mais plausível das explicações do  porquê os portugueses  não  escolheram  situar  o  principal  núcleo  urbano  daquela  Capitania  nas proximidades do porto, onde as possibilidades geográficas eram mais favoráveis. A escolha dos  holandeses  em  erguer  a  cidade  do  Recife  e  fazer  dela  o  principal  núcleo  urbano  da Capitania  de  Pernambuco  depois  de  incendiar  a  cidade  de  Olinda  em  1631,  também  teve lugar nas explicações que destacaram os aspectos culturais em detrimento dos geográficos. 

Para  os  estudiosos  da  história  pernambucana  que  seguiram  essa  linha  de interpretação, os holandeses escolheram habitar e construir grandes instalações em Recife movidos  pela  cultura  mercantilista  que  informava  aquele  povo.  O  fato  de  os  holandeses historicamente terem a sua dinâmica econômica e social vinculada ao comércio ultramarino os  impossibilitava  de  habitar  uma  cidade  longe  do  porto.  Na  visão  desses  estudiosos,  era imperioso, para os holandeses, ter fácil acesso às vias de contato com as outras nações e com  a  própria  metrópole.  Isso  só  a  localização  perto  de  um  porto  poderia  fornecer.  Esses foram  os  motivos  que  levaram  os  holandeses  a  erguer  a  cidade  do  Recife  –  uma  cultura mercantilista que os acompanhava desde a Holanda a todas as terras que caíram sob seus domínios. 

As  leituras  realizadas  por  Josué  de  Castro  acerca  da  cidade  do  Recife passaram a conceber a cidade ―como um produto de cristalização da vontade humana, atuando em face das  possibilidades  geográficas  do  meio‖  (CASTRO,  1948,  p.  7).  Nos  anos  1940,  essa elaboração conceitual inaugurava uma nova forma de historicizar as ―questões urbanas‖ da cidade do Recife. As análises empreendidas por Castro contribuíram para redefinir a forma como os intelectuais recifenses enxergavam os problemas urbanos da cidade. A partir delas, uma  nova  sensibilidade  culta  em  relação  aos  problemas  urbanos  surgiu  na  capital pernambucana. 

Dos desafios que um estudo acadêmico impõe à análise das cidades como objeto de estudo,  este  artigo  visa  realizar  uma  interpretação  das  imagens  e  das  representações  de novo tipo2 que Josué de Castro produziu acerca da cidade do Recife, desse meio de século XX. Nessa incursão, analisaremos as interconexões entre as reflexões formuladas sobre a cidade  e  o  contexto  situacional.  Os  fatores  geográficos  e  culturais  que  influenciam  a conformação do espaço urbano serão analisados na medida em que o olhar crítico que esse intelectual  direcionou  às  ―questões  urbanas‖  da  cidade  do  Recife  traga  à  tona  esses elementos. 



2 Nomeamos reflexões de novo tipo os estudos que contribuíram para criar ―universalmente um novo sistema de vida  política, que  poderemos chamar, como sugere Julian Huxley,  a  era  do homem social,  em contraposição a essa  era  que  terminou  com  a  Segunda  Guerra  Mundial,  a  era  do  homem  econômico.  O  que  caracteriza fundamentalmente  esta  nova  era  é  uma  focalização  muito  mais  intensiva  do  homem  biológico  como  entidade concreta  e  a  prioridade  concedida  aos  problemas  humanos  sôbre  os  problemas  de  categoria  estritamente econômica...‖ (CASTRO, 1961, p. 24). 
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O ponto de partida para esse esforço analítico é a conformação da nossa perspectiva teórico-metodológica  a  partir  do  entrecruzamento  dos  campos  da  história  intelectual  e  da história  das  cidades.  Partimos  desse  encaminhamento  por  entender  que  o  entrelaçamento desses  campos  de  análise  nos  possibilita  compreender,  de  forma  mais  acurada,  as percepções  da  pobreza  e  os  diagnósticos  em  torno  da  categoria  ―subdesenvolvimento‖ 

realizados por Josué de Castro. 

No âmbito da história intelectual, este artigo parte das considerações formuladas por Karl  Mannheim.  Na  sua  obra   Ideologia  e  utopia  (MANNHEIN,  1986),  cuja  primeira  edição data de 1929, a principal tese defendida pelo autor versava em conceber o conhecimento a partir  das  interconexões  entre  as  ideias  e  o  contexto  situacional.  Essa  perspectiva trabalhada  por  Mannheim  procurava  se  desvincular  das formas  de  conceber  as  ideias  que até então não valorizavam ou não enxergavam as origens sociais do conhecimento. Para o autor, se algo de positivo poderia ser vislumbrado das crises decorrentes das contingências políticas,  econômicas  e  sociais  do  entreguerras  seriam  os  questionamentos,  acerca  das normas  e  ―verdades  absolutas‖  das  ciências,  que  passaram  a  ser  pautados  nos  debates intelectuais  da  época.  Para  Mannheim,  a  partir  das  novas  formas  de  pensar  que  surgem desse  cataclismo  político-social  do  entreguerras,  pode-se  evidenciar  a  importância  da subjetividade humana na elaboração das várias formas de conhecimento. 

Dos  pressupostos  teórico-metodológicos  formulados  pelo  autor,  privilegiamos  nas nossas  análises  a  preocupação  de  localizar  os  ―estilos  e  métodos  de  pensamento dominantes  em  determinados  tipos  de  situação  histórico-social‖.  Isso  nos  possibilita identificar  as  formulações  conceituais  formuladas  por  Josué  de  Castro  na  medida  em  que essa  tarefa  pressupunha  analisar  os  interesses  do  intelectual  diante  das  transformações políticas,  econômicas,  sociais e até urbanísticas pelas quais passavam  a cidade do Recife no pós-guerra. 

Essa  perspectiva  dá  destaque  ao  ―papel  do  conhecimento  e  das  ideias  na manutenção ou na mudança da ordem social‖ (MANNHEIN, 1986, p. 27). Vale dizer que ela tem um lugar central no campo teórico-metodológico desta investigação. No entanto, ela se demonstra  insuficiente  para  responder  as  questões  que  este  estudo  levanta  a  respeito  do papel  de  Josué  de  Castro  nas  complexas  relações  sociais,  políticas  e  econômicas vivenciadas  na  cidade  do  Recife,  nesse  imediato  pós-guerra.  Nesse  sentido,  outro movimento teórico-metodológico foi realizado. 

De  modo  justaposto  às  formulações  de  Mannheim,  acrescentamos  uma  segunda camada  teórico-metodológica.  Nossa  perspectiva  de  análise  agrega  as  contribuições elaboradas  por  Maria  Stella  Bresciani  a  respeito  dos  estudos  sobre  cidades  (BRESCIANI, 1982;  1985;  1992;  2004;  2009;  2014).  As  incursões  realizadas  pela  autora  fazem  das representações  das  elites  cultas  sobre  as  dinâmicas  sociais,  políticas  e  econômicas  das cidades,  bem  como  as  próprias  cidades,  seu  objeto  de  estudo.  Na  reconstrução  das representações e imagens que a elite culta fez das dinâmicas caras às cidades modernas, a autora  analisou  textos  literários,  acadêmicos  e  relatórios  de  médicos  e  administradores. 

Neles,  a  historiadora  localizou  as  inúmeras  reações  ante  as  complexas  relações  sociais estabelecidas nas cidades modernas: medo, fascínio, indignação e espanto. 

Em um segundo movimento realizado pelas análises da autora, a ―questão urbana‖3 

é alçada ao primeiro plano de suas reflexões. Nesse movimento de seus argumentos, além 3 A partir das considerações do filósofo François Béguin, no artigo ―As maquinarias inglesas do conforto. Espaço 

&  Debates  n.  34,  1991‖,  Maria  Stella  Bresciani  define  a  ―questão  urbana‖  como  a  ―tríade  ―pobreza  –  falta  de higiene – doença‖ e seus desdobramentos‖. 
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da  clara  importância  dada  às  pesquisas  sobre  as  ondas  epidêmicas  como  ―agente catalisador  dos  vários  elementos  já  presentes  nas  cidades,  em  particular  nas  grandes cidades‖, outros fatores também são considerados nas análises de Bresciani, tais como: ―o recuo  da  autonomia  do  projetar  arquitetônico‖  e  os  novos  conceitos  ―que  passaram  a oferecer apoio analítico, interpretativo e controle do ―fenômeno urbano‖‖. 

Das  questões  que  fazem  das  análises  da  autora  imprescindíveis  para  nossas formulações,  destacamos  o  percurso  traçado  por  Bresciani  na  demonstração  de  que  as ideias/representações  elaboradas  por  elites  cultas  podem  ser  produto  e  produtora  de transformações sociais. Na medida em  que ela elege os pressupostos internos à dinâmica das  cidades  como  catalisadores  de  ―novas  sensibilidades  cultas‖,  a  autora  nos  oferece elementos  significativos  para  melhor  compreender  a  relação  de  Josué  de  Castro  com  os imperativos  das  ―questões  urbanas‖  da  cidade  do  Recife.  O  entrelaçamento  dessas perspectivas  de  análise  contribui  para  identificarmos  os  dados  sociais,  culturais  e econômicos  que  permitiu  Josué  de  Castro  produzir  um  discurso  dominante  acerca  dos dilemas postos pela pobreza da região Nordeste. 

Como  sugere  Bresciani  (2014) ,   é  importante  ir  além  das  questões  puramente socioeconômicas  relativas  às  complexas  tramas  em  torno  dos  problemas  urbanos  para melhor conhecê-las. É, portanto, atentos às sugestões da autora que este artigo apresenta e analisa  as  ―questões  urbanas‖  da  cidade  do  Recife  a  partir  do  olhar  crítico  de  Josué  de Castro que vivenciou a cidade e nela interveio por meio das suas produções. A cidade não é apresentada  e  analisada  apenas  como   lócus,  mas,  sim,  como  produto  e  produtora  das imagens que esse intelectual produziu a respeito da fome. 

Dito  isso,  cabe  destacar  que    o  artigo  seguirá  o  seguinte  caminho:  a)  reconstituir  a formação  e  a  trajetória  intelectual  de  Josué  de  Castro  e  seus  pontos  de  conexão  com  o cenário  político,  econômico  e  intelectual  no  âmbito  regional,  nacional  e  internacional;  b) situar  como  a  paisagem  urbana  da  cidade  do  Recife  foi  interpretada  pelo  intelectual pernambucano a partir de dois eixos: o dos interesses econômicos como dinamizadores do meio  natural  e  cultural;  e  o  da  fome  como  catalisador  das  ―questões  urbanas‖;  c)  por  fim, propor que a novidade da crítica de Josué de Castro, ao indicar o ―fenômeno da fome‖ como catalisador do ―fenômeno urbano‖ da cidade do Recife foi o marco inicial de uma reflexão de novo tipo sobre as realidades de pobreza e miséria no imediato pós-guerra, bem como, na base dessa nova sensibilidade em relação à pobreza, estava a nova concepção de trabalho intelectual  cujo  marco  principal  era  pensar  o  processo  de  modernização  da  sociedade  a partir de investigações científicas sobre a realidade econômica e social do nordestino pobre. 



O  fenômeno  da  fome  como  catalisador  das  questões  urbanas  na  obra  de  Josué    de Castro 

 

Formação e trajetória intelectual de Josué de Castro 

 

As  discussões  acerca  do  fenômeno  da  fome  são  profundamente  marcadas  pelas reflexões  de  Josué  de  Castro.  O  nome  do  intelectual  pernambucano  desponta  como referência  nos  assuntos  relativos  à  fome  em  meio  a  um  cenário  de  intensa  tensão intelectual. No plano internacional, o modelo de civilização ocidental era abalado pela crise econômica gerada a partir da quebra da bolsa de valores de Nova Iorque, em 1929, e pela ascensão  do  fascismo  e  do  nazismo,  na  Europa.  O  sociólogo  alemão  Louis  Wirth,  aponta que  ―Em  resposta  a  esta  situação,  surgiu  uma  extensa  literatura  que  fala  do  ―fim‖,  do 
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―declínio‖,  da  ―crise‖,  da  ―decadência‖  ou  da  ―morte‖  da  civilização  ocidental‖.  Esse acentuado  debate  indicado  pelo  sociólogo  alemão  buscava  analisar  o  cataclismo  político, econômico  e  social  vivenciado  pela  intelectualidade  no  período  do  entreguerras  (WIRTH, 1986, p. 9). 

No Brasil, os debates giravam em torno de outros temas. Os intelectuais brasileiros desse período não concebiam a nação brasileira como uma sociedade coesa e civilizada. O 

olhar  crítico  da  nossa  intelectualidade  estava  direcionado  para  a  construção  de  uma  nova sociedade nos moldes das modernas nações europeias. Os intelectuais brasileiros debatiam sobre  os  limites  que  o  modelo  liberal-oligárquico  impunha  ao  desenvolvimento  do  Brasil; sobre  o  que  é  ser  brasileiro;  sobre  o  papel  do  Estado  na  construção  da  nação;  sobre  a realidade  brasileira;  sobre  o  lugar  do  Brasil  no  cenário  internacional;  e  sobre  o  papel  do intelectual na sociedade brasileira. Com o esgotamento da Primeira República e a ascensão de  um  novo  regime  político  por  meio  de  uma  revolução,  muitas  dessas  discussões passaram a ter lugar no próprio Estado (GOMES, 2005; MOTA, 1977; NAPOLITANO, 2016; PÉCAUT,  1990).  A  conjuntura  internacional  e  nacional  influenciou  significativamente  a formação  intelectual  de  Josué  de  Castro.  Nesse  sentido,  o  tema  da  fome  emergiu  para  o intelectual pernambucano como decorrência de suas experiências. 

Natural da cidade do Recife, Josué Apolônio de Castro nasceu em 5 de setembro de 1908,  em  uma  família  de  classe  média.  O  seu  pai,  Manoel  Apolônio  de  Castro,  era proprietário de terras no município de Cabaceiras,  no interior da Paraíba. A mudança para Pernambuco  ocorrera  depois  da  grande  seca  de  1877.  A  sua  mãe,  Josepha  Carneiro  de Castro,  filha  de  donos  de  engenho  da  região  da  zona  da  mata  pernambucana,  era professora.  Josué  de  Castro  passou  a  infância  na  Rua  Joaquim  Nabuco.  A  rua  era localizada  na  região  central  da  cidade  do  Recife  e  cortada  pelo  rio  Capibaribe.  As experiências  mais  significativas  de  seus  tempos  de  menino  foram  vivenciadas  ali.  Com  a mãe, aprendeu a ler e a escrever, antes de ingressar no Instituto Carneiro Leão e no Ginásio Pernambucano. Com o rio, aprendeu como as populações ribeirinhas sobreviviam a partir da fauna dos mangues (ANDRADE, 1997; CARVALHO, 2018, p 18; SILVA, 2016, p. 33-47).  A partir  de  um  olhar  retrospectivo  sobre  as  suas  experiências  de  infância,  afirma  Josué  de Castro, em livro publicado em 1967: 



O  tema  deste  livro  é  a  história  da  descoberta  da  fome  nos  meus  anos  de infância, nos  alagados da  cidade do Recife, onde convivi com os afogados deste mar  de miséria.  Procuro mostrar  neste livro  de  ficção  que  não  foi  na Sorbonne,  nem  em  qualquer  outra  universidade  sábia,  que  travei conhecimento  com  o  fenômeno  da  fome.  O  fenômeno  se  revelou espontaneamente aos meus olhos nos mangues do Capibaribe, nos bairros miseráveis da cidade do Recife [...] (CASTRO, 2007, p. 10). 



Na época em que esse romance memorialístico foi publicado, Josué de Castro já era uma personalidade intelectual reconhecida internacionalmente. A autoimagem que o ilustre intelectual  pernambucano  produziu  de  si  mesmo  em   Homens  e  Caranguejos   procurava dirigir certa leitura das suas experiências de vida e de seus escritos. No entanto, esta obra apresentava os dois elementos que marcaram as análises que o intelectual realizou acerca da  cidade  do  Recife  ao  longo  de  sua  carreira.  O  primeiro  era  a  importância  que  a  sua primeira infância tivera na formação de sua sensibilidade em relação às ―questões urbanas‖ 

da cidade do Recife, especialmente os fatores relacionados à fome, à moradia e à higiene dos moradores dos mocambos fincados às margens do rio Capibaribe. 

O segundo elemento era o interesse do médico e cientista social Josué de Castro em 
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transformar em ―ação intelectual‖4 e política essa sensibilidade adquirida desde os tempos de  criança.  O  engajamento  de  Josué  de  Castro  nos  temas  relacionados  às  ―questões urbanas‖  da  cidade  do  Recife,  data  dos  anos  1930.  É  só  nesses  anos  que  o  intelectual pernambucano descobriu a fome como objeto de interesse científico. Para a decisão em se debruçar sobre a realidade que se lhe apresentava à época, as experiências adquiridas em sua  passagem  pelos  cursos  de  medicina  na  Bahia  e,  posteriormente,  no  Rio  de  Janeiro, contribuíram sobremaneira. 

As  primeiras  experiências  intelectuais  foram  experimentadas  na  Bahia.  Na  casa  do estudante  onde  residiu  durante  sua  estada  na  capital  baiana,  Josué  de  Castro  conheceu Theotônio  Brandão  e  Arthur  Ramos  (SILVA,  2016).    Com  o  médico  e  folclorista  Théo Brandão,  a  convivência  foi  mais  intensa  e  longeva,  porque  o  percurso  trilhado  pelo renomado  folclorista  alagoano  foi  o  mesmo  percorrido  por  Josué  de  Castro.  Iniciou  os estudos  no  curso  de  medicina  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia  transferindo-se,  depois de alguns anos, para a Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, onde se formou em 1929. 

Os caminhos dos dois intelectuais voltariam a se cruzar no Recife, para onde Théo Brandão se  transferiu  em  1930,  pouco  antes  de  voltar  em  definitivo  para  Maceió  (GASPAR,  2018). 

Menos  longevo  foi  o  convívio  com  o  médico  e  antropólogo  Arthur  Ramos.  Dos  jovens estudantes  que  passaram  a  desenvolver  uma  interlocução  intelectual  em  Salvador,  Arthur Ramos fora o único que terminara o curso na Faculdade de Medicina da Bahia, em 1926. No entanto,  nas  palavras  da  socióloga  Mercês  de  Fátima  dos  Santos  Silva,  Arthur  Ramos exerceu significativa influência na formação intelectual de Josué de Castro: Na Bahia, Josué morou na casa de estudante, casa que teria sido de Nina Rodrigues,  dividindo  quarto  com  Teotônio  (sic)  Brandão  e  Arthur  Ramos, outros  dois  interlocutores  que  influenciaram  sua  formação.  Sob  influência deste  último  escreve  artigos  que  retratavam  as  discussões  da  época, escritos  inicialmente  sobre  Psiquiatria  (sic)  e,  posteriormente,  sobre  a valorização  do  nacional  e  da  miscigenação.  O  primeiro  texto  escrito  por Castro sob essa influência foi ―A doutrina de Freud e a Literatura Moderna‖, publicada  em  1925  pela  Revista  de  Pernambuco.  A  inteligência  de  Arthur Ramos  fascinara  Josué.  Com  Ramos  adquiriu  uma  paixão  por  cinema  e pela arte (SILVA, 2016, p. 38-39). 



Arthur  Ramos  era  um  intelectual  multifacetado.  Realizou  incursões  nas  áreas  de psiquiatria, psicanálise, neurologia, antropologia, etnografia entre outros campos de estudo. 

Era  assíduo  colaborador  em  periódicos  da  Bahia  e  de  Alagoas.  Neles,  publicava  artigos desde a época em que ainda era estudante (GASPAR, 2017). A sua tese  Primitivo e loucura publicada em 1926, na Faculdade de Medicina da Bahia, recebeu elogios de Sigmund Freud e  Lévy-Bruhl.  As  suas  interpretações  acerca  da  sociedade  brasileira  a  partir  dos  estudos sobre  as  religiões  de  matriz  africana,  tiveram  significativo  impacto  no  meio  intelectual brasileiro dos anos 1930. Nelas, Arthur Ramos defendia que não existiam minorias no Brasil. 

Que não existia preconceito de cor/raça. Que não existia discriminação entre os brasileiros (TAMANO,  2013,  p.  89).  Cabe  destacar  que  não  há  qualquer  evidência  de  que  as concepções  intelectuais  de  Arthur  Ramos  tenham  influenciado  os  escritos  de  Josué  de Castro.  A  produção  acadêmica  do  intelectual  pernambucano  não  se  aproxima  dos  escritos de  Arthur  Ramos  em  nenhum  dos  aspectos  acima  indicados.  Os  jovens  intelectuais 4 Ação intelectual é aqui entendido como ―o modo de pensamento em todas as formas de  experiência que se erguem acima do nível do lugar-comum‖ (MANNHEIN, 1986, p. 133). 
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Theotônio Brandão e Arthur Ramos foram apenas interlocutores com quem Josué de Castro compartilhou experiências. 

A transferência de Josué de Castro para a Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro ocorreu em 1926. O amigo de infância Otávio Pernambucano aponta que a vida de Josué de Castro  na  Capital  Federal  ―era  uma  maratona:  estudava,  lia,  preparava  resumos  para colegas mais abonados, escrevia para jornais e revistas sobre assuntos diversos, inclusive cinema; conhecia Hol ywood por todos os diretores, astros e estrelas...‖ (PERNAMBUCANO, 1983). Josué de Castro era um jovem intelectual de inteligências múltiplas. O seu interesse por  teatro,  cinema,  política,  literatura,  urbanismo  e  poesia  ficou  registrado  em  várias publicações  realizadas  ainda  nesses  tempos  de estudante5.  A  sua  sensibilidade  intelectual ultrapassava os limites dos temas relacionados à medicina e ao Brasil. 

A  formatura  na  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  ocorreu  em  1929.  A cerimônia fora marcada pela ausência de Josué de Castro que estava no México chefiando uma delegação de estudantes que havia ido aquele país para a posse do novo presidente da república, Pascual Ortiz Rubio. A primeira experiência internacional de Josué de Castro ainda  contou  com  uma  ida  aos  Estados  Unidos,  onde  permanecera  por  alguns  meses estagiando na Universidade de Columbia e no Medical Center de Nova Iorque (SILVA, 2016, p. 40; MELO et al, 2007). A literatura que versa sobre a vida e a obra de Josué de Castro indica a ida dele ao México como uma espécie de catalisador do seu processo de formação intelectual6.  Naquele  país,  Josué  de  Castro  conheceu   in  situ  as  consequências  do crescimento desordenado da economia mexicana. A despeito das inúmeras tentativas para viabilizar estabilidade política e econômica ao estado pós-revolucionário mexicano7, os ecos da insatisfação popular ainda podiam ser ouvidos em 1929. Isso porque Embora  tenham  ocorrido  transformações  estruturais  na  economia  e  na sociedade,  a  questão  social  não  foi  prioridade  para  os  governantes.  [...]. 

Destaca-se  o  surgimento  de  uma  nova  elite  econômica,  que  se  tornou  o cerne da elite revolucionária. A ―família revolucionária‖ era constituída pelos oficiais  do  novo  exército  que,  mediante  privilégios  em  contratos, concessões,  acesso  a  fontes  de  crédito  e  investimentos  na  infraestrutura, ademais  da  intervenção  militar  em  fazendas,  formou  uma  nova  classe  alta de  latifundiários,  comerciantes,  banqueiros  e  industriais  (BARBOSA,  2010, p. 105). 



O contato com essa realidade social, política e econômica deixou marcas indeléveis na formação intelectual de Castro. No entanto, a importância dessa experiência para a  sua conformação  intelectual  só  se  torna  inteligível  na  medida  em  que  é  analisada  associada  a outras duas experiências vivenciadas pelo intelectual pernambucano: os meses que passou 5  Relacionamos  apenas  alguns  dos  títulos  publicados  por  Josué  de  Castro  na  época  em  que  ele  ainda  era estudante no Rio de Janeiro: Arte e Sciencia. [S.n], Rio de Janeiro, ago. 1927; Um poeta americano. [S. n], Rio de  Janeiro,  1927;  O  esnobismo,  a  guerra  e  a  pintura.  Diário  da  Tarde,  Recife,  28  jan.  1928;  Pensamento  da Broadway. A Província, Recife, 1928; A arte silenciosa. Seminário Paramouth, [S.1.], n.2, 1928; México  – Brasil. 

[S.n., S.1.], 1928; Cícero Dias e Kretschmer. (Coluna Cartazes). Diário da Tarde, Recife, 1929; Coisas de Norte América  (Coluna  Cartazes).  Diário  da  Tarde,  recife,  20  fev.  1929;  Maluquice  e  urbanismo.  [crônica].  Diário  da Manhã, Recife, 1929. 

6 Além das obras citadas ao longo do desenvolvimento deste perfil biográfico, sugerimos ver o seguinte trabalho: (SCHAPPO, 2008); (AMORIM, 2016). 

7  O  período  revolucionário  no  México  se  estendeu  de  1910  a  1920.  Segundo  o  historiador  Carlos  Alberto Sampaio Barbosa, a Revolução Mexicana ―foi fruto de um descontentamento agrário, resultado das décadas de usurpação das terras das comunidades camponesas do sul, centro e norte do país. [...] a Revolução também foi instigada pelo monopólio político e econômico da oligarquia porfiriana. Contribuiu ainda a inflação causada pela alta dos impostos governamentais para manter a máquina estatal [...]‖ (BARBOSA, 2010, p. 67). 
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nos Estados Unidos e a experiência da Revolução de 1930. Josué de Castro desembarcou nos Estados Unidos no início de 1930, pouco mais de três meses depois do  crack da Bolsa de Valores de Nova Iorque. Naquele país, ele observou  in situ as primeiras consequências da  crise  econômica  norte-americana.  Nesses  primeiros  meses  da  crise,  a  produção industrial daquele país decrescia a patamares alarmantes. As empresas fechavam parques industriais e demitiam funcionários em massa. A produção agrícola dava os primeiros sinais de estagnação por causa da baixa geral dos preços. No mercado financeiro, os bancos iam à falência. No plano social, manifestações de amplos setores da sociedade contra o governo começavam a se espalhar pelo país (ARRUDA, 2000).  Os Estados Unidos eram, à época, uma sociedade em colapso. 

Josué  de  Castro  retornou  ao  Brasil  ainda  no  início  de  1930.  Sua  passagem  pelos Estados  Unidos  foi  de  quatro  meses.  A  situação  brasileira  era  de  instabilidade  política  e social.  A  crescente  insatisfação  das  oligarquias  alijadas  dos  lugares  de  poder,  a  união  de setores  das  classes  médias  em  favor  de  reformas  sociais  e  a  repercussão  da  crise econômica norte-americana na economia brasileira deu lugar a um processo revolucionário em outubro de 1930 (FAUSTO, 1969). As novas forças políticas que foram alçadas ao poder pelo  processo  revolucionário,  imprimiram  um  conjunto  de  medidas  na  tentativa  de modernizar a sociedade brasileira. 

Em novembro de 1930 foram criados o Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio e  o  Ministério  da  Educação  e  Saúde  Pública.  Em  fevereiro  de  1932  foi  criado  o  Código Eleitoral.  Nele,  a  cidadania  política  era  negada  aos  analfabetos,  praças  de  pré  e  aos menores de 21 anos. Em 25 de novembro de 1932, o governo criou as juntas de conciliação e julgamentos para arbitrar os conflitos entre patrões e empregados (PANDOLFI, 2003). De 1930 a 1934, período que a historiografia nomeia de  governo provisório, outras medidas no plano  político  e  econômico  foram  levadas  a  cabo.  No  entanto,  essas  medidas modernizadoras  foram  pouco  eficazes  no  cenário  econômico  e  social  do  estado  de Pernambuco.  A  despeito  das  iniciativas  do  interventor  Carlos  de  Lima  Cavalcanti  para diminuir  as  distorções  socioeconômicas  do  estado  por  meio  da  prestação  de  serviços  de assistência ao trabalhador do campo e da cidade; de construção de moradias populares; de incentivos à educação técnico-profissional; além de outras medidas que visaram diminuir os altos índices de desemprego (BRAYNER, 1987); a capital pernambucana ainda preservava a sua massa de miseráveis intocados pelas iniciativas governamentais. 

O  fato  de  Josué  de  Castro  ter  vivenciado  essas  distintas  conjunturas  políticas, econômicas e sociais contribuiu para que ele passasse a analisar  os problemas da cidade do Recife a partir de uma perspectiva que questionava as bases da  civilização ocidental. A miséria,  a  fome  e  o  subdesenvolvimento  não  eram  problemas  exclusivos  da  realidade recifense.  Eram  problemas  de  um  modelo  de  civilização  em  que  os  imperativos  de  ordem econômica  se  sobrepunham  aos  interesses  de  bem-estar  do  homem.  No  prefácio  à  obra Geografia da fome, afirma Josué de Castro: 



Ao  lado  dos  preconceitos  morais,  os  interesses  econômicos  das  minorias dominantes também trabalhavam para escamotear o fenômeno da fome do panorama  espiritual  moderno.  É  que  ao  imperialismo  econômico  e  ao comércio  internacional  a  serviço  do  mesmo  interessava  que  a  produção,  a distribuição  e  o  consumo  dos  produtos  alimentares  continuassem  a  se processar  indefinidamente  como  fenômenos  exclusivamente  econômicos  – 

dirigidos  e  estimulados  dentro  dos  seus  interesses  econômicos  –  e  não como fatos intimamente ligados aos interesses da saúde pública (CASTRO, 1946, p 15). 
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Tem-se,  portanto,  em  suas  palavras,  a  valorização  do  humano  como  aposta  para modificar  uma  determinada  realidade  na  qual  os  empreendimentos  de  ordem  econômica não  se  demonstravam  mais  eficazes.  Assim,  a  cidade  do  Recife  foi  o  laboratório  do  qual Josué de Castro se serviu. A partir das contingências econômicas e sociais que informavam a  dinâmica  daquela  cidade,  Castro  desenvolveu  reflexões  que  seriam  depois  estendidas para o Brasil e para o mundo (ANDRADE, 1997). 



Josué de Castro e a cidade do Recife: uma experiência vivenciada 

  

Em 1946, Josué de Castro publicou a obra  Geografia da fome: a fome no Brasil. Nos anos  do  imediato  pós-guerra,  nenhuma  questão  se  apresentava  mais  importante  para  a intelectualidade  brasileira  do  que  as  massas  populares.  Em  um  momento  em  que  as populações  do  campo  e  das  cidades  passaram  a  ter  protagonismo  nos  processos  de mudança social, os intelectuais brasileiros passaram a reivindicar a posição de mediadores entre  o  povo  e  a  nação  (PÉCAUT,  1990).  No  prefácio  à  8ª  edição  revisada  e  ampliada  de Geografia da fome,  publicada em 1961, diz Josué de Castro: Enquanto  alguns  apregoavam  que  para  salvar  o  país  se  faz  necessária  a reeducação  das  elites,  aparentemente  tão  desviadas  de  seus  deveres cívicos,  de  dirigir  a  vida  pública,  eu  sou  daqueles  que  acreditam  que  a nossa  salvação  está  muito  mais  na  educação  adequada  das  massas,  no seio das quais se encontram enormes reservas humanas até hoje deixadas à  margem  da  ação  política  e  social  pela  falta  de  recursos  educacionais adequados  e  melhor  distribuídos.  Nenhuma  outra  missão  me  parece,  pois, mais  nobre  do  que  a  de  integrar  na  consciência  cívica  do  país,  estas populações  marginais  que  pressentem  os  perigos  e  as  angústias  da  hora presente,  mas  se  sentem  incapazes  de  agir  na  busca  de  um  caminho seguro,  pela  falta  de  uma  visão  clara  de  nossos  problemas  fundamentais (CASTRO, 1961, p. 45). 





Essa passagem não consta no texto publicado em 1946. Naqueles anos do imediato pós-guerra,  assumia  uma  importância  primordial  para  a  elite  culta  brasileira  uma  nova concepção  de  trabalho  intelectual  que  procurava  harmonizar  ―a  experiência  científica,  a observação  rigorosa  dos  fatos  e  a  elaboração  clara  dos  conceitos  explicativos‖  (CASTRO, 1946, p. 43). Esse caráter das produções acadêmicas levou Josué de Castro a escrever na primeira edição de Geografia da Fome: ―É dêste gênero difícil e perigoso pelo falseamento de intenções em que o autor está permanentemente exposto que desejamos nos aproximar‖ 

(CASTRO,  1946,  p.36).  Em  1961,  Castro  não  se  via  mais  impelido  a  falsear  as  suas intenções. Ultrapassando os limites do cientificismo acadêmico, o intelectual pernambucano expunha as razões pelas quais ele oferecia à sociedade uma investigação sobre a vida dos flagelados da fome. 

Essa  tarefa  de  elaborar  uma  leitura  acerca  dos  problemas  fundamentais  do  Brasil colocou Josué de Castro na posição de observador das condições de vida das populações pobres do Recife. A capital pernambucana com a sua massa de 230 mil miseráveis vivendo em  mocambos  disseminados  pela  cidade,  espelhava  os  traços  marcantes  do subdesenvolvimento brasileiro. Segundo Josué de Castro, essa característica da cidade do Recife era explicada pela influência do fenômeno da fome coletiva na conformação do seu espaço urbano. Na sua obra, a paisagem urbana do Recife foi interpretada a partir de dois eixos: o dos interesses econômicos como dinamizadores do meio natural e cultural; e o da 
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fome  como  catalisador  das  ―questões  urbanas‖.  Em  1932,  Josué  de  Castro  produziu  um inquérito  econômico-social  sobre  as  condições  alimentares  da  população  da  cidade  do Recife, cujos resultados foram reapresentados em Geografia da Fome: O  primeiro  grave  defeito,  evidenciado  por  nosso  inquérito,  no  tipo  de  dieta estudado, foi a sua terrível monotonia, a falta de variedade das substâncias alimentares  que  entram  em  sua  composição;  dieta  quase  exclusivamente formada  de  farinha  com  feijão,  charque,  café  e  açúcar.  Tudo  o  mais participando  dela  apenas  incidentalmente  ou  em  quantidade  insuficiente. 

Basta ver que só 19% das famílias recenseadas consumiam leite e apenas 16% faziam uso de frutas, e isso mesmo em quantidades irrisórias. Leite na proporção de 26 gramas diárias per capita, e as verduras representadas por um  tomate  murcho  ou  algumas  folhas  tostadas  de  alface  (CASTRO,  1946, p. 111). 





Esse inquérito, nas palavras do próprio autor, procurava precisar cientificamente sua investigação  em  relação  ao  fenômeno  da  fome.  Nele,  foram  recenseadas  quinhentas famílias  que  somavam  um  total  de  2.585  pessoas.  Com  base  nesses  dados,  Josué  de Castro considerou o Recife uma  área de fome.  O conceito de  área de fome  elaborado pelo intelectual  pernambucano  nomeava  as  áreas  em  que  pelo  menos  a  metade  da  população apresentasse  nítidas  manifestações  carenciais  em  seu  estado  de  nutrição.  O  conceito admitia ainda duas subdivisões:  áreas de epidemias de fome  e  áreas de fome endêmica. O 

primeiro desdobramento conceitual considerava as áreas em que a fome aparecia de forma circunstancial.  O  segundo  assinalava  as  áreas  em  que  o  fenômeno  da  fome  era  uma manifestação permanente. 

Ao definir o Recife como área de fome, Josué de Castro construiu a imagem de uma cidade  crispada  pela  miséria.  Na  sua  leitura  crítica  acerca  dos  problemas  da  cidade,  o intelectual  pernambucano  identificou  fatores  econômicos  e  culturais  como  elementos  que compunham a base sobre a qual se estruturavam as mazelas da cidade do Recife. Dito de outra forma, o fenômeno da fome se projetava na paisagem urbana condicionado por esses dois  fatores.  O  traço  econômico  compreendia  a  forma  como  a  colonização  da  região açucareira havia se processado. 



Descobrindo 

cedo 

que 

as 

terras 

do 

Nordeste 

se 

prestavam 

maravilhosamente  ao  cultivo  da  cana-de-açúcar,  os  colonizadores sacrificaram  todas  as  outras  possibilidades  ao  plantio  exclusivo  da  cana. 

Aos  interesses  da  sua  monocultura  intempestiva,  destruindo  quase  que inteiramente  o  revestimento  vivo,  vegetal  e  animal  da  região,  subvertendo por  completo  o  equilíbrio  ecológico  da  paisagem  e  entravando  todas  as tentativas de cultivo de outras plantas alimentares no lugar, degradando ao máximo,  desse  modo,  os  recursos  alimentares  da  região  (CASTRO,  1961, p. 134). 



A  cidade  dos  escritos  de  Josué  de  Castro  tinha  uma  temporalidade  própria.  O 

argumento  central  do  autor  consistia  em  indicar  que  os  interesses  econômicos  dos colonizadores  portugueses  voltados  exclusivamente  para  a  produção  da  cana-de-açúcar teriam  fomentado  uma  espécie  de  moral  que  inibiu,  ao  longo  dos  séculos,  o desenvolvimento equilibrado e racional da alimentação das populações pobres da cidade do Recife. A miséria não era apenas um resíduo de distorções socioeconômicas, era o próprio efeito da estrutura produtiva vigente na região há quatro séculos. A partir dessa relação, o autor  ampliava  as  formas  de  ler  a  cidade  na  medida  em  que  localizava  a  origem  do 
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subdesenvolvimento do Recife e indicava as suas consequências. 



Desta  alimentação  precária  resultam  graves  consequências  para  as populações  nordestinas:  umas  específicas,  presas  em  relação  de  causa  e efeito  às  diferentes  carências  que  a  dieta  acarreta;  outras  inespecíficas, refletindo, porém, a miséria orgânica a que o meio social reduziu o homem da  bagaceira.  As  primeiras  manifestações  diretas  da  deficiência  alimentar são  as  que  resultam  de  sua  insuficiência  calórica,  de  sua  pobreza energética. Por sua conta decorre, em grande parte, a reduzida capacidade de trabalho dessa gente  que se cansa ao menor esforço, que não é capaz de  acompanhar  o  ritmo  muscular  do  trabalhador  das  regiões  de  melhor alimentação do sul país (CASTRO, 1961, p. 176). 



Josué  de  Castro  considerava  o  Recife  a  capital  do  Nordeste  açucareiro.  O  autor mobilizava  tal  argumento  para  ampliar  para  toda  a  região  da  bagaceira  os  resultados científicos  obtidos  naquela  cidade.  Essa  proposta  de  leitura  aparece  manifestada  na seguinte  passagem:  ―Êste  regime  alimentar  insuficiente  e  carenciado  das  populações  do Recife exprime, até certo ponto, em sua típica constituição, os hábitos alimentares de toda a região‖ (CASTRO, 1961, p. 171). Isso implicava a elaboração de uma representação em que a  cidade  aparecesse  sem  contornos geográficos  definidos.  Na  paisagem  urbana  do  Recife construída por Castro, a única materialidade visível e passível de ser analisada era o traço marcante  de  subdesenvolvimento  representado  pelo  estado  de  fome  permanente  de  sua população. 

Ele  demonstrava  com  essa  abordagem  que  a  partir  da  realidade  socioeconômica recifense  era  possível  criticar  todo  um  estado  de  coisas.  O  enfoque  dessa  perspectiva  de análise  contribuiu  para  que  Josué  de  Castro formulasse  sua  crítica  em  relação  aos  custos econômicos da miséria. Os romances:  Os sertões, de Euclides da Cunha (CUNHA, 1982);  A Bagaceira, de José Américo de Almeida (ALMEIDA, 2008);  O Quinze, de Raquel de Queiroz (QUEIROZ,  2016);  e   Cacau   e   Terras  do  Sem-Fim,  de  Jorge  Amado  (AMADO,  2010; AMADO,  1995)  já  haviam  inserido  as  calamidades  nordestinas  no  debate  intelectual nacional  (CANDIDO,  1989).  No  entanto,  as  análises  de  Josué  de  Castro  concebiam  uma dimensão conceitual e teórica para as manifestações do fenômeno da fome e da miséria. O 

Recife  serviu  para  esse  fim  a  partir  de  duas  frentes.  Na  primeira,  o  intelectual  avaliava  as condições econômicas do trabalhador urbano. Dizia ele a esse respeito: No  inquérito  que  realizamos  na  capital  pernambucana  encontramos  em 1932  um  salário  médio  diário  de  Cr$  3,60,  o  qual,  estudado  à  luz  da capacidade aquisitiva do nosso dinheiro naquela época, se revela como um salário de fome. Pois bem: na  zona rural, Gileno  De  Carli, levando a  efeito em  1939  um  inquérito  em  oito  usinas  pernambucanas,  encontrava  para  o trabalhador  do  campo,  que  constitui  o  grosso  da  população,  salários  que variavam entre 2 e 3 cruzeiros e meio. A falta de opção com outras espécies de trabalho obrigava o trabalhador rural a se submeter irremediavelmente à terrível  exploração  ou  a  emigrar  para  as  cidades  ou  para  outras  zonas econômicas do país (CASTRO, 1961, p. 175). 



A comparação entre os salários dos trabalhadores da cidade e do campo servia  ao propósito de demonstrar a má consciência dos senhores da economia açucareira8. Josué de Castro indicava que as elites econômicas do Recife não viam  as populações pobres como ameaça  aos  seus  interesses  políticos  e  econômicos.  A  estrutura  secular  do  sistema 8 A expressão ―senhores da economia açucareira‖ foi cunhada por José Sérgio Leite Lopes (LOPES, 2015). 
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produtivo  nordestino  contribuía  para  que  a  multidão  de  miseráveis  que  migrava  do  campo para  a cidade fosse  encarada  apenas  como reserva  de  mão  de  obra  de  baixo  custo.  Para ele, esse inexpressivo valor que indivíduos pobres tinham na dinâmica econômica da região da  bagaceira  era  o  mais  significativo  entrave  ao  desenvolvimento  do  Nordeste.  O  autor continua  sua  argumentação  particularizando  ainda  mais,  em  suas  análises,  a  capital pernambucana: 



Recife é uma cidade que sempre atraiu um excesso de população formada de  elementos  adventícios  que  fugiram  da  zona  rural  acossados  por  dois grupos de causas de expulsão: as secas periódicas do sertão nordestino e os salários miseráveis das zonas das usinas. Estes elementos tecnicamente mal  equipados  subsistem  as  mais  das  vezes  à  margem  da  economia urbana, vegetando num tipo de vida extremamente precário, de recursos os mais  limitados.  Dos  700  mil  habitantes  que  o  Recife  possui,  230  mil  vivem em  habitações  do  tipo  de  mocambos,  plantados  nos  mangues  e  nos arredores da verdadeira cidade (CASTRO, 1961, p. 172). 



Em  Recife,  o  aspecto  físico  da  população  e  os  mocambos  espalhados  pela  cidade significavam  argumentos  para  Josué  de  Castro.  Nos  anos  1930/1940,  economistas  e analistas  políticos  já  haviam  constatado  que  o  fluxo  migratório  para  a  cidade  do  Recife crescia  à  revelia  das  potencialidades  econômicas  e  das  funções  urbanas  da  capital pernambucana (PANDOLFI, 2015, p. 83). A novidade da crítica de Castro estava no fato de ele  indicar  a  fome  como  catalisadora  das  ―questões  urbanas‖  do  Recife.  Essa  segunda forma de encarar os problemas daquela cidade possibilitava ao autor evidenciar, recorrendo muitas  vezes  a  uma  narrativa  dramática,  as  consequências  da  má  consciência  das  elites econômicas  para  o  conjunto  da  sociedade.  Sobre  a  fome  como  fator  fundamental  da dimensão urbana, afirmava Josué de Castro: 





No  Recife,  nos  mangues  do  Capibaribe  se  desenvolveu  uma  verdadeira cidade  de  mocambos  que  cresce  em  seguida  a  cada  seca  com  os  novos casebres levantados no charco por novas levas de retirantes. A maior parte dos que descem do sertão acossados pelo flagelo aí fica vivendo uma vida de inadaptados e vencidos num regime de carência que é uma continuação do  martírio  da  fome  no  sertão.  Numa  série  de  contos  que  enfeixamos  em nosso  livro  ―Documentário  do  Nordeste‖  já  fixamos  quadros  da  vida  dessa gente  que  vive  atolada  nos  mangues  se  sustentando  de  caranguejos,  ―da pesca de caranguejos e siris, chafurdando nesse charco onde tudo é, foi ou vai  ser  caranguejo,  inclusive  a  lama  e  o  homem  que  vive  nela.  A  lama misturada com urina, excremento e outros resíduos que a maré traz quando ainda  não  é  caranguejo  vai  ser.  O  caranguejo  nasce  nela  e  vive  dela.  E  o homem que aí vive se alimenta desta lama sob a forma de caranguejo. [...] 

Estas  populações  mantidas  através  desse  trágico  ―ciclo  do  caranguejo‖ 

representa um resto do monturo humano que o vento quente das secas joga nas praias do nordeste (CASTRO, 1961, p. 259). 



Nas  palavras  de  Josué  de  Castro,  a  cidade  ganhava  uma  nova  dimensão.  Nela,  o urbano se estruturava a partir dos seguintes elementos: moradias precárias; falta de higiene; doenças;  pobreza  extrema;  e  fome  endêmica.  No  seu  quadro  conceitual,  o  fenômeno  da fome  informava  a  constituição  física,  moral  e  social  da  paisagem  urbana  da  cidade  do Recife. Na medida em que o autor se contrapunha à imagem de uma multidão de miseráveis amorfa, desprovida de qualquer traço humano, ele fundava uma nova concepção acerca do subdesenvolvimento.  A representação de rios com suas margens tomadas por mocambos; de ruas amontoadas de pessoas consumidas pela fome; de mangues com suas populações 
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anfíbias  vivendo  da  lama  e  dos  caranguejos;  exteriorizava  e  conceituava  as  trágicas condições de vida da multidão de miseráveis que viviam na capital pernambucana. 

A  leitura  que  Josué  de  Castro  estabeleceu  da  cidade  do  Recife  transformou  em linguagem política as experiências dos flagelados da fome daquela cidade.  Essas análises foram  determinantes  para  que  a  intelectualidade  da  capital  pernambucana  passasse  a definir o homem pobre como objeto de estudo em meio às transformações políticas, sociais e econômicas desse meio de século XX. A nova sensibilidade em relação à pobreza contida nas  representações  cultas  de  Castro foi  o  marco  inicial  para  que,  no  pós-guerra,  grupos  e indivíduos  passassem  a  ter  a  observação,  o  registro  e  a  reflexão  da  pobreza  como  uma espécie  de   páthos  intelectual.  Dito  de  outra  forma:  as  análises  de  Josué  de  Castro demarcaram  a  passagem  da  consciência  amena  do  atraso  para  a  consciência  trágica  do subdesenvolvimento na cidade do Recife. 



Considerações finais: 



Nas páginas que se seguiram, propomos que a novidade da crítica de Josué de Castro ao indicar o ―fenômeno da fome‖ como catalizador do ―fenômeno urbano‖ da cidade do Recife foi o marco inicial de uma reflexão de novo tipo sobre as realidades de pobreza e miséria no imediato pós-guerra. Nesse meio de século XX, de um extremo a outro da cidade do Recife, os bolsões de miséria  e  de  subdesenvolvimento  poderiam  ser  encontrados,  em  meio  a  ilhas  de  riqueza  e casarões  das  elites  tradicionais.  Essa  situação  não  era  uma  novidade  nem  no  Brasil,  nem  no Recife. No entanto, a sensibilidade e as experiências vivenciadas por Castro abriram espaço para que essa realidade passasse a ser refletida a partir de bases conceituas bem definidas. 

Nos anos que se seguiram a suas reflexões, organismos como Instituto Joaquim Nabuco (IJN),  a  Superintendência  do  Desenvolvimento  do  Nordeste  (Sudene)  e  o  Movimento  de Cultura Popular do Recife (MCP), para referenciar os mais proeminentes, definiram homens e  mulheres  pobres  como  objeto  de  estudo  em  meio  as  transformações  políticas,  sociais  e econômicas  desse  meio  de  século  XX.  Os  projetos  técnicos  e  culturais,  bem  como  as reflexões  desenvolvidas  nesses  espaços  de  sociabilidade  intelectual  evidenciaram  que  a ideia  de  Nordeste  formulada  a  partir  desses  ambientes  não  partia  da  cristalização  de estereótipos que foram subjetivados como característicos do ser nordestino, como defende o  historiador  Durval  Muniz  de  Albuquerque  Jr  (ALBUQUERQUE  JR,  2009).  Nem  dos discursos  políticos  dos  representantes  dos  estados  nordestinos  levados  a  cabo  no Congresso  Nacional,  como  defendido  pela geógrafa  e  cientista  política  Iná  Elias  de  Castro (CASTRO, 1992). 

Dito de outra forma, as reflexões inauguradas por Castro já apontavam no imediato pós-guerra as bases que vão sustentar a ideia de Nordeste que surge a partir dos organismos técnicos e culturais situados na cidade do Recife.  É a partir de suas reflexões, que os pobres e flagelados que  vagavam  pelas  ruas  da  cidade  do  Recife  passaram  a  assumir  uma  importância  primordial para  a elite  culta  local.  Na base  dessa  nova sensibilidade em relação  à pobreza estava a  nova concepção de trabalho intelectual cujo marco principal era pensar o processo de modernização da sociedade a partir de investigações cientificas sobre a realidade econômica e social do nordestino pobre desse meio de século XX. 
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Resumo: O artigo pretende focalizar um tema caro ao campo da história do livro e da leitura, qual seja,  o  da  circulação  de  livros  e  impressos,  tendo  por  fonte  seções  específicas  e  páginas  de anúncios  publicados  no  jornal   A  Província  de  São  Paulo,     fundado  em  1875  por  uma  sociedade comercial,  integrada  por  profissionais  liberais  e  fazendeiros  ligados  ao  Partido  Republicano  de São Paulo, tendo à frente do empreendimento Francisco Rangel Pestana e Américo de Campos. 

O  jornal  teve  papel  relevante  no  processo  de  transição  da  monarquia  para  a  república  seja  nas estratégias de sociabilidade intelectual e política, ao reunir nomes como Euclides da Cunha, Júlio Mesquita,  dentre  outros,  seja  como  fonte  de  crítica  ao  sistema  político  dominante.  O  trabalho pretende mapear anúncios e seções do jornal a fim de identificar quem eram os livreiros e agentes particulares envolvidos com o comércio livreiro, quais eram as obras e autores veiculados nesses documentos  jornalísticos  e  quais  os  mecanismos  comerciais  e  logísticos  empregados  para fazer chegar  os  impressos  até  os  leitores.  A  linha  metodológica  do  texto  baseia-se  nas  propostas  de Robert Darnton (1990). 

Palavras-chave:  História  do  Livro.  Imprensa.  Circulação  de  livros.  Leitura.  A  Província  de  São Paulo. 



Abstract:  The  article  intends  to  focus  on  a  topic  dear  to  the  field  of  the  history  of  books  and reading,  namely,  the  circulation  of  books  and  printed  materials,  having  as  its  source  specific sections  and  pages  of  advertisements  published  in  the  newspaper  A  Província  de  São  Paulo, founded in 1875 by a commercial company, made up of liberal professionals and farmers linked to the Republican Party of São Paulo, with Francisco Rangel Pestana and Américo de Campos at the head of the enterprise. The newspaper played an important role in the transition process from the monarchy  to  the  republic,  whether  in  the  strategies  of  intellectual  and  political  sociability,  by bringing together names such as Euclides da Cunha, Júlio Mesquita, among others, or as a source of criticism of the dominant political system. The work aims to map advertisements and sections of the  newspaper  in  order  to  identify  who  the  booksellers  and  private  agents  involved  in  the  book trade  were,  what  works  and  authors  were  published  in  these  journalistic  documents  and  what commercial and logistical mechanisms were used to get the printed materials to the readers. The methodological line of the text is based on the proposals of Robert Darnton (1990). 

Keywords: History of the Book. Press. Book Circulation. Reading.  A Província de São Paulo. 




Introdução 

A história dos livros, dos impressos e da leitura conformou-se como campo historiográfico específico  a  partir  da  década  de  1960,  como  observa  Robert  Darnton  (1990),  tornando-se  uma disciplina acadêmica com identidade própria em muitas instituições universitárias europeias. Seu escopo  de  pesquisa  abrange  livros,  jornais,  revistas,  folhetos  e  outros  suportes  impressos, visando compreender a circulação de ideias e seu impacto junto às sociedades. 
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convergiam para a configuração do campo, cujas fronteiras abertas e intercambiáveis construíram um  instigante  terreno  de  investigação  historiográfica,  resultando  em  amplo  circuito  acadêmico  e cultural  manifestado  em  publicações,  revistas,  cursos  universitários,  congressos,  colóquios  e palestras. 

Na origem contemporânea dos estudos historiográficos dos livros e impressos, encontra-se o livro de Lucien Febvre e Henri-Jean Martin  O aparecimento do livro, publicado originalmente em 1958,  obra  que  abriu  caminho  para  novas  investigações  sobre  o  objeto  a  partir  de  instigantes proposições interpostas pela Escola dos  Annales, sendo Febvre, ao lado de Marc Bloch, um dos seus fundadores. 

O livro de Febvre e Martin abarca um amplo arco de temas, envolvendo o objeto de estudo desde  o  desenvolvimento  da  indústria  do  papel  até  o  comércio  do  livro,  passando  por  sua geografia,  suas  condições  de  fabricação  e  impressão,  seu  valor  sentimental,  o  espaço  ocupado por  autores,  livreiros  e  tipógrafos  até  alcançar  as  dificuldades  de  sua  circulação  interpostas  por censuras e proibições por parte de regimes políticos e religiosos. 

Visando uma abordagem mais interdisciplinar do livro e dos impressos e mirando o “objeto como  um  todo”,  Robert  Darnton  (1990,  p.  112)  construiu  um  modelo  de  análise  e  investigação identificando,  etapa  a  etapa,  o  circuito  em  que  se  desenvolve  todo  o  “ciclo  de  vida”  dos  livros impressos. O processo  inicia-se com o autor, passa pelo editor  (às vezes,  também, no papel de livreiro), impressor (o papel dos tipógrafos e dos equipamentos de impressão são fundamentais), distribuidor  e  vendedor  (quase  sempre  representado  pela  figura  do  agente  de  livrarias  em localidades distantes dos grandes centros), terminando, enfim, com o produto nas mãos do leitor. 

Como  considera  Darnton  (1990,  p.  112),  nenhuma  dessas fases  da  história  do  livro  deve ser subvalorizada, tendo em vista que: 



O leitor encerra o circuito porque ele influencia o autor tanto antes quanto depois do ato de composição. Os próprios autores são leitores. Lendo e se associando a outros leitores e escritores, eles formam noções de gênero e estilo, além de uma ideia  geral  do  empreendimento  literário,  que  afetam  seus  textos,  quer  estejam escrevendo sonetos shakespearianos ou instruções para montar um  kit  de rádio. 



Ainda  no  campo  dos  estudos  culturais  dos  livros,  impressos  e  da  leitura  destacam-se  os estudos de Roger Chartier (2004,1999,1998) que traçam um panorama amplo sobre a história do livro  em  seus  diferentes  momentos  tecnológicos,  as  estratégias  de  comercio  e  circulação colocadas em prática por  livreiros e editores e, mais enfaticamente,  a formação e as práticas de leitores  e  leituras  em  meio  às  transformações  urbanas  que  ensejaram  a  criação  de  bibliotecas, redes de escolas e veículos de imprensa. Sobre o livro e as práticas de leituras no espaço urbano, levando em conta o caso francês do entre século XVII-XVIII, afirma Chartier (2004, p.173): Uma  vez  escrito  e  saído  das  prensas,  o  livro,  seja  ele  qual  for,  esta  suscetível  a uma multiplicidade de usos. Ele é feito para ser lido, claro, mas as modalidades do ler,  são  elas  próprias,  múltiplas,  diferentes  segundo  as  épocas,  os  lugares,  os ambientes.  Durante  muito  tempo,  uma  necessária  sociologia  da  desigual distribuição  do  livro  mascarou  essa  pluralidade  de  usos  e  fez  esquecer  que  o impresso,  sempre,  é  tomado  dentro  de  uma  rede  de  práticas  culturais  e  sociais que lhe dá sentido. 



Nesse sentido, um dos suportes mais importantes para a circulação dos livros, em especial na então São Paulo de fins do  século XIX, espaço geo-temporal deste trabalho, foram os jornais, que, por meio de colunas literárias específicas, como os folhetins,  e anúncios pagos por livrarias e  agentes  particulares,  impulsionaram  a  divulgação  de  conhecimento  e  o  comércio  do  universo Esta obra está licenciada sob uma  Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional SÆCULUM - Revista de História [v. 30, n. 51]. João Pessoa, p. 25-42, jul./ dez. 2024, ISSNe 2317-6725. 
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livreiro,  aproximando  o  livro  de  seu  público  leitor,  conforme  suas  linhas  editoriais  próprias destinadas à públicos  específicos tais como estudantes, mulheres, profissionais da medicina ou do magistério. 

Conforme a historiografia da imprensa no Brasil (SODRÉ, 1966; MARTINS & LUCA, 2006; PILAGALLO,  2012),  o  exercício  do  jornalismo  impresso,  regular  e  contínuo,  no  país  teve  um grande atraso em relação à outras regiões do continente tendo em vista a forte censura exercida por agentes metropolitanos durante o período colonial. Mesmo tardiamente – os primeiros jornais datam da primeira década do século XIX – os jornais tiveram, no decorrer do oitocentos brasileiro, relevante  papel  na  formação  de  uma  comunidade  de  leitores,  sobretudo,  em  momentos  cruciais da  história  política  como  a  Independência,  as  disputas  regionais  do  período  regencial,  o movimento abolicionista da década de 1880 e a própria República. 

De acordo com Célia Regina de Silveira (2016), em seu estudo sobre circulação de livros em  impressos,  em  algumas  cidades  da    então  província  de  São  Paulo,  na  segunda  metade  do século XIX, os anúncios veiculados em jornais constituíram-se em importantes canais de ligação entre  autores/obras  e  leitores  em  um  contexto  histórico  que,  do  ponto  de  vista  econômico,  era marcado pela expansão cafeeira, que provocava mudanças substanciais no espaço urbano e nos hábitos e necessidades, ainda que do ponto de vista cultural não passassem de cidades pacatas, com poucos e precários espaços culturais e altas taxas de analfabetismo. 

Em  meio  a  esse  cenário,  os  jornais  tornaram-se  veículos  de  propagação  e  circulação  de ideias e hábitos, ao divulgar concepções filosóficas e científicas advindas da Europa, promovendo, assim,  discussões  e  debates  sobre  os  temas  políticos  mais  candentes  a  respeito  daquela conjuntura, pautando os governos em todos os níveis, a exemplo de reivindicações por melhoras na  educação.  Ademais,  ofereciam  aos  leitores  a  oportunidade  do  “cultivo  do  espírito”,  como  se chamava à época, que se tratava de folhetins, colunas de poesias e seções de letras e artes. 

Nesse  rol  de  apresentação  de  temáticas  variadas  entravam  os  anúncios,  que,  em  geral, cobriam uma gama enorme de mercadorias e acabavam por ditar moda em matéria de consumo, oferecendo desde cervejas alemãs, vinhos portugueses e franceses a vestidos da última moda na Europa,  para  as  moças  de  boa  família,  dentre  tantos  outros  produtos  e  serviços,  reveladores, portanto,  de  mudanças  substantivas  nos  padrões  de  vida  urbana,  de  consumo  e  de  estilos  de vida. 

Nessa mesma linha,  Marisa Midori Deaecto (2011) realiza abrangente cartografia do livro na  cidade  de  São  Paulo  do  oitocentos,  revelando  os  itinerários  de  sociabilidades  intelectual  e literária  na  capital  paulista,  ainda  provinciana,  mas  que,  acompanhando  o  ritmo  do  crescimento econômico  proporcionado  pelo  café,  passou  a  introduzir  e  disseminar  equipamentos  urbanos típicos  da  vida  moderna,  como  livrarias,  gabinetes  de  leitura  e  imprensa,  principais  veículos  da disseminação da palavra impressa. 

Percorrendo  o  itinerário  de  instituições  como  a  Biblioteca  Pública  de  São  Paulo,  fundada em 1825, a Academia de Direito do Largo de São Francisco, criada em 1827, a Casa Garraux, na década  de  1860,  passando  pelo  surgimento  e  incremento  das  tipografias,  da  vida  intelectual  da cidade movida pela juventude acadêmica e literária, Deaecto (2011, p.32 ) vai mostrando como o então  pequeno  burgo  paulistano  tem  seu  ponto  de  curva  a  partir  dos  anos  1870  passando  a tornar-se uma cidade com ares de moderna simbolizados por diversos incrementos urbanos: A  expansão  da  cafeicultura,  a  urbanização,  a  instalação  de  setores  econômicos modernos – bancos, comércio de importação e exportação, empresas de serviços públicos,  transportes  marítimos  etc.  –  a  emergência  uma  aristocracia  cada  vez mais  alinhada  aos  padrões  de  vida  urbanos  e  o  espessamento  das  camadas médias  mudaram  a  feição  da  cidade.  A  combinação  de  todos  esses  fatores Esta obra está licenciada sob uma  Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional SÆCULUM - Revista de História [v. 30, n. 51]. João Pessoa, p. 25-42, jul./ dez. 2024, ISSNe 2317-6725. 
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aumentou  a  riqueza  circulante  e,  portanto,  a  potencialidade  de  consumo.  Mas, vale frisar uma vez mais, nada disso teria efeito sobre o mercado de bens culturais se  as  atividades  do  espírito  não  tivessem  se  incorporado  e  criado  raízes  no  seio da cidade e de suas elites. 



É  nesse  contexto  que  o  jornal   A  Província  de  São  Paulo  –  objeto  documental  deste trabalho – surgiu como expressão de uma nova sociabilidade urbana e política, reunindo em seu entorno  intelectuais,  jornalistas  e  professores  bastante  influentes,  como  Francisco  Rangel Pestana,  Américo  de  Campos,  Américo  Brasiliense,  Luís  Pereira  Barreto,  Alberto  Salles,  Júlio Mesquita, dentre outros. Embora não tenha fugido, totalmente, ao modelo de imprensa praticado na capital paulista, como de resto experimentado em outras localidades, o diário paulistano impôs-se, contudo, como veículo moderno em termos de ideias e cultura, conforme acreditava. 

O jornal  A Província de São Paulo  surgiu em 1875 na esteira do Manifesto Republicano do Rio de Janeiro de 1870 e do Congresso de Itu realizado em 1873 reunindo fazendeiros de café do oeste  paulista  que  torna-se  a  partir  de  então  a  força  política  de  maior  expressão  de  toda  a província  paulista  e  de  contestação  da  ordem  monárquica  então  dominante.  O  jornal,  portanto, vocalizará os interesses desse grupo político-econômico alinhando-se ao movimento republicano e ao Partido Republicano Paulista até a proclamação de 15 de novembro de 1889 quando, então, passa a se chamar  O Estado de S. Paulo. 

O repertório político do diário matutino paulistano estava concentrado, fundamentalmente, na defesa da república, do federalismo e do cientificismo bem ao gosto das filosofias importadas e consumidas  pelos  intelectuais  da  chamada  Geração  1870,  movimento  político-intelectual integrado, entre outros, pelo corpo de redatores e colaboradores/colunistas de  A Província de São Paulo.  Rangel  Pestana  e  Américo  de  Campos,  redatores-proprietários  desde  a  criação  da  folha até  subida  de  Júlio  Mesquita  ao  cargo  em  1889,  vão  se  juntar  à  Luís  Pereira  Barreto  e  João Alberto Salles, teóricos positivistas, compondo uma elite de confronto aos valores monárquicos, tal como demonstra Angela Alonso (2002), em seu  Ideias em Movimento.   

As  colunas  literárias  e  de  livros  propriamente  dividiam  a  página  1  com  os  editoriais  e artigos  de  cunho  político.  Para  o  “cultivo  dos  espíritos”  (expressão  de  época  recorrente  para  se referir aos leitores que cultivavam o interesse pela literatura)  A Província de São Paulo mantinha   a coluna  do  Folhetim,  cuja  publicação  era  regular  e  sempre  comparecia  na  primeira  página,  em geral no rodapé, ocasião em que era reproduzida obra de algum autor estrangeiro, a exemplo de Eça de Queiroz. Mantinha, ainda: a coluna Letras e Artes, publicada com relativa frequência, em que  eram  feitas  considerações  sobre  alguma  obra  ou  autor;  poemas  esparsos,  cuja  publicação não  tinha  continuidade  e,  por  isso,  podia  surgir  em  uma  edição  ou  outra,  quase  sempre  na primeira  página  e  pequenas  notas,  intituladas  Bibliografia,  Variedades,  Noticiário  e  Avisos, publicadas entre as páginas 1 e 2 e que traziam breves comentários sobre livros. 

Nas  páginas  finais  de  cada  edição,  3  e  4,  localizavam-se  os  anúncios  de  livrarias, publicações  nacionais  e  estrangeiras,  agentes  comerciais  e  vendedores  individuais  ofertando assinaturas  de  revistas  e  encomendas  de  livros,  além  de  autores  e  editores  anunciando  suas obras, o que demonstra a importância do comércio livreiro e também a organização estrutural do jornal,  haja  vista  que  anúncios  dessa  natureza  eram  reunidos  em  parte  específica,  ou  seja,  não eram  diagramados  ao  longo  do  exemplar,  mas  em  parte  única.  Ademais,  a  ampla  variedade  de impressos  indicava  não  só  a  presença  expressiva  do  comércio  livreiro,  mas  também  de  um público leitor em São Paulo e em cidades próximas que pudessem ser alcançadas pela ferrovia, principal veículo que transportava esses impressos para o interior da província. 

As  considerações  iniciais  abrem  caminho  para  o  que  se  pretende  nestas  linhas,  ou  seja, identificar, através de anúncios de catálogos de livrarias e colunas literárias do jornal  A Província Esta obra está licenciada sob uma  Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional SÆCULUM - Revista de História [v. 30, n. 51]. João Pessoa, p. 25-42, jul./ dez. 2024, ISSNe 2317-6725. 
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 de  São  Paulo,  quais  obras  e  autores  eram  potencialmente  lidos  pelos  paulistas  e  paulistanos naquele  fim  de  século,  bem  como  dar  ao  conhecimento  quem  eram  os  agentes  promotores  da circulação  de  livros  daquele  tempo  e  do  mercado  livreiro.  Antes,  porém,  de  entrar  na  discussão cabe  aqui  algumas  considerações  sobre  o  significado  dos  anúncios  na  imprensa  brasileira  do século XIX. 

Anúncios são para além de peças publicitárias e independentes dos suportes que lhes dão vida,  discursos  que  mobilizam  interesses  comerciais,  público  consumidor,  estratégias  de convencimento  para  despertar  necessidades  de  consumo,  envolvendo  linguagem  e  apelos discursivos com a finalidade de aproximar o público-alvo da mercadoria-objeto  divulgada. O que parece  tão  óbvio  para  o  mundo  contemporâneo não  se  aplica  com  tanta  exatidão  para  o  século XIX  e,  especialmente,  para  uma  sociedade  que  ainda  encontrava-se  em  processo  inicial  de expansão urbana com todos os elementos típicos de uma modernização tardia como foi o caso da cidade de São Paulo. Sendo a imprensa e o próprio anúncio publicitário produtos daquilo que viria a ser conhecido como sociedade de massa para o caso do estudo em questão é preciso levar em conta alguns contornos particulares para melhor caracterizá-los. 

De acordo com  Ângela Cláudia Rezende do Nascimento Rebouças & Ana Karine Pereira de Holanda Bastos (2017: p.1-12), “até meados do século XIX, não podemos chamar os anúncios destinados à venda de produtos, escravos ou ofertas de serviços como um discurso “publicitário””, tendo em vista suas estruturas de linguagem e de disposição de organização gráfica no corpo da página jornalística: 



Bota [Mariana Giacomini, 2013: p.156] afirma que os primeiros indícios do gênero publicitário  são  encontrados  no  jornal   Gazeta  de  Lisboa  (1715)  que  desde  o  seu primeiro  exemplar  já  comportava  várias  notícias  e  anúncios  relacionados  à publicidade.  Os  textos  são  apresentados  nesse  jornal  separados  por  uma  linha contínua,  uma  anterior  e  outra  posterior,  indicando  a  margem  do  texto  e  o enquadramento da  notícia. Os jornais brasileiros seguiram essa mesma estrutura durante  anos,  onde  eram  anunciados  produtos  e  serviços  de  diversas  naturezas numa  mesma  página:  venda  de  casas,  chapelaria,  fotografias,  medicamento  e uma  valiosíssima  mercadoria,  o  escravo,  que  fazia  parte  de  quase  todas  as transações econômicas presentes nos periódicos do século XIX. 





Trata-se,  justamente,  do  modelo  de  anúncio  publicitário  que  o  jornal   A  Província  de  São Paulo   então  praticava  para  o  escopo temporal estipulado  para  a  pesquisa  –  1880/1889,  período de  acelerado  crescimento  urbano  e  econômico  da  capital  paulista.  Em  uma  única  página  de anúncio era possível encontrar peças comunicando a fuga e a venda de escravizados; a venda de imóveis, geralmente, rurais; bazares anunciando vestidos importados da Europa e destinados às moças  de  melhores  famílias;  casas  de  comércio  de  máquinas  e  demais  produtos  para  a agricultura; gabinetes de médicos e cirurgiões para diferentes enfermidades e, perdido em meio a esse universo de consumo, livros. 

Os anúncios da Casa Garraux: a grande livraria do Império 

Do  ponto  de  vista  cultural,  em  São  Paulo,  os  anos  1860  foram  marcados  pelo aparecimento  da  Livraria  Garraux,  iniciativa  de  Anatole  Louis  Garraux,  que,  ao  lado  de  dois sócios, Guelfe de Lailhacar  e Raphael Suarèz,  foi responsável pela circulação de livros e outros artigos  franceses,  todos  destinados  à  um  público  aristocrático  e  intelectual  cada  vez  mais  ávido por  consumir  produtos  sofisticados  e  elegantes.  Até  seu  fechamento  em  1930,  funcionou  em diferentes  endereços  –  rua  do  Rosário,  Largo  da  Sé  e,  por  fim,  rua  da  Imperatriz  –, Esta obra está licenciada sob uma  Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional SÆCULUM - Revista de História [v. 30, n. 51]. João Pessoa, p. 25-42, jul./ dez. 2024, ISSNe 2317-6725. 
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comercializando livros, itens de papelaria, vinhos, licores e caixas de  bombons importados, além de funcionar como tipografia. 

Deaecto  (2008),  procurando  situar  a  importância  de  Garraux  na  circulação  de  livros franceses na capital paulista, afirma que o editor e livreiro francês, na década de 1880, havia se tornado figura “célebre na sociedade paulistana”, mantendo relações com intelectuais e políticos e protagonizando  relevante  papel  no  mercado  de  livros  em  São  Paulo  com  a  publicação  de catálogos  abrangendo  desde  obras  literárias  em  língua  estrangeira  até as  mais  diferentes  áreas do conhecimento, como direito, medicina, ciências naturais, geografia, religião, ciências sociais e filosofia. 

Na edição de 10 de julho de 1884, página 4, em  A Província de São Paulo, a Casa Garraux anunciou  catálogo  que  havia  saído  do  prelo  naquela  oportunidade.  Visto  em  seu  conjunto,  o catálogo mostrava uma variedade de obras em diversos campos do conhecimento, revelador  de que havia público consumidor de livros interessado em diversos assuntos. Ao todo, o anúncio traz quinze indicações catalogadas nas mais diferentes temáticas, desde poesia, como  A Cachoeira de Paula  Afonso,  e  teatro,  como   Gonzaga  ou  a  Revolução  de  Minas,  ambos  de  Castro  Alves, passando  por  livros  didáticos  de  aritmética  para  meninos,  memórias  de  general,  contos  para crianças até  A Educação, de Herbert Spencer (CASA [...], 1884, p. 4). 

De um modo geral, os anúncios da Casa Garraux vinham acompanhado do título pelo qual ficaria  conhecida  por  todo  tempo:  “A  Mais  Importante  Livraria  do  Império”,  possivelmente  uma estratégia  comercial  de  legitimação  e  inserção  em  um  campo1  social  dominantemente  marcado por uma aristocracia alinhada ao movimento republicano.  Curiosamente, nem sempre anunciava catálogo  de  livros  e  sim  papéis,  envelopes,  artigos  para  bilhar,  além  de  serviços  de  tipografia  e importação, justamente visando atrair um público-alvo mais sofisticado.  Os negócios da Garraux iam muito além dos livros, como revela anúncio de 1885, publicado por outro veículo de imprensa da  época  e,  inclusive,  dirigido  por  um  dos  integrantes  de   A  Província  de  São  Paulo,  José  Maria Lisboa: 

A  Casa  Garraux,  tendo  a  exposição  o  sortimento  mais  rico  de  Perfumaria  e  uma infinidade  de  objetos  luxuoso  [charutos  de  Havana,  vinhos  de  Bourdeaux,  caixas de fósforos em couro da Rússia...], prova mais uma vez que é  a primeira em seu gênero.  [...]  A  variedade  em  objetos  de  fantasia  e  „artigos  de  escritório‟, evidenciam  que  os  seus  proprietários  procuram  todos  os  meios  para  bem satisfazer ao mais exigente freguês. (ALMANAQUE LITERÁRIO DE SÃO PAULO 

PARA O ANO DE 1885,1884). 



Contudo, o forte do consumo de livros da Livraria Casa Garraux eram mesmo as edições francesas. Em 29 de dezembro de 1888,  A Província de São Paulo  publicou anúncio em que se lê a respeito do catálogo de edições francesas “Bibliographie” disponível na livraria,  constando 23 

livros de várias áreas do conhecimento e das artes, tais como economia política e estatística, caso de  Annuaire De L'économie Politique Et De La Statistique, de Maurice Bloch (1888, 1 v.), ao preço de  6$000;  além  de  psicologia,  Etudes  de  Psychologie  Experimentale,  de  Alfred  Binet  (1  v.),  ao preço de 3$000; de literatura,  Poètes et romanciers, de Elme Marie Caro (1 v.), ao preço de 3$000 

e de filosofia,  Le Suffrage Universel et le regime parlamentaire, de Paul Laffitte (1 v.), ao preço de 3$000.  Ademais,  havia  tratado  de  toxicologia,  história  da  medicina,  equitação,  química  moderna etc. (BIBLIOGRAPHIE [...], 1888, p. 4). 

Livros  escolares  também  eram  veiculados  pelos  catálogos  da  Garraux,  como  mostra  o 1  Os  conceitos  de  legitimidade  e  campo  são  por  demais  caros  à  sociologia  de  Bourdieu  que  os  compreende  como estratégias  e  espaços  de  disputas  onde  os  agentes  e  instituições  disputam  forças,  internamente,  visando  ocupar posições de poder mediante o capital cultural e político adquirido. BOURDIEU, Pierre (1998). 
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anúncio  de  6  de  março  de  1885  de   A  Província  de  São  Paulo   destacando  obras  de  um  dos grandes nomes do ensino do Império, Abílio  César  Borges,  o Barão de Macaúbas, que, embora não tivesse colégio em São Paulo – manteve colégios em Salvador, Rio de Janeiro e Barbacena, conforme  Dermeval  Saviani  (2000:  p.41-58)  -  anunciava  suas  obras  no  jornal  paulistano.  Diz  a chamada  em  letras  maiores  do  anúncio:  “Novas  Publicações  do  Barão  de  Macaúbas”  e  logo abaixo,  em  letras  menores,  referindo-se  ao  “provecto  educador”,  afirma  possuir  em  catálogo 

“conhecidos  compêndios  escolares”  construídos  “magistralmente  pelo  dr.  Abílio  César  Borges  à luz da moderna ciência pedagógica” ( A Província de São Paulo,  06.03.1885, p. 3) E passa a relacionar, em seguida, vários livros, dos quais pode-se destacar três deles, pela atenção que despertam seus títulos, levando em conta a época de sua publicação:  A Lei Nova do Ensino  Infantil;  Propaganda  contra  o  emprego  da  palmatória  e  de  outros  castigos  aviltantes   e Propaganda  em  prol  da  elevação  dos  estudos.  Todos  colocados  à  venda  pelo  preço  de  1$000 

cada brochura. 

Abílio  César  Borges,  natural  do  interior  da  Bahia,  era  médico  por  formação,  mas,  tornou figura de renome no panorama cultural do 2º. Reinado quando passou a dedicar-se à carreira de professor  e,  principalmente,  a  de  empresário  da  educação  e  autor  de  livros  educacionais.  Sua biografia  e  relevância  no  panorama  educacional  vai  ser  retomado,  literariamente,  em  duas passagens:  em  Raul  Pompéia,  que  não  só  fora  seu  aluno  no  Colégio  Abílio,  à  época  instituição estabelecida  no  Rio  de  Janeiro,  como  serviu  de  inspiração  do  escritor  para  a  construção  da personagem  de  Aristarco,  em   O  Ateneu  (1888),  obra  clássica  do  realismo  brasileiro.  Em  um momento  posterior,  Graciliano  Ramos,  também,  que  dedica  ao  Barão  de  Macaúbas,  título nobiliárquico de Abílio César Borges, capítulo de reminiscências de seu  Infância (1945). 

Embora não fosse a única a vender livros importados, a Casa Garraux ficou marcada, na capital paulista,  por colocar  em  circulação e disseminação  ampla variedade de títulos franceses, contribuindo  para  consolidar  um  tipo  específico  de  leitura  destinada  para  um  público  com  maior poder aquisitivo. Sua estratégia mercadológica visava um  público de leitores identificado com as classes  aristocráticas  de  São  Paulo  que  na  ânsia  de  ascensão  social  buscava  no  consumo  de produtos  sofisticados,  como  livros  franceses,  aspirar  formas  de  distinção  naquela  sociedade  de fim de século. 

Os anúncios da Livraria Popular e sua “Biblioteca Útil” 

A  Livraria  Popular  localizava-se  na  rua  da  Imperatriz,  35-A.  De  propriedade  de  Abílio Aurélio da Silva  Marques (1851-1891), mantinha anúncios com  o título “Biblioteca Útil”, como se pode perceber  na edição de 4 de fevereiro de 1880 de   A Província de São Paulo (BIBLIOTECA 

[...],  1880,  p.  4).  O  pequeno  anúncio,  ocupando  a  lateral  da  página  à  direita,  divulgava  o lançamento  do  1º  volume  do  livro   O  Espírito  Positivo,  de  Auguste  Comte,  cuja  tradução  e cotejamento haviam ficado a cargo de Joaquim Ribeiro de Mendonça, militante positivista e então presidente da Sociedade Positivista do Rio de Janeiro. 

O positivismo, em suas diferentes vertentes, o determinismo biológico de Herbert Spencer e  o  darwinismo  constituíam  as  modas  filosóficas  europeias  mais  consumidas  pelos  letrados brasileiros daquele tempo.  E, nesse sentido, cumpre destacar que  o anúncio da Livraria Popular vinha precedido de referências a intelectuais brasileiros que, justamente, inspiravam-se nos ideias positivistas  de  Augusto  Comte,  caso  de  “Américo  de  Campos,  Américo  Brasiliense,  Antonio Caetano  de  Campos,  Garcia  Redondo,  França  Leite,  F.  Rangel  Pestana,  Joaquim  Ribeiro  de Mendonça,  Luiz  Pereira  Barreto,  Miranda  Azevedo,  Silvio Romero,  José  Leão,  Júlio Ribeiro [...]” 
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legitimação  no  sentido  de  mencionar  o  nome  dos  intelectuais  consumidores  do  produto  que pudesse reforçar  o valor da obra anunciada. 

O título do anúncio, “Biblioteca Útil”, sugere que o leitor deve fazer uma escolha  a priori da leitura,  além  de  emprestar-lhe  um  caráter  utilitário,  o  que  permite  concluir  que  o  livro,  objeto  do anúncio,  tinha  uma  destinação  prática  para  uma  faixa  específica  de  leitores,  que,  pelos  nomes revelados  no  anúncio,  constitui-se  em  pista  a  respeito  do  público-alvo  que  a  livraria  pretendia alcançar, ou seja, figuras intelectualizadas e inspiradas nas chamadas filosofias modernas. 

Sobre Abílio A. S. Marques, o proprietário da Livraria Popular, sabe-se que era, também, autor de almanaques, tipo de leitura muito comum na época, como o  Indicador de S. Paulo para 1878  –  Administrativo,  Judicial,  Industrial,  Profissional  e  Comercial,  tratando-se  de  uma compilação  de  dados  estatísticos  da  capital  paulista  para  aquele  ano.  Estudando  os  hábitos  de leituras  de  professores  e  estudantes  da  Escola  Normal  de  São  Paulo  em  meio  as  limitações  e dificuldades de acesso aos livros e a formação de uma biblioteca escolar, Carolina Mostaro Neves da Silva (2024, p.10) assim refere-se à Livraria Popular:  



Em  agosto  de  1880,  a  Livraria  Popular,  de  propriedade  de  Abílio  Marques, direcionou  anúncios  na  imprensa  ao  público  da  Escola  Normal,  com  os compêndios indicados pela Congregação e mais alguns que pudessem interessar aos estudantes, como Lições de história do Brasil, de Joaquim Manoel de Macedo, e Curso teórico e prático de pedagogia de Michel-Charbonneau – que já aparecia em anúncios dessa livraria desde o final da década de 1870. Títulos relacionados aos temas educacionais eram recorrentes em anúncios de livrarias, como a Casa Garraux,  que  ofereciam  livros  importados  aos  leitores  paulistas,  o  que  contribuía, em certa medida, para que se pudesse contornar a referida carência local de bons compêndios. 

Anúncios da Grande Livraria Paulista ou a Livraria dos irmãos Teixeira Na edição de 2 de abril de 1882 de  A Província de São Paulo, consta o anúncio, com letras destacadas, “LIVROS”, propaganda da Grande Livraria Paulista, que se localizava na rua de São Bento, 54-A (LIVROS, 1882, p. 3). Na peça publicitária, o anunciante destaca  o seu catálogo de livros  envolvendo  diversos  gêneros,  desde   Espumas  Flutuantes,  de  Castro  Alves,  até  obras completas de autores franceses, como Émile Zola, Alexandre Dumas, Eugene Sue, passando por títulos com indicações práticas e próprias da sociedade daquele tempo, como  Mulheres e crianças (cartas sobre educação), por Maria Amália,  Educação de mães de família, escrito por L. A. Martin, O  médico  da  primeira  infância,    Conselhos  da  mulher  grávida,    e   Higiene  da  primeira  infância, obras constantes do catálogo sem indicação de autoria.    

As obras autointituladas livros práticos denotam o modelo de sociedade em que se vivia, ou  seja,  às  mulheres  eram  reservados  locais  de  atuação  específicos,  a  exemplo  dos  cuidados com a família, o lar, os filhos e ao seu papel de mãe. Tomemos como exemplo apenas os títulos dos livros sugeridos pelo catálogo da Grande Livraria Paulista pincelando palavras e expressões-chave que remetem ao lugar feminino, esperado e controlado por diferentes níveis de poder como pais,  médicos,  professores:  “educação  de  mães  de  família”,  “mulher  grávida”,  e  a  associação automática com a educação e os cuidados com os filhos: “mulheres e crianças”. 

O mesmo anúncio ainda reservava outras demonstrações de recorte de gênero nessa linha do  modelo  social  esperado,  mas  tendo,  agora,  por  mira  o  público  masculino.  Havia  no  mesmo catálogo  pequena  seção  de  títulos  sob  a  denominação  “Leituras  Para  Homens”  (em  letras maiúsculas, caixa alto em negrito) cujo acervo oferecia obras clássicas, como  O Primo Basílio e  O 
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 Crime do Padre Amaro, ambas de Eça de Queiroz, ao lado de obras de pouca importância literária ou  artística,  como   As  mulheres  aventureiras  (sem  indicação  de  autor),  História  da  Lavadeira Gervásia (sem indicação), entre outras. 

Nesse caso, as indicações de leituras para homens, enquadravam a mulher, por meio dos títulos, em outro ou outros lugar(es), em geral, através de atribuições de adjetivos pejorativos, ou desqualificando  suas  atividades  profissionais,  ou  associando-as  a  diferentes  condições matrimoniais  e  sexuais:  “mulheres  aventureiras”,  “esposa  e  virgem”,  “lavadeira  Gervásia”,  “gritos da  carne”,  “amar,  gozar,  etc.”.  Em  lugar  da  mulher  virtuosa,  esposa,  mãe  e  responsável  pela educação e cuidados dos filhos, a mulher aventureira e símbolo de prazeres. 

Desse  modo,  é  possível  depreender,  a  partir  da  análise  de  um  catálogo  de  livraria,  o modelo  de  sociedade  em  que  estavam  inseridas  aquelas  obras  anunciadas,  reproduzindo,  no nível  da  leitura,  a  hierarquização  social  e  de  gênero,  sendo  que  às  mulheres  cabia  a  leitura  de obras  destinadas  à  sua  condição  de  mãe  e  dona  de  casa,  responsável  pelos  cuidados  com  os filhos, enquanto aos homens, revela-se o oposto, pois a eles era reservada uma “sortida” (termo usado no corpo do anúncio) oferta de livros destinados à sua satisfação masculina. 

Mas  não  só  de  catálogos  de  livros  populares  vivia  a  Grande  Livraria  Paulista  surgida  em 1876  por  iniciativa  dos  imigrantes  portugueses  Antonio  Maria  e  José  Joaquim  Teixeira  (daí  ser, também, chamada de Livraria Teixeira & Irmão, inclusive, com anúncios próprios na imprensa), a partir do comércio de livros em diversos endereços da capital paulista, como as ruas São Bento e Libero  Badaró,  avenida  São  João  e,  por  fim,  rua  Marconi.  Funcionava,  também,  como  editora  - 

funções  comuns  para  as  livrarias  do  século  XIX,  que  trabalhavam,  ainda,  como  editoras  e tipografias. 

Hugo  Quintas  (2019:  p.  1-27))  analisando  as  trajetórias  dos  livreiros-editores  e  suas contribuições para a produção e circulação do livro na cidade de São Paulo de fins do século XIX, afirma que a trajetória comercial dos irmãos Teixeira diferiu da de Garraux que priorizava artigos de luxo e livros franceses optando por um público mais abrangente e popular: Desse  modo,  enquanto  o  alvo  do  francês  era  os  livros  e  artigo  finos,  o estratagema  do  português  recaia  nas  mercadorias  diversas,  baratas,  desde manuais  à  folhetos  de  cantigas,  algumas  obras  vulgares,  outras  eróticas.  Ele operou  no  sistema  literário  por  meio  de  livros  direcionados  ao  povo,  como,  por exemplo,  Noções  da  vida  prática,  Novo  manual  do  cozinheiro,  Guia  de  casados, entre outros títulos. 



O braço comercial como livreiro-editores dos irmãos Teixeira aparece na edição de 28 de outubro de 1887, em  A Província de São Paulo, quando do lançamento da 3ª edição de  Aritmética Progressiva, de Antonio Trajano (ANTÔNIO [...], 1887, p. p. 4). Logo abaixo da chamada principal, o  anúncio  traz  nota  explicativa  sobre  a  obra,  ressaltando  suas  qualidades  tipográficas:  “edição, nitidamente impressa em excelente papel e de conteúdo”: 



Apresenta  muito  mais  desenvolvida  a  matéria  contida  nas  edições  antecedentes 

[...]  gravuras  que  apresentam  as  moedas  inglesas,  francesas  e  americanas,  que servem  para  o  câmbio;  exposição  e  cálculos  sobre  os  específicos  dos  corpos,  e muitos  outros  esclarecimentos  aritméticos  [...]  uma  verdadeira  preciosidade  para professores e para todas as pessoas que desejam ter noções exatas e claras [dos] 

números. (ANTÔNIO [...], 1887, p. 4) 



Antonio Bandeira Trajano, autor do livro em divulgação pela Livraria Teixeira & Irmão, era português de origem, nascido em 1843 e imigrado para o Brasil quando tinha 14 anos (OLIVEIRA; MESQUITA; NASCIMENTO, 2015, p. 210-211). Teve formação acadêmica como seminarista em Esta obra está licenciada sob uma  Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional SÆCULUM - Revista de História [v. 30, n. 51]. João Pessoa, p. 25-42, jul./ dez. 2024, ISSNe 2317-6725. 
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instituição  protestante  do  Rio  de  Janeiro,  oportunidade  em  que  começou  sua  trajetória  como professor de aritmética e teologia.  Lecionou na Escola Americana de São Paulo, cuja orientação pedagógica  era  protestante,  e  foi  autor  de  uma  trilogia  que  marcou  época  no  ensino  primário  e secundário  do  tempo,  a  saber:   Aritmética  Progressiva  (1879),  Aritmética  Elementar  Ilustrada (1879) e  Aritmética Primária (1889/1890). 

Por  outro  lado,  a  importância  de  um  livro  era  avaliada  pela  apreciação  feita  por comentaristas de importância social. No caso do livro anunciado pela Livraria Teixeira & Irmão, a recomendação  fora  feita,  no  próprio  corpo  do  anúncio,  pelo  capitão  de  mar  e  guerra  Antonio Araújo Pitada, professor de matemática na Escola Normal e no Liceu de Artes e Ofícios da cidade do Desterro:  



Cordialmente  agradeço  a  V.S.  a  [...]  oferta  de  seu  ótimo  compêndio.  Aritmética Progressiva, onde não sei que mais admire, se exatidão e clareza das definições, se a [...] das regras, se a aplicação do método intuitivo, se o desenvolvimento das 

[...],  se  a  felicidade  da  escolha  dos  [...].  O  seu  compêndio,  pois,  merece  o  [...] 

universal. (ANTÔNIO [...], 1887, p. 4) 



Em  São  Paulo,  no  ano  de  1887,  questões  em  torno  do  separatismo  eram  pauta  de discussões intermináveis. Na edição de 23 de agosto de 1887, por exemplo, a Livraria Teixeira & Irmão  publicou  anúncio  do  livro   A  Pátria  Paulista,  de  Alberto  Salles,  importante  figura  da  cena intelectual  daquele  contexto,  além  de  irmão  de  Manuel  Ferraz  de  Campos  Salles,  futuro presidente da República. O anúncio diz: “Este livro, que contém uma estatística minuciosíssima da província e especialmente do porto de Santos está à venda ao preço de 3$000” (A PÁTRIA [...], 1887, p. 2). 

O  livro  de  Alberto  Salles  surgiu  no  contexto  do  combate  republicano  protagonizado  por jornalistas,  professores,  escritores,  estudantes  e  órgãos  de  imprensa,  inclusive  a  própria   A Província de São Paulo, momento em que reverberava forte apelo separatista. Embora a ideia de separação  tenha  recebido  apoio  de  alguns  setores  paulistas,  o  livro,  ao  contrário,  acabou  não tendo grande recepção pelo público, o que demonstra, talvez, que a ação era mais expressiva do que a leitura teórica e o estudo. 

Portanto, enquanto a livraria dos irmãos Teixeira desenvolveu suas atividades voltado para um  público,  conforme  Pina  (2015,  p.  80),  mais  tradicional,  porque  constituído  de  estudantes  e professores da Academia de Direito do Largo de São Francisco, além de jornalistas e membros da elite  cafeeira,  a  Grande  Livraria  Paulista  voltava-se  para  um  público  leitor  menos  segmentado oferecendo  catálogos  com  publicações  mais  gerais  e  populares.  Ademais,  não  se  pode desconsiderar, ainda, o grande mérito editorial da Livraria Teixeira & Irmão ao publicar a primeira edição de  A Carne, de Júlio Ribeiro, e  Poesias, de Olavo Bilac. 


Anúncios de livros importados

O  mercado  de  livros  em  São  Paulo  da  segunda  metade  do  século  XIX  já  se  encontrava articulado  com  representantes  e  livrarias  internacionais,  que  anunciavam  seus  catálogos  na imprensa paulistana, demonstrando a existência de uma rede em expansão de circulação de livros e  impressos  entre  a  capital  paulista  e  a  Europa.  O  anúncio  “Livros  Úteis”,  da  Nova  Livraria Internacional  de  Lisboa,  publicado  na  edição  de  3  de  novembro  de  1888  é  um  exemplo  que contribui, de certa forma, para compreender o funcionamento desse circuito (LIVROS [...], 1888, p. 

4). 
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 Judicial,  escrito  por  Vanguerre  Cabral,  em  volume  encadernado  e  voltado  para  o  público profissional  do  Direito,  ao  custo  de  8$000  fortes  (moeda  corrente  em  Portugal  à  época)  e Dicionário italiano-português, de Antonio Perfunco, grosso volume encadernado, custando 3$500 

fortes (moeda corrente em Portugal à época). O anúncio indicava, em seguida, o Depósito Barata, em São Paulo, como ponto de venda de seus livros no Brasil. 

Ademais,  comunicava,  logo  depois,  o  seu   modus  operandi  de  envio,  todos  os  meses,  de seus  catálogos  atualizados  para  os  leitores  brasileiros  interessados,  “cobrindo  variada  gama  de assuntos:  obras  clássicas  em  português,  espanhol,  francês  e  italiano,  em  edições  antigas  e modernas  e  a  preços  econômicos:  expede  para  o  Brasil  qualquer  encomenda,  mas  pede  que registrem no correio as cartas que lhe dirigirem com valores e pedidos e reciprocamente a mesma casa toma a seu cargo pagar as despesas de seguro ou registro de qualquer encomenda de livros que lhe fizerem”. (LIVROS [...], 1888, p. 4) 

É o caso, também, da Livraria Azevedo, localizada à rua Direita, 18, que, em anúncio de 20 

de  dezembro  de  1889,  expõe  catálogo  de  livros  franceses,  abarcando  gêneros  diversificados, como  medicina,  Maladies  Du  Systeme  Nerveux,  de  Fulgence  Raymond,  de  1889,  conjunto  de palestras ministradas na Faculdade de Medicina de Paris pelo autor, que era médico neurologista, e   L'  année  médicale.  Résumé  des  progrés  réalisés  dans  les  sciences  médicales,   de  Désiré-Magloire  Bourneville,  político  e  neurologista;  direito,  Théorie  Du  Code  Penal,  de  Adolphe Chauveau  e  Faustin  Helie;  filosofia,  Cours  de  philosophie  première,  de  Pierre  Laffitte,  filósofo  e discípulo de Auguste Comte, dentre outras obras (LIVROS, 1889, p. 4). 

Catálogo dispondo de obras em áreas do saber tão diversas sugere que, na São Paulo de fins  do  século  XIX,  havia  público  consumidor  de  livros,  cujo  conhecimento,  ao  que  tudo  indica, advinha de formação acadêmica especializada em vários segmentos, mas com especial atenção a dois  cursos  que  se  mostraram  coqueluche  da  elite  à  época:  direito  e  medicina.  Ainda  cumpre observar  que  a  leitura  em  língua  francesa  denotava  sofisticação  e  distinção  entre  as  classes, diferenciando os que pertenciam às camadas médias urbanas em ascensão - cujos membros, de modo  geral,  dedicavam-se  às  profissões  liberais  de  prestígio,  caso  da  medicina  e  o  direito  –  de pessoas menos favorecidas e que não tinham oportunidade de receber educação formal, pois se dedicavam ao trabalho manual. 


Anúncios avulsos de livros

Também eram frequentes anúncios de livros e outros impressos feitos de forma avulsa e individual, ou seja, o anúncio não era patrocinado por uma grande livraria da cidade. É o caso da peça  publicitária  de  5  de  março  de  1881,  em  que  consta  uma  pequena  nota  intitulada  “Poema Épico”,  ao  indicar  a livraria da  Empresa Literária  Fluminense,  localizada  à rua  Direita,  21,  como ponto de venda do livro (POEMA [...], 1881, p. 4). 

O título do anúncio, em caixa alta, é seguido pelas referências: “GLÓRIAS BRASILEIRAS, pelo  distinto  e  ilustrado  poeta  e  ex-deputado  provincial  dr.  Mendonça  Furtado”.  Logo  abaixo, constam  recomendações  para  que  a  obra  fosse  acolhida  por  escolas  e  professores:  “Deve  ser adotado  tão  profícuo  livro  em  todos  os  colégios  e  aulas  públicas,  porque  compete  à  mocidade estudiosa  saber  a  história  de  sua  pátria”.  Em  seguida,  o  anúncio  reproduz  trechos  do  “poema épico” de Mendonça Furtado:  



Um brado de glória eu quero entoar / Saudando  a  vitória, cantando o  louvor / De tantos  valentes  que  ausentes  do  lar  /  Em  terras  remotas  pungidos  de  dor  /  De ausência  da  pátria  e  do  lar  /  Que  aspiram  seus  filhos,  seu  bem,  seu  amor!  /  Um brado  de  glória  a  quem  o  merece!  Um  raio  Divino  meu  feito  esclarece!  (POEMA Esta obra está licenciada sob uma  Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional SÆCULUM - Revista de História [v. 30, n. 51]. João Pessoa, p. 25-42, jul./ dez. 2024, ISSNe 2317-6725. 
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[...], 1881, p. 4). 



O livro  Glórias Brasileiras, de Antonio de Castro Mendonça Furtado, objeto de publicidade do  anúncio,  é  uma  celebração  às  tropas  brasileiras  participantes  da  Guerra  do  Paraguai  e  foi publicado, originalmente, em 1871. Segundo Leonardo Silva (2014, p. 39-40),  Glórias Brasileiras não  passava  de  uma  tentativa  de  celebração  épica  dedicada  ao  Imperador  e  aos  “heróis  da guerra”, narrando, em versos, eventos relativos à guerra, desde a formação do Estado paraguaio até a morte de Solano Lopez, em 1870. 

Os anúncios avulsos de livros cobriam  diferenciadas áreas. Em 19 de maio de 1883, por exemplo,  o  jornal  publicizava   Lições  teórico-práticas  de  sintaxe  e  etimologia  da  Língua Portuguesa, de José de Azurara – publicação oferecida em 4 fascículos ao custo de 1$000 e cujo agente autorizado em São Paulo era Jules Martin, residente à rua de S. Bento n. 37, local onde os interessados deveriam procurar a referida obra (LIÇÕES [...], 1883, p. 3). 

Jules  Martin,  francês  de  Montiers  e  formado  em  pintura  em  Marselha,  havia  se estabelecido  em  São  Paulo  em  1868  onde,  entre  outras  ocupações,  se  dedicou  à  litografia, inaugurando  sua  própria  casa  litográfica  em  1870.  A  partir  desse  momento,  passou  a  ser  muito conhecido, o que lhe projetou, anos depois, a condição de arquiteto responsável pela construção do  Viaduto  do  Chá,  inaugurado  em  1892.  O  anúncio  destacava,  ainda,  o  conteúdo  da  obra  de Azurara:  



O  autor  dedicou  estas  lições  aos  moços  que  frequentam  a  aula  de  português  da Sociedade  Humanitária  dos  Empregados  do  Comércio  em  Santos.  Procurou facilitar muito o estudo d‟aquelas duas partes científicas da gramática, de maneira que,  sem  auxílio  de  professor,  pode  se  aprender  a  analisar  sintática  e etimologicamente  qualquer  discurso,  e,  portanto,  a  redigi-lo  sob  os  preceitos gramaticais.  Por  isto,  é  de  suma  utilidade  a  aquisição  d‟esta  eclética  obra,  cujas definições  são  umas  extraídas  e  outras  copiadas  das  principais  gramáticas  da língua  vernácula,  em  cujo  número  entra  a  do  ilustrado  professor,  dr.  Augusto Freire da Silva. (LIÇÕES [...], 1883, p. 3). 



O  autor  da  obra  de  interesse  didático,  conforme  o  anúncio,  era  José  Joaquim  Pereira  de Azurara,  “mestre-escola”  nascido  no  interior  do  Rio  de  Janeiro  e  que  diante  de  hostilidades  de autoridades  locais,  descontentes  com  suas  ideias  educacionais,  sofridas  no  exercício  de  suas atividades docentes em Paquetá, mudou-se para o interior de São Paulo, onde continuou atuando como  docente  e  jornalista  até  sua  morte  em  1920.  Seu  pequeno  livro   Contos  de  Paquetá, publicado possivelmente em 1875, receberia apreciações auspiciosas de Machado de Assis, com quem mantinha frequente troca de correspondência (ANDRADE; MARIANO, 2020). 

Os anúncios isolados, por outro lado, não publicizavam somente escritores desconhecidos, mas  também  os  consagrados,  como  Júlio  Ribeiro,  autor  de   A  Carne  (1888),  professor  de português e polemista famoso. É o caso da edição de 28 de dezembro de 1888 (GRAMÁTICA [...], 1888,  p.  4),  em  que  se  lê  anúncio  de  sua   Gramática  Clássica  Latina,  sem  a  assinatura  de  uma casa  editorial,  livraria  ou  agente  de  livros,  dando  a  entender  que  se  tratava  de  uma  iniciativa editorial do próprio autor. Após destacar as qualidades tipográficas do livro – “Um Grosso Volume em Oitavo Grande, cartonado ao preço de 5$000” -, o anúncio afirmava: O  autor,  não  se  tendo  poupado  a  sacrifícios  para  levar  a  efeito  o  concurso  dos interessados,  a  saber,  dos  srs.  professores  e  diretores  de  colégio,  para  que  com menos dificuldade possa ele realizar o seu cometimento. No escritório desta folha 

[A  Província  de  São  Paulo]  aceitam-se  assinaturas  para  qualquer  número  de exemplares a razão de 4$000 o exemplar, pagamento adiantado. A obra completa será  posta  à  venda  em  fins  de  março  de  1889,  podendo  os  srs.  subscritores  ir Esta obra está licenciada sob uma  Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional SÆCULUM - Revista de História [v. 30, n. 51]. João Pessoa, p. 25-42, jul./ dez. 2024, ISSNe 2317-6725. 
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recebendo os fascículos à proporção que se forem eles tirando. (GRAMÁTICA [...], 1888, p. 4). 



Àquela altura, Júlio Ribeiro já era um escritor e professor reconhecido em São Paulo, tanto que  em  27 de dezembro de 1888, a Livraria Teixeira & Irmão anunciou, em   A Província de São Paulo, catálogo de livros, acompanhado da recomendação de que se tratava de obras aprovadas pelo  Conselho  Superior  de  Instrução  Pública  e  destinadas  para  uso  em  estabelecimentos escolares,  sendo  oito  livros  de  Júlio  Ribeiro:   Gramática  da  Puerícia,  Gramática  Portuguesa, Questão  Gramatical,    Cartas  Sertanejas,  Traços  Gerais  de  Linguística,  O  Padre  Belchior  de Pontes,  A Carne,  Escola Normal (LIVROS [...], 1888, p.3) Além  de  exímio  gramático  e  autor  de  obras  literárias  vinculadas  à  estética  realista-naturalista,  Júlio  Ribeiro  era,  também,  polemista  afiado,  conhecido  pelas  contendas  que  travou com  políticos,  escritores e religiosos. Com  o padre Senna Freitas,  por exemplo,  envolveu-se em debates  através  das  páginas  de   A  Província  de  São  Paulo  ao  longo  dos  anos  1888/1889, sobretudo por conta das acusações que lhes eram imputadas pelo religioso, que considerava sua obra de natureza pornográfica. 

Roberto  Ventura  (1991),  estudando  o  fenômeno  das  polêmicas  e  contendas  literárias envolvendo  escritores  brasileiros  na  transição  do  século  XIX  para  o  XX,  afirma  se  tratar  de fenômeno  frequente,  haja  vista  que  a  imprensa  era  o  suporte  material  único  e,  portanto, indispensável para o exercício intelectual naquele momento histórico, fato que levava escritores a exporem  (e se exporem), publicamente, opiniões e divergências em relação aos demais colegas da área. 

Outro  autor  frequente  na  seção  de  anúncios  isolados  e  que  teve  muito  bom  trânsito  na imprensa foi o escritor Horácio de Carvalho, cujo livro,  O Cromo, de 1888, foi objeto de diversos anúncios  em  várias  edições  de   A  Província  de  São  Paulo.  Em  27  de  dezembro  de  1888, anunciaram a obra como “romance naturalista” e comunicava-se aos interessados que o livro se encontrava  à  venda,  tanto  na  Casa  Garraux  como  na  Livraria  Teixeira  e  Irmão  (O  CHROMO, 1888, p. 3). 

O  livro  de  Horácio  de  Carvalho  veio  a  público  no  contexto  de  elevação  da  estética naturalista-realista entre os escritores brasileiros, em concomitância, também, às obras  O Ateneu, de Raul Pompeia, e  A Carne, de Júlio Ribeiro.  O Cromo ganhou recepção favorável desde o seu surgimento, fossem críticas ou resenhas em jornais - como na edição de 1º de janeiro de 1889, de A Província de São Paulo, em  que anunciam  a publicação de estudo crítico  a cargo de Lívio de Castro.  Apesar  da  boa  recepção  da  obra,  o  nome  de  Horácio  de  Carvalho  não  ganhou  igual relevância alcançada pelos outros escritores filiados à mesma tradição literária. 

O estudo de Lívio de Castro começou a ser publicado na edição de 4 de janeiro de 1889, em  que  lançou  mão  das  teorias  evolucionistas,  das  quais  era  adepto,  para  analisar  a  obra  de Horácio de Carvalho (O CHROMO, 1889, p. 1). O artigo é um ensaio sobre a formação do povo brasileiro,  desde  os  tempos  da  chegada  dos  portugueses  até  a  data  da abolição  da  escravidão. 

Faz  referências,  ainda, à  escravização  de  indígenas  e  africanos  destacando  o  caráter  nocivo  da prática da escravidão para a constituição da mentalidade do homem brasileiro. 

Ademais, condenava a avareza do colonizador, destacando o papel do Bandeirante para a consolidação do espírito tenaz, audacioso e utilitarista entre paulistas e mineiros. Comentava que, logo após a abolição, os negros de São Paulo subiram a serra do Cubatão, lembrando a tradição das  comunidades  negras  iniciadas  por  Palmares.  Por  fim,  Lívio  de  Castro  valia-se  de  teorias raciais muito em voga à época, em função da ciência antropológica, para analisar  O Cromo. 

Horácio de Carvalho assumiu a redação do jornal   Diário Popular – periódico fundado por Esta obra está licenciada sob uma  Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional SÆCULUM - Revista de História [v. 30, n. 51]. João Pessoa, p. 25-42, jul./ dez. 2024, ISSNe 2317-6725. 
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dois jornalistas egressos de  A Província de São Paulo, Américo de Campos e José Maria Lisboa -, no  mesmo  ano  de  1888,  passando  a  integrar  a  chamada  sociabilidade  republicana  paulistana, cuja  atuação  destacava-se  como  intelectual,  membro  e  fundador  do  Instituto  Histórico  e Geográfico de São Paulo, e político, pois assumiu o cargo de oficial de gabinete de Prudente de Morais, quando este foi nomeado presidente do Estado de São Paulo. 

Livros e autores em “Letras e Artes”  

Outra prática de divulgação de livros e autores comum à época eram as seções literárias específicas  de  resenhas  e  comentários,  como  a  coluna  “Letras  e  Artes”,  mantida  com  relativa regularidade por  A Província de São Paulo, que ocupava,    geralmente, a primeira página do jornal. 

Na edição de 22 de março de 1889, por exemplo, a referida seção publicou uma resenha do livro de contos  Horas Alegres de Valentim Magalhães, editado pela Laemmert & Comp., do Rio de  Janeiro,  em  1888.  A  resenha,  sem  assinatura,  destacava  os  aspectos  estéticos  do  conto, enquanto  gênero  literário,  afirmando  tratar-se  de  “extremamente  difícil”  e  que  “poucos  [...]  têm conseguido  cultivá-lo  com  sucesso”,  além  de  Machado  de  Assis,  Júlia  Lopes  de  Almeida  e Valentim Magalhães (LETRAS [...], 1889b, p. 1). 

Em seguida, passou a destacar as características internas do livro de contos de Valentim Magalhães, nos seguintes termos: “correção de linguagem”, “estilo satírico, alegre [e] vivaz”, para deter-se,  na  terceira  parte  da  obra,  composta  de  três  contos,  cujas  narrativas  remetem  aos tempos em que São Paulo ainda era um burgo de estudantes. 

Valentim  Magalhães,  romancista,  poeta  e  contista,  viveu  a  sociabilidade  acadêmica  em torno da Academia de Direito de São Paulo na metade da década de 1870 e início dos anos 1880, militando  em  jornais  e  periódicos  estudantis  ao  lado  de  Raul  Pompeia, Silva  Jardim,  Luiz  Murat, Raimundo  Correia,  dentre  outros.  Não  construiu  uma  obra  de  envergadura  dentro  da  literatura brasileira,  mas,  apesar  disso,  participou  ativamente  da  fundação  da  Academia  Brasileira  de Letras. 

Variados assuntos eram tratados pela coluna. Como na edição de 23 de março de 1889, em que a coluna “Letras e Artes” publicou, sem assinatura, resenha do livro de Leopoldo Amaral intitulada  Vespertina,  obra lançada com o selo da editora Casa Livro Azul, de Campinas. Tratava-se de um livro de músicas para piano escrito pelo “jovem maestro campineiro”. Dizia o colunista que   Vespertina  era  “uma  deliciosa  mazurca,  escrita  com  muito  sentimento  e  que  revelava  seu autor extraordinário gosto pela arte” (LETRAS [...], 1889a, p. 1). 

A  resenha  destacava,  ainda,  a  existência  de  uma  sociabilidade  musical  na  cidade  de Campinas,  naquele  final  do  século  XIX,  ao  citar  João  Pedro  de  Sant‟Anna  Gomes,  irmão  do maestro  Carlos  Gomes,  e  o  Club  Semanal  de  Cultura  Artística,  onde  se  apresentava  Leopoldo Amaral,  como  integrante  da  orquestra  da  Sociedade  Carlos  Gomes,  tocando  trompa.  Leopoldo Amaral  destacou-se,  também,  como  cronista  e  historiador  de  fatos  relacionados  a  Campinas, registrados em seu almanaque  A Cidade de Campinas – 1901,    além de participar da sociabilidade republicana  ao  lado  de  personalidades  destacadas  daquele  movimento  político,  como  Francisco Glicério, Campos Salles, Francisco Quirino dos Santos, dentre outros. 

E  assim  valiam  os  resenhistas  da  coluna  para  avaliarem  as  obras  literárias,  fossem  na forma  de  conto,  música  ou  poesia,  como  na  edição  de  5  de  abril  de  1889,  em  que,  novamente, comparecia Lívio de Castro, para tecer considerações sobre o livro de estreia de José Joaquim de Campos  da  Costa  Medeiros  e  Albuquerque,  intitulado   Pecados,   analisado  à  luz  da  filosofia evolucionista e positivista (PECCADOS [...], 1889, p. 1). 
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enquanto  nas  peças  publicitárias,  em  geral,  predominavam  obras  de  caráter  técnico,  científico e filosófico,  o  que  vinha  ao  encontro  das  classificações  empregadas,  à  época,  para  as  diferentes leituras,  distinguindo  as  destinadas  ao  “cultivo  do  espírito”  das  literárias  e  “úteis”,  voltadas  ao público iniciado em temas científicos e filosóficos. 


Conclusão

Na  segunda  metade  do  século  XIX,  São  Paulo  destacava-se  por  estar  na  esteira  das transformações  provocadas  pelo  setor  agroexportador  cafeeiro,  momento  em  que  assistiu  ao aparecimento  e  a  intensificação  de  equipamentos  culturais  que  modificaram  profundamente  os hábitos e costumes de sua população. Desde a fundação da Academia de Direito, em 1827, uma sucessão  de  novos  espaços  estruturou-se  na  cidade:  imprensa,  livrarias,  gabinetes  de  leitura, bibliotecas, escolas. 

A  imprensa,  por  sua  vez,  exerceu  importante  papel  na  difusão  de  ideias  e  novas necessidades,  impactando  o  modo  de  vida  da  população.  A  seção  de  anúncios  dos  jornais representava  registros  dessas  novidades  materiais,  ao  apresentar  um  portfólio  de  mercadorias dos  mais  diversos  ramos  –  máquinas,  roupas,  joias,  ferramentas,  remédios,  livros,  dentre tantos outros produtos. 

Os  anúncios  de  jornais,  como  os  de   A  Província  de  São  Paulo,  representaram  um importante veículo para a circulação e divulgação de livros, livrarias e de agentes particulares em diferentes  formatos  de  publicidade  –  grandes,  pequenos,  isolados,  por  apresentarem  uma  única obra,  peças  publicitárias  de  catálogos,  chamadas  com  letras  maiúsculas  e  em  negrito  – 

oferecendo a possibilidade de rastrear  o público a que eram destinados os livros e quais leituras eram praticadas, conforme variados critérios. 

Por outro lado, os anúncios de  A Província de São Paulo  permitiram o conhecimento dos livreiros instalados na cidade e suas estratégias de comércio de livros, procurando associar seus catálogos com a oferta de outras mercadorias no intuito de ampliar sua clientela. 

Por fim, as seções internas dos jornais dedicadas às letras revelaram outro perfil de leitor, ou  seja,  aquele  consumidor  de  gostos  literários  e  estéticos  que  se  dedicava  ao  “cultivo  do espírito”, para usar a expressão corrente na época, o que explica a predominância de romances, poesias e outros gêneros textuais nessas seções. 


Referências 

A PÁTRIA Paulista por Alberto Salles.  A Província de São Paulo, São Paulo, ano XIII, n. 3718, p. 

2, 23 ago. 1887. 

A PROVÍNCIA DE SÃO PAULO, São Paulo, ano X, n. 2717, p.4, 10.04.1884. 

A  PROVÍNCIA  DE  SÃO  PAULO,  São  Paulo,  ano  [documento  prejudicado],  n.  [documento prejudicado], p. 4, 06.03.1885. 

A PROVÍNCIA DE SÃO PAULO, São Paulo, ano XIV, n. 4124, p. p. 3, 29.12.1888. 

A PROVÍNCIA DE SÃO PAULO, São Paulo, ano XIV, n. 47120, 01.01.1889. 

ALMANAQUE LITERÁRIO DE SÃO PAULO PARA O ANO DE 1885, São Paulo, 1884. [Publicado por José Maria Lisboa e impresso na Tipografia de  A Província de S. Paulo]. 

ALONSO, Angela.  Ideias em movimento:  a Geração 1870 na crise do Brasil-Império. São Paulo: Esta obra está licenciada sob uma  Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional SÆCULUM - Revista de História [v. 30, n. 51]. João Pessoa, p. 25-42, jul./ dez. 2024, ISSNe 2317-6725. 





40 



Paz e Terra, 2002. 

ANDRADE,  José  Cardoso  de;  MARIANO,  José  Mauro  da  Silva.  Azurara:  um  educador  pré-freiriano e o seu algoz da Ilha de Paquetá. Rio de Janeiro: Edição do Autor, 2020. 

ANTÔNIO Trajano.  A Província de São Paulo, São Paulo, ano XIII, n. 37374, p. 4, 28 out. 1887. 

BIBLIOGRAPHIE Casa Garraux.  A Província de São Paulo, São Paulo, ano XIV, n. 4124, p. 4, 29 

dez. 1888. 

BIBLIOTECA Útil.  A Província de São Paulo, São Paulo, ano VI, n. 1484, p. 4, 4 fev..1880, BOURDIEU, Pierre.  O Poder Simbólico. 2ª.ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1998. 

CASA Garraux.   Província de São Paulo, São Paulo, p. 4, 10 jul. 1884. 

CHARTIER, Roger.  A aventura do livro:  do leitor ao navegador .  São Paulo: Editora UNESP, 1998 

CHARTIER, Roger.  A ordem dos livros:  leitores, autores e bibliotecas na Europa entre os séculos XIV e XVIII.  Brasília: Editora UnB, 1999. 

CHARTIER, Roger.  Leituras e leitores na França do Antigo Regime.  São Paulo: Editora UNESP, 2004. 

DARNTON, Robert.  O beijo de Lamourette: mídia, cultura e revolução. São Paulo: Companhia das Letras, 1990. 

DEAECTO, Marisa  Midori.  O Império dos Livros: instituições e práticas de leituras na São Paulo oitocentista. São Paulo: Edusp: Fapesp, 2011. 

DEAECTO, Marisa Midori. Anatole Garraux e o comércio de livros franceses em São Paulo (1860-1890). 

 Revista 

 Brasileira 

 de 

 História, 

vol. 

28, 

n. 

55, 

p. 

85-106, 

2008. 

DOI: 

https://doi.org/10.1590/S0102-01882008000100005. 

Disponível 

em: 

https://www.scielo.br/j/rbh/a/x8fkRzQcprfvSfgcyBzxfMk/?format=pdf&lang=pt  .  Acesso  em:  17  fev. 

2024. 

GRAMÁTICA Latina Clássica por Júlio Ribeiro.   A Província de São Paulo, São Paulo, ano XIV, n. 

4123, p. 4, 28 dez. 1888. 

LETRAS e Artes.  A Província de São Paulo, São Paulo, ano XV, n. 4192, p. 1, 23 mar. 1889a. 

LETRAS e Artes.  A Província de São Paulo, São Paulo, ano XV, n. 4191, p. 1, 22 mar. 1889b. 

LIÇÕES teórico-práticas de Syntaxe e Etymologia da Língua Portuguesa por José de Azurára.  A Província de São Paulo, São Paulo, ano IX, n. 2449, p. 3, 19 maio 1883. 

LIVROS.  A Província de São Paulo, São Paulo, ano XV, n. 4416, p. 4, 20 dez. 1889. 

LIVROS.  A Província de São Paulo, São Paulo, ano XIV, n. 4122, p. 3, 27 dez. 1888., p. 3. 

LIVROS.  A Província de São Paulo, São Paulo, p. 3, 2 abr. 1882. 

LIVROS Úteis.  A Província de São Paulo, São Paulo, ano XIV, n. 4077, p. 4, 3 nov. 1888 

MARTINS,  Ana  Luiza;  LUCA,  Tania  Regina  de.  Imprensa  e  cidade.  São  Paulo:  Editora  UNESP, Esta obra está licenciada sob uma  Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional SÆCULUM - Revista de História [v. 30, n. 51]. João Pessoa, p. 25-42, jul./ dez. 2024, ISSNe 2317-6725. 





41 



2006. 

O “CHROMO”. Estudo de Temperamentos.  A Província de São Paulo, São Paulo, ano XIV, p., 1, 4 

jan.1889. 

O CHROMO.  A Província de São Paulo, São Paulo, ano XIV, n. 4122, p. 3, 27 dez. 1888. 

OLIVEIRA,  Marcus  Aldenisson;  MESQUITA,  Ilka  Miglio  de;  NASCIMENTO,  Ester  Fraga  Vilas-Boas  Carvalho  do.  A  trilogia  Arithmetica,  de  Antônio  Bandeira  Trajano:  um  projeto  inovador  e modernizador para ensinar aritmética.  Revista brasileira de história da educação, vol. 15, n. 1, p. 

201-234,  jan./abr.  2015.  Disponível  em:  https://repositorio.ufsc.br/handle/123456789/204973. 

Acesso em: 17 fev. 2024. 

PECCADOS, Medeiros e Albuquerque.  A Província de São Paulo, São Paulo, ano XV, n. 4202, p. 

1, 5 abr.  1889. 

PILAGALLO, Oscar.  História da imprensa paulista: jornalismo e poder, de D. Pedro I a Dilma. São Paulo: Três Estrelas, 2012. 

PINA, Paulo Simões de Almeida.  Uma história de Saltimbancos: os irmãos Teixeira, o comércio e a  edição  de  livros  em  São  Paulo  entre  1876  e  1929.  Dissertação  (Mestrado  em  História).  São Paulo: 

Universidade 

de 

São 

Paulo, 

2015. 

Disponível 

em: 

https://teses.usp.br/teses/disponiveis/8/8138/tde-16032016-

140819/publico/2015_PauloSimoesDeAlmeidaPina_VOrig.pdf. Acesso em: 17 fev. 2024. 

POEMA Épico.  A Província de São Paulo, São Paulo ano VII, n. 1804, p. 4, 5 mar. 1881 

QUINTA,  Hugo.  Garraux  e  os  irmãos  Teixeira:  os  livreiros-editores  da  Pauliceia  finissecular. 

 Tempos Históricos,  vol. 23, 2019, p. 289-315. 

REBOUÇAS, Ângela Cláudia Rezende do Nascimento; BASTOS, Ana Karine Pereira de Holanda. 

Os anúncios publicitários do século XIX e XX: tradições discursivas nos jornais do Recife. Anais do  IV  Simpósio  Nacional  de  Linguagens  e  Gêneros  Textuais.  Campina  Grande  –  PB,  27  a 29.04.2017. 

Disponível 

em:  

https://editorarealize.com.br/editora/anais/sinalge/2017/TRABALHO_EV066_MD1_SA13_ID800_2

2032017100236.pdf.  Acesso em 19 fev. 2025. 

SAVIANI,  Dermeval.  Um  barão  brasileiro  no  congresso  internacional  de  Buenos  Aires:  as  ideias pedagógicas  de  Abílio  César  Borges,  o  Barão  de  Macahubas.  Revista  História  da  Educação. 

Pelotas: UFPel/ASPHE, v. 4, n. 7, jan./jun. 2000. 

SILVA,  Carolina  Mostaro  Neves  da.  Professores  e  seus  estudos:  biblioteca,  livros  e  leituras  na Escola Normal de São Paulo (século XIX).  Educ. Pesqui., São Paulo, v. 50, e262098, 2024, pp. 1-19. 

SILVA,  Leonardo  de  Oliveira.  As  Armas  do  Império:  Guerra  do  Paraguai,  literatura  do  Brasil. 

Dissertação  (Mestrado  em  Literatura  Brasileira).  São  Paulo:  Universidade  de  São  Paulo,  2014. 

Disponível 

em: 

https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/8/8149/tde-16012015-

104626/publico/2014_LeonardoDeOliveiraSilva_VOrig.pdf . Acesso em: 17 fev. 2024. 

SILVEIRA,  Célia  Regina  de.  A  imprensa  paulista  na  década  de  1870:  lócus  de  divulgação  e circulação de impressos.  Revista de História Regional, vol. 21, n. 2, p. 530-550, 2016. Disponível em: https://revistas.uepg.br/index.php/rhr/article/view/9149/5482. Acesso em: 17 fev. 2024 



Esta obra está licenciada sob uma  Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional SÆCULUM - Revista de História [v. 30, n. 51]. João Pessoa, p. 25-42, jul./ dez. 2024, ISSNe 2317-6725. 





42 



SODRÉ,  Nelson Werneck.  História  da  Imprensa  no  Brasil.  Rio  de  Janeiro:  Civilização  Brasileira, 1966. 

VENTURA,  Roberto.  Estilo  Tropical:  história  cultural  e  polêmicas  literárias  no  Brasil,  1870-1914. 

São Paulo: Companhia das Letras, 1991. 




Notas de autoria

Rubens Arantes Corrêa, pós-doutorado em História pela UNESP de Assis e professor do IFSP campus Birigui. E-mail: rubens.arantes65@gmail.com 







Como citar esse artigo de acordo com as normas da revista 

CORRÊA, Rubens Arantes. Livros, livrarias e autores em anúncios e seções literárias do jornal  A Província de São Paulo (1880-1889).  Sæculum – Revista de História, v. 30, n. 51, p. 25-42, 2024. 

 


Contribuição de autoria

Não se aplica 





Financiamento

Não se aplica 





Consentimento de uso de imagem

Não se aplica 




Aprovação de comitê de ética em pesquisa 

Não se aplica 




Licença de uso

Este  artigo  está  licenciado  sob  a  Licença  Creative  Commons  CC  BY-NC  4.0. Com  essa licença  você  pode  compartilhar,  adaptar,  criar  para  qualquer  fim,  desde  que  atribua  a autoria da obra. 




Histórico

Recebido em 01/03/2024 

Modificações solicitadas em 03/02/2025 

Aprovado em 06/03/2025 



Esta obra está licenciada sob uma  Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional SÆCULUM - Revista de História [v. 30, n. 51]. João Pessoa, p. 25-42, jul./ dez. 2024, ISSNe 2317-6725. 









43 



DOI 10.22478/ufpb.2317-6725.2024v30n51.71383 

 

Os “Cortesões do infortúnio”: a heroicização pragmática de Henrique Dias nas páginas da Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 

 The “Courtesians of misfortune”: the pragmatic heroicization of Henrique Dias in the pages of the Brazilian Historical and Geographical Institute Magazine 

Luís Roberto Manhani 

 https://orcid.org/0000-0002-7856-0839 



Resumo:  Neste  artigo  pretendo  analisar  a  produção  histórica  de  uma  personagem  negra  nas páginas  da  revista  do  Instituto  Histórico  e  Geográfico  Brasileiro.  Em  suas  primeiras  décadas,  a agremiação que se colocava como principal responsável pela escrita da história “oficial” do Brasil no século XIX pouco escreveu sobre o negro na história nacional. Após muitos anos de produção dessa  operação da ausência negra, em um período específico, surge a construção de um grande herói  negro.  O  IHGB  descreve   um  Henrique  Dias  –  soldado  negro  que  lutou  contra  as  invasões holandesas no nordeste brasileiro no século XVII  – desde seus interesses mais pragmáticos, em meio à Guerra do Paraguai; enquanto também reforça, com outras duas biografias  - uma de um indígena e outra de um homem branco - um dos motes da operação historiográfica proposta por Karl von Martius de uma nação formada por três elementos. Porém, o Dias descrito pelos sócios dessa  instituição,  com  fortes  ligações  com  o  Império,  além  de  procurar  convencer  seu  público alvo,  a elite imperial, de que seria proveitoso enviar  negros e negras para o Prata; produzir uma heroicização  de  uma  personagem  que,  domesticando  o  passado,  torna-se  obediente  à  Coroa  e um  denodado  soldado  pelo  Brasil  que  lutou  até  o  fim  por  seu  Rei;  também  contribui  para  a continuidade  e justificação  de  uma   necropolítica  presente,  pelo menos, desde  o  século XV  luso-brasileiro, ou seja, deixar morrer e/ou enviar para morte um “outro” interno em combate contra um 

“outro” externo. 

Palavras-chave: História da Historiografia Brasileira. IHGB. Negro. Henrique Dias. Necropolítica. 



Abstract:  In  this  article  I  intend  to  analyze  the  historical  production  of  a  black  character  in  the pages  of  the  magazine  of  the  Brazilian  Historical  and  Geographical  Institute.  In  its  first  decades, the group that placed itself as mainly responsible for writing the “official” history of Brazil in the 19th century  wrote  little  about  black  people  in  national  history.  After  many  years  of  production  of  this operation  of  black  absence,  in  a  specific  period,  the  construction  of  a  great  black  hero  emerges. 

The  IHGB  describes  Henrique  Dias  –  a  black  soldier  who  fought  against  the  Dutch  invasions  in northeastern  Brazil  in  the  17th  century  –  from  his  most  pragmatic  interests,  in  the  midst  of  the Paraguayan War; while also reinforcing, with two other biographies - one of an indigenous person and  the  other  of  a  white  man  -  one  of  the  mottos  of  the  historiographical  operation  proposed  by Karl  von  Martius  of  a  nation  formed  by  three  elements.  However,  the  Dias  described  by  the partners of this institution, with strong links with the Empire, in addition to seeking to convince its target  audience,  the  imperial  elite,  that  it  would  be  beneficial  to  send  black  men  and  women  to Prata;  produce  a  heroicization  of  a  character  who,  domesticating  the  past,  becomes  obedient  to the Crown and a bold soldier for Brazil who fought to the end for its King; it also contributes to the continuity and justification of a necropolitics present, at least, since  the Portuguese-Brazilian 15th century,  that  is,  letting  an  internal  “other”  die  and/or  sending  it  to  death  in  combat  against  an external “other”. 

Keywords: History of Brazilian Historiography. IHGB. Black. Henrique Dias. Necropolitics. 
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No  fim  da  década  de  1860,  estavam  mais  delimitados  os  contornos  do  processo  de emancipação  dos  escravizados  no  Brasil.  Uma  década  antes,  o  tráfico  havia  sido  efetivamente extinto e projetos de lei pela abolição – gradual e controlada – proliferavam nos debates acirrados da  cena  política  na  Capital.  A  preocupação  com  o  que  ocorreria  após  o  fim  do  sistema escravocrata, como vimos,  era constantemente abordada nas discussões do  Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB) e, com o avanço do movimento abolicionista e o crescente apoio de parte da elite política nacional à causa da emancipação, era necessário planejar o futuro do Brasil. 

Entretanto,  o  mesmo  período  ainda  demandaria  outro  esforço  dos  sócios  da  agremiação.  Após disputas  políticas,  o  Império  entraria  em  um  longo,  árduo  e  impensado  conflito  armado  contra  o Paraguai,  uma  guerra  que  surpreenderia  por  sua  duração  e  violência,  mas  também  pela necessidade da formação de um exército brasileiro no calor do momento. 

A  cultura  histórica  oitocentista  tinha  como  uma  de  suas  características  a  utilização pragmática do saber histórico, produzindo um passado que atendesse a demandas específicas de seu  presente  (GUIMARÃES,  2003,  p.  11).  Inicialmente,  a  demanda  da  consolidação  do  Estado Nacional  em  torno  de  uma  homogeneidade  plural,  a  formação  da  identidade  nacional  que fortaleceria  os  laços  de  pertencimento  e  possibilitaria  a  unidade  característica  de  uma  “nação”, havia demandado que o passado fosse domesticado para produzir uma almejada “unidade-plural”. 

A identidade continuaria sendo uma chave explicativa e até mesmo mantenedora do engajamento nacional à guerra, porém não parecia suficiente para aumentar o número de soldados nas fileiras do campo de batalha. O exército nacional, mobilizado à toque de caixa, não conseguia atender à demanda  de  braços  armados que  o  conflito  exigia,  e  o  alistamento  de  empobrecidos,  negros  ou não, tornou-se uma constante desde os primeiros anos do combate. 

Dessa  forma,  durante  e  após  a  Guerra  do  Paraguai,  o  discurso  sobre  o  negro  no  IHGB 

procurou atuar em duas frentes: exaltar diferentes momentos em que negros foram utilizados no exército  luso-brasileiro  ou  brasileiro:  a  luta  contra  os  holandeses,  a  Independência  ou  a  própria Guerra da Tríplice Aliança, construindo, sobretudo com a biografia de Henrique Dias, um caminho para  a  liberdade  e  para  a  glória  por  meio  da  armada  nacional;  enquanto,  ao  mesmo  tempo, aproveita-se  da  deflagração  da  Guerra  para  combinar  o  projeto  de  nação  gestado  no  Instituto, com  o  sangrento  campo  de  batalha  em  que  se  transformou  parte  da  América  do  Sul.  Mais  uma vez, os letrados da agremiação reúnem enunciados disponíveis, pinçando, no passado brasileiro modelos  que  possibilitassem  construir  um  discurso  que  produzisse  em  torno  do  negro/soldado uma  solução  para  as  necessidades  do  exército  imperial  e  para  as  preocupações  com  o  grande número de negros no Brasil. Por meio de mecanismos necropolíticos (MBEMBE, 2016), milhares de  homens  e  mulheres  seriam  “convocados”  a  participar,  com  a  direção  de  brancos,  de  uma guerra mortífera marcada pela fome e pelas doenças. 

“Sob a negra epiderme”: a construção do herói 

No  trigésimo  primeiro  tomo  da  revista  do  Instituto,  os  sócios  da  agremiação  decidem publicar  uma  biografia  de  Henrique  Dias,  notório  líder  do  “regimento  dos  homens  pretos”,  que lutou  contra  a  invasão  holandesa  no  nordeste  brasileiro.  Escrito  pelo  cônego  Joaquim  Caetano Fernandes Pinheiro (1825-1876), literato, jurista e político imperial, parece reunir, em um só artigo, diversos interesses políticos do Segundo Reinado e do projeto historiográfico do Instituto em torno de  uma  prática  comum  na  agremiação  carioca  desde  sua  fundação:  a  produção  biográfica (OLIVEIRA,  2009).  As  biografias  “dos  brasileiros  ilustres,  por  armas,  letras,  virtudes...”  são publicadas desde o primeiro número da revista do Instituto e constituem um  conjunto importante para analisar o papel da escrita das vidas dos “grandes homens” e suas relações com o conceito Esta obra está licenciada sob uma   
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moderno de história. 

Segundo  Maria  da  Glória  de  Oliveira,  a  partir  da  cultura  das  luzes,  a  noção  de  mérito pessoal,  ressignificou  a  compreensão  de  “herói”,  herdando  do  antigo   topos  da   historia  magistra vitae a exemplaridade e as lições morais, porém, abandonando o “herói guerreiro” e se ancorando nas “qualidades pessoais e serviços prestados ao bem público e à humanidade”, principalmente quando  essas  trajetórias  são  ligadas  ao  “destino  nacional”.  A  história  desses  homens  agora  se misturava  à  história  da  nação,  encarnando  “valores  coletivos  celebrados  pela  sociedade  política do  Segundo  Reinado”.  No  caso  da  biografia  que  analisaremos,  além  do  intuito  de  “criar  uma linhagem de brasileiros notáveis desde os tempos coloniais”, em uma “longa duração da gênese nacional” (OLIVEIRA, 2009, p. 15-17), há também pelo menos duas utilizações pragmáticas para sua  publicação,  o  reforço  do  projeto  historiográfico  de  Martius  –  majoritário  no  IHGB  -  e  a preocupação com outro conflito internacional, a Guerra do Paraguai. 

Apoiada  em  relatos  de  cronistas  e  em  documentos  oficiais  coletados  nos  arquivos portugueses  e  holandeses  (OLIVEIRA,  2009,  p.  164),  a  biografia  de  Henrique  Dias  pretendia consagrar ao soldado luso-brasileiro um lugar no “Panteão” nacional, destacando, sobretudo, suas contribuições  bélicas  durante  a  guerra  contra  os  invasores  holandeses  no  século  XVII.  Em  seu texto, Pinheiro procura descrever os principais feitos de Dias ao longo das batalhas que participou, tendo  como  principal  objetivo,  ao  fim  de  seu  relato,  comprovar  que  aquele  homem  merece  seu 

“nicho” entre os grandes nomes da história brasileira. Para tanto, procura-se “comprovar” como o mestre-de-campo  e  seus  homens  detinham,  “sob  a  negra  epiderme”,  um  forte  sentimento patriótico  e  uma  lealdade  inabalável  para  com  o  seu  rei  (PINHEIRO,  1868,  p.  365-366).  Para Oliveira  (2009,  p.  143)  e  Luna  Halabi  Belchior  (2018,  p.  30),  as  biografias  escritas  por  Pinheiro buscavam fazer “justiça” e fixar, na memória nacional, nomes e feitos de grandes personalidades durante  o  desenrolar  de  importantes  acontecimentos  da  história  brasileira.  Mas  a  produção biográfica sobre Henrique Dias, um homem negro, guardava suas especificidades? 

Nos  primeiros  parágrafos  de  seu  artigo,  Pinheiro  se  adianta  às  possíveis  críticas  que receberia. Enquanto formula uma justificativa para sua imprescindibilidade, também constrói a sua defesa. Segundo o autor, esse “inteligente crioulo” só não tinha seu lugar garantido entre os vultos nacionais  por  viver  em  uma  época  em  que  “as  diferenças  das  cores  e  das  castas  servia  de empecilho  ao galardão”.  Porém,  com  essa biografia,  a justiça poderia ser feita.  Portanto,  se por um  lado  seus  leitores  desqualificassem  essa  produção,  precisariam  assumir  que  esses  vetos ainda  persistiam.  Por  outro  lado,  se  o  nome  do  “mestre-de-campo”  havia  sido  impedido,  até aquele momento, de constar nos anais brasileiros, era por preconceitos e interdições que, agora, pareciam  ter  ficado  para  trás.  No  retrato  construído  por  Pinheiro,  além  de  um  homem  patriota, Dias  torna-se  também  um  herói,  pois,  mesmo  diante  de  todos  esses  impedimentos,  tornou-se 

“mestre-de-campo,  fidalgo  e  cavaleiro  da  antiquíssima  ordem  de  Nosso  Senhor  Jesus  Cristo” 

(PINHEIRO,  1868,  p.  365),  fatos  que  apenas  reforçam  a  necessidade  da  composição  de  sua biografia. 

Os preconceitos, por sua “casta” ou sua “cor”, certamente foram dificuldades que o mestre-de-campo enfrentou em seus dias. Porém, a superação desses obstáculos pregada por Pinheiro com  a  utilização  do  substantivo  “época”,  como  sabemos,  está  longe  de  ser  factual.  Se  nos atermos  ao  próprio  regimento  de  Dias,  acompanhando  os  estudos  de  Hebe  Mattos,  podemos perceber que neste caso, especificamente, os impedimentos por “cor” só aumentaram ao longo do século  XVIII  e  XIX.  Após  a  formação  do  chamado  “terço  dos  Henriques”,  os  mesmos  títulos concedidos  ao  mestre-de-campo  seriam  negados  aos  seus  sucessores,  exatamente  pela  cor  de sua  pele.  No  setecentos,  quando  Amaro  Cardigo,  então  capitão  do  terço,  solicitou  à  Mesa  de Consciência  e  ao  Conselho  Ultramarino  o  recebimento  dos  hábitos  e  comendas  às  Ordens Esta obra está licenciada sob uma   
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Militares,  recebeu  como  justificativa  à  negativa  sua  descendência  africana  e/ou  escrava (MATTOS, 2007, p. 10). Seguindo os relatos da autora, foi no século XVIII que as ordens militares luso-brasileiras  adotaram  a  cor  e  a  utilização  errônea  de  africano  e  escravo  como  sinônimos, como uma norma de denegação a títulos oficiais. Assim, a partir desse período, “a cor se tornara formalmente em impedimento para o recebimento” de honras e soldos militares. As hierarquias e classificações  racializadas  que  Pinheiro  parece  relegar  à  outra  “época”  estão  tão  claras  em  seu tempo quanto nos dias de seu biografado (MATTOS, 2007, p. 11). 

Feitas as justificativas,  começamos a conhecer a personagem, um homem  pernambucano, filho  de  pais  africanos,  “muito  provavelmente  escravos”,  alfabetizado  (como  comprova  sua assinatura  em  uma “preciosa  coleção  de  autógrafos”  e  algumas  cartas)  e que,  ao  longo  de  seu percurso,  tornou-se  também  capitão  e  governador  dos  crioulos,  negros  e  mulatos.  Sua  jornada teria  se  iniciado  em  1633,  quando  Henrique  Dias,  juntamente  com  alguns  “homens  pretos”, procuraram  Matias de Albuquerque (1580-1647), então   Visitador  e Fortificador das capitanias do Norte,  para  se  oferecerem,  “por  amor  à  pátria”,  como  voluntários  para  o  exército  luso-brasileiro, instalado no forte Real de Bom-Jesus (PINHEIRO, 1868, p. 366). 

Naquele momento, o exército encontrava-se desfalcado e fragilizado por seguidas derrotas diante  dos  invasores.  Para  o  autor,  esse  “desespero”,  pode  ser  medido  pela  atitude  de Albuquerque,  que  prontamente  nomeou  Dias  capitão  e  pediu-lhe  que  incorporasse  ao  seu batalhão  o  maior  número  de  soldados  de  “sua  cor”  que  pudesse  reunir,  impondo  apenas  uma condição: que todos estivessem “isentos do cativeiro”. Seguindo os relatos de Duarte Coelho de Albuquerque,  irmão  de  Matias,  Pinheiro  destaca  novamente  que  o  “apuro”  em  que  se encontravam  as  tropas  impedia  o  general  de  negar  a  ajuda  oferecida  pelo  “crioulo”.  Segundo  o próprio  autor,  o  relato  de  Duarte  Albuquerque,  depreciando  a  ajuda  daqueles  homens,  pode  ter ofendido,  “por  mais  de  uma  vez”,  o  próprio  Dias,  que,  devido  à  sua  determinação,  esqueceu  o 

“desprezo”,  mantendo-se  no  exército,  ao  contrário  de  “Calabar” 1 .  Assim,  com  desprezo, necessidade e “patriotismo”, nascia o “terço da Gente Preta” (PINHEIRO, 1868, p. 367). 

Após  essa  breve  apresentação  geral,  podemos  dividir  o  restante  da  biografia  em  cinco partes:  uma  batalha  inicial,  onde  Dias  é  ferido  e  alçado,  desde  já,  ao  heroísmo;  trecho  que  é seguido de um intervalo em que são  apresentados o treinamento do regimento e a necessidade de uma “correção” com relação a algumas imprecisões históricas sobre a personagem; para então retornarmos  às  pelejas  com  a  descrição  da  participação  mais  importante  do  terço  de  Henrique Dias durante a invasão holandesa, a batalha de Guararapes; a descrição da consagrada contenda é  então  interrompida  para  mais  uma  “reparação”;  para  só  então  fechar  o  texto  com  o  relato  do restante  da  batalha  e,  de  maneira  bem  breve,  com  o  desfecho  da  própria  guerra  contra  os holandeses. 

Durante  o  primeiro  conflito  narrado,  apenas  uma  entre  tantas  participações  do  regimento, Dias teria sido gravemente ferido enquanto lutava, com Filipe Camarão (1600-1648), contra mais de  mil  holandeses  em  Porto-Calvo,  no  ano  de  1637.  Segundo  a  descrição,  durante  a  batalha,  o capitão  teria  sido  atingido  por  um  tiro  em  sua  mão  esquerda.  Com  o fim  do  embate,  o “crioulo” 

teria alcançado sua “glória” quando, aos moldes de “Múcio Scoevola”, pediu pela amputação do membro para apressar o seu retorno às fileiras do exército. Nesse momento, Dias teria proferido suas  palavras  mais  importantes;  segundo  o  literato,  o  mestre-de-campo  teria  dito  necessitar 1  Provavelmente,  trata-se  de  Domingos  Fernandes  Calabar  (1609-1635),  senhor  de  engenho  que  se  aliou  aos holandeses  e  foi  considerado,  principalmente  na  obra  de  Varnhagen  ao  tratar  do  período  holandês,  um  dos  maiores traidores  da  Pátria:  (VARNHAGEN,  1975);  (VARNHAGEN,  2002).  Calabar  era  “mestiço”,  provavelmente  filho  de  uma indígena  com  um  português.  Há  obras  que  revisitaram,  após  Varnhagen,  a  história  do  senhor  de  engenho,  inclusive Chico Buarque e Ruy Guerra (1975); (CINTRA, 1975). 
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apenas de uma mão para servir ao seu rei e à sua pátria. Porém, por “amor à verdade”, o instante de glória é interrompido por uma advertência do autor: devido aos diferentes relatos do ocorrido, a frase  transcrita  tratava-se  de  uma  compilação  que  reunia  diversas  descrições  que  haviam  sido coletadas de cronistas, portanto não era possível atestar sua fidedignidade. De qualquer maneira, a  “fala  heroica”  do  “galardão”  “transpôs  o  Atlântico”,  fazendo  com  que  o  governo  de  Madrid  o recompensasse  por  sua  bravura,  concedendo-lhe  o  “hábito  de  Cristo”  e  o  “foro  de  fidalgo” 

(PINHEIRO, 1868, p. 367, grifos meus). 

Apesar  de  descrever  rapidamente  outras  batalhas,  Pinheiro  se  detém  em  um  “breve intervalo” de paz, quando o mestre-de-campo pôde treinar seus homens no manuseio das armas e  na  “tática  europeia”,  submetendo-se,  ele  mesmo,  ao  "jugo  da  disciplina”  militar,  o  verdadeiro 

“talismã da vitória” (PINHEIRO, 1868, p. 368). Esse trecho traz um detalhe interessante. O terço de  Henrique  Dias,  segundo  Mattos,  não  utilizava  táticas  comuns  na  Europa,  ainda  que  fossem, mesmo assim, estratégias “europeias”. Com o regimento dos negros durante a guerra contra os holandeses,  os  portugueses  puderam  instituir  no  Brasil  uma  técnica  que  haviam  utilizado amplamente na África Central, mais ou menos no mesmo período. Durante as chamadas “guerras pretas”, líderes negros locais eram recrutados para comandar uma pequena tropa autóctone que avançava de forma inesperada sobre os inimigos, mesmo assumindo o risco de, com a exposição desenfreada,  ocorrerem  muitas  baixas.  No  caso  africano,  esses  capitães  eram  grandes conhecedores do terreno, o que tornou a tática uma “importante instituição militar”, principalmente para as “guerras angolanas” do século XVII (MATTOS, 2007, p. 01). O modelo de recrutamento, as estratégias de ataque e a organização do terço durante a Guerra Brasílica seguem o mesmo modelo, ainda que detenham algumas especificidades. 

A  descrição  desse  “breve  intervalo”  não  é  fortuita.  Esse  trecho  servirá  a  um  propósito específico,  pois  tanto  a  “disciplina”  falha  quanto  o  “treinamento”  reduzido  dessas  tropas  se converterão,  posteriormente,  em  uma  justificativa  para  apagar  uma  das  “manchas”  históricas  do biografado. Retornaremos depois a essa questão. 

Depois  desse  efêmero  desaparecimento  dos  “heróis  pernambucanos”  –  aqui  incluídos Camarão  e  Vidal  de  Negreiros  (1606-1680)  –,  João  Fernandes  Vieira  (1610-1681)  convocou novamente  o  trio  e  seus  soldados,  obrigando  o  mestre-de-campo  a  adiar  o  recebimento  de  seu hábito  de  Cristo,  que  seria  entregue  pelo  Rei  de  Portugal.  Durante  esse  hiato,  o  “silêncio  da história, que, como dizia Voltaire, é a felicidade dos povos” quase nos fez “perder o vestígio dos seus  passos”,  mas  Dias  e  seu  terço  voltam  à  cena,  atendendo  ao  chamado  do  “arcanjo  da liberdade” (PINHEIRO, 1868, p. 369). 

Com  o  retorno  dos  “heróis”  ao  exército,  esperava-se  um  retorno  à  narrativa  das  batalhas. 

Mas  Pinheiro  tinha  outros  planos.  Desconsiderando  alguns  combates  importantes,  o  literato  se detém  longamente  em  um  “mal-entendido”  historiográfico,  procurando  corrigir  “imprecisões” 

enquanto torna ainda mais notável a atuação de seu biografado. 

Acompanhando  uma carta  de  Gonçalo  Pinto  de Freitas,  escrita  a  pedido  de  Antônio Telles da Silva, então governador da capitania, enviada ao Rei de Portugal, tem-se a notícia de que Dias e seus homens haviam desertado em março de 1645. No texto, Telles da Silva informa a “traição” 

de  Henrique  Dias  e  seus  homens  após  uma  discussão  entre  o  mestre-de-campo  e  outros superiores,  por  terem  negado  um  pedido  seu  de  dispensa  em  razão  do  adoecimento  de  sua mulher  e  filhos.  Na  ocasião,  Dias  também  teria  reclamado  de  seus  pagamentos  e  da  maneira como  era  tratado  pelo  governo  da  capitania,  que,  servindo-se  dele  como  se  fosse  um  “cativo”, aplicava-lhe  punições  severas  apenas  pela  sua  cor,  dizendo-lhe  que  “como  negro  que  era, merecia um grande castigo como exemplo dos [de]mais” (PINHEIRO, 1868, p. 370). 

Na mesma noite, o capitão e seus homens teriam fugido da fortificação instalada ao lado do Esta obra está licenciada sob uma   
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Rio Real, sendo seguidos de perto por Camarão e seus “índios”, a pedido de Negreiros. Como seu destino  era  desconhecido,  era  possível  que  tivessem  migrado  para  o  lado  holandês  de Pernambuco  ou  se  reunido  com  outros  negros  nos  quilombos  da  região.  A  carta  solicitava  a permissão da Coroa para sua punição e o envio de outra correspondência ao Supremo Conselho do Recife, a junta do governo holandês da região, para que também procurassem pelo regimento e,  caso os prendessem, os entregassem aos responsáveis para que fossem  aplicadas as penas adequadas.  O  caminho  dos  traidores,  segundo  Negreiros,  poderia  ser  rastreado  pelos  saques  e 

“outros malefícios” relatados pelos moradores da região. O documento em questão, extraído dos arquivos  do  próprio  IHGB,  segundo  o  autor, foi  reproduzido  integralmente  em  nota.  Em  seguida, Pinheiro  reproduz  mais  uma  comunicação  oficial,  mas  dessa  vez  enviada  pelos  delegados holandeses (PINHEIRO, 1868, p. 370). 

Surpreendido  pela  Insurreição  Pernambucana  (1645-1654),  o  conselho  holandês  enviou essa  missiva  à  João  IV,  questionando  a  presença  de  Dias,  Camarão  e  seus  homens  entre  os sublevados nordestinos, já que os conflitos na região haviam sido interrompidos após um acordo firmado  entre  portugueses  e  holandeses  na  Europa.  Enquanto  ocorria  a  Guerra  dos Trinta  Anos (1618-1648)  e  mantinha-se  a  União  Ibérica,  os  holandeses  tinham  um  conflito  mais  importante para  lutar.  Dessa  forma,  o  Conselho  pedia  ao  governo  português  que  tomasse  providências  e convocasse  seus  soldados,  pois  eles  haviam  chegado  à  Bahia  e  invadido  “de  pancada”  a capitania,  ignorando  “o  direito  público  e  geral”,  enquanto  traziam  “guerra”  e  desordem  como 

“desumanos, ladrões e piratas” (PINHEIRO, 1868, p. 372). 

O  conjunto  de  documentos,  tratado  como  “curioso”  pelo  autor,  foi  recolhido  no  arquivo  da Instituição e ocupa, em nota, seis páginas da biografia (PINHEIRO, 1868, p. 369-375). Mas, antes mesmo de transcrever as cartas, Pinheiro já tecia uma defesa. Toda essa “artimanha”, que teria valido mais “à causa da restauração do que a remessa de um exército”, faria parte de um plano arquitetado  por  Telles  da  Silva,  Vieira  e  o  próprio  João  IV.  Com  o  armistício  e  a  paz  selados temporariamente, o governo luso-brasileiro decidiu desestabilizar por dentro o território holandês. 

Enganando o Conselho, inventaram a traição de Dias e seus homens para infiltrar seu regimento e o de Camarão no lado holandês, insuflando a revolta sem que, com isso, o acordo fosse quebrado (PINHEIRO, 1868, p. 371). A descrição pormenorizada do ocorrido, bem como a reprodução das cartas, pretendia provar que o “fidelíssimo” Dias não havia desertado, mas contribuído de maneira ímpar para a concretização de uma manobra arriscada e bem planejada da Coroa portuguesa. A comunicação de Telles da Silva e do Conselho holandês “comprovavam” a tese de Pinheiro. Mas ele  vai  além.  O  literato  afirma  que  a  própria  insurreição  não  ocorreu  espontaneamente  como  se tem  “querido  atribuir”,  mas  sim  pela  contribuição  essencial  de  Dias,  que  teria  insuflado  os revoltosos  a  se  reunirem.  Com  o  tempo  e  uma  “má  inteligência  dos  documentos”,  recaiu  sob  o herói a “nódoa da traição”, contribuindo para que seu nome fosse ignorado por outros cronistas e historiadores do Brasil (PINHEIRO, 1868, p. 374). 

Comprovada  sua  “inocência”,  destacado  ainda  mais  seu  heroísmo,  Dias  estava  redimido. 

“Urgido pelas circunstâncias, [ele] escondeu por um instante as garras do leão debaixo da pele de raposa”,  para  depois  reunir-se  no  vale  do  São  Francisco  com  outros  soldados,  atacando  os holandeses  de  surpresa  com  “suas  correrias”,  fazendo  com  que  o  conselheiro  Baltasar  Van  de Voorde  reconhecesse  nos  negros  um  outro  “gênero  de  guerra”,  superior  ao  de  seus  homens (PINHEIRO, 1868, p. 374-375). 

Feita  a  “correção”,  retornamos  às  batalhas.  Após  descrever  rapidamente  outros enfrentamentos, Pinheiro pôde iniciar o relato dos dois episódios mais conhecidos da participação de  Henrique  Dias  e  seu  regimento:  as  batalhas  de  Guararapes.  Em  1648,  o  exército  da Companhia  Holandesa  das  Índias  Ocidentais  precisava  reconquistar  o  Porto  de  Nazaré, Esta obra está licenciada sob uma   
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importante rota de abastecimento de suas tropas. No entanto, sabendo com antecedência o curso de seus inimigos, Vieira, Negreiros e Dias instalaram seus regimentos em pontos estratégicos do monte  Guararapes,  onde  puderam  surpreender  os  holandeses,  impingindo-lhes  uma  derrota importante. Dias e seus homens foram posicionados no flanco esquerdo, ao lado dos homens de Vieira, o local mais atacado pelos oponentes. 

Todavia, após a vitória parcial, tanto os homens do regimento de Dias como os de Camarão, respectivamente  negros  e  indígenas,  “lançaram-se  sobre  os  despojos  dos  inimigos  mortos; devendo-se  a  esta  circunstância  a  perda  da  artilharia,  que  bem  funesta  nos  poderia  ser”.  Essa 

“vergonha”,  entretanto,  não  poderia  recair  sob  nosso  herói.  Como  o  literato  já  havia  destacado antes,  suas  tropas  eram  “irregulares,  acostumadas  as  depredações  da  guerra  sui  generis  que então se fazia em Pernambuco”, eram homens que careciam de “força moral”, “disciplina”, e por isso dedicavam-se à pilhagem em vez da vitória, algo reprovado veementemente por seu valoroso líder (PINHEIRO, 1868, p. 379-380). 

Contudo,  na  “aurora  de  19  de  fevereiro  de  1649”,  o  “valente  cabo  dos  pretos”  pôde, finalmente,  “lavar  a  vergonha  passageira  dos  seus  no  sangue  dos  contrários”  em  outra  batalha, nas mesmas montanhas de Guararapes. Invertendo a lógica do conflito ocorrido no ano anterior, dessa vez era o exército holandês, comandado pelo coronel Van der Brincke, que aguardava os regimentos luso-brasileiros nos desfiladeiros. Percebendo o perigo, Francisco Barreto de Meneses (1616-1688),  então  mestre-de-campo-General,  ordenou  que  suas  fileiras  aguardassem,  fazendo com  que  os  holandeses  descessem  e  os  enfrentassem  em  “campo  raso”  (PINHEIRO,  1868,  p. 

380-381). Após muitas horas de batalha, o exército de Brincke foi totalmente derrotado. 

Por fim, o leitor  é lembrado da importante participação de João IV, além da frota de Pedro Jacques  de  Magalhães,  que  impôs  a  derradeira  derrota  aos  holandeses.  Com  o  fim  da  guerra, 

“desce o pano sobre o palco histórico” e “desaparecem os protagonistas”, que agora, em sua vida privada, retornam às suas casas para dispor “sobre o berço de seus filhos os lauréis adquiridos no campo de batalha”. Dias, o “Scoevola brasileiro” de quem “ninguém mais fala”, não poderia ter os momentos de sua vida pós-guerra contados, não se sabe como transcorreu sua “honrada velhice”. 

Para o autor, muito provavelmente tenha passado seus últimos dias “reclamando o pagamento de atrasados  soldos,  pedindo  indenizações  que  nunca  chegaram  e  deixando  a  sua  mulher  e  filhas por  único  legado  a  herança  de  seu  nome”.  Redimidas  as  injustiças  e  corrigidos  os  erros,  “mais esse  brasão  da  nossa  tão  moderna  e  já  tão  brilhante  história”  poderia  ocupar  o  seu  lugar  no panteão nacional (PINHEIRO, 1868, p. 382-383). 

A Batalha de Guararapes: cores e valores 

Pinheiro considerou a “batalha de Guararapes” um dos mais importantes acontecimentos da história  nacional.  Para  ele,  esse  instante  de  glória  ainda  aguardava  que  um  “Horácio  Vernet brasileiro” (PINHEIRO, 1868, p. 381) a imortalizasse. Onze anos após a publicação da biografia, Victor  Meirelles  tornou-se  nosso  Vernet.  O  quadro,  realizado  entre  1875  e  1879,  traz  em  tons fortes  e  imponentes  a  força  da  batalha,  imprimindo  inclusive  a  participação  do  terço  dos Henriques.  Não  pretendemos  abordar  a  obra,  seus  aspectos  técnicos  ou  suas  ligações  com  o período,  mas  sim  utilizá-la  como  mote  para  discutirmos  mais  detalhadamente  o  “retrato” 

construído por Pinheiro2. 





2 Nós nos baseamos aqui nas análises de Lúcia Klück Stumpf, sobre o quadro “Batalha de Guararapes”. (STUMPF, 2019, p. 338-340). Há diversos trabalhos que tratam da análise de imagens em estudos históricos, dessa forma, nos apoiamos também em: (MAUAD, 2014, p. 105-131). 



Esta obra está licenciada sob uma   

Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional 

 



SÆCULUM - Revista de História [v. 30, n. 51]. João Pessoa, p. 43-60, jul./ dez. 2024, ISSNe 2317-6725. 







50 



 

Figura 1: Batalha de Guararapes. Victor Meirelles. 1879. Óleo sobre tela, 923x494cm. 

MNBA/RJ 

Em todo o texto, a produção desse “retrato” parece ao leitor uma tarefa espinhosa. Pinheiro parece  manter-se  na  defensiva,  preocupado  com  as  críticas  que  poderia  receber.  A  divisão  que propomos  no  início  –  que  não  é  utilizada  pelo  autor  –  parece  expor  algumas  preocupações características  de  uma  composição  sobre  um  homem  negro  no  século  XIX.  Dias  conquista  seu lugar no “panteão de papel” (ENDERS, 2000) nacional após ser ferido em combate. Mesmo sem uma  de  suas  mãos,  heroicamente  continua  a  lutar  pelo  seu  rei  e  pela  sua  pátria.  A  partir  daqui, Pinheiro  pode  pintar  em  sua  silhueta  uma  armadura  de  soldado.  Um  homem  negro  que,  no exército,  pode  tornar-se  o  destaque  de  uma  pintura.  Feito  o  esboço,  era  necessário  corrigir algumas  imperfeições,  erros  que  foram  cometidos  em  “retratos”  anteriores.  Porém,  a  pecha  de desertor,  que  por  uma  má  interpretação  dos  documentos  manchou  a  imagem  do  mestre-de-campo,  só  pode  ser  refutada  pelo  Pinheiro  historiador.  Reproduzindo  documentos,  remetendo  a outras  obras  e  descrevendo  solenemente  mesmo  aquilo  que  desejava  esconder,  o  historiador reforça  sua  busca  pela  “verdade”  e  pela  “justiça”,  características  da  cultura  historiográfica oitocentista. 

Com tudo em seu devido lugar, retorna o artista. Agora é possível continuar a pintura, dessa vez desenhando, com cuidado, o fundo que comporá o quadro e possibilitará destacar com louvor o próprio retratado. As mãos e o estilo são “europeus”, como os de Meirelles, procura-se atender às necessidades da escola idealista romântica, todavia com um tom “passadista”, característico do período (STUMPF, 2019, p. 342). A batalha, o fundo caótico e as cores vivas procuram ressaltar todo  o  entorno  do  herói,  tendo  inimigos  e  compatriotas  dispostos  frente  a  frente.  Mas, abandonando  o  pincel  e  retomando  sua  pena,  Pinheiro  volta-se  novamente  ao  passado.  A 

“vergonha” sem rosto, nem nome, não pode ser representada. Mas, mesmo sem rosto ou nome, ela parece ter uma cor. Se os homens se lançam aos despojos, não podem ser soldados, filhos da disciplina; convertem-se, portanto, em “despreparados” sui generis. Os documentos demonstram que  houve  pouco  treinamento,  “comprovam”  que  o  líder  valoroso  comandava  homens  pouco valorosos.  Sem  “força  moral”,  os  “pretos”  do  regimento  são  sempre  tratados  apenas  como 

“pretos”. Há outras publicações do Instituto que relatam a guerra contra os holandeses. Em alguns casos,  os  relatos  ocupam  muitos  tomos  e  centenas  de  páginas.  Em  todos  eles,  o  terço  de Esta obra está licenciada sob uma   
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Henrique é citado (MANHANI, 2021, p. 83), mas em apenas um encontramos o nome de um  de seus soldados, Henrique de Mendonça (SANTIAGO, 1877, p. 493). 

De  qualquer  maneira,  mesmo  com  a  “vergonha”,  era  inevitável  que,  ao  fundo  do comandante,  houvesse  comandados.  A  estratégia  foi  pintá-los  sob  uma  penumbra,  uma  sombra que  os  cobria,  da  mesma  forma  que  seus  inimigos.  Essa  escuridão,  que  também  se  projetava sobre  Dias,  parecia  atingi-lo  de  outra  forma,  havia  sobre  seu  rosto  um  pouco  menos  tinta.  O 

“crioulo”  parece  diferente  dos  “pretos”  que  comanda.  Nas  ações  em  curso,  ele  sempre  parece mais próximo de Negreiros – branco – e de Camarão – indígena – que de seus próprios soldados. 

A  utilização  do  vocábulo  “crioulo”,  ao  longo  de  toda  a  biografia,  parece  reforçar  uma  diferença importante; Dias seguramente era “brasileiro”, nascido em Pernambuco, mesmo que filho de pais africanos. No oitocentos, o vocábulo “crioulo” poderia ser utilizado como um sinônimo de “negro”, porém, na maioria dos casos, era uma designação específica para descendentes de africanos que nasceram e/ou se criaram no Brasil (CUNHA, 1985, p. 22). Um sinônimo para “negro ladino”, em oposição  ao  “negro  boçal”,  um  termo  pejorativo  que  era  utilizado  para  se  referir  aos  africanos desembarcados deste lado do Atlântico3. 

A batalha segue e a vitória, que antes fora parcial, torna-se completa. Com o descansar dos pincéis  ou  o  cair  das  cortinas,  esvazia-se  o  palco  histórico.  Dias,  como  a  pintura,  mantém-se sempre jovem, seu destino só pode ser traçado pela imaginação. Finalizada a obra, o mestre-de-campo que antes era apenas uma silhueta torna-se uma imagem nítida. Pintado entre os vultos do panteão nacional, sua exemplaridade seria direcionada para o presente. 

Desviante  das  obras  expostas  cotidianamente  na  galeria  de  “brasileiros  ilustres”,  esse retrato  não  poderia  ser  apresentado  sozinho.  A  biografia  de  Dias  faz  parte  de  um  conjunto  de publicações  do  mesmo autor,  todas  descrevendo  a  vida  de  personagens  que  lutaram  contra  um invasor  estrangeiro.  Há  um  estudo  sobre  Filipe  Camarão  (PINHEIRO,  1869,  p.  201-208),  líder indígena dos potiguares, e outro artigo sobre André Vidal de Negreiros (PINHEIRO, 1869b, p. 329-342),  político  e  militar  português.  Em  três  retratos  de  uma  guerra,  o  Pinheiro  “pintor”  coloriu  a nação de branco, vermelho e preto. O historiador, por seu turno, apresentou um capítulo heroico da  história  nacional  enquanto  reforçava  um  dos  projetos  historiográficos  do  Instituto:  o  brasileiro como produto da mescla das três raças. Karl von Martius (MARTIUS, 1844, p. 389-411), Pinheiro e  Meirelles  pintaram  quadros  parecidos.  Em  1844,  1868  ou  em  1872,  o  homem  branco  se mantinha ao centro, sempre mais elevado, guiando negros e indígenas em direção ao futuro ou ao inimigo. 

De  qualquer  maneira,  na  segunda  metade  do  século  XIX,  as  preocupações  de  Pinheiro  e Meirelles com o seu presente eram relativamente parecidas. O primeiro “pintava” suas biografias em  prol  do  Império  e  do  Instituto,  enquanto  convivia  com  a  cruel  Guerra  da  Tríplice  Aliança  e observava o ínfimo recrutamento das tropas nacionais. O segundo compôs sua obra a pedido do Imperador,  alguns  anos  após  o  fim  do  conflito,  para  que  todos  pudessem  lidar  com  as consequências e os resquícios da conflagração (STUMPF, 2019, p. 345). 

Durante  a  Guerra  do  Paraguai  (1864-1870),  muitos  letrados  do  Segundo  Reinado procuraram  domesticar  o  passado  para  atender  às  demandas  urgentes  e  pragmáticas  do  seu presente.  As  atenções  de  Varnhagen,  outro  sócio  ilustre  do  Instituto,  também  se  voltaram  para esse  conflito.  Em  sua  “História  das  lutas  com  os  holandeses  no  Brasil  desde  1624  a  1654” 

(VARNHAGEN,  2002),  preocupado  com  o  conflito  do  seu  período  (SANTOS,  2012,  p.  99), 3 Há  divergências  quanto  à  origem  desse  vocábulo.  Em  alguns  casos,  autores  como  Aurélio  Buarque  de  Holanda consideram que sua origem seja baseada no verbo “criar”, porém, para Fernando Lázaro Carreter e Paul Teyssier, o termo  teria  se  originado,  na  língua  francesa,  de  “créole”  ou  “créoliolisé”,  que  pode  ser  traduzido  como  “adaptado  às colônias” (CARRETER, 1981, p. 121-122) (TEYSSIER, 1982, p. 34). 
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procurou  fortalecer  o  patriotismo,  criar  laços  de  pertencimento  que  remetessem  a  um  passado longínquo,  inclusive  considerando  as  batalhas  contra  os  holandeses  como  um  momento  crucial para  o  nascimento  do  nacionalismo  brasileiro  (WELHING,  2001,  p.  45).  Em  ambos  os  casos,  o intuito era fomentar o alistamento nas fileiras do exército. 

Os “voluntários” e a Pátria 

A  utilização  de  negros  escravizados,  libertos  ou  livres  no  exército  era  uma  tradição  da colonização portuguesa que teve continuidade no Brasil independente (LIMA, 2002, p.  131-152). 

Segundo  Charles Boxer,  o recrutamento  de  escravos para as “milícias”  bragantinas foi  uma  das 

“medidas  extremas”  adotadas  pelos  portugueses  para  fortalecer  o  poderio  militar  colonial  em diversos  momentos.  Esses  regimentos,  divididos  em  uma  hierarquia  de  cor,  normalmente  eram comandados  por  homens  de  pele  mais  clara,  “mestiços”  que  Boxer  chamou  de  “brancos amorenados”  (1969,  p.  143).  Mesmo  em  conflitos  menores  por  terra  ou  em  movimentos  de expansão  de  fronteiras,  alguns  escravizados  eram  utilizados  como  força  armada  dos  próprios senhores,  uma  organização  que  não  era,  necessariamente,  eventual.  Esse  recrutamento possibilita  aos  escravizados  uma  ascensão  social  significativa,  além  de  proporcionar  uma proximidade  importante  com  os  proprietários.  Em  muitos  casos,  esse  engajamento  garantia  a sobrevivência e até mesmo a alforria (IZECKSOHN, 2015, p. 97) desses escravizados. 

Essa é uma relação que é em si paradoxal, negros e/ou escravizados não podiam se alistar no  exército  (IZECKSOHN,  2015,  p.  98) 4  e  havia  leis  que  proibiam  que  libertos  e  escravos empunhassem armas. Porém, diante do grande número de cativos, da dificuldade financeira e da escassez de braços para compor o apoio militar português ou brasileiro, a prática se estendeu por toda  a  colonização,  como  demonstra  o  exemplo  dos  batalhões  de  Henriques;  as  lutas  de Independência,  do  início  do  século  XIX,  sobretudo  no  Rio  de  Janeiro  e  na  Bahia  (CARVALHO, 2006, p. 01-30); e a Guerra da Tríplice Aliança. 

O  próprio  Instituto  reproduziu  um  documento  em  1897  sobre  o  “recrutamento”  de  negros durante  as guerras  pela  independência.  O  ofício,  escrito  por José  Joaquim  Carneiro  de  Campos (1768-1836),  então  Ministro  dos  Negócios  do  Império  do  Brasil,  solicitava  aos  moradores  da província da Bahia a libertação de todos os escravizados que lutaram contra os portugueses por ocasião  da  guerra  de  independência,  em  1823  (CAMPOS,  1897,  p.  159-160).  De  acordo  com  o documento,  sua  “Majestade  Imperial”,  Pedro  I,  havia  decidido,  em  “consideração  aos  serviços prestados  pelos  escravos  habitantes  da  Bahia”,  que  todos  que  lutaram  pela  “sagrada independência  deste  Império”  poderiam  desfrutar  da  “mesma  liberdade,  para  que  tanto concorreram” (CAMPOS, 1897, p. 159). 

Mas o ofício não determinava a emancipação dos cativos, apenas “convocava” os senhores a libertarem seus escravizados que participaram do conflito, para que, “forros e livres”, pudessem 

“continuar a servir nos corpos militares, em que tiveram praça”. A alforria seria assinada mediante um  pagamento  “razoável”  feito  pela  “respectiva  junta  de  fazenda”  a  todos  os  proprietários  que assim desejassem. Ou seja, nenhum homem ou mulher escravizada que lutou pela independência da nação tornou-se livre automaticamente, todos dependiam da vontade de seu senhor, algo que o  próprio  Campos,  e  provavelmente  também  o  Imperador,  admitia  ser  bastante  complicado. 

Mesmo  anunciando  o  pagamento,  o  ministro  apela  aos  “sentimentos”  dos  senhores  e  à identificação  com  os  desejos  do  próprio  Pedro  I  para  que  os  proprietários,  de  “bom  grado”, concedam-lhes  a  liberdade  da  qual  foram  “dignos”,  gratuitamente,  em  atenção  e  respeito  “ao serviço público” (CAMPOS, 1897, p. 160). 



4 Apenas em novembro de 1837, com a Lei nº 560, a segregação no exército imperial foi finalmente abolida. 
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Ainda no século XIX, durante as revoltas das décadas de 1830 e 1840, o exército nacional passou  a  ser  majoritariamente  negro  (CASTRO,  1969,  p.  27).  A  maioria  dos  batalhões  eram compostos  por  homens  empobrecidos,  pretos  e  pardos  livres  ou  libertos,  que  encontravam  no alistamento  alguma  garantia  de  sobrevivência.  Considerados  pela  lei  como  propriedades, escravizados não podiam se alistar ou mesmo ser recrutados pelo Estado, já que o direito de seus senhores  seria  prejudicado.  Dessa  forma,  mesmo  que  o  governo  imperial  os  recrutasse,  era necessário  que  estes  recebessem,  antes  do  alistamento,  sua  carta  de  alforria  (CHIAVENATO, 1983; 1996). 

Portanto,  não  poderiam  existir  escravizados  lutando  pelo  exército  brasileiro  na  Guerra  do Paraguai, no máximo homens e mulheres que até então se encontravam em situação de cativeiro e que foram libertados por ocasião de seu engajamento nas tropas. Em alguns casos, os cativos foram recrutados à força, doados ao governo por seus proprietários para substituírem seus filhos que  haviam  sido  convocados.  Durante  a  Guerra  da  Tríplice  Aliança,  essa  prática  tornou-se corriqueira.  Em  diversas  localidades,  proprietários  e  aparentados  se  recusavam  a  atender  ao chamado  do  exército  e, em “compensação”,  enviavam  seus  escravos em  seu  lugar,  livrando-se, dessa  maneira,  da  obrigação  militar  (SOUZA,  1996,  p.  63).  Em  casos  mais  raros,  escravizados fugidos  se  engajaram  na  guerra  como  libertos,  principalmente  nos  primeiros  anos  do  conflito.  A promessa de alforria e insalubridade da vida de escravizado na cidade ou no campo faziam com que algumas pessoas fugissem e se instalassem como soldados. Ricardo Salles encontrou alguns desses  casos  nos  relatórios  de  tropas  enviados  ao  governo  no  período.  Nessas  listas,  esses soldados  são  descritos  como  “elemento  servil”,  porém  o  autor  não  acredita  que  os  números expostos sejam precisos (SALLES, 1990, p. 64-65). 

É  importante  salientar  que  essa  prática  não  é  exclusiva  do  caso  brasileiro.  Podemos encontrar paralelos nas lutas pela independência e na própria Guerra Civil norte-americana como bem demonstrou Luciana da Cruz Brito, ao descrever o alistamento de homens negros no exército yankee  ou,  posteriormente,  da  porção  norte  dos  Estados  Unidos  (2023,  p.  74).  A  mesma  autora lembra ainda que alguns naturalistas daquele país em viagens ao Brasil notaram a forte presença de  negros  entre  os  soldados  nacionais,  como  é  o  caso  de  Charles  Pickering  (1805-1878)  e Charles Wilkes (1798-1877) (BRITO, 2023, p. 39-47). 

Retornando ao Brasil, com a escassez de soldados diante do prolongamento do conflito no Prata,  cada  vez  mais,  “voluntários  da  pátria”,  em  sua  maioria  libertos  que  viviam  nas  cidades, começaram a compor as fileiras do exército nacional  – inclusive menores (SOUZA, 1996, p. 76). 

Em alguns casos, negros eram enviados forçosamente para o conflito por serem “truculentos”, em sua maioria  praticantes da  capoeira,  uma forma  de  “punição” que fez  com  que muitos  soldados, inclusive brancos, aprendessem a expressão cultural durante o conflito. Em diversos momentos, a utilização  de  negros  nas  milícias  coloniais  e  no  exército  brasileiro  se  relacionou  à  prática  da capoeira, procurava-se “punir” os “desordeiros” e, ao mesmo tempo, utilizá-los como capangas ou soldados (ALBUQUERQUE, 2006, p. 244). 

Alguns  anos  após  o  início  da  Guerra,  o  Império  recrutou  a  Guarda  Nacional  –  força  que atuava  internamente,  inclusive  no  combate  às  rebeliões  escravas  –,  editando  um  decreto  que permitia  que  esses  soldados  operassem  fora  do  território  brasileiro.  Mesmo  tendo  relativo sucesso,  o  número  de  soldados  tornou-se  insuficiente  ainda  em  1867.  Então,  outra  medida  do Império desagradou parte da elite que compunha o alto escalão do exército e da Guarda Nacional. 

Para aumentar o recrutamento, as bonificações e o status dos membros dos “Corpos Destacados ou Voluntários da Pátria” foram alterados, tornando a diferença oficial da elite militar para com os 

“voluntários”  praticamente  nula  (SOUZA,  1996,  p.  58).  Mas,  se  havia  paridade  “oficial”, mantiveram-se diferenças veladas de raça, de gênero e sociais, tanto na hierarquia militar como Esta obra está licenciada sob uma   
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durante  o  conflito.  Segundo  os  relatos  de  Alfredo  Taunay,  até  mesmo  no  desfile  da  vitória  o batalhão  dos  “voluntários”,  em  sua  maioria  composto  por  negros,  teria  desfilado  por  “último” 

durante as comemorações5. 

Com  o  novo  decreto,  pretos  e  pardos  empobrecidos  tornaram-se  soldados  e,  com  essa pretensa igualdade, fomentou-se a criação de um mito em torno do exército nacional que perdurou pelo  restante  do  Segundo  Reinado  e  alcançou  a  Proclamação  da  República:  a  inexistência  de desigualdade racial e social no exército brasileiro (SOUZA, 1996, p. 58-70). O número de pretos e pardos no exército apenas aumentou até 1870, tanto devido ao prolongamento do conflito quanto pela própria demografia brasileira. É nesse momento final, quando os números de negros, libertos ou não, crescia vertiginosamente na Guerra da Tríplice Aliança, que Pinheiro escreve a biografia de Henrique Dias. O período, de crescente necessidade de braços para o exército, mas de muita resistência  dos  senhores,  sobretudo  dos  fazendeiros  em  ceder  a  mão  de  obra  de  sua  lavoura, parece propício para a exaltação de um homem negro que lutou pela “libertação” de sua pátria do 

“jugo” estrangeiro. 

No mesmo tomo XXXI em que a biografia de Henrique Dias foi publicada, o Instituto também reproduziu a “memória” de Antônio Rodrigues de Oliveira sobre a necessidade da importação de imigrantes  europeus  diante  da  “impossibilidade”  de  uma  contribuição  dos  negros,  “em  qualquer época”,  para  o  desenvolvimento  do  país  (OLIVEIRA,  1868,  p.  76).  Não  nos  parece  haver contradição  na  decisão  da  Redação  da  Revista.  Eles  delimitam,  claramente,  onde  e  quando  os negros  podem  contribuir  ou  participar  do  desenvolvimento  nacional.  Oliveira  veta  a  contribuição negra/africana  nas  artes,  na  ciência,  na  cultura  e  na  “indústria”,  mas,  no  mesmo  número,  pelas mãos  de  Pinheiro,  a  entidade  determina  o  lugar  de  milhões  de  homens  e  mulheres  brasileiros, inclusive para os que se encontravam em situação de cativeiro: entre a escravidão e a morte. 

O discurso do negro como soldado e da liberdade por meio da guerra manteve-se na ordem do  dia  no  Instituto,  mesmo  após  o  fim  da  Guerra  do  Paraguai.  Em  1872,  a  agremiação  dedicou muitas  páginas  ao  longo  estudo de  Benjamin  Franklin  Ramiz  Galvão  (1846-1938)  (1872,  p.  249-676).  O  artigo  procura  traçar  um  detalhado  relato  sobre  as  ordens  beneditinas  e  seu estabelecimento  no  Brasil,  sobretudo  no  Rio  de  Janeiro,  citando  cada  uma  das  presidências,  os principais  detalhes  do  mandato  e  as  ligações  entre  essas  ordens  e  alguns  acontecimentos  da história  do  Brasil.  Mas,  acompanhando  o  estudo,  nós  nos  ateremos  à  passagem  que  mais  nos interessa, quando o autor relata parte do cotidiano do Frei José da Purificação Franco, eleito para sua administração em 1868. 

Esbarrando em eventos bem recentes do passado nacional, Galvão destaca a “contribuição” 

do religioso na “infeliz guerra do Brasil com o pérfido governo do Paraguai”. Franco teria sido um exemplo  de  “amor  à  causa  do  Estado”  ao  dispor  de  “peitos  brasileiros”  às  fileiras  do  exército nacional.  “Abrindo  os  horizontes  da  liberdade  aos  seus  escravos”,  o  abade  lhes  teria  dado  a 

“opção”  do  alistamento  na  “armada”  para  lutar  contra  o  vizinho  americano  (GALVÃO,  1872,  p. 

411).  O  estudo  de  Galvão,  publicado  no  mesmo  ano  em  que  se  firmou  o  tratado  de  paz  entre Brasil e Paraguai, realça novamente como o ingresso no exército abriria o “horizonte da liberdade” 

para todos os cativos que “gentilmente” fossem cedidos ao Estado. 

Durante o maior conflito armado da América do Sul, parte dos sócios da agremiação carioca acionaram  enunciados  disponíveis  desde,  pelo  menos,  o  século XVII  para  construir  um  discurso diferente  sobre  o  negro.  A  utilização  pragmática  desse  passado  condiz  com  a  retórica  da nacionalidade construída ao longo de todo o século XIX pela agremiação, primeiro porque reforça 5  Utilizo  as  aspas  por  ser  o  termo  empregado  pelo  autor,  pois,  segundo  o  próprio  Taunay,  os  “voluntários”  foram seguidos por carregadores de bagagens, comerciantes e mulheres (PEDRO, 2001, p. 16). 
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laços  de  pertencimento  e  a  constituição  de  uma  identidade  homogênea,  hierarquizada  e racializada, que pretende conciliar o diferente em torno de uma unidade. O passado vitorioso, seja sobre os holandeses, portugueses ou paraguaios, também reafirma uma convivência harmoniosa, constitutiva do próprio brasileiro, apresentada no projeto premiado pela instituição em 1847 (IHGB, 1847,  p.  279).  No  mesmo  movimento,  a  ausência  negra,  construída  ao  longo  das  primeiras décadas da entidade, dá lugar a outra formação discursiva. O negro é “inserido” na história, agora ele pode ter sua liberdade por meio do alistamento. Pode ser “imortalizado” como herói e alçado ao  panteão  de  brasileiros  ilustres,  como  um  soldado.  Entrando  no  exército,  homens  e  mulheres que antes eram ausentes podem ser “retratados” como símbolos de patriotismo e lealdade por um grande literato de uma renomada instituição. 

A necropolítica e o “infortúnio” 

Essa  mudança  não  ocorreu  apenas  para  atender  a  demanda  de  braços  armados  para  a Guerra  da  Tríplice  Aliança.  Durante  as  décadas  de  1860  e  1870,  as  atenções  da  elite  letrada  e política do Segundo Reinado se dividiam entre o conflito e a inevitável emancipação. 

A  derrocada  do  sistema  escravocrata,  ainda  que  em  um  processo  controlado,  podia  ser vislumbrada  pelos  sócios  do  Instituto  desde  a  sua  fundação6.  Inegavelmente,  esse  processo  se aprofundou durante os anos 1850, com a aprovação de uma nova lei pela extinção do tráfico, e foi reforçado por projetos de lei pela emancipação do cativeiro, que se proliferaram a partir da década de  1860  (ALONSO,  2015,  p.  32).  A  maioria  dessas  propostas  só  não  foram  aprovadas  nesse período pela preocupação com revoltas e conflitos internos, em um momento em que grande parte do  contingente  de  soldados  da Guarda  Nacional  e  do  exército  encontravam-se  nas fronteiras  ou no  país  vizinho  (CARVALHO,  2019,  p.  307).  Na  década  de  1870,  a  maioria  dos  escravizados  já havia  se  tornado  liberta7 e,  em  1871,  a  aprovação  da  Lei  do  Ventre  Livre  parecia firmar  o  prazo definitivo para o fim do trabalho escravo no Brasil. A perspectiva de futuro que parece avizinhar-se e foi se tornando uma realidade mais palpável nas décadas finais do oitocentos. 

Fora  as  novas  legislações  apresentadas  ao  longo  dos  primeiros  70  anos  do  século  XIX, havia,  como salientamos anteriormente, uma preocupação premente com revoltas negras e uma possível “guerra racial”, além de um projeto contínuo de branqueamento da população nacional. O 

“medo”  de  uma  onda  negra  (AZEVEDO,  1987),  o  projeto  de  transposição  de  uma  civilização europeia para os trópicos (GUIMARÃES, 1988) e a mudança de status de milhões de homens e mulheres  que  residiam  no  território  nacional  fez  com  que  tecnologias  e  mecanismos  coloniais fossem  aprofundados  inclusive  durante  a  Guerra  do  Paraguai.  Com  todas  essas  alterações sociais,  políticas  e  econômicas,  como  o  discurso  do  Instituto  –  uma  entidade  que  pretendia construir  uma  identidade  nacional  e  promover  a  manutenção  da  monarquia  –  poderia  auxiliar  o Segundo  Reinado  a  “gerir”  esse  corpo  populacional  que,  ao  longo  do  século  XIX,  passou  a 

“integrar”  milhões  de  pessoas  anteriormente  consideradas  propriedades  e  que  agora  são encaradas,  pelo  menos  legalmente,  como  um  conjunto  de  “quase-cidadãos”  (CUNHA;  GOMES, 2007)? 

Seguindo  os  estudos  de  Joseph-Achille  Mbembe,  filósofo,  historiador  e  teórico  político camaronês, desenvolvidos a partir das reflexões de Michel Foucault sobre a emergência de uma nova  tecnologia  de  governo  na  modernidade,  a  biopolítica  (2008),  é  possível  analisarmos  o 6  Basta  observarmos  a  aprovação  da  Lei  Feijó-Barbacena,  anos  antes  da  fundação,  e  a  própria  condenação  à escravidão, presente no artigo que encontramos no primeiro tomo da Revista, quando Barbosa propõe a utilização da mão de obra indígena como uma opção para substituir os braços escravos na lavoura (BARBOSA, 1839, p. 123-129). 

7 Segundo  o  censo  de  1872,  os  cativos  somavam  15,2%  da  população  nacional,  com  as  maiores  concentrações  em regiões como Minas Gerais, São Paulo, Rio de Janeiro (1,67 livre para cada cativo) e Bahia (ALONSO, 2015, p. 33). 
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engajamento,  forçado  ou  não,  de  negros  e  negras  no  exército,  nas  milícias  e  nas  organizações armadas  nacionais,  como  um  meio  de  controle  e  destruição  de  corpos  negros.  Essa 

“necropolítica” cria e organiza mecanismos próprios da modernidade, tornando viável a divisão do corpo  populacional  em  dois  grupos,  os  que  devem  viver  e  os  que  devem  morrer.  O  poder, impresso aqui pelo Estado e por outras instituições, pressupõe essa segmentação da população, interna  e  externamente,  por  meio  do  campo  biológico.  A  política  que  decide  “deixar  morrer”  ou 

“deixar  viver”,  localizada  por  Foucault  no  século  XVIII,  converte-se  no  oitocentos  em  um  “direito soberano  de  morte”;  dessa  forma,  o  racismo  auxilia  na  “distribuição  de  morte”  e  legitima  as 

“funções  assassinas  do  Estado”  (MBEMBE,  2016,  p.  128).  Essa  partição  racializada  do  corpo populacional  faz  com  que  o  racismo,  o  homicídio  e  o  suicídio  tornem-se  indistinguíveis,  pela percepção de que a “existência do outro” é um “atentado contra minha vida”, uma “ameaça mortal ou  perigo  absoluto”,  e  assim  sua  “eliminação  biofísica  reforçaria  o  potencial  para  minha  vida  e segurança” (MBEMBE, 2016, p. 128-129). 

O  autor  camaronês  considera  o  sistema  escravocrata  e  a  colonização  como  as “primeiras instâncias  da  experimentação  biopolítica”  no  mundo  moderno.  A  estrutura  colonial  e  a figura  do escravo em uma condição de “tripla perda”, “perda de um „lar‟, perda de direitos sobre seu corpo e perda de status político”, torna esse indivíduo um “morto-vivo”, dissolvendo sua “humanidade” até ser  possível  convertê-lo  em  uma  propriedade  de  outro.  Para  o  autor,  o  escravo  é  a  imagem 

“perfeita de uma sombra personificada” (MBEMBE, 2016, p. 130-132). 

Poderíamos  encontrar  mecanismos  e  tecnologias  bionecropolíticos  em  diversos  discursos dos letrados oitocentistas. Porém, atendo-nos aos textos que analisamos até aqui e privilegiando, sobretudo, a emergência de um discurso que constitui o negro/soldado como uma figura presente no  passado  nacional,  a  Guerra  do  Paraguai  nos  parece  um  evento  ímpar  nessa  aplicação.  Os letrados do Instituto, que, em grande medida, compunham o poder político do Segundo  Reinado, procuraram justificar, por meio do “dispositivo de racialidade” (CARNEIRO, 2023)8, o recrutamento e  o  envio  de  tropas  compostas  por  negros  para  os  campos  de  batalha.  Aproveitando-se  de  um grande conflito, produzem um discurso que legitima e enaltece o engajamento negro às fileiras do exército, construindo um herói/soldado que parece transpor todos os limites impostos pelo próprio Instituto,  para  que  todo  esse  corpo  populacional  “descartável”  seja  utilizado,  controlado  e,  em certa  medida,  aniquilado  por  seus  inimigos.  Durante  a  luta  contra  o  “outro”  externo,  procura-se eliminar o “outro” interno (GUIMARÃES, 1988, p. 6). As hierarquizações entre as nações, mais ou menos “mestiças” ou “negras” considerando-se as mais “claras” em outro nível de civilização, fez com que esse mecanismo contribua para reforçar o projeto de embranquecimento nacional, assim como a imigração (VEIGA, 2022, p. 52-55). 

A guerra não foi criada por essa lógica, foi aproveitada por ela. Mesmo se considerarmos as dificuldades  de  recrutamento  (GOLDINI,  2009),  a  apressada  formação  do  exército  nacional (SALLES,  1990,  p.  55-59)  e  o  prolongamento  inesperado  do  conflito,  não  podemos  ignorar  os mecanismos  de  recrutamento,  o  “voluntarismo”  e  a  manutenção  de  um  engajamento  cada  vez maior  de  negros  e  negras  nas  forças  armadas  nacionais.  Algo  que,  como  vimos,  era  muito comum, tanto no Império, quanto no período colonial. É importante lembrar que  grande parte do público  alvo  das  revistas  do  Instituto  eram  a  elite  letrada  do  Império  e  instituições  congêneres estrangeiras. Nesse caso, era importante convencer do patriotismo, servilismo, da obediência de um “regimento de homens pretos”, no Prata, ainda que sejam liderados pelos brancos. Mas, fica muito possível interpretar diante dos fatos anteriores, da política utilizada por lusos e brasileiros do 8  Segundo  Carneiro:  a  racialidade  a  racialidade  “é  aqui  compreendida  como  uma  noção  produtora  de  um  campo ontológico,  um  campo  epistemológico  e  um  campo  de  poder  conformando,  portanto,  saberes,  poderes  e  modos  de subjetivação cuja articulação institui um dispositivo de poder” (CARNEIRO, 2023, p. 56). 
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poder  que  as  biografias  de  Pinheiro,  sobretudo  a  de  Henrique  Dias,  são  indícios  de  um  duplo chamamento  aos  negros  e  negras.  Primeiro,  busca-se  domesticar  o  passado  para  reafirmar  a possibilidade de ascensão social dos negros, para, em contrapartida, enviar à guerra todos esses homens  e mulheres (DOURADO,  2005)  “indesejáveis”  e  mantê-los  expostos  à morte,  seja  pelas armas  –  estima-se  mais  de  23  mil mortos  em  combate (SALLES,  1990,  p.  12)  –,  pelas  doenças (SOUSA, 2006) ou pela fome (DOURADO, 2010). O Henrique Dias de Pinheiro, seu “cortesão do infortúnio”  (PINHEIRO,  1868,  p.  368),  esse  “outro”  nacional,  serviria  para  enviar  ao  infortúnio muitos outros cortesãos, “outros” externos da República vizinha. 
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Apresentação do Dossiê Temático 

 

O  Dossiê  dessa  edição  da   SAECULUM  –  Revista  de  História  (2025),  composto  por quatro artigos articulando  as violências de gênero,  interseccionalidade e justiça, teve como objetivo  lançar  luz  sobre  pesquisas  voltadas  aos  mais  diversos  marcadores  de  gênero  e violências,  e  mostrar  como  eles  podem  contribuir  para  os  debates  de  temas contemporâneos  vinculados  à  historiografia.  Desde  a  segunda  metade  do  século  XX,  a abordagem de gênero alinhada à Justiça libertou a pesquisa das restrições de uma história positivista  e  reprodutivista  corroborando  para  novas  metodologias  de  se  pensar  as  várias formas  de  violência  sexista  e  de  gênero  de  modo  trans  e  interdisciplinar,  consolidando  o campo dos estudos de gênero, das teorias feministas e das sexualidades no Brasil. 

É  preciso ressaltar que sob o conceito das interseccionalidades ou das encruzilhadas (RODRIGUES JÚNIOR, 2018; BUENO; ANJOS; 2021), conceito e debate que desponta no Brasil,  se  enfatiza  a  presença  dos  marcadores  sociais  de  forma  inseparável,  os  quais  não operam  isoladamente  e  são  significativos  para  problematizar  e  enfrentar  os  meandros  das violências.  Desta forma,  se  as  pesquisas,  estudos  e  práticas  no  campos  das  violências  de gênero, anteriormente enfatizavam o marcador social de classe (afirmando que as violências eram um problema a ser enfrentado apenas em lares das classes populares), na atualidade se  busca  outros  olhares  e  perspectiva  para  pensar  que,  infelizmente,  trata-se  de  um fenômeno que não está restrito a uma classe, nem a uma cor, nem a um gênero, mas que é preciso enfrentá-las em variados espaços, pois são fenômenos complexos e multifacetados. 

Assim,  é  preciso  considerar  que  alguns  corpos  são  sim  mais  submetidos  às  violências (como  mulheres  negras  e  indígenas  brasileiras),  mas  que  é  preciso  perceber  e  enfrentar este  como  um  grave  problema  social,  buscando  a  desnaturalização  e  colocando  em evidência  outros  marcadores  sociais que  contribuem  para  o fenômeno  e  a  desumanização de  alguns  corpos.  Como  é  necessário  questionar  como  um  problema  social,  mas  também possível  de  ser  analisado  por  meio  das  ferramentas  historiográficas,  considerando  um tempo e um espaço, que permitem que fenômenos sociais como estes se naturalizem e se perpetuem.  Assim,  os  diferentes  marcadores  sociais  atuam  concomitantemente  e  por  isso devem  ser  considerados  de  forma  a  contribuir  com  esse  campo  de  estudos,  sendo  estes Esta obra está licenciada sob um  
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fenômenos  resultado  de  somatórios  de  opressões  e  desigualdades  que  levam  as experiências das violências de gênero sofridas e sentidas por meninas e mulheres. Ou seja, não é mais possível enfrentar as violências de gênero sem pensar na importância do campo educacional e epistemológico, é preciso aliar forças com a academia também para pensar e formular  estratégias  de  enfrentamentos,  seja  o  incentivo  de  novas  pesquisas,  seja  na formalização  de  grupos  de  estudos.  Desta  forma,  a  História  também  atua  em  busca  da justiça social e na perspectiva da educação em Direitos Humanos. 

Como  tema  e  campo  de  pesquisas  que  aliam  a  História,  a  Educação,  o  Direito,  a Psicologia,  a  Antropologia,  o  Serviço  Social,  dentre  outros  campos  de  conhecimentos,  os estudos das violências de gênero se correlacionam não somente a perspectiva dos Direitos Humanos,  mas  abrem  o  debate  para  questões  que  são  cruciais  no  tempo  presente:  os estudos  que  consideram  as  interseccionalidades  pois  não  é  possível  problematizar  as violências  sem  considerar  os  diferentes  marcadores  sociais,  como  raça,  etnia,  classe, religião, sexualidades, capacitismo, nacionalidades, regionalidades, dentre outras Os artigos aqui reunidos também apontam para as possibilidades de pesquisas para a História e o uso de fontes documentais, como as fontes jurídicas, que possibilitam observar os  discursos  e  práticas  dos  operadores  do  direito  em  relação  as  populações,  com  ênfase nas  mulheres,  assim  como  lançam  luz  para  outras  possibilidades  de  uso  de  fontes  para  o estudo  das  violências  na  História,  como  as  legislações  educacionais.  Como  poderemos modificar  uma  realidade  tão  letal  para  mulheres,  que  matam  seus  corpos  e  interrompem seus  sonhos  senão  pela  via  da  educação?  Assim,  chamamos  que  tanto  a  educação  não formal  como  a  educação  formal,  através  da  implementação  de  legislações  específicas, permitem  que  educadores  e  educadoras  coloquem  suas  mãos  na  massa  e  busquem práticas para a abordagem destas temáticas na escola, trazendo o debate das violências de gênero, já que previsão legal temos em nosso ordenamento jurídico. 

Desta  forma,  enfatiza-se  aqui  as  possibilidades  epistemológicas  como  também práticas  sociais  evidenciadas  pela  Lei  Maria  da  Penha  (Lei  11340/2006)  para  o  campo  da Educação  em  Direitos  Humanos,  sob  a  perspectiva  dos  estudos  de  gênero,  cujo  viés pedagógico, expandido para toda a população, ressalta a necessidade de uma formação e de  uma  educação  para  todas  os  autores  das  violências,  entendendo  estes  como participantes  de  ciclos  de  violências,  os  quais  precisam  ser  alterados  e  interrompidos, trazendo  a  perspectiva  da  formação  e  da  Educação  em  Direitos  Humanos  como  uma  via possível.  O  dossiê  indica  a  necessidade  de  considerarmos  o  estudo  das  violências  com  o protagonismo das mulheres brasileiras pela via da educação, através da recente legislação, a Lei 14.986/2024, a qual impõe que crianças e adolescentes devam conhecer e estudar as contribuições  das  mulheres,  enfatizando  as  ações  protagonistas  e    problematizando  não somente histórias de violências sofridas e ausências de direitos, como também sua atuação política  em  busca  por  direitos,  por  igualdade  e  por  vidas  dignas.  Assim,  possibilitou-se estudar e conhecer mulheres com um protagonismo social e sua importância para a História e para sociedade, seja a partir do exercício do espaço público e político, seja  enfatizando a ideia de que o espaço privado é igualmente importante, e, a partir disso, é possível perceber e  respeitar  o  trabalho  das  donas  de  casa  como  um  trabalho  necessário  para  a  sociedade. 

Assim,  legislações  como  essa  permitem  uma  educação  e  pesquisas  que  apontem  a necessidade  não  apenas  do  respeito  e  a  igualdade  das  mulheres  nos  diferentes  espaços, mas que se pense um caminho que restaure os ideais de respeito e igualdade para todas as pessoas,  enfatizando  que  a  vida  em  sociedade deva  ser  sinônimo  de  respeito  e  igualdade Esta obra está licenciada sob um  
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nos  lares,  nos  ambientes  de  trabalho  e  nas  comunidades  escolares,  os  quais  devem  ser marcados e protagonizar histórias de respeito e igualdade e não por histórias de violências. 

Os  ideais  de  respeitabilidade  e  igualdade  entram  em  contradição  com  histórias  de violências,  misoginia,  lesbofobia  e  transfobia,  dentre  outras  que  estão  presentes  nos  lares brasileiros  e  que  reverberam  no  ambiente  escolar,  transformando  este  também  em ambientes  marcados  por  atos  violentos  contra  professoras,  estudantes  e  servidoras,  e sobretudo  entre  estudantes.  As  várias  formas  de  violências  sofridas  por  meninas  e adolescentes, em particular  através do uso das redes sociais e outras mídias digitais é um fenômeno  cada  vez  mais  presente  e  assustador,  que  pode  e  deve  ser  problematizado também a partir das lentes da história. Assim, este dossiê propõe pela via da historiografia análises destes temas urgentes, a serem abordados tanto no ensino como na pesquisa em História.  Acerca  disso,  estes  marcadores  sociais  da  diferença  e  os  conceitos  de interseccionalidade devem ser considerados. 

Nesse sentido, os artigos reunidos no dossiê colocam luz nesta trajetória de pesquisas que abordam as violências de gênero, que já consiste em um campo a ser considerado na historiografia,  e  que  vem  trazendo  novos  olhares,  novas  pesquisas  e  fontes  para  velhos  e novos  debates.  Faz-se  necessário  enfatizar  que  este  campo  de  pesquisa  marcadamente interdisciplinar  carece  ainda  de  contribuições  historiográficas,  pois  as  violências  apesar  de estarem  presentes  em  um  continuum,  como  denunciam  e  afirmam  as  mulheres  indígenas brasileiras, as quais presenciam e vivenciam desde o início do processo de colonização, são denunciadas  isolada  e  coletivamente  por  mulheres  negras  desde  a  diáspora  africana  e  o período de escravização de seus corpos. Os artigos aqui relacionados nos incitam a refletir como estes processos e experiências que marcam as mulheres e meninas na longa duração continuam  no  tempo  presente,  ou  seja,  são  marcas  ancestrais,  feridas  que  ainda  não pararam  de  doer  e  de  sangrar,  e  desta  forma  conectam  gerações  em  experiências traumáticas de dor e sofrimento. 

O conjunto de artigos aqui reunidos indicam a possiblidade de se estudar as violências de  gênero  não  somente  através  de  fontes  jurídicas  e  discursos  dos  operadores  do  direito, como  também  por  meio  das  práticas  dos  profissionais  da  educação;  utilizando  fontes históricas  variadas,  como  as  midiáticas,  como  filmes  e  documentários,  outras  impressas, como jornais e revistas, ou seja, são questões urgentes e atuais que precisam também ser discutidas na escola e nas aulas de História. As produções acerca dos movimentos sociais com a colaboração das fontes orais para o campo das violências e da história das mulheres, sob  o  prisma  da  perspectiva  de  gênero,  têm  trazido  pesquisas  inovadoras  e  promissoras. 

Assim, é possível estudar e reconhecer que as violências não são práticas restritas a alguns espaços privados, infelizmente, mas que são práticas presentes nos ambientes públicos do acesso à justiça e à saúde pública, mas também estão presentes nos ambientes escolares, tendo  como  exemplo  as  práticas  de  violência  física  e  verbal,  contra  professoras, professores,  servidores  e  entre  estudantes,  mas  também  práticas  como  as  homofóbicas  e transfóbicas, os bullyings e os cyberbullyings que ocorrem no chão da escola, fazendo com que muitas meninas, adolescentes, pessoas não binárias, travestis e transexuais evadam o ambiente escolar. Mas sobretudo as pesquisas e os estudos abordam práticas de violências nos ambientes domésticos brasileiros, ainda que já enfrentadas e problematizadas pela Lei Maria da Penha que visa as coibir, ainda não cessaram e problemas como estes devem ser pensados  a  partir  de  um  viés  humanístico  e  através  das  lentes  dos  estudos  de  gênero. 

Desta forma, os estudos aqui reunidos visam a necessidade do debate e do enfrentamento Esta obra está licenciada sob um  
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também através da historiografia, que podem se projetar também como a produção de uma prática  historiográfica  engajada  (NICHNIG,  2024),  conectada  com  os  anseios  e  as necessidades sociais. 

Além  disso,  as  problematizações  e  os  enfrentamentos  nos  ambientes  escolares também são necessários e urgentes, já que as violências sofridas pelas meninas e mulheres no ambiente privado afetam toda as suas trajetórias, bem como a possibilidade de estudar e sonhar com uma vida livre de violências. Desta forma, os impedimentos para o exercício de uma  vida  digna  para  as  meninas  e  mulheres  passam  pelas  marcas  e  pelos  impedimentos gerados  pelas  violências  sofridas  em  seus  lares,  por  seus  maridos,  companheiros,  pais, irmãos e familiares  e que  continuam  em  outros espaços,  como  os  escolares  e  os  espaços relacionados ao mundo do trabalho, quando não quebramos estas percepções em relação a naturalização e a possibilidade da existência de práticas de violências contra seus corpos e suas almas. 

Estamos aqui propondo um caminho que não é novo, mas que precisa ser incentivado e sonhado coletivamente, que se abram novas perspectivas e possibilidades para a vida em comunidade, que  não se  naturalize as violências em  nenhum ambiente, bem como  não se aceite  a  misoginia  como  prática  naturalizada,  tampouco  se  permitam  discriminações, desrespeito  e  violências  nas  relações  afetivas,  pessoais  e  de  amizade,  pensando  que  o amor  e  o  respeito  devam  reger  estas  relações  em  comunidade  e  afetivas.  Por  isso apresentamos  as  autoras  e  autores  que  ousaram  a  sonhar  conosco  possibilidades  de pesquisa  e  ensino  que  tragam  a  temática  das  violências  para  o  centro  do  debate historiográfico, pensando que este dossiê pode ser um convite para novos diálogos e novas pesquisas. 

O artigo “Conflitos e Violências: elementos cotidianos das meretrizes  em Crato/CE ”, das  professoras  Ravenna  Rodrigues  Cardoso  e  de  Simone  Pereira  da  Silva,  faz  uma reflexão sobre os discursos dos operadores da lei com relação às meretrizes da cidade do Crato,  bem  como  dar  relevância  às  narrativas  tecidas  pelas  mulheres  ao  relatarem  acerca de  elementos  ricos  de  seu  cotidiano.  Aos  olhos  da  Justiça,  o  requisito  da  honra  moral  e sexual constituía peça fundamental para determinar as identidades daquelas trabalhadoras do  sexo,  reproduzindo  estereótipos  culturais  pautados  pelo  chamado  “virilismo”  sexual.  A intersecção  entre  gênero  e  classe  conduziu  o  caminho  da  investigação,  convidando-nos  a não nos limitarmos à uma análise meramente social, e, sim, nos atermos ao marcador étnico concomitante  como  legitimador  de  que  certas  escolhas  teóricas  produzem  metodologias distintas capazes de analisar as experiências de mulheres das classes altas e aquelas das classes trabalhadoras voltadas para o sexo dependendo das lentes do poder. 

A  notável  contribuição  de  Dardo  Lorenzo  Bornia  Junior,  “A  monogamia  mata mulheres:  reflexões  a  partir  do  caso  de  Julieta  Hernández”,  enfatiza  o  caráter  violento  da família  monogâmica  e  cis-heteronormativa  em  relação  às mulheres,  vítimas  do feminicídio, bem  como  em  relação  às  pessoas  sexualmente  dissidentes  e  subalternizadas.  Destaca ainda  as  imbricações  entre  família  burguesa/colonial  e  monogamia,  alicerçadas  pela pedagogia  afetiva  do  amor  romântico  e  do  ciúme.  Suas  análises  alternam  entre  insights sobre  o  contexto  teórico,  midiático  e  político,  com  reflexões  acerca  das  normatividades  da família  monogâmica  cis-heterossexual  e  várias  formas  de  violências  associadas  ao capitalismo e ao colonialismo. As relações sociais de gênero denotam como a culpabilização das  mulheres  reverberam  os  discursos  midiáticos,  cujo  dever  de  se  comportar  evitaria  as atrocidades da ordem social, questionando o peso relativo sobre o comportamento sexual e Esta obra está licenciada sob um  
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regras de controle sobre elas. 

O artigo assinado por Giuseppe Roncalli Ponce Leon de Oliveira traz uma importante contribuição  teórica  para  o  uso  de  categorias  como  a  interseccionalidade  e  a decolonialidade  a  partir  do  estudos  dos  movimentos  feministas  em  “Feminismos  ao  Norte, Feminismos ao Sul: mapeando o debate interseccional e decolonial nas Ciências Sociais e na  História”  o  autor  nos  brinda  como  um  verdadeiro  mapeamento  de  autoras,  autores  e teorias centrais e atuais para o estudo das interseccionalidade e das decolonialidades. Estes são  úteis  e  necessários  nos  estudos  das  violências,  igualmente  importante  para pesquisadoras  e  pesquisadores  do  campo  da  História  e  das  Ciências  Sociais,  mas  ainda mais  útil,  atual  e  fundamental  para  aquelas  e  aqueles  que  procuram  se  debruçar  sobre pesquisas nas humanidades e sob a perspectiva dos Direitos Humanos. A partir deste artigo se  percebe  que  não  é  mais  possível  desconsiderar  estas  perspectivas  e  conceitos  em qualquer campo de pesquisa em ensino na atualidade. 

Por  último,  mas  não  menos  importante  e  atual,  é  a  contribuição  das  professoras doutoras  Claudia  Regina  Nichnig  e  Adriana  Aparecida  Pinto.  Aproximar  a  História  e  a Educação  a  partir  dos  estudos  gênero  e  feministas  através  da  análise,  das  contribuições destes  campos  de  estudos  e  principalmente  das  alternativas  de  enfrentamento  através  da educação,  são  objetos  deste  artigo  que  nos  brinda  com  a  aproximação  da  Educação  e  da História, perceptivas úteis paro Ensino de História,  na perceptiva na Educação em  Direitos Humanos,  Antirracista  e  visando  uma  sociedade  mais  justa  e  igualitária.  As  legislações, como  a  Lei  Maria  da  Penha,  Lei  11340/2006,  a  Lei  14.164/2021,  bem  como  a  análise  do texto  introdutório  da  Base  Comum  Curricular  Nacional  (2017),  para  o  ensino  de  História Anos  Finais  do  Ensino  Fundamental,  são  abordados  no  artigo  intitulado  “Educação  como prática de enfrentamento às violências: Ensino de História e a formação para o exercício da democracia  e  cidadania”.  O  artigo  evidencia  a  promoção  de  uma  educação,  que  na perspectiva dos Direitos Humanos, buscam o enfrentamento às violências, aliando a História das  Mulheres  e  os  Estudos  de  Gênero,  as  produções  da  História  e  da  Educação, importantes e urgentes debates no campo da História e da Educação. 

Este  Dossiê  temático  corrobora,  portanto,  para  um  conjunto  de  resultados  e  de reflexões urgentes aos leitores, às leitoras e leitores, sejam especialistas ou não em estudos de  gênero  e  em  violências  institucionais  envolvendo  mulheres  dos  diversos  segmentos sociais. A historiografia da violência, entendida aqui como uma representação social, ainda consiste em uma linguagem em voo, uma escrita a ser construída e repleta de experiências dolorosas  e  traumáticas,  de  marcas  indeléveis  performatizadas  pelos  discursos  de operadores  da  lei,  permeada  pelas  ausências,  silenciamentos  e  exclusão.  Esta  sessão busca  desafiar  as  barreiras  das  desigualdades  em  termos  de  direitos  das  mulheres.  A violência  continua  sendo  percebida  como  um  evento  naturalizado  e  não como  uma  prática cultural que subsiste há séculos em nosso país e que ainda não aterrissou às fronteiras da equidade de gênero.  Esperamos que a partir dessas leituras novos voos inspirem diversos objetos e níveis de análise com vistas a minimizar os efeitos sociais e políticos no contexto da violência dentro do campo jurídico e dos diversos espaços da sociedade. 
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A monogamia mata mulheres: reflexões a partir do caso de Julieta Hernández 



 Monogamy kills women: reflections based on the case of Julieta Hernández Dardo Lorenzo Bornia Junior 
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Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul (IFRS) Resumo: Neste artigo discorro sobre a relação entre monogamia e misoginia instigado pelo homicídio  de  Julieta  Hernández,  artista  de rua  venezuelana  conhecida  como  Palhaça  Miss Jujuba, que vivia no Brasil e viajava de bicicleta pelo país, vindo a ser assassinada por um casal do interior do Amazonas no final de 2023. A partir deste caso, faço reflexões sobre o caráter  violento  da  família  monogâmica  e  cis-heteronormativa  em  relação  às  mulheres, vítimas  do  feminicídio,  bem  como  em  relação  às  pessoas  sexualmente  dissidentes  e subalternizadas.  Para  tanto,  apresento  sucintamente  a  história  de  Julieta  como  artista  no Brasil  e  o  contexto  de  sua  morte.  Na  sequência,  discuto  as  imbricações  entre  família burguesa/colonial e monogamia, alicerçadas pela pedagogia afetiva do amor romântico e do ciúme.  Por  fim,  trago  as  críticas  contra-hegemônicas,  não  monogâmicas  e  anticoloniais  a esse  modelo,  além  do  exemplo  de  Julieta  como  inspiração  contra  as  normatividades  que violentam e matam mulheres. 

Palavras-chave: Monogamia. Família. Misoginia. Anticolonialidade. 



Abstract: In this article I discuss the relations between monogamy and misogyny instigated by the murder of Julieta Hernández, a Venezuelan street artist known as Clown Miss Jujuba, who  lived  in  Brazil  and  traveled  around  the  country  by  bicycle,  and  was  murdered  by  a couple from the countryside of Amazonas at the end of 2023. Based on this case, I reflect on the  violent  character  of  the  monogamous  and  cis-heteronormative  family  in  relation  to women, victims of feminicide, as well as sexually dissident and subordinated people. To this end, I briefly present Julieta's story as an artist in Brazil and the context of her death. Next, I discuss  the  overlap  between  the  bourgeois/colonial  family  and  monogamy,  based  on  the affective  pedagogy  of  romantic  love  and  jealousy.  Finally,  I  bring  counter-hegemonic,  non-monogamous  and  anti-colonial  criticisms  to  this  model,  in  addition  to  Julieta's  example  as inspiration against norms that rape and kill women. 

Keywords: Monogamy. Family. Misogyny. Anticoloniality. 




Introdução

“Yo voy yendo a mi mar 

A mis mares 

Asi como la naturaleza”. 

 Julieta Hernández 



Neste artigo discorrerei sobre a relação entre monogamia e misoginia, provocado por 
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um triste acontecimento que comoveu o país nos primeiros dias de 2024: o assassinato da artista  de  rua  e  imigrante  venezuelana  Julieta  Hernández,  conhecida  como  Palhaça  Miss Jujuba, que vivia no Brasil desde 2016 de forma itinerante e, recentemente, tentava voltar ao país  natal  de  bicicleta,  mas  desapareceu  em  23  de  dezembro  de  2023  e  foi  encontrada morta no interior do Amazonas em 5 de janeiro. Segundo as apurações policiais, divulgadas em  coletiva  de  imprensa  da  Polícia  Civil  do  Amazonas  e  da  Secretaria  de  Estado  de Segurança  Pública  pelo  Delegado  Guilherme  Torres,  a  artista  foi  roubada,  agredida  e abusada  sexualmente  antes  de  ser  assassinada.  O  crime,  confessado  por  um  casal  da região, culminou no homicídio perpetrado pela esposa, motivada por ciúmes do marido. 

O  acontecimento  brutal,  como  buscarei  mostrar,  ilustra  a  feição  violenta  da  família cis-heteronormativa monogâmica em relação às mulheres, vítimas do feminicídio, fenômeno social  grave  no  país,  bem  como  em  relação  às  pessoas  sexualmente  dissidentes  e subalternizadas.  Na  última  década,  o  Brasil  teve  a  quinta  taxa  mundial  de  homicídios  de mulheres, conforme o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos e a Organização  Mundial  da  Saúde  (NAÇÕES  UNIDAS  BRASIL,  2016).  As  estatísticas  mais recentes são alarmantes. Em 2022, segundo o Monitor da Violência1, o país bateu o recorde de  feminicídios:  1410  mulheres  foram  assassinadas  pelo  fator  tipificado  de  gênero,  uma  a cada  seis  horas  em  média,  maior  número  registrado  desde  o  início  da  vigência  da  Lei  do Feminicídio em 2015. Se forem considerados todos os homicídios de mulheres, inclusive os não classificados como feminicídio, o número sobe para 3930 (IBDFAM, 2023). 

A Lei 13104/2015 torna o feminicídio um homicídio qualificado e o coloca na lista de crimes  hediondos2.  O  assassinato  é  considerado  feminicídio  quando  envolve  violência familiar e doméstica, menosprezo ou discriminação à condição de mulher da vítima; trata-se, a  rigor,  da  última  instância  de  controle  da  mulher  pelo  homem,  o  controle  de  vida  e  morte (BANDEIRA,  2017).  De acordo  com  o  Dossiê  Feminicídio,  elaborado  pelo  Instituto  Patrícia Galvão (2016), a maioria dos casos ocorre no contexto de uma relação íntima de afeto ou conjugalidade  e  os  assassinos,  em geral,  são  homens,  mas  podem  acontecer  também  em outras relações  sociais, como  o  crime  organizado  e  o  tráfico  de  mulheres  para  exploração sexual,  podendo  ser  cometidos  por  desconhecidos  e  até  mesmo  por  mulheres.  O  dossiê alerta  que  o  feminicídio  costuma  ser  subnotificado  no  Brasil  por  omissão  do  Estado  e  por dificuldades estruturais e institucionais, acentuadas em zonas rurais e em contextos urbanos periféricos, onde vivem mulheres trabalhadoras, pobres e racializadas. 

Nesse sentido, raça e classe são marcadores determinantes do problema, uma vez que  mulheres  negras  e  pobres  sofrem  mais  violências  em  geral,  incluindo  ameaças, humilhações, agressões e feminicídios. Suelen Gonçalves (2022) assevera que as mulheres negras são as vítimas preferenciais dos homicídios, mas também aponta que é preciso levar em consideração os diferentes cenários sociais da violência. Enquanto as mulheres brancas são  vitimadas  predominantemente  pelo  feminicídio  íntimo,  perpetrado  por  companheiro  ou ex-companheiro, mulheres negras são relativamente mais vitimadas em ambientes públicos, com a participação de agentes do Estado, o que caracteriza suas mortes como feminicídio 1  O  Monitor  da  Violência  é  um  projeto  de  levantamento  e  análise  periódicos  dos  números  do  crime  e  dos homicídios  no  Brasil,  realizado  através  de  parceria  entre  o  veículo  de  imprensa  G1,  o  Núcleo  de  Estudos  da Violência da Universidade de São Paulo (USP) e o Fórum Brasileiro de Segurança Pública. 

2 É importante também fazer referência à Lei 11340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha, principal marco jurídico  brasileiro  na  defesa  da  mulher.  Anterior  à  Lei  do  Feminicídio,  a  Lei  Maria  da  Penha  tipifica  a  violência doméstica  e  estabelece  que  todo  caso  de  violência  intrafamiliar  contra  as  mulheres  é  crime,  devendo  ser apurado através de inquérito policial e remetido ao Ministério Público (SENADO FEDERAL, 2023). 
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necropolítico. 

Nas  partes  seguintes  do  texto  esboçarei  um  apanhado  de  reflexões  sobre  as imbricações  entre  família,  monogamia  e  misoginia,  alimentadas  pelo  ciúme  e  pelo  amor romântico,  tomando  por  base  o  emblemático  caso  de  Julieta  Hernández.  A  família monogâmica será revisitada em abordagens teóricas distintas, mas complementares, como instituição  de  parentesco  estruturante  e  estruturada  pelo  capitalismo,  como  sistema simbólico  e  material  reprodutor  da  ordem  social,  política  e  econômica  (MOSCHKOVICH, 2019)  e  como  estrutura  de  dominação  colonizadora  das  sociedades  ocidentais  judaico-cristãs  (NÚÑEZ,  2023)  e/ou  dispositivo  de  poder  moderno,  colonialidade  das  emoções  de sociedades ocidentais ou ocidentalizadas (FERNANDES, 2022). Afetos como o ciúme e as violências correlatas, como veremos, são validados na dinâmica das relações, reforçando a norma  social  que  dá  aparente  sentido  e  coerência  à  instituição  da  família  monogâmica:  a exclusividade sexual e amorosa. 

No  próximo  subtítulo  apresentarei  sucintamente  a  história  de  Julieta  Hernández como artista no Brasil e o contexto de seu assassinato; no terceiro, tecerei reflexões sobre monogamia  e  família  cis-heteronormativa  patriarcal  enquanto  espaço-sistema  de  produção de  violências  de  gênero  e  sexualidade,  tendo  no  feminicídio  a  sua  máxima  expressão;  no quarto  subtítulo  trarei  as  críticas  contra-hegemônicas,  anticoloniais  e/ou  decoloniais  e  não monogâmicas  a  esse  sistema,  bem  como  o  exemplo  nômade  de  Julieta  como  inspiração contra  as  normatividades  que  violentam  e  matam  mulheres;  o  quinto  e  último  trará  as considerações finais do artigo. 


Palhaça Miss Jujuba

A  artista  venezuelana  Julieta  Ines  Hernández  Martínez,  38  anos,  vivia  no  Brasil desde julho de 2016 de forma itinerante e levava alegrias aos confins do país. Em seu perfil no Instagram, definia-se como “migrante nômade, palhaça e bonequeira cicloviajante”. Com a  personagem  Palhaça  Miss  Jujuba,  fazia  espetáculos  de  rua,  apresentando-se  em  feiras, praças,  calçadas,  comunidades  rurais  e  quilombolas,  centros  de  reabilitação,  hospitais  e bairros  periféricos  de  pequenas  cidades,  bem  como  em  teatros.  Além  das  apresentações, ministrava  cursos  de  artes  circenses,  como  a  oficina  infantil  de  confecção  de  bonecos teatrais  e  de  contação  de  histórias.  Nos  últimos  anos,  Julieta  integrou  as  trupes  Palhaços Sem Fronteiras, Pé Vermei e Circo di Só Ladies e estava em viagem de bicicleta pelo país desde  2019.  Seu  lema  nas  redes  sociais,  “minha  casa  é  o  movimento”,  retrata  o  espírito vívido,  errante  e  aventureiro.  No  fim  de  2023,  pedalava  pelo  Amazonas  rumo  à  cidade  de Porto Ordaz na Venezuela, onde reencontraria sua mãe. 

O cartaz das apresentações recentes, divulgado em seu perfil público de Instagram, traz a chamada “Palhaça Miss Jujuba apresenta: viagem de bicicleta de uma palhaça só... 

sozinha”?  Com  efeito,  Julieta  frequentemente  chamava  a  atenção  dos  seguidores  para  os desafios e responsabilidades de fazer arte de rua e, especialmente, de ser mulher, migrante e estrangeira viajando sozinha pelo Brasil. Em uma de suas publicações, escreveu: “quem já apresentou na rua sabe que fazê-lo é sempre uma grande batalha com unhas e dentes para vencer  milhares  de  obstáculos  em  forma  de  distrações”.  Em  vídeo  gravado  para  o  grupo Palhaços  Sem  Fronteiras,  que  viralizou  após  sua  morte  ganhar  repercussão  nacional,  a artista diz: “ser mulher, palhaça e migrante venezuelana é uma grande „responsa‟ porque a gente,  querendo  ou  não,  vira  referência.  Referência  de  mulher  que  viaja  só,  que  escolhe uma  profissão  que  geralmente  é  de  homem,  porque  nesses  lugares  é  difícil  que  cheguem 
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palhaços e, quando chega, é homem”. Conforme Iannuzzi e Azevedo (2023), que trabalham a realidade de imigrantes venezuelanas no Brasil, existe um duplo fator de vulnerabilização destas mulheres, relacionado à interseccionalidade entre violência de gênero e xenofobia3. 

Além do risco elevado de sofrer violência por serem mulheres vivendo em terra estrangeira, as  venezuelanas  são  tratadas  com  maior  desconfiança,  devido  aos  recentes  preconceitos dos brasileiros em relação ao país vizinho. 

A  última  comunicação  de  Julieta  Hernández  foi  em  23  de  dezembro  de  2023.  Ela dormiria em Presidente Figueiredo, município da Região Metropolitana de Manaus, antes de prosseguir para Roraima,  onde atravessaria a fronteira para chegar ao país natal. Amigos, preocupados  com  seu  desaparecimento,  registraram  um  boletim  de  ocorrência  em  4  de janeiro  de  2024.  As  buscas  nas  hospedagens  da  região  se  iniciaram  no  dia  seguinte.  Em uma pousada, um homem disse aos policiais que a viajante havia pernoitado no local e que, pela  manhã,  havia  seguido  para  a  rodovia  de  bicicleta.  No  entanto,  um  morador  localizou partes da bicicleta e acionou a polícia, que, ao retornar, encontrou o primeiro informante em tentativa  de  fuga.  O  homem  foi  capturado  e  conduzido  à  delegacia  junto  com  sua  esposa. 

Ambos  entraram  em  contradição  nos  depoimentos  e,  por  fim,  acabaram  confirmando  a autoria do crime4. 

De  acordo  com  o  Delegado  da  37ª  Delegacia  Interativa  de  Polícia  de  Presidente Figueiredo,  Valdinei  Silva,  o  homem,  identificado  como  Thiago,  tentou  roubar  o  telefone celular de Julieta, que dormia em uma rede na varanda da pousada. A vítima reagiu, então ele  a  enforcou,  deitou-a  no  chão  e  amarrou  seus  pés  com  a  colaboração  da  esposa, Deliomara5. Em seguida, Thiago a arrastou para dentro dos aposentos, pediu à esposa para apagar as luzes e começou a abusar sexualmente de Julieta. Quando Deliomara presenciou a cena, teve uma crise de ciúmes e, por esse motivo, jogou álcool em ambos e ateou fogo. 

Thiago conseguiu escapar, apagou o fogo e fugiu em busca de atendimentos médicos, visto que tinha queimaduras no tronco e no rosto. No entanto, Julieta, amarrada, foi enforcada por Deliomara  com  uma  corda  e  enterrada  no  quintal  da  pousada.  O  corpo  foi  encontrado  em uma  cova  rasa  coberta  de  lixo  em  5  de  janeiro,  após  a  confissão  do  casal.  O  juiz  da Comarca  de  Presidente Figueiredo,  Laossy  Amorim,  expressou  se tratar  de  um  crime  com requintes  de  crueldade. Thiago  e  Deliomara foram  presos  e responderão  por  ocultação  de cadáver, estupro e latrocínio. 

Julieta  Hernández  foi  roubada,  estuprada  e  assassinada,  brutalidade  que  costuma vitimar  mulheres  e  pessoas  sexualmente  dissidentes  e  subalternizadas.  Em  texto  sobre violência,  gênero  e  poder,  Lourdes  Bandeira  (2017,  p.16),  ao  refletir  sobre  feminicídio, reconstrói a célebre frase de Simone de Beauvoir sobre não nascer, mas tornar-se mulher, dizendo “não se nasce mulher, mas se morre por ser uma mulher”. Entendendo a violência de gênero como uma força social estruturante, que normatiza, modela e regula as relações 3  A  categoria  de  interseccionalidade  surge  originalmente  para  pensar  o  cruzamento  de  diferentes  marcadores sociais  da  diferença,  como  raça,  classe  e  gênero,  e  seus  efeitos  estruturantes  na  opressão  e  na  desigualdade social. Ver Crenshaw (2016). 

4 No início de 2024 o assassinato foi amplamente divulgado por veículos de imprensa, como Uol, Brasil de Fato e CNN Brasil. Em matérias de 6 e 8 de janeiro, constantes das referências, o portal G1 publicou detalhes sobre o caso e uma síntese dos acontecimentos com base em entrevista com o Delegado Valdinei Silva e em coletiva de imprensa da 37a Delegacia de Polícia de Presidente Figueiredo. 

5  Refiro-me  ao  casal  com  os  nomes  verdadeiros,  visto  que  seus  nomes  foram  publicizados  nas  coletivas  de imprensa  das autoridades  policiais,  bem  como expostos  nos  meios  de  comunicação  que  cobriram  o  homicídio. 

Thiago, de 32 anos, e  Deliomara, de 29,  têm  cinco  filhos  pequenos  e  viviam de favor  na  pousada  onde  Julieta passava a noite. 
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pessoais, a autora adverte que crimes nas relações íntimas motivados pelo descontrole das emoções geralmente envolvem ódio, raiva, desprezo e humilhação muitas vezes associados à insubordinação feminina ao desejo masculino e à perda e/ou afirmação do prestígio viril. 

Ora,  ao reagir  ao  assalto  e  entrar  em  luta  corporal  com  o  algoz,  Julieta foi  punida  por sua ousadia, particularmente por ser mulher, pois foi agredida, amarrada e violada sexualmente por Thiago. 

A  consumação  do  homicídio  veio  a  ocorrer,  no  entanto,  pelas  mãos  de  Deliomara, acometida  de  uma  crise  de  ciúmes,  conforme  a  própria  confessou.  Guimarães  e  Diniz (2017), ao falarem sobre violência conjugal, identificam que o ciúme pode ser ambíguo nas relações, uma vez que pode ser interpretado como expressão de afeto e, as agressões dele decorrentes, consideradas atos de amor. Embora boa parte dos feminicídios seja cometida por homens enciumados, que matam suas companheiras devido à descoberta ou suspeitas de traição e à recusa de separações, neste caso, trata-se do assassinato concretizado pela esposa,  ensandecida  ao  se  sentir  traída.  Após  Thiago  escapar  da cena,  Deliomara ficou a sós com Julieta. Em vez de libertá-la e apagar o fogo, acabou optando por enforcá-la, pois a viu com seu marido. 

Valeska Zanello (2020; 2022) contribui para compreender tamanha violência a partir das reflexões sobre o dispositivo amoroso, que configura formas de subjetivação diferenciais entre mulheres e homens em sociedades como a brasileira. Para a autora, a construção da identidade  social  de  mulheres  heterossexuais  é,  costumeiramente,  orientada  pela  posição em relações amorosas, em que o amor romântico assume o caráter de investimento central e de razão para viver. Tendo a autoestima e o pertencimento medidos pela escolha de um homem, com frequência as mulheres acabam naturalizando violências e acirrando disputas e rivalidades com outras mulheres, vistas como concorrentes em busca de reconhecimento. 

O  ciúme,  desta  forma,  faz  parte  da  pedagogia  afetiva  de  Deliomara,  a  qual,  sentindo-se preterida, culpou Julieta Hernández pela misoginia e violência sexual do marido, punindo-a com a morte. 

Família cis-heteronormativa monogâmica: misoginia e violência A  popular  expressão  “família  tradicional  brasileira”6,  usada  atualmente  nas  redes sociais  por  jovens  progressistas  para  criticar  comportamentos  preconceituosos,  misóginos, lgbtfóbicos  e  moralistas  de  direita,  religiosos  e  conservadores,  em  geral,  representa  no senso comum o que ativistas e intelectuais feministas, pesquisadoras e instituições públicas vêm  alertando:  a  família  cis-heterossexual  patriarcal  monogâmica,  de  herança  histórica colonial  e  burguesa,  é  uma  das  principais  instituições  sociais  de  produção  de  violências contra pessoas e condutas sexualmente subversivas e dissidentes, consideradas desviantes da norma e subalternas, em especial no que se refere às mulheres (BARBOSA, 2015, 2022; NÚNEZ,  2021,  2023;  SILVERIO,  2018;  MOSCHKOVICH,  2019).  Além  do  caso  de  Julieta Hernández, assassinada em pleno exercício da coragem de ser uma mulher artista, nômade e  viajante,  pedalando  sozinha  através  do  interior  do  Brasil,  diariamente  pululam  no  país denúncias  de  misoginia,  agressão  física  e  psicológica,  bem  como  notícias  de  feminicídios perpetrados por namorados, companheiros e maridos durante relacionamentos amorosos e 6 A expressão é associada, em geral, ao bolsonarismo e ao conservadorismo no país, especialmente em meios religiosos.  Em  sentido  mais  amplo,  refere-se  às  configurações  familiares  que  reproduzem  hierarquias  sociais patriarcais e valores tradicionais hegemônicos. 
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após términos7. 

A  brutalidade  cometida  contra  a  artista  de  rua  venezuelana  carrega  nuances  da miríade  de  violências  produzidas  no  seio  do  arranjo  familiar,  isto  é,  um  crime  que  começa pela ação de um homem casado, agressivo e abusador, que conta com o apoio da esposa, e  termina  com  o  feminicídio  perpetrado  por  ela  por  se  ver  subjugada  diante  da  suposta traição  sexual.  O  ciúme  que  motivou  Deliomara  é  um  afeto  constitutivo  da  moralidade monogâmica  de  exclusividade  sexual  e  amorosa.  Conforme  aponta  Lauane  Baroncelli (2011), no contexto das aceleradas transformações da intimidade contemporâneas, o ciúme emerge nos relacionamentos como forma de controle socialmente aceito para a manutenção do ordenamento da relação, baseada apenas na confiança, mas reiteradamente ameaçada pelas  circunstâncias  flexíveis  da  vida  incerta,  fator  que  pode  gerar  cobranças  extremas  e sacrifício da autonomia na tentativa de produzir previsibilidade e estabilidade. Quer dizer, ao preservar  as  prerrogativas  do  casal,  o  ciúme  é  valorado  positivamente,  sendo  somente  o excesso  o  que  lhe  tornaria  danoso,  como  a  atitude  extrema  cometida  por  Deliomara.  Tais excessos,  no  entanto,  não  são  excepcionais,  mas  fazem  parte  da  rotina  das  relações. 

Segundo  pesquisa  sobre  violência  familiar  e  doméstica  contra  as  mulheres  realizada  pelo DataSenado8, em 2015, com mais de mil e cem entrevistadas em todo o país, o ciúme e o álcool  são  apontados como  as principais  causas  da  violência  familiar  e conjugal, resultado que apareceu também em anos anteriores da pesquisa. 

A discussão sobre a relação entre monogamia, ciúme e fatalidades, embora recente, tem precedentes no Brasil. Ítalo Gonçalves (2021) conta que, no referido ano, o cantor MC 

Kevin  morreu  após  cair  da  sacada  do  quarto  de  hotel  onde  estava  hospedado,  no  Rio  de Janeiro. Descobriu-se que o cantor estava mantendo relações sexuais com outra mulher no momento em que sua esposa rumava ao quarto. Desesperado, MC Kevin tentou fugir pela sacada para não ser flagrado em ato sexual, mas veio a cair de altura elevada e sofreu óbito por  traumatismo  craniano.  Conforme  o  autor,  a  morte,  supostamente  acidental,  suscitou discussões morais nas redes sociais. A socióloga não monogâmica Marília Moschkovich se pronunciou sobre o episódio trágico, afirmando que a monogamia mata, mas sofreu severas críticas por sua posição, sobretudo de internautas que condenavam o adultério do cantor. 

O posicionamento da intelectual atualiza as críticas de orientação marxista à família e  à  monogamia  das  feministas  revolucionárias,  bem  como  o  clássico  texto   A  origem  da família,  do  Estado  e  da  propriedade  privada.  Já  em  fins  do  século  XIX,  Friedrich  Engels (2019)  apontava  a  relação  histórica  entre  a  violência  contra  as  mulheres  e  a  estrutura monogâmica através da instituição familiar. Para garantir a transmissão da propriedade e da herança aos filhos legítimos, o homem passa a exigir exclusividade sexual da esposa, que deve ser submetida ao poder incondicional do marido. De acordo com Marília Moschkovich (2019; 2022), a Monogamia (com M maiúsculo), como estrutura social, é a forma particular do sistema de parentesco no modo de produção capitalista e propõe o conjunto de normas e práticas que regulam e determinam como podemos ou não ter relações sexuais e afetivas, a partir da premissa de exclusividade. A norma da exclusividade sustenta a instituição familiar 7 Para que se tenha uma dimensão da gravidade do problema, Camila Boehm (2025), repórter da Agência Brasil, alerta que, em 2024, apenas no estado de São Paulo, foi registrada uma ameaça de violência contra a mulher a cada cinco minutos. Ao todo, foram registrados 97434 boletins de ocorrência entre janeiro e novembro, segundo dados fornecidos pela Secretaria de Segurança Pública do estado. 

8 Desde 2005 o Instituto de Pesquisa DataSenado aplicou, a cada biênio, pesquisa telefônica sobre o tema da violência  doméstica  contra  as  mulheres.  Para  acessar  os  resultados,  ver  a  página  eletrônica  da  instituição legislativa (SENADO FEDERAL, 2015). 
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e  o  seu  cerne,  o  casal  (a  díade),  que  deve  prevalecer  sobre  as  demais  relações  sociais, inclusive  sobre  relações  familiares  pré-existentes.  Tal  modelo  de  organização  social,  além do controle de propriedade e herança, garante a reprodução das classes no capitalismo e a geração  de  força  de  trabalho,  aliena  trabalhadores  da  solidariedade  de  classe  e  de  outras relações coletivas e tem, em sua base, hierarquias de gênero que atribuem à mulher o dever do  trabalho  doméstico  e  de  cuidado  não  remunerado.  Em  suma,  a  exclusividade  sexual  e amorosa monogâmica é a norma que garante a reprodução da família burguesa, e, portanto, da ordem social capitalista. 

Na modernidade ocidental pós-iluminismo, o ideário do amor romântico se converte na  fundamentação  ideológica  da  formação  da  família  nuclear  burguesa,  substituindo  aos poucos  os  arranjos  matrimoniais  das  alianças  de  sangue  aristocráticas  e  da  organização camponesa  da  força  de  trabalho  (ARIÈS,  1982;  BOZON,  2004;  GIDDENS,  2011).  Com  o advento do capitalismo, especialmente a partir da revolução industrial, o matrimônio passa a ser justificado através do amor romântico, baseado na crença em almas gêmeas, no fervor psicológico  da  paixão  espontânea  e  na  racionalização  paulatina  de  tais  características,  no âmbito  do  casamento,  para  a  construção  da  família  e  de  uma  vida  social  responsável (FERNANDES, 2022). Esta configuração se torna hegemônica durante o século XX e acaba dando  o  tom  da  pedagogia  afetiva  romântica  no  campo  das  artes  e  na  nascente  indústria cultural, subjetivando amantes na música, na literatura, no cinema e em programas de rádio e televisão, bem como em telenovelas, revistas, seriados e outras produções destinadas ao consumo  popular.  Não  obstante,  com  as  transformações  na  intimidade  e  na  sexualidade aceleradas a partir da década de 1960, o ideário romântico passa a adquirir novos contornos e  desafios,  em  um  contexto  de  crescente  individualização  e  psicologização  da  sociedade, sendo confrontado ao que Daniel Cardoso (2010) denomina “projetos de vida individuados”9. 

No ideal burguês romântico um homem e uma mulher se casam movidos pelo amor, que os leva a constituir uma família nuclear monogâmica com filhos, em que se estabelece uma hierarquia na qual os homens se dedicam à vida profissional, econômica e política, ao passo  que  as  mulheres,  ao  cuidado  doméstico  e  à  preservação  da  união  familiar.  Nesse sentido,  o  amor  romântico  pode  ser  compreendido  como  uma  tecnologia  de  gênero10  que impõe  e  reforça  historicamente  as  normas  patriarcais  da  família  burguesa,  prescrevendo moralidades  sob  o  verniz  do  amor  ou,  então,  como  dispositivo  amoroso  (ZANELLO,  2020; 2022), conforme explicado anteriormente. As agressões físicas e psicológicas nas relações são mitigadas frequentemente, significadas como exagero na forma de amar. Considerando que  o  ideário  romântico  subjetiva  as  mulheres,  usualmente,  para  casarem  e  terem  o  seu valor  social  atribuído  pela  realização  amorosa,  as  violências  cometidas  em  nome  do  amor podem vir a ser justificadas, e feminicídios, como o de Julieta Hernández, podem ser vistos como resultado da passionalidade, consequência do amor pelo parceiro. 

Na  esteira  destas  abordagens  históricas  e  sociológicas,  Rhuann  Fernandes  (2022), ao discutir as micropolíticas do amor entre sujeitos negros brasileiros, reconfigura o debate sobre  família  e  monogamia  a  partir  do  pensamento  decolonial  e/ou  pós-colonial.  Para  o autor,  a  monogamia  não  constitui  uma  estrutura  social  rígida  e  universal  da  sociedade 9 Segundo o autor, a partir das transformações contemporâneas na intimidade, especialmente em contextos de maior  equidade  de  gênero,  nota-se  o  acirramento  de  conflitos  entre  o  ideal  romântico  da  mútua  doação  e  os projetos de vida individualizados, como os de carreira e estudos, os quais, muitas vezes, não incluem o parceiro. 

Para maior aprofundamento, ver também Michel Bozon (2004) e Anthony Giddens (2011). 

10 Ver Teresa de Lauretis (2019). 
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contemporânea, mas um conjunto de normas que compõem o projeto colonizador  burguês nos  países  ocidentais  e  nas  sociedades  coloniais  ocidentalizadas,  constituídas  pela  noção de pessoa do indivíduo liberal. Trata-se, desta forma, de uma colonialidade11 das emoções, que  visa  submeter  corpos  racializados  e  subalternos  às  dinâmicas  afetivas  do  modo  de organização social moderno. Contudo, tal processo se dá, na prática, de formas diversas e contraditórias,  uma  vez  que  os  sujeitos  coloniais  elaboram  a  si  próprios  com  agência,  não como receptáculos passivos dos ideais da modernidade. Para discorrer sobre monogamia e família no Brasil, portanto, é preciso levar em consideração a amplitude das complexidades regionais, raciais e de classe, e não tratar o fenômeno como universal desde a perspectiva aburguesada das classes médias urbanas. Desse modo, o homicídio de Julieta Hernández, cometido por um casal pobre e racializado de uma pequena cidade do interior do Amazonas, deve  conter  muitas  outras  nuances,  as  quais  não  tenho  como  abordar  sem  uma  pesquisa aprofundada. 

Por  seu  turno,  Geni  Núñez  (2021;  2023),  em  reflexão  anticolonial  baseada  na perspectiva  indígena  guarani,  trata  de  observar  as  relações  intrínsecas  entre  a  família  cis-heteronormativa  patriarcal  e  o  projeto  colonizador  europeu  nas  colônias  do  Novo  Mundo, especialmente em razão da imposição da moral religiosa cristã aos ameríndios e aos negros escravizados.  A  vida  afetiva  e  sexual  dos  colonizados  passa  a  ser  regulada  politicamente pelo  Estado  colonial,  que,  como  parte  de  sua  “missão  civilizatória”,  impõe  o  casamento monogâmico para, assim, salvar dos pecados da carne os ditos selvagens. Nesse sentido, as violências do modelo familiar  hegemônico acabam  por constituir a própria manifestação da violência colonial, que gera hierarquias sociais patriarcais e institui a propriedade privada dos  corpos  na  esfera  íntima,  em  flagrante  contraste  com  a  liberdade  e  a  permissividade encontrada,  pelos  europeus,  entre  os  indígenas.  De  acordo  com  a  autora,  o  colonialismo estabeleceu um sistema de monoculturas derivado do princípio monoteísta da devoção a um único  Deus,  que  abrange  também  a  monogamia  e  o  monocultivo  da  terra.  A  desnutrição afetiva  monogâmica  traz,  então,  o  empobrecimento  das  relações  e  enseja  o  controle  e  o ciúme, levando os sujeitos ao mal-estar psíquico. Ora, a esposa Deliomara, subjetivada no deserto da monogamia, viu-se em crise de ciúmes ao flagrar o marido violando sexualmente outra mulher. Thiago estava abusando de Julieta Hernández, violentando-a à força, porém, mesmo assim, sua esposa foi capaz de perpetrar o assassinato da artista, enraivecida pelo sentimento de posse e pela dor da traição. 


Pedaladas anticoloniais

O nome deste subitem é uma homenagem a Julieta Hernández e à sua personagem Palhaça Miss Jujuba. Dotada de espírito livre e aventureiro, a artista venezuelana encantou crianças e adultos de todo o Brasil e atravessou os sertões de bicicleta, pedalando sonhos e tornando realidade o lema “minha casa é o movimento”. Nada sei a respeito da vida íntima de Julieta: sua sexualidade e  seus amores, seus desejos e vontades; muito menos, se ela era monogâmica ou crítica à monogamia, o que de fato pouco importa. Neste artigo, o mais importante, além das reflexões sobre a relação entre monogamia e misoginia com base no crime  que  a  vitimou,  é  enaltecer  seu  exemplo  de  vida  pulsante  como  inspiração  contra  as normatividades que violentam e matam mulheres, exaltando o nomadismo de resistência de 11  Colonialidade  é  a  reatualização  contemporânea  de  políticas,  epistemologias  e  outras  práticas  coloniais, mesmo após o fim do colonialismo formal. A respeito de tal conceito, ver Aníbal Quijano (2005). 
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suas pedaladas. 

Conforme explicado antes, a forma de organização familiar predominante atualmente remonta  ao  advento  do  capitalismo  e  à  consequente  formação  da  família  burguesa,  bem como  à  imposição  dos  costumes,  instituições  e  religiosidade  europeias  no  mundo  colonial. 

Desde  o  século  XIX,  movimentos  revolucionários  propunham  críticas  a  esse  modelo.  Os anarquistas, por exemplo, discutiam o casamento e a liberdade sexual de corpos femininos e masculinos, percebendo tais temas como parte indispensável da vida social e defendendo que a liberdade da população deveria ser resguardada da regulação do Estado e da Igreja (RIBAS, 2011). As feministas socialistas e comunistas da virada do século XIX para o XX, por sua vez, reivindicavam, num contexto de transformação revolucionária, um novo modelo de família, fundado na cooperação da classe trabalhadora e marcado pela emancipação das mulheres da servidão conjugal, bem como pelo amor camarada entre os sexos, erigido “em nome da igualdade, da liberdade e do amor livre” (KOLLONTAI, 2021, p.201). 

Ao longo do século XX, as críticas à família monogâmica, com distintas atualizações e nomenclaturas, foram reinventadas por movimentos políticos e intelectuais vanguardistas mundo  afora12.  No  Brasil,  o  psiquiatra  anarquista  Roberto  Freire,  no  final  da  década  de 1980, escreve  Ame e dê vexame   em  defesa do amor livre,  influenciando a geração recém saída  da  ditadura  militar;  alguns  anos  depois,  a  psicóloga  Regina  Navarro  Lins  publica   A cama na varanda,  livro em que põe em xeque o princípio de exclusividade sexual e o ideal do  amor  romântico;  e,  mais  recentemente,  o  sociólogo  Sergio  Lessa  lança  o  manifesto Abaixo à família monogâmica,  que viria a influenciar os nascentes grupos não monogâmicos do país. 

Na década de 2010, proliferam pelo Brasil grupos de poliamoristas e RLis (relações livres), os quais, opondo-se à chamada mononormatividade, propõem alternativas ao regime familiar  patriarcal,  organizado  afetiva  e  sexualmente  através  da  monogamia  compulsória  e centrado no modelo diádico do casal heterossexual, bem como no amor romântico (PILÃO, 2012; 2017). O poliamor13 surge nos Estados Unidos na década de 1990 e difunde-se, num primeiro  momento,  pelos  países  centrais  anglo-saxônicos,  chegando  ao  Brasil  na  era  de disseminação global da internet e das redes sociais. Segundo Cardoso (2010), tal arranjo é considerado  uma forma de  não  monogamia responsável,  motivada  pela  pluralidade  afetiva (possibilidade  de  amar  e  se  relacionar  com  mais  de  uma  pessoa  ao  mesmo  tempo)  e fundamentada  no  consentimento  das  partes  envolvidas,  no  diálogo,  na  responsabilidade  e na  honestidade.  As  relações  livres,  rede  de  relações  livres  ou  simplesmente  RLi,  por  sua vez, surgem no Brasil no início do século XXI e são identificadas pela autonomia e liberdade pessoal na vida afetiva e sexual, sendo que a ênfase não está na pluralidade de amores, tal como no poliamor, mas na liberdade relacional que permite a formação de vínculos mais ou menos íntimos e duradouros, incluindo relações casuais (BARBOSA, 2015). No contexto de transformações efervescentes do período e de disputas em torno das moralidades sexuais, 12  Tais  movimentos  políticos  de  vanguarda  estão  inseridos  no  contexto  das  aceleradas  transformações  da intimidade da segunda metade do século XX, particularmente nos países capitalistas ocidentais, que resultaram, dentre  outros  fenômenos,  na  contracultura  e  na  revolução  sexual  dos  anos  1960,  trazendo  mudanças comportamentais  e  políticas  significativas,  com destaque  à legalização  do  divórcio  (BOZON,  2004;  CARDOSO, 2010; GIDDENS, 2011). 

13 O termo poliamor une a palavra  amor ao prefixo  poli, que significa muitos ou vários, indicando a possibilidade de  se  amar  mais  de  uma  pessoa  ao  mesmo  tempo.  A  palavra  foi  concebida  originalmente  em  inglês  como polyamory,  reunindo  o  prefixo  de  origem  grega  ao  substantivo  latino  para  amor  (KLESSE,  2006;  PILÂO,  2022; 2017). 
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a categoria  não monogamia14 passa então a ganhar corpo e se consolida como o referencial principal para compreender grupos e identidades contestatórias da monogamia, como uma espécie  de  “guarda-chuva  conceitual”  que  abarca  diferentes  concepções  e  práticas,  tais como  poliamor,  relações  livres,  relacionamento  aberto  e  anarquia  relacional  (PILÃO,  2017; BORNIA JR, 2018; SILVERIO, 2018; BARBOSA, 2022). 

Em  diálogo  e  conflitos  com  outros  ativismos  políticos  marcantes  do  século  XXI,  os nascentes  grupos  não  monogâmicos  absorvem  críticas  e  reivindicações  dos  movimentos negros,  feministas  e  LGBTs15.  Nesse  contexto,  observa-se  a  seguinte  reinvenção:  em  vez de  importar  modelos  teóricos  e  práticos  dos  países  capitalistas  centrais,  deve-se  construir uma não monogamia de/contra/anticolonial  das e  para as pessoas subalternizadas, que seja capaz de acolher seus desejos, experiências e dores, e que contemple sujeitos racializados, periféricos e dissidentes sexuais (HARITAWORN; LIN; KLESSE, 2006; FERNANDES, 2022; MEDRADO  e  FERNANDES,  2023).  A  partir  da  crítica  da  monogamia  como  formação  e/ou estrutura  da  colonialidade  contemporânea,  sujeitos  subalternos  passam  então  a  propor  a descolonização  dos  afetos,  na  qual  a  artesania  não  monogâmica  das  relações  representa uma forma de descolonizar a pele, conforme proposição de Geni Núñez (2021; 2023). Como argumenta  a  autora,  o  sistema  colonial  de  monoculturas  impõe  a  lógica  da  posse  sobre  o outro  e  da  não  concomitância  de  amores,  causando,  assim,  a  desnutrição  das  relações humanas.  Sob  o  olhar  da  filosofia  ameríndia  guarani,  ela  nos  convida  ao  reflorestamento afetivo,  inspirando-se  na  diversidade  da  floresta  como  possibilidade  de  reverter  o  deserto das monoculturas coloniais. 

Nesse momento, retorno ao exemplo da artista venezuelana; não propriamente para dissertar sobre não monogamia (que, de fato, abrange a contestação das normatividades e violências da família monogâmica, as quais atingem sensivelmente as mulheres), mas para enaltecer a autonomia e a rebeldia de sua trajetória, que forjou modos contra-hegemônicos de estar no mundo, através de uma práxis subversiva no que se refere ao papel social e ao lugar  das  mulheres.  Julieta  Hernández,  mulher  migrante,  nômade,  palhaça,  bonequeira  e cicloviajante  nos  deixa  um  legado  anticolonial  através  de  suas  pedaladas  por  Abya  Yala16, levando arte, sonhos e alegria a quilombos, feiras, festejos populares, pequenos vilarejos e cidades ermas dos interiores do Brasil, semeando biodiversidade afetiva e se posicionando em  defesa  dos  subalternizados.  A  liberdade  e  a  coragem  de  uma  palhaça  viajando  “só... 

sozinha”,  como  anuncia  o  cartaz  de  apresentação  da  Palhaça  Miss  Jujuba,  mencionado 14 Tal categoria ganhou popularidade no país primeiramente na forma hifenizada   não-monogamia. No entanto, mais recentemente, uniformizou-se sua escrita na forma separada  não monogamia, mantendo conformidade ao acordo ortográfico em vigor na língua portuguesa. 

15  Neste  século,  o  ativismo  não  monogâmico  com  frequência  foi  alvo  de  críticas  por  seu  viés  eurocêntrico, urbano  e  pequeno-burguês.  O  jargão  “poliamor  é  para  pessoas  brancas,  ricas  e  bonitas”,  usado  no  Brasil  por críticos  da  não  monogamia,  reflete  a  desconfiança  ou  até  mesmo  a  reprovação  por  parte  de  outros  ativismos, especialmente  dos  movimentos  negro,  feminista  e  LGBT,  neste  caso,  sobretudo  dos  grupos  lésbicos  (PILÃO, 2019). Não obstante, as divergências políticas deram origem a sínteses e reelaborações, como as comentadas neste  artigo.  Para  maior  aprofundamento  em  tais  controvérsias,  ver  Pilão  (2017),  Bornia  Jr  (2018)  e  Barbosa (2022). 

16 Abya Yala é uma denominação histórica do continente americano na língua indígena kuna, e significa “terra madura”, “terra viva” ou “terra em florescimento”. Nos últimos anos, o termo passou a ser utilizado por diferentes grupos  e  organizações  indígenas  em  substituição  à  nomeação  eurocêntrica  América  (PORTO-GONÇALVES, 2009). O trabalho da artista venezuelana, com efeito, era fortemente identificado com a causa indígena e com a integração  anticolonial  dos  povos  latino-americanos.  Na  apresentação  do  espetáculo  “Viagem  de  uma  palhaça só... sozinha?”, Julieta expunha uma flâmula artesanal com o desenho do mapa do continente com os dizeres: Abya Yala: América Latina, como ilustram as fotografias do espetáculo disponíveis em seu perfil público da rede social Instagram. 
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anteriormente, fez Julieta conhecer pessoas, histórias e lugares, bem como cores, cheiros e sabores singulares, regando utopias oníricas e afetos insurgentes com a potência imanente da arte de rua. Da mesma forma, por sua força contestatória, serve de inspiração contra as normatividades  que  submetem  mulheres  à  vida  doméstica  e  conjugal,  e  que,  no  limite  da brutalidade, as aprisionam, violentam e matam. 


Considerações finais

Neste  artigo  teci  reflexões  sobre  as  imbricações  entre  monogamia  e  misoginia instigado pelo assassinato de Julieta Hernández, que viajava de bicicleta rumo a Venezuela, cometido em fins de 2023 por um casal do interior do Amazonas. De forma mais detalhada, discorri  acerca  do  caráter  violento  da  família  cis-heteronormativa  monogâmica  de  origem burguesa e colonial com relação às pessoas sexualmente subalternas, especificamente em relação  às  mulheres,  vítimas  do  feminicídio.  Ao  propor  que  a  monogamia  mata  mulheres, resgatei as críticas teóricas ao modelo familiar patriarcal, que, conforme Diva Muniz (2017, p.39), está naturalizado  no imaginário social brasileiro,  difundindo a cultura da violência de gênero, realizada em nome do Pai e do  ethos “civilizado” e “cristão”. 

Tal crítica encontra fundamentos concretos nos alarmantes dados de pesquisa sobre feminicídio  e  violência  contra  a  mulher  que  mostrei  no  início  do  texto.  De  acordo  com  o Dossiê  Feminicídio  do  Instituto  Patrícia  Galvão  (2016),  grande  parte  dos  assassinatos  de mulheres é justificada como “crime passional”, cometido por ciúmes ou loucura em nome do amor. No entanto, o documento argumenta que tal motivação não constitui amor ou desejo, mas sentimento de posse, negação da autonomia e coisificação ou objetificação da mulher; dito  em  outras  palavras,  misoginia.  Ao  buscar  informações  virtuais  a  respeito  do  homicídio de Julieta Hernández, brotaram dezenas de notícias sobre feminicídios no Brasil, em regiões e  circunstâncias  diversas,  perpetrados  por  parceiros  ou  ex-companheiros,  bem  como  um repetido grito de protesto em atos políticos pela vida das mulheres: “parem de nos matar”! 

No  caso  em  discussão  no  texto,  o  assassinato  foi  consumado  por  outra  mulher:  a esposa, que, inicialmente, colaborou com o marido agressor, e terminou por enforcar Julieta. 

Conforme expliquei anteriormente, o ciúme, suposta motivação que a levou a cometer esse ato  brutal,  está  intrinsecamente  relacionado  à  pedagogia  afetiva  do  amor  romântico,  que coloniza  os  sujeitos  para  a  reprodução  do  modelo  normativo  da  família  monogâmica (BORNIA JR, 2015). No que se refere às mulheres, o dispositivo amoroso é particularmente coercitivo  no  sentido  de  regular  a  subjetivação  a  partir  da  experiência  conjugal  e  materna, que  confere  identidade  e  pertencimento  social  (ZANELLO,  2020;  2022).  Assim,  é  possível propor que o homicídio  cometido por Deliomara está atrelado à mesma ordem familiar  cis-heteronormativa  patriarcal,  que,  assim  como  impinge  homens  a  subjugarem  e  violentarem mulheres, impõe às mulheres a competição entre si e a definição da experiência social com base  nos  êxitos  e  fracassos  da  vida  amorosa.  O  ciúme  e  o  consequente  assassinato  de Julieta, portanto, inscrevem-se como ato extremo de violência de uma mulher tomada pela ira, incitada pela possessividade característica da monogamia, mas também pelo desespero do preterimento, que aflige mulheres subjetivadas para ter a autoestima elaborada desde o olhar do marido. 

Estas reflexões são, evidentemente, conjecturas, pois não conheço a fundo a história do casal amazonense Thiago e Deliomara.  Apesar da confissão do crime, ambos ainda não foram  condenados,  e  é  possível  que  o  processo  judicial  desvende  outros  desdobramentos do caso, inapreensíveis na imediatez da cobertura midiática. Acima de tudo,  este artigo se 
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trata de um esforço analítico para discutir, a partir de uma história que comoveu o país, as normatividades  da  família  monogâmica  cis-heterossexual  e  sua  miríade  de  violências, associadas  intrinsecamente  ao  capitalismo  e  ao  colonialismo,  como  argumentei anteriormente.  Nas  redes  sociais  e  em  matérias  jornalísticas  sobre  a  tragédia,  inúmeros internautas se prontificaram a comentar que a artista estava se arriscando, que não deveria viajar sozinha, uma vez que, como mulher, estaria se expondo à violência. De acordo com essa  lógica,  a  culpa  seria  das  mulheres,  que  têm  o  dever  de  se  comportar  para  evitar  a truculência  da  ordem  social  patriarcal  que  as  vitima.  Por  outro  lado,  protestos  feministas foram organizados em todo o país em luta pela memória de Julieta Hernández, assim como uma  campanha  de  arrecadação  de  fundos  para  apoiar  sua  família  com  as  despesas  do funeral. Ora, destaco que Palhaça Miss Jujuba nos deixa um legado inspirador ao subverter os ditames a respeito do que uma mulher deve ou não fazer. Como artista destemida, seu exemplo é guia para a luta contra as normatividades que violentam e matam mulheres. 
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Resumo: Este trabalho objetivou analisar as formas de violências no cotidiano do meretrício e das meretrizes na cidade de Crato, região do Cariri Cearense nas décadas de 1940-1950. 

A  região  do  Cariri,  historicamente  e  assim  como  outras  partes  do  Brasil  testemunharam  e testemunham inúmeros casos de violências contra mulheres. Para a realização da pesquisa utilizamos fontes processuais do Centro de Documentação do Cariri-CEDOCC. O intento foi de  analisar,  através  dos  processos  judiciais  tanto  como  o  poder  judiciário  operava  com relação  a  essas  mulheres  como  as  violências  por  elas  sofridas  ou  até  praticadas  se desenrolava  no  âmbito  do  judiciário,  permitindo  também  levantar  problemas  do  cotidiano para além do visível nos autos. Outro elemento que perpassa essa análise é o estigma que a  mulher  meretriz  carregava  em  algumas  situações  do  seu  cotidiano  e,  para  isso,  nos aproximamos  das  ideias  formuladas  por  Goffman  a  respeito  do  conceito  do  estigma.  O 

universo da prostituição/meretrício foi e é permeado por inúmeras questões e nesse trabalho levantamos  algumas  que  consideramos  pertinentes.  Vale  elucidar  que  a  questão  da  honra também se constitui como fator central nos casos aqui analisados e problematizados. 

Palavras-chave: Violências. Meretrizes. Cotidiano. Estigma. Processos-crime  

 

Abstract:  This  work  aimed  to  analyze  the  forms  of  violence  in  the  daily  lives  of  red  light workers and prostitutes in the city of Crato, Cariri Cearense region in the 1940s-1950s. To do so,  we  used  procedural  sources  from  the  Cariri-CEDOCC  Documentation  Center.  The intention  was  to  analyze,  through  judicial  processes,  both  how  the  judiciary  operated  in relation  to  these  women  and  how  the  violence  they  suffered  or  even  practiced  unfolded within the judiciary, also allowing everyday problems to be raised beyond those visible in the records.  Another  element  that  permeates  this  analysis  is  the  stigma  that  the  prostitute woman  carried  in  some  situations  in  her  daily  life  and,  to  this  end,  we  approach  the  ideas formulated 

by 

Goffman 

regarding 

the  concept 

of  stigma.  The 

universe 

of 

prostitution/prostitution  was  and  is  permeated  by  countless  questions  and  in  this  work  we raised some that we consider pertinent. It is worth clarifying that the issue of honor is also a central factor in the cases analyzed and problematized here. 

Keywords: Violence. Prostitutes. Daily life. Stigma. Criminal proceedings.  
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Múltiplas  são  as  formas  de  violências  que  acompanham  todas  as  sociedades. 

Atualmente,  podemos  entender  que  essas  sejam  compreendidas  no  plural,  dado  que  não existe  apenas  a  forma  física  dessa  prática/fenômeno.  Mary  Del  Priore  e  Angélica  Müller (2017, p.7) nos indagam sobre como pensamos as várias formas de violência, se em nossa sociedade,  cresce  a  violência  ou  nossa  sensibilidade  em  relação  a  ela?  De  fato,  é  uma pergunta  complexa  de  se  responder.  A  concepção  de  violência  da  qual  faremos  uso  é condizente com a apresentada por Del Priore e Müller em que: 



O  fio  condutor  está  centrado  na  ideia  de  como  o  crime  e  o  emprego  da violência  fizeram  e  fazem  parte  da  nossa  sociedade. Crime  aqui  está sendo  entendido  em  seu  sentido  amplo:  um  tipo  de  infração  grave, passível  de  punição  pela  lei  ou  pela  moral  e  reprovado  pela consciência.  Da  mesma  maneira  o  termo  violência  não  segue  restrito  às agressões  físicas  de  uma  pessoa  a  outra.  A  violência  está  sendo considerada  como  força  exercida  por  outra  pessoa,  um  grupo,  um  Estado, com o intuito de forçar alguém/algo para conseguir alguma coisa. Violência e  crime  são  mais  que  sinônimos:  são  estágios  diferentes  e  às  vezes complementares,  de  um  mesmo  processo.  (DEL PRIORE;  MÜLLER  2017, p.8, grifo nosso) 



As  violências  nos  inquietam,  nos  revoltam,  nos  amedrontam.  Porém,  esses sentimentos  que  os  horrores  das  violências  nos  causam,  também  nos  movem  rumo  às resoluções, combates e, utopicamente, ao seu fim. Trataremos, especificamente, de um tipo de crime que, apesar de ser amplamente recriminado por parte da sociedade, ainda se faz presente  com  um  lastro  histórico  assombroso  e  institucionalizado:  as  violências  praticadas contra  as mulheres,  especificamente,  contra mulheres  prostitutas.  A  categoria  de mulheres que  tratamos  nessa  investigação  são  essas  mulheres  que  faziam  parte  do  cotidiano  da prostituição,  e  que  em  muito  se  diferencia  da  violência  doméstica  apesar  de  ambas  se tratarem de violência contra mulheres. Importante salientar o leitor que estamos tratando de mulheres  cisgênero,  tendo  ciência  de  que  na  atualidade  as  mulheres  transgênero1 fazem parte  dessa  prática,  porém,  as  fontes  não  nos  permitiram  tal  abrangência.  As  ferramentas analíticas presentes nas relações estudadas nesta pesquisa não podem ser desvinculadas e demandam  uma  análise  interseccional.  Na  definição  de  Collins  e  Bilge  (2020,  p.  3),  a interseccionalidad e  é “uma importante ferramenta analítica, oriunda de uma práxis-crítica em que raça, gênero, sexualidade, capacidade física,  status  de cidadania, etnia, nacionalidade e faixa  etária  são  construtos  mútuos  que  moldam  diversos  fenômenos  e  problemas  sociais”. 

Essa  ferramenta  analítica  nos  permitiu  identificar  a  faixa  etária,  a  naturalidade,  o  nível  de alfabetização, a profissão e, sobretudo, a classe das mulheres que investigamos. 

São  as  mulheres  vitimadas  e  ou  envoltas  em  conflitos  sob  outras  condições  que procuravam o Poder Judiciário para as resoluções desses conflitos. Elas tinham que explicar o motivo de procurarem a justiça, mesmo sendo as vítimas. A região que estamos tratando é situada no extremo sul do Estado do Ceará, no Cariri, onde a cidade do Crato integra sua macrorregião.  No  presente  trabalho  utilizamos  de  processos  criminais  (1940-  1950)  para analisar  o  fenômeno  da  violência  tanto  na  sua  forma  física,  caso  de  Maria  Ramos,  na 1  A  título  elucidativo,  cisgenero  é  a  forma  como  a  pessoa  se  identifica  com  o  gênero  que  lhe  foi atribuído ao nascer. Transgênero é a pessoa que não se identifica com o gênero que foi atribuído a ela no momento do nascimento. 
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primeira parte do trabalho, como na forma simbólica envolvendo estigma e outras nuances. 



Em nome da honra a violência 

 

A meretriz Maria Ramos tinha 25 anos de idade e era natural da cidade de Caruaru, estado do Pernambuco. Estava residindo no Crato, em uma casa de locação, muitas vezes sendo  encontrada  sob  a  justificativa  de  ser  pensão.2 Em  idos  de  setembro  de  1942  ela prestou uma  notitia criminis contra Liberalino Alves. Maria estava em frente à pensão Maria Júlia,  quando  foi  surpreendida  a  golpes  de  “peixeira”3 pelo  seu  agressor.  Nos  autos  de declaração prestados por Maria, afirma: 



Que  se  encontrava  na  porta  da  pensão  Maria  Julia,  sita  á  Rua  Nelson Alencar, pôr cerca das vinte e duas horas, quando ali chegou o indivíduo de nome  Liberalino  Alves  de  Lima,  vulgo  “BELINHO”, e  que  ao  chegar  foi logo sacando uma Peixeira e tentou cortar o cabelo dela declarante, e ainda tentou ferir-lhe com a mesma arma, e isso sem nenhuma causa que justificasse  aquela  agressão,  pois  a  declarante  não  dera  logar  a  ser vítima [...]e quando a declarante tentava entrar para o interior da casa, aconteceu  que  Liberalino  Alves  de  Lima,  novamente  deu  um  grande sôco  nela  declarante,  que  em  consequência  do  mesmo  caio,  e  sentio  o deslocamento do ombro esquerdo, pois sofreu uma grande dor no momento em  que  caio  no  chão,  e  que  devido  a  dor  que  estava  sofrendo  chegou  a sofrer  um  passamento, no  entanto,  antes  disto  ainda  vio  seu  agressor correr  na  direção  do  cabaret;  que  nunca  ouve  a  menor  dívida  entre  a declarante  e  seu  agressor,  e  que  isso  pode  provar;  que  quando  depois  de alguns  momentos  foi  que  apareceu  no  local  a  dona  da  Pensão,  senhora Maria  Julia  e  a  meretriz  Maria  de  Lourdes,  que  levantaram  Maria  Ramos.  

(BR, FHP, CEDOCC, LC, 1942, p. 6, grifo nosso). 



As  relações que  vão  se construindo na  trama  são  reveladoras quando  avançamos para  entender  os  precedentes  da  violência  sofrida  por  Maria  Ramos.  Porém,  inicialmente nos atentemos às declarações da vítima. Mesmo tendo sido agredida, com comprovação em exame  de  corpo  de  delito,  anexo  aos  autos  do  processo,  ela  tenta  justificar-se  afirmando que não “dera logar” para a agressão. O argumento nos direciona para a seguinte questão: e  se  ela  tivesse feito  ou  dito  algo  isso mudaria a  situação  de  vítima?  Ou  essa fala  era um mecanismo  de  defesa  dada  a situação  de mulher  meretriz, que  poderia  deixá-la  exposta  a violência e culpável em casos de agressões? 

Constatamos  que  nos  depoimentos  das  vítimas  é  bastante  comum  iniciarem  uma espécie de “autodefesa” argumentando que não fizeram nada que justificasse as violências sofridas,  como  se  antes  de  tudo  fossem  chamadas  a  se  defenderem  e  não  a  prestar esclarecimentos  como  vítimas.  Ao  invés  de  apenas  depor  sobre  o  acontecido,  havia  a necessidade primeira de se defender. Como exposto anteriormente, o espaço jurídico é um campo  de  disputa  de  narrativa,  e  provavelmente  isso  seja  uma  estratégia  –  que  não  é exclusiva desses casos e situações. Embora saibamos que a vítima não precise se justificar, isso  não  fazia  parte  do  entendimento  da  época.  Acreditamos  que  a  condição  de  ser  uma 2 Sobre a questão das pensões como fachada para casa de prostituição, o historiador Mardônio e Silva Guedes argumenta que em fortaleza, no início do século XX essa era uma tática bastante comum. 

3 Essa denominação pode ser usada para denominar a mulher que vende peixe, mas, nesse caso, se trata de uma faca muito comprida e afiada, que serve de arma. 
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mulher meretriz, como no caso de Maria Ramos, podia significar para as autoridades e para parte  da  sociedade  como  um  marcador  de  “culpa”  dos  acontecimentos  violentos  que  as envolviam, pelo seu modo de vida no contexto da prostituição. Levando em conta a questão da honra, estaria num limiar de não a possuir e/ou ser desqualificada socialmente por isso, elemento que tornava a situação desfavorável para a vítima. 

Maria  Ramos,  possivelmente,  tinha  alguma  consciência  de  como  operavam  os mecanismos jurídicos nesses casos e de sua situação perante ao ocorrido. Provavelmente, seus argumentos significavam uma forma de se defender e, ao longo das investigações, não ser responsabilizada pela violência que sofrera. Certamente ela sabia o que a aguardava em caso  de  não  ter  uma  boa  argumentação  nesse  sentido.  De  fato,  fica  notório  quando seguimos  para  o  rol  de  testemunhas  e  nos  deparamos  com  a  versão  de  um  homem  de nome Vicente Correia de Lima, que declarou: 



Que  passava  por  cerca  de  vinte  e  duas  horas,  ou  menos,  em  frente  a 

„PENSÃO  MARIA  JULIA‟,  e  que  na  mesma  calçada  encontravam-se sentadas  as  meretrizes  Maria  Ramos  de  Oliveira  e  Maria  de  Lourdes Pereira, quando  o  mesmo Liberalino,  para  um  pouco  na  dita calçada  e  em certo  momento  o  mesmo  por  brincadeira  tira  uma  flor  da  cabeça  de  Maria de Lourdes, e procura entregar a dita flor a Maria Ramos, para essa colocar a  flor  na  cabeça  dela  Maria  Ramos,  e  nesse  interim,  Maria  Ramos  em termos  descortezes  respondeu  chamando  Liberalino  de  “MACHO 

ESCROUTO  E  CORNO  SENVERGONHA”;  que  Liberalino  ao  ouvir  tais palavras  ficou  injuriado  com  a mesma, pois  é  um  cidadão  casado  e  não podia  ficar  satisfeito  com  aquela  afronta e devido isto chegou a  dar um empurrão em Maria Ramos, e esta chegou a cair; que a dita mulher ao cair e segundo  o depoente ouviu dizer o mesmo Liberalino, auxiliado por  Maria de  Lourdes,  chegou  a  ajudar  a  dita  mulher  a  levantar-se;  que  o  depoente ouviu  dizer  que  em  consequência  disso  Maria  Ramos  chegou  a  sofrer luxação,  no  entanto  foi  um  caso  que  não  era  de  grande  gravidade; que  o depoente, como homem que é acha que não são todos os homens que se sujeitariam a receber uma afronta de tal natureza e ficar sem tomar providencias,  pois  pode  ver  que  a  mulher  Maria  Ramos  agio  com  muita imprudência em  ofender  diretamente  a  honra  da  esposa  de  Liberalino, pois o depoente conhece a mesma e sabe ser uma pessoa incapaz de merecer uma afronta como a que a meretriz dirigio-lhe; que o depoente não  conhece  pessoalmente  a  meretriz  Maria  Ramos,  no  entanto  sabe  por ouvir dizer que a mesma é muito desaforada, como ficou provado com o incidente havido; que o depoente conhece Liberalino desde muito tempo, e  que  sabe  ser  ele  um  rapaz  pacato  e  nunca  ouviu  falar  em  uma desordem  praticada  pelo  mesmo, portanto, se  o  mesmo  agio  da  forma descrita  foi  devido  sentir-se  ofendido  na  honra  dele  e  de  sua  esposa. 

(BR,  FHP,  CEDOCC,  1942,  p.  10,  grifo  nosso  em  negrito,  caixa  alta  no original). 



Notadamente,  o  depoimento  de  Vicente  não  solidifica  a  versão  de  Maria  Ramos, tanto  por  ser  parte  do  rol  de  testemunha  da  acusação  como  pela  solidariedade  com  o indigitado,  pois  ele  o  qualifica  ao  passo  que  desqualifica  socialmente  a  vítima.  Em  sua narrativa  Maria  começa  a  emergir  como  uma  mulher  de  conduta  questionável  e comportamento  “desaforado”.  Até  mesmo  as  agressões  que  sofreu  foram  minimizadas  no sentido  de  pouca  gravidade.  Suas  palavras  são  construídas  apenas  com  base  em comentários  que  ouvira,  já  que  ele  tomou  conhecimento  do  fato  por  meio  de  terceiras pessoas,  tanto  da  pessoa  de  quem  se  está  falando,  como  da  situação  que  foi  chamada  a Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional SÆCULUM - Revista de História [v. 30, n. 51]. João Pessoa, p. 83-98, jul./ dez. 2024, ISSNe 2317-6725. 
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depor. 

A ênfase na conduta da meretriz, tanto pregressa ao fato como no momento dele, fez-se  como  tônica  no  movimento  de  troca  de  posição  réu  e  vítima,  ou  pelo  menos  a tentativa  disto.  Pode-se  atribuir  a  uma  certa  solidariedade  masculina  na  defesa  da  honra entre  o  depoente  e  o  acusado  que,  não  tarda  em  ser  apresentado  como  rapaz  pacato  e honrado. Dessa maneira, sendo totalmente o oposto do que é atribuído à meretriz. 

Um  outro  ponto  que  chama  atenção  são  as  palavras  que  minimizam  a  agressão cometida,  exaltando  a  questão  da  honra  mais  uma  vez.  Quando  o  acusado  evoca  essa situação se projetando no lugar do indigitado, por exemplo, quando alega que “como homem que é acha que não são todos os homens que se sujeitariam a receber uma afronta de tal natureza  e  ficar  sem  tomar  providencias”  (BR,  FHP,  CEDOCC,  1942,  p.  10).  Essa  fala reforça que  ele  agiu  até  moderadamente  diante do  ocorrido,  bem como o  caráter  viril  e  da honra,  tanto  do  réu  como  de  sua  esposa,  que  supostamente  foi  ofendida.  Segundo  a testemunha e o indigitado se sentiu ofendido em sua honra após Maria Ramos o chamá-lo de “corno sem vergonha”. Lembremos que, no ditado popular, o termo “corno” faz referência ao marido traído pela esposa. Essa fala, por mais que seja corriqueira no dia a dia, pode, a depender do contexto, ser interpretada como ofensa a honra de quem escuta. Gostaríamos de  considerar  alguns  apontamentos  a  respeito  da  figura  do  “corno”.  Noelia  Sousa  explica que: 



O “corno” é, popularmente, aquele homem que foi traído por sua mulher [...] a figura  do  “corno”,  assim,  fazia  parte  deste  universo  cultural,  impregnado  de atributos  de  masculinidade  exacerbada,  em  que  um  homem  atraiçoado  por sua mulher era digno de risos, de pena e onde somente uma decisão radical e pública poderia restituir a este homem a dignidade perdida. (SOUSA, 1997, p. 61) 



No caso em questão, Vicente reforça que “Maria Ramos agio com muita imprudência em ofender diretamente a honra da esposa de Liberalino” (BR, FHP, CEDOCC, 1942, p. 10). 

Nesse caso, por mais que ela estivesse tentando atingi-lo em termos ofensivos chamando-o de “macho escroto”, é a partir do momento em que ela o chama de corno que Liberalino é colocado  numa  posição risível,  como  exposto  na  definição  do  ditado  popular  a  respeito  do corno.  Consequentemente,  ao  chamá-lo  de  corno  a  figura  da  esposa  de  Liberalino passa  a  ser  mensurada  como  infiel,  ao  que  ele  teria  se  irritado  e  cometido  o  ato criminoso em defesa de sua honra e da sua esposa. Esse foi o principal argumento para  que  os  atos  praticados  fossem  considerados  legítimos,  ou  pelo  menos justificáveis. 

A  respeito  da  questão  da  honra,  Carlos  Alberto  Dória  (1994,  p.  52)  nos lembra que, “a honra deve ser pública, supõe a projeção do indivíduo para além das relações  familiares  e  o  reconhecimento  de  seu  valor  na  esfera  do  Estado”.  A construção  dessa  esfera  pública  de  significação  variou  de  sociedade  para sociedade.  Dito  isso,  a  honra  se  baseia,  fundamentalmente,  nas  adjetivações  que elevam as virtudes do sujeito. Essa tem que ser reconhecida por todo o corpo social, de  preferência,  por  parte  de  pessoas  que  sejam  consideradas  “honradas”  e 
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No caso dos homens, essas qualidades se explicitavam principalmente nas questões  relacionadas  ao  exercício  da  sexualidade.  Todavia  não  era  a questão  da  sexualidade  masculina  que  lhes  definia  esta  honra  e  sim  as práticas sexuais das mulheres que lhes eram ligadas por laços familiares ou emocionais. (SOUSA, 1997, p. 46) 



A  relação  da  honra,  segundo  a  autora,  tem  muito  a  ver  com  a  conduta  e  a sexualidade das mulheres e de seu círculo social. Isso fica evidente quando Vicente depõe e coloca  esse  aspecto  enfaticamente  para  justificar  a  violência  praticada  por  Liberalino.  Ao procurar  a  Justiça  para  ter  seu  agressor  penalizado,  Maria  não  estava  sendo  acusada  de danos  morais  nem  ofensa,  estava  na  situação  de  vítima  de  agressão.  Logo,  na  primeira tomada  de  depoimentos,  atribui  uma  condição moral  a  toda  a  situação:  a  ofensa  dirigida à honra da esposa de “Belinho”, que em momento nenhum tem seu nome revelado nos autos, mas se faz presente na justificativa da agressão pela fala de Maria Ramos. 

Passa-se, então, de uma tentativa de justificar a violência deferida contra a meretriz. 

Teria ela, segundo o argumento, ferido diretamente a dignidade tanto do algoz como da sua esposa. Vale salientar, como explica a autora Noelia Sousa, que a dignidade do homem que fosse  chamado  de  “corno”  ou  tivesse  sido  traído,  o  que  seria  equivalente,  apenas  poderia ser  reconstruída  através  de  medida  radical.  Logo,  entende-se  com  isso  o  assassinato  de quem o traiu é extensivo à pessoa com quem essa traição foi consumada. Porém, no caso em  questão,  Maria  não  era  a  esposa,  a  presença  dela  se  faz  na  trama  através  da  ofensa verbal. Assim, para a reconstituição dessa dignidade, ocorre a violência. 

Atentemos,  ainda,  para  a  fala  de  Vicente,  que  carrega  toda  a  simbologia  que  a testemunha  tem  durante  toda  a  sua  participação  na  trama,  defendendo  que  Maria  teria merecido o que lhe aconteceu porque era desaforada, porque a esposa de Liberalino não o traia e que qualquer homem faria o mesmo que ele fez.  Porém, o que não foi expresso por ele  era  a  relação  amorosa  que  Maria  tivera  com  Liberalino,  e  que,  certamente,  não  se tratava apenas de um insulto disparado sem motivo. 

A  versão  narrada  por  José  Favela,  de  23  anos  de  idade,  profissional  do  ramo automobilístico, deu-se no sentido de alegar ter presenciado o fato. Repete-se a sequência da presença das duas mulheres na calçada e do episódio da flor tirada da cabeça de Maria de Lourdes e ofertada à Maria Ramos, mas ele nos acrescenta algo interessante, ao pontuar que:  



Sabe  por  ouvir  dizer  que  Maria  Ramos  até  poucos  dias  foi  amasia  de Liberalino  Alves,  com  quem  mantinha  relações  de  amisade;  que  o depoente  julga  que  esse  procedimento  da  vítima  com  seu  ex  amante  foi devido  ciúmes  e  porque  o  mesmo  acusado  se  afastou  da  amisade  de tal  mulher;   que  conhece  a  vítima  e  sabe  que  a  mesma  gosta  de  derigir pilherias  aos  homens,  e  por  isso  foi  que  aconteceu  o  fato  que  acaba  de narrar;  que  conhece  Liberalino  e  sabe  de  ciência  própria  que  esse  é  um rapaz calmo. (BR, FHP, CEDOCC, LC, 1942, p. 11, grifo nosso). 



Não  é  raro  encontrarmos  a  expressão  “amasiamento”  para  designar  uma  relação amorosa  que  não  se  constitui  em  oficialidade  cartorial  ou  religiosa,  inclusive,  para  a  Igreja Católica.  Assim,  esse  tipo  de  envolvimento  não  era  bem-visto,  porque  o  amasiamento desafiava o “modelo higiênico do matrimônio”. Seguindo essa lógica, para a Igreja Católica, era  a  esposa  que  detinha  os  direitos  sagrados,  esses  eram-lhe  reconhecidos  pelas  leis Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional SÆCULUM - Revista de História [v. 30, n. 51]. João Pessoa, p. 83-98, jul./ dez. 2024, ISSNe 2317-6725. 
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divinas  e  humanas.  Para  isso,  a  Igreja  Católica  elaborou  “manipulações  ideológicas”  no intento de não permitir o sacramento marginalizado. Isso se tratava, entre outras coisas, de amasiamento,  pois  apenas  a  esposa  era  detentora  dos  direitos  sagrados.  Portanto, seguindo  essa  linha  de  pensamento,  as  duas  testemunhas,  no  caso  em  apreço,  tentaram justificar  o  direito  sagrado  da  honra  da  esposa  de  Liberalino,  que  fora  afetado  com  as palavras de Maria Ramos, que não era esposa, e sim tida como amásia. Desta forma, não dispunha do mesmo prestígio que a mulher casada oficialmente. 

No  universo  do  meretrício,  essa  prática  costumava  ser  comum,  mesmo  que  os homens  tivessem  fora  daquela  órbita  um  casamento  oficializado,  como  no  caso  de Liberalino.  Em  termos  gerais,  sabemos  que  o  amasiamento  significava  uma  categoria  que dependia  da  convivência  e  interesse  mútuo  a  oferecer  na  relação,  bem  como  do reconhecimento  público  da  relação.  O  amasiamento,  de  acordo  com  a  historiadora  Silvia Maria  Fávero  Arend  (2001),  possuía  alguns  fatores  que  eram  essências  para  que  um relacionamento fosse entendido por amasiamento, a saber; as pessoas deviam se encontrar com alguma regularidade e deveria haver a existência de responsabilidades mútuas entre o homem e a mulher e, bem como a relação deveria ser pública, ou seja, parentes, vizinhos, amigos e outros tinham que ter conhecimento de sua existência. 

Amasiar-se  significava,  também,  manter  constantes  relações  sexuais  com  uma mulher que não fosse a legítima esposa, como nos casos em que o homem fosse casado e tivesse  uma  prostituta  como  amásia.  As  meretrizes  que  se  envolviam  em  conflitos  e  que tinham uma relação de amasiamento o faziam tanto por questão financeira como pelo afeto. 

Destarte, nisso se distingue as relações de amasiamento com mulheres que não o eram, ou não  se  diziam  meretrizes,  mas  que  pelo  fato  de  estarem  em  uma  relação  dessa  natureza poderiam, facilmente,  ser  assimiladas  como  tal  em  decorrência  dos  costumes.  No  entanto, isso  implica  uma  questão  de  classe  e  de  raça  dado  que  os  casamentos  eram  custosos  e nem todos tinham condições de arcar com os custos. Esse é um dos motivos de mulheres que não exerciam a prostituição serem amasiadas, ao invés de oficialmente casadas. Para Maria  Aparecida  Sanches  “o  amasiamento,  em  alguns  casos,  representaria  um  acordo temporário,  como  uma  fase  transitória  para  o  casamento  quando  ambos  pudessem  arcar com os custos financeiros da sua realização.” (2010, p.338) 

Em  alguns  casos,  o  manter-se  amasiado  demandava  viver  sob  o  mesmo  teto  e manter uma relação análoga ao casamento. Mas, uma forma de comprovar essas relações de amasiamento se davam  através dos relatos dos sujeitos que conviviam  com o casal ou de alguma forma tinha conhecimento da relação, mesmo que por “ouvir dizer”. 

Recorrentemente, é usada a expressão que “sabe por ouvir dizer”4, geralmente, para mostrar,  em  depoimento,  certo  conhecimento  do  fato  que  se  narra.  Assim,  José  Favela anunciava  para  trazer  para  a  trama  o  relacionamento  extraconjugal  dos  envolvidos  no processo. Uma agressão que se inicia com “um sem motivo”, nas páginas seguintes começa a  se  delinear  melhor  e  de  forma  mais  reveladora  as  relações  e  os  jogos  de  interesse  nas narrativas. 

A segunda mulher envolvida, da qual o acusado retirou a flor de sua ornamentação, era conhecida por Maria de Lourdes. Ela tinha 23 anos de idade e era natural da cidade de Juazeiro do Norte. No seu depoimento, declara-se meretriz. Sobre o conflito, ela afirmou que 4 Cabe destacar que, no entendimento do Poder Judiciário, por vezes, pode ser de maior utilidade o relato de uma testemunha que ouviu algo relevante e preciso de outra pessoa do que o depoimento de uma testemunha que  presenciou  o  ocorrido,  mas  estava  desatenta.  Ver  mais  em:  NUCCI,  Guilherme  de  Souza.  Código  de Processo Penal Comentado. 7. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008. 
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Liberalino, de fato, tirou uma flor de sua cabeça para presentear sua colega, Maria Ramos. 

Logo após, ela proferiu as palavras que teriam motivado a agressão. Ela segue depondo:  



[...]  que  após  chamar  ele  de  macho  escroto  foi  se  levantando  de  uma cadeira em que se encontrava sentada e que logo em seguida a depoente entrou  para  o  interior  da  casa,   que  ouviu  Maria  Ramos  gritar  e  saiu  do interior da casa quando encontrou a mesma sentada no chão, e que ajudou a mesma a levantar-se com a ajuda de Liberalino, que  ela  depoente  saiu novamente e foi avisar a polícia,  que sabe que a polícia andou a procura de Liberalino; que  sabe  que  ele  era  amasiado  de  Maria  Ramos;  e  sabe que  o  acusado  é  rapaz  calmo.  (BR, FHP, CEDOCC, LC, 1942, p. 8, grifo nosso). 



As  duas  habitavam  a  mesma  pensão  das  três  testemunhas,  Lourdes  era, certamente, a mais próxima da vítima por residirem no mesmo local, o que não implica dizer que fossem amigas. Porém, é válido notar as nuances de seu depoimento. Diferentemente dos dois rapazes que enfatizaram ser a vítima uma pessoa “desaforada e que solta pilherias para os homens”, Maria de Lourdes não se refere à conduta de Maria Ramos, embora tenha afirmado  os  hábitos  pacatos  de  Liberalino.  Estaria  Lourdes  tentando  ajudar  na  construção pública  da  reputação  da  vítima  de  forma  sutil?  A  ênfase  na  ausência  do  local,  em  dois momentos  do  depoimento,  incluindo  o  da  agressão  de  fato,  seria  uma  forma  de  ela  se proteger de problemas com as autoridades? 

Levando em conta que o fato de que ser meretriz poderia colocá-la em situações de conflito  recorrentes,  pode-se  supor que fora  uma  estratégia  utilizada  por  Lourdes, que  não tinha  como  se  recusar  a  depor.  O  caso  a  envolvia  diretamente,  mas  por  meio  do  jogo  de palavras se esquiva da participação ativa na cena do crime e não usa as palavras contra a vítima  como  os  outros  fizeram.  Não  poderíamos  deixar  passar  despercebida  a  presença simbólica, ou indireta, de uma terceira mulher, cujo nome não nos é revelado em momento algum  do  processo.  Ela  emerge,  no  caso,  como  vítima,  e  o  motivo  do  ato  ter  ocorrido.  Ao longo dos dizeres, sobre a situação ter acontecido, tem-se a sensação de que a esposa de Liberalino seria uma “vítima da vítima”. O motivo pelo qual a meretriz sofrera a agressão. A ela,  estariam  resguardados  os  diretos  de  esposa,  mulher  digna  de  ser  defendida  até  na ausência,  mesmo  não  tendo  ligação  direta  com  o  ocorrido.  A  figura  da  esposa,  salta,  no caso, como mecanismo de defesa para o réu. 

O desfecho disto, apesar de todos os esforços empreendidos na tentativa de justificar a defesa da honra e do lar conjugal do acusado, não resultou em absolvição. A apuração do Promotor  Público  que  questionou  a  tão  bradada  honra  e  dignidade  de  Liberalino,  ainda causou  um  alvoroço  na  defesa,  por  parte  do  advogado.  O  Promotor  Raimundo  de  Oliveira Borges questionou o fato de o acusado alegar ser incapaz de receber as supostas palavras em um ambiente de meretrício, ressaltando que: 



Ele,  apesar  de  casado,  frequentava  o  aludido  cabaret  diariamente,  que comparece  assiduamente  a  lugares  dessa  ordem,  mesmo  sendo  casado não pode invocar em seu favor a credencial de cidadão de bons costumes. 

Ao  contrário,  revela  desrespeitar  á  honra  conjugal  e  por  isso  mesmo  não tendo  a  idoneidade  moral  necessária  para  repelir  a  suposta  afronta.  A intimidade  que  gozara  no  cabaret  não  lhe  dava  direito  a  ser  ferido  uma honra que ele próprio desrespeitava. (BR, FHP, CEDOCC, LC, 1942, p. 31). 
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Levando-se em conta que a função da Promotoria Pública, geralmente, é refutar em favor  da  vítima,  ou  mesmo  contestar  alegações  não  tão  sólidas  dos  acusados.  Além  de formular  bases  para  sustentação  da  acusação  e  refutar  a  defesa  do  acusado.  Mesmo  em face de toda a conjuntura envolvendo meretrizes e uma casa descrita ora como pensão5, ora como  cabaré,  por  parte  da  própria  Promotoria  Pública,  temos  de  levar  em  conta  que,  nos idos  de  1942,  estava  em  andamento  a  campanha  contra  esses  tipos  de  sociabilidades. 

Assim,  talvez,  seja  por esse motivo que  Raimundo  de  Oliveira  Borges atue  contrariamente aos  argumentos  do  acusado.  Aspecto que,  em certa medida,  ecoa  positivamente  em favor de  Maria  Ramos,  o  que  não  era  comum.  Porém,  levando  em  conta  a  saga  da  Promotoria Pública empenhada em fechar casas desse tipo, pode-se imaginar que seja um mecanismo da  Promotoria  de  ressaltar  os  aspectos  negativos  das  pensões  e  casas  suspeitas,  não focando,  portanto,  na  questão  da  conduta  da  mulher  vitimada,  transferindo  o  caso  para  o âmbito  da  localidade.  A  refutação  do  advogado,  segue  no  mesmo  sentido  de  abordar  a natureza do local e o levantamento de questões biológicas para isso. Ele postula: Como  seria  elevada,  nobre  e  pura  de  coisas  mundanas,  a  sociedade  em que  homens  casados  não  frequentassem  cabarets  e casas  suspeitas,  nem mesmo por imposição das leis biológicas e naturais,  seria uma verdadeira mansão  de  justos,  um  céu  na  terra,  um  reino  de  paz  e  concordia  infinito. 

Todavia,  não  é  isto  o  que  se  verifica  em  Crato,  ou  em  qualquer  outro centro populoso do país, onde homens casados vão aos cabarets e casas suspeitas,  uns  porque  são  ricos  e  querem  ao  seu  dizer  gozar  a  vida,  e outros  porque  são  pobres  vítimas  de  moléstias  patológicas  e  perversões sexuais, e  ainda  outros  porque  ou  possuem  mulheres  enfermas  e paraliticas, ou porque possuem sadias porem fora do lar e do convívio conjugal. [...]a  absolvição  de Liberalino  Alves de  Lima, ela se  impõe pelas provas  dos  autos,  e  justíssima  porque  Liberalino  Alves  de  Lima,  como  a qualquer  outro  homem  casado  ou  não, assiste  em  face  das  leis  da República  direto  a  se  defender  de  injurias  e  de  afrontas,   mais  ainda quando elas se revestem da gravidade com que se revestiram as que foram assocadas à face do acusado, envolvendo não so a sua pessôa, mas ainda a  honra  e  dignidade  de  seu  lar  conjugal, onde  se  encontra,  quem  sabe talvez  uma  mulher  enferma  porem  digna  de  apreço,  respeito  e  acato, quer  por  parte  da  rameira  Maria Ramos  de  Oliveira,  quer  por  parte  de quem  quer  que  seja.  O  denunciado  sempre  tivera  bom  comportamento. 

Agira,  relativamente  a  ofensa  que  recebera,  com  bastante  moderação. A vítima  caíra  talvez  porque  não  estivesse  pisando  firme  no  solo  ou porque  estivesse  embriagada.  Em face do exposto pede-se  a absolvição do  denunciado.  (BR,  FHP,  CEDOCC,  LC,  1942,  p.  22,  grifo  nosso  em negrito, sublinhado no original). 



Nota-se,  que  a  questão  da  conduta,  quando  para  homens,  é  tida  como  normal  em razão  das  necessidades  “biológicas”.  A  dupla  moral  sexual  trata  como  aberração  o  desejo sexual  feminino  com  base  em  critérios  biológicos,  enquanto  o  masculino  é  naturalizado como  próprio  do  gênero.  Portanto,  a  presença  do  acusado  em  uma  casa  de  meretrício  é socialmente aceita. Segundo o advogado de defesa disse que:  



Seja  os  ricos  que  querem  “gozar  a  vida”  e  usufruir  o  que  suas  rendas  lhe permitirem, sejam os pobres, em razão da própria miséria, ou, ainda, o que teria  de  ir,  por  não  ter  uma  esposa  sexualmente  ativa.  Destarte,  nesse 5 Provavelmente, isso era estratégico, visto que, para as testemunhas, o local é descrito como pensão, para os agentes do Poder Judiciário, é mais comum denominar de “cabaré” e ou “casa suspeita”. 
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ponto, pode-se refletir, também, pelo  viés de ser pela suposta condição  de saúde  da  esposa  que  ele  frequentava  o  cabaré,  em  mais  uma  possível tentativa  subliminar  de  terceirizar  a  situação  a  uma  mulher,  a  quem  ele chamava de “enfermas e paraliticas”. (BR, FHP, CEDOCC, LC, 1942, p. 22). 



Levanta-se  a  hipótese  de  que,  talvez,  seja  esse  o  motivo  para  Liberalino,  mesmo tendo o seu lar conjugal, frequentar esses locais. A agressão ainda se torna justificável nas palavras  do  defensor  do  acusado,  tendo  por  base  as  próprias  leis  republicanas  que  lhe outorgavam  o  direito  de  defesa  da  honra  quando  essa  fosse  atacada.  A  tentativa  de culpabilizar Maria Ramos vai além das ofensas, pois, tanto Liberalino, como o seu defensor, colocam  em  destaque  a  sobriedade  dela.  Os  esforços  foram  muitos,  mas  não  o  suficiente para Liberalino sair totalmente impune. 

A  sentença  foi  lavrada  pelo  Juiz  Hermes  Parahyba6 em  16  de  março  de  1943.  O 

magistrado  não  optou  pela  prisão  do  réu,  levando  em  conta  toda,  a  argumentação  da conduta pregressa. Foi estabelecida a penalidade de “pelo prazo de dois anos, observar as seguintes  condições  impostas  pelo  mesmo  juiz  de,  não  frequentar  cabarés,  sambas,  nem fazer  uso de bebidas alcoólicas,  não usar armas proibidas e pagar os custos do processo” 

(BR,  FHP,  CEDOCC,  LC,  1942,  p.  68).  Posto  isso,  tem-se  que  a  agressão  não  chegou  a resultar  em  uma  detenção  como  penalidade,  o  defensor  foi  exitoso,  visto  que,  a  sentença foca apenas em restringir a presença dele em cabarés e evitar o uso de bebidas. 

O acontecimento que culminou nesse processo se fundamentou nas falas da defesa do acusado, no respeito e na honorabilidade da esposa de Liberalino, por ter sido afrontado por  uma  meretriz.  As  fontes  indicam  que  havia  uma  certa  “obrigação”,  na  falta  de  uma palavra  melhor,  em  o  homem  ter  de  resguardar  a  honra  da  esposa  e  das  mulheres 

“honestas”  quando  se  envolviam  em  conflitos  com  meretrizes.  No  caso  de  Liberalino, indiretamente,  pois  a  situação  conflituosa  se  desenrolara  com  ele  próprio,  no  caso  de Esmeralda  da  Silva,  a  presença  da  figura  masculina  se  colocava  de  uma  outra  forma. 

Porém, possuía o mesmo argumento. 



O estigma no meretrício: outras formas de violência  

 

Esmeralda  da  Silva  tinha  30  anos  de  idade  quando  fora  chamada  para  prestar declarações a respeito do crime de difamação e injúria7, do qual estava sendo acusada por Inácio Alves e pessoas de sua família. Ela era natural de Belo Horizonte-MG, mas residia na cidade  há  alguns  anos,  na  Rua  Bárbara  de  Alencar.  Em  5  de  outubro  de  1950,  se  fez presente  na  delegacia  de  polícia  de  Crato  para prestar  esclarecimentos a  respeito  de  uma desavença  entre  ela  e  sua  vizinha,  Iracema  Aguiar,  cunhada  de  Inácio  Alves.  O 

desentendimento começara no decorrer de março do mesmo ano, em razão da compra de uma  cama  que  Esmeralda  adquiriu  de  Iracema  Aguiar,  no  valor  de  120,00$  cruzeiros8.  A 6 Atualmente o fórum de Crato carrega esse nome em homenagem aos serviços prestados por Hermes Parahyba na Comarca. 

7 Presentes também na parte de crimes contra a honra no Código Penal. Art. 138. Caluniar alguém, imputando-lhe  falsamente  fato  definido  como  crime  e  Art.  139.  Difamar  alguém,  imputando-lhe  fato  ofensivo  à  sua reputação: 

Pena 

- 

detenção, 

de 

três 

meses 

a 

um 

ano, 

e 

multa. 

Disponível 

em: 

https://www.google.com/search?q=difama%C3%A7%C3%A3o+e+inj%C3%BAria+art+1940&oq=difama%C3%A7

%C3%A3o+e+inj%C3%BAria+art+1940&aqs=chrome..69i57j33i160l3.262898571j0j15&sourceid=chrome&ie=UT

F-8.  Acesso em: 20 jun. 2023. 

8  A  conversão  desse  valor  em  reais  equivale  a  aproximadamente  R$  45,00$  reais.  Disponível  em: https://pt.coinmill.com/BRC_BRL.html. Acesso em: 20 jun. 2023. 
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aquisição tornou-se problemática depois de sete meses, quando Iracema Aguiar ordenou a uma funcionária que fosse cobrar a importância devida. Logo após uma briga entre Iracema e uma vizinha, na qual Esmeralda tentou mediar, o que gerou a ira de Iracema. De acordo com o depoimento de Esmeralda, ela se dirigiu à sua porta “fazendo escândalo e chegando a chamá-la de tuberculosa”9, o que a teria ofendido. Sobre isso respondera que: 



[...] Deixava de satisfazer o pagamento, pois ia comprar fortificante,  e o mal que  estava  sofrendo  havia  adquirido  com  o  contato  que  tivera  com  a mãe  de  Iracema  Aguiar,  pois  era  ela  quem  estava  sofrendo  daquele terrível mal, que nunca chegou a revelar segredos da família de quem quer que  seja,  e  se  ela  Iracema  Aguiar  falava  sobre  os  casos  particulares  da casa  de  certo  cidadão,  naturalmente  era  ela  Iracema  que  vivia  com  o mesmo  cidadão,  cujo  nome  deixa  de  mencionar  em  virtude  de  nunca procurar envolver nomes de pessoas  de  responsabilidade em casos dessa natureza;  que  efetivamente  vive  maritalmente  com  certo  cidadão,  isso acerca de  dez anos,  e nunca o mesmo chegou  a falar a ela Declarante de particularidades entre ele e sua esposa;  

Que no domingo último, por volta das nove horas, vinha da missa da Capela de  São  Francisco,  quando  em  certo  trecho  da  rua  e  nas  proximidades  da Mercearia do Senhor Delegado de  Polícia, encontrou-se com uma senhora a qual lhe contou que havia sido afrontada por Iracema Aguiar, pelo motivo dela  declarante  no  dia  anterior  ter  conversado  com  ela  declarante,  e  logo depois  dessa  conversa  resolveu  ir  comprar  arrôz  na  dita  Mercearia,  e  lá quando  aguardava  ser  despachada,  casualmente  passava  em  frente  o mesmo  Inácio  de  Tal,  e  quando  esse  viu  ela  declarante  no  recinto  da  dita mercearia para ali se dirigio e ao penetrar no estabelecimento disse que ela declarante  deixasse  de  pilheriar  com  sua  sogra  e  sua  cunhada,  lhe chamando  em  seguida  de  rapariga,  dizendo  ainda  que  ela  declarante  era uma  rapariga  de  Cabaret,  e  que  estava,  portanto  no  caso  de  apanhar  no meio  da  rua,  e  em  seguida  ela  declarante  respondeu  a  Inácio  de  Tal,  que não  queria  saber  o  que  tinha  sido,  pois  isto  reconhecia,  entretanto  agora estava  em  condições  de  manter  uma  certa  linha  a  fim  de  merecer  algum respeito. (BR, FHP, CEDOCC, CAIXA I, PASTA 9, 1950, p. 6, grifo nosso). 



Com  relação  a  questão  do  exercício  do  meretrício,  apesar  da  existência  de argumentos  análogos  utilizados  nos  casos  de  Maria  Ramos  e  Esmeralda  da  Silva,  as situações  são  divergentes.  A  agressão  sofrida  por  Maria  Ramos  aconteceu  enquanto  ela exercia  o  meretrício  e  no  espaço  onde  isso  acontecia,  diferentemente  do  caso  em  que envolveu  Esmeralda.  Assim,  esse  fato  estigmatizante  perseguia  as  mulheres  que  foram meretrizes, seja durante ou após exercer a profissão, que se faz presente, no caso de Maria Ramos, por exemplo. 

O  conflito  que  levou  Esmeralda  a  prestar  esclarecimentos  se  dera  anteriormente com Iracema Aguiar e acabou tomando maior proporção quando entra a figura masculina de Inácio Alves, que toma satisfação com ela em nome das mulheres de sua família. Começa-se,  então,  a  tornar-se  uma  disputa  entre  as  três  mulheres,  com  a  mediação  masculina.  É 

bastante  comum  encontrarmos  uma  espécie  de  tutela  masculina  acerca  das  questões  em que as mulheres do seu meio familiar se envolviam. Como explica Guedes  

 



9  A  respeito  disso,  entendemos  que  a  expressão  carrega  a  carga  do  que  SONTAG  explicou  em  sua  obra  a doença como metáfora, tanto nesse caso como no caso de Pedro Romeiro (e nesse em particular) já que se trata unicamente de um “ditado popular”. Ver mais em: SONTAG S. A doença como metáfora. Rio de Janeiro: Graal, 1984. Complemente a citação com a bibliografia. 
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Esse domínio corresponde a uma espécie de tutela construída e legitimada pela cultura patriarcal e machista, necessária, no pressuposto do idealismo positivista da ideologia dominante, para administrar os excessos de paixões que  fariam  parte da  imperfeição  da  natureza  feminina.  (GUEDES,  2007,  p. 

362) 

 

Portanto,  quando  Inácio  investe  no  sentido  de  tomar  satisfação  em  nome  das mulheres de sua família – sua esposa, sua cunhada e sua sogra –, o faz como um tutor da honra pública das mulheres que estão sob sua “responsabilidade”, mesmo sendo um atrito com  outra  mulher.  Logo,  nos  é  explanado  na  fala  de  Esmeralda  que  a  investida  de  Inácio coloca em xeque a questão da honra e da moralidade de todas as mulheres envolvidas. Ela foi  posta  como “rapariga  de  cabaret”,  adjetivo desqualificador.  Além  disso, tinha  a ameaça de que  poderia  ser  agredida  por  essa condição quando fala “que  estava,  portanto  no  caso de  apanhar  no  meio  da  rua”,  cuja  justificativa  para  isso  era,  justamente,  centrada  na  sua antiga  situação  de  meretriz.  Isso  é  reforçado  na  fala  das  testemunhas  do  caso,  como veremos mais adiante. 

Gostaríamos de retornar a questão do estigma, posto que, mesmo após mais de dez anos de abandono da prática do meretrício, Esmeralda ainda o carregava. Para Gofman: Uma  fase  na  qual  ela  aprende  que  possui  um  estigma  particular  e,  dessa vez  detalhadamente,  as  consequências  de  possuí-lo.  A  sincronização  e interação  dessas  fases  iniciais  da  carreira  moral  formam  modelos importantes, estabelecendo as bases para um desenvolvimento posterior, e fornecendo meios de distinguir entre as carreiras morais disponíveis para os estigmatizados. (GOFMAN, 1980, p. 30): 

 

Ainda que Esmeralda tenha deixado a vida de meretriz, o estigma continua a marcá-la, mesmo  estando  casada,  que  é  o  padrão  aceitável  à  época.  Porém,  a  sua  vida  pregressa, como “mulher pública” não é esquecida. Portanto, em qualquer situação, isso pode vir à tona a um grupo estigmatizado, como explica Gofman (1980). 

Esmeralda  ainda  tenta  alegar  ser  merecedora  de  algum  respeito,  quando  diz:  “que não  queria  saber  o  que  tinha  sido,  pois  isto  reconhecia,  entretanto  agora  estava  em condições  de  manter  uma  certa  linha  a  fim  de  merecer  algum  respeito”.  Suas  palavras denotam  ciência  de  que,  para  os  padrões  da  época,  passara  a  ser  uma  mulher  digna  de respeito,  pois  não  praticava  mais  o  meretrício.  Porém,  fica  nítido  que,  para  o  resto  das pessoas  que  testemunharam,  assim  como  para  Inácio,  isso  pouco  importava.  O  que prevalecia era a sua conduta anterior. 

Importante  ressaltar,  que  ao  longo  de  todo  o  processo  ela  foi  tratada  como  meretriz pelo  escrivão,  pelo  delegado  e  pelas  testemunhas.  No  entanto,  quando  perguntada  sobre sua profissão ela respondeu ser doméstica 10, o que vai ao encontro mais uma vez a questão de carreira moral explicada por Gofman. Ter praticado o meretrício em algum momento de sua trajetória a estigmatizou e a perseguiu por toda a vida. Interessante notar que, mesmo a questão da doença tuberculose é atribuída como forma de reafirmar ainda mais um estigma. 

No  tocante,  as  mulheres  meretrizes,  duas  doenças  eram  comumente  associadas  a  essa 10 Aqui, gostaríamos de destacar que os usos de doméstica podiam se dá em ter vários sentidos, como ser dona de  casa,  por  exemplo,  ou  como  trabalhar  nos  afazeres  domésticos  em  casa  ou  em  local  pertencente  a  outras pessoas. Nesse caso, não se sabe se ela realmente era doméstica ou se declarou como tal para diminuir o peso do  estigma  diante  do  judiciário.  Tanto  pode  ter  sido  uma  estratégia  como  ela  realmente  podia  ser  apenas empregada doméstica do local. 
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prática: a sífilis e a tuberculose. Segundo Sontag: 



A sífilis implicava um julgamento moral (sobre sexo além dos limites, sobre prostituição), mas não um julgamento psicológico. A tuberculose, outrora tão misteriosa  -  como  agora  é  o  câncer  sugeria  julgamentos  de  tipo  mais profundo sobre o doente, tanto morais como psicológicos. (SONTAG, 1984, p. 54) 

 

As  doenças  que  carregam  esse  teor  moral  tendiam  a  ser  associados  aos  grupos estigmatizados, e a prostituição era relacionada a essas duas doenças.11 Apesar de Iracema e a mãe dela estarem acometidas pela tuberculose a carga pejorativa recaiu em Esmeralda, que, vale lembrar, não exercia mais a atividade do meretrício, mesmo assim legou o estigma de tuberculosa devido ter praticado a prostituição em outro momento de sua vida. Ela ainda deixa  registrado  em  sua  fala  que  Inácio  Alves  estava  fazendo  isso  tudo  na  tentativa  de separá-la  do  seu  companheiro  para  que  ele  ficasse  com  Iracema  Aguiar.  Esmeralda  não mencionou  se  o  seu  companheiro  tinha  alguma  espécie  de  relação  com  Iracema,  mas atribuiu  toda  a  confusão  em  razão  do  intento  de  afastá-la  dele.  No  auto  de  declarações prestadas por Inácio encontra-se: 

 

Que  desde  alguns  dias  vem  sendo  juntamente  com  sua  esposa  injuriado pela  meretriz  de  nome  Esmeralda  da  Silva,  isso  pelo  motivo  de  além  de  a mesma ofender a dignidade e o decoro da casa de residência de sua sôgra, que encontra-se bastante doente, e por esse motivo ele declarante, por uma medida de precaução, casualmente encontrou-se no dia de domingo último, por volta das nove horas, na mercearia do Senhor Delegado de Polícia, que naquela hora ali também de encontrava a meretriz Esmeralda Silva, quando nesse  ínterim,  ele  declarante  por  medidas  de  evitar  que  a  citada  meretriz fosse  insultar  e  desacatar  as  pessoas  da  família  dele  declarante,  resolveu naquela  ocasião,  em  termos  atenciosos,  pedir  a  Esmeralda  para  evitar  os constantes  insultos  proferidos  pela  mesma  mulher  contra  a  sôgra  dele declarante,  sua  esposa  e  cunhada,  e  quando  assim  procurava  falar  com Esmeralda,  ela  em  tom  agressivo  e  descotez  e  em  presença  da  própria autoridade  de  testemunhas  presentes  lhe  respondeu    com  palavras injuriosas, chegando ao ponto de ofender a esposa dele declarante, isso em alta voz e para quem quisesse houvir, entretanto ele declarante como visse que momento não era próprio  para tomar uma atitude que correspondesse com  aquele  desacato  injurioso  contra  sua  pessoa  e  ainda  contra  a honorabilidade  de  sua  esposa  e  cunhada,  que  apezar  de  ser  separada  do seu  marido  vive  honestamente,  e  como  tais  insultos  e  desacatos  tenham partido  de  uma  meretriz,  entretanto,  depois  de  tudo  que  aconteceu,  ele declarante resolveu em vêz de tomar uma atitude agressiva contra a citada mulher,  resolveu  melhor  recorrer  a  ação  da  justiça,  para  que  depois  de apurada a responsabilidade criminal da meretriz Esmeralda Silva, a mesma fosse  punida  na  forma  da  lei,  respondendo  pelo  crime  de  calúnia  e  injuria assacou em plena rua sua esposa e cunhada e sôgra. (BR, FHP, CEDOCC, D, CAIXA I, PASTA 9, 1950, p. 3, grifo nosso). 

 



11 Atualmente o HIV é bastante também atribuído as profissionais do sexo e à homossexualidade (sugiro retirar, pois teu texto não tem nada a respeito e não tens cabedal teórico para sustentar isso), e isso se deve a mesma lógica  explicada por  Sontag, o  julgamento  moral  prevalece  e  se justifica ao  “modo  de  vida”  dos  sujeitos,  o  que entendemos ter uma carga enorme de preconceito em tal pensamento, que prevalece no senso comum. Sugiro que  cita  as  ISTs  (Infecções  Sexualmente  Transmitidas)  também  estão  neste  rol  de  “atribuições”  para  os profissionais do sexo. 
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As  declarações  prestadas  por  Inácio  são  desdobramentos  de  um  conflito  que ocorrera  entre  as  mulheres  citadas.  Ele  alegava  que  resolveu  prestar  queixa  porque  o 

“momento  não  era  próprio  para  tomar  uma  atitude  que  correspondesse”.  Podemos  supor que ele esteja insinuando que ela poderia ser agredida como resposta. Vale lembrar que o conflito não era diretamente com  ele, mas o próprio se pôs no lugar de defensor  da honra das  mulheres  de  sua  família,  indo  atrás  de  Esmeralda  para  agredi-la  verbalmente.  Nesse caso,  é  a  figura  masculina  procurando  uma  resolução  para  o  conflito  que  envolve  quatro mulheres, as quais são postas em “patamares” distintos. Portanto, apesar de Iracema ter um conflito  direto  com  Esmeralda,  ela  é  narrada  por  Inácio  como  uma  mulher  que  vive honestamente, apesar de separada do marido. Enquanto Esmeralda, que vive maritalmente, é  narrada  como  meretriz  e  tratada  como  tal  por  todos  os  envolvidos.  O  fato  de  Inácio  a insultar  tomando  por  base  uma  questão  do  passado  sequer  é  levado  em  consideração. 

Supostamente  para  evitar  que  ela fosse  ofendê-lo,  ele  preferiu  agir  primeiro.  O  julgamento moral  de  seu  passado  não  ficou  somente  na  fala  de  Inácio.  Ao  enviar  o  caso  ao  Poder Judiciário, o delegado relatou: 

 

Que  além  de  em  pleno  dia  e  em  via  pública  assacou  infâmias  tanto  ao queixoso  como  com  a  pessoa  de  sua  família,  e  como  o  fato  esteja enquadrado  nos  art.  138  e  140  do  Código  Penal,  e  como  a  indiciada  seja uma  pessoa  de  nenhum  merecimento,  determinei  a  instauração  do competente Inquérito Policial, afim de apurar a responsabilidade criminal da dita  meretriz.  A  indiciada  Esmeralda  Silva,  desde  muitos  dias  vem provocando  as  pessoas  da  família  do  queixoso, e  para  completar  sua  falta de  educação  e  moralidade,  acabou  desacatando  e  injuriando  em  praça pública  o  queixoso, e  desta  forma  para  dar  castigo  de  que  a  dita mulher  é merecedora. Determinei a instauração do presente inquérito, afim do Poder Judiciário  melhor  resolver  o  presente  caso.  Estando  terminadas  as diligencias  em  torno  deste  inquérito,  determino  a  sua  remessa  ao  PODER 

JUDICIARIO. (BR, FHP, CEDOCC, 1950, p. 13). 

 

As  declarações  de  Esmeralda  sobre  o  acontecimento  não  são  levadas  em consideração,  nem  mesmo  para  a  confecção  do  relatório  que  seguia  um  sistema  padrão. 

Além disso, todas as suas declarações não foram levadas em conta na própria decisão final. 

No  relatório,  que  era  de  conhecimento  do  escrivão  e  do  delegado,  ela  não  se  declarara como meretriz. No entanto, ainda a expressão foi conservada no relatório encaminhado para o judiciário, posto que “a indiciada seja uma pessoa de nenhum merecimento”. Isso baseado na sua antiga profissão de meretriz, pois nem passagem pela delegacia ela tinha. 

Não  foi  levado  em  consideração  o  fato  de  ela  estar  saindo  da  missa  e,  logo  em seguida, entrar em uma mercearia, quando foi abordada e insultada, chamada de rapariga, sinônimo de meretriz, sem assim se declarar profissionalmente. Na verdade, sua resposta a abordagem  foi  colocada  como  um  ato  criminoso.  Após  ser  levado  ao  Poder  Judiciário, Esmeralda foi condenada a pagar multa. Talvez, sua conduta pregressa tenha tido peso na decisão, além das ofensas que ela proferiu a Inácio e as mulheres da família dele. 

Nos  mais  diversos  lugares  da  cidade  de  Crato  centenas  de  vizinhos,  parentes  e 

“conhecidos”  viveram  em  conflito.  Nós  nos  interessamos  por  essas  relações  conflituosas. 

Assim, nessas desavenças, às mulheres exerciam um papel crucial. Dessa forma, traremos à tona como ocorriam essas discussões e em quais territórios da cidade aconteciam, assim como, os mecanismos jurídicos para resolver essas situações. 
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Considerações finais 

 

Pelo histórico das mulheres prostitutas presentes nos processos que analisamos- no qual esse texto é apenas um fragmento de um estudo mais amplo- ao longo deste trabalho, percebemos a predominância de mulheres pobres e analfabetas. Assim, esse fator nos leva a  considerar  a  intersecção  da  classe  como marcante  na  vida  das mulheres  prostitutas que estiveram e viveram na cidade do Crato-CE (1940-1950). Isso não implica em afirmar que a questão  social  seja  o  único  fator  que  concorra  para  a  inserção  das  mulheres  na  época estudada no universo da prostituição, mas nesses casos e nesse recorte é preponderante, e não  deve  ser  descartada.  No  decorrer  da  pesquisa,  apesar  de  almejarmos  o  mapeamento do  marcador  étnico,  por  exemplo,  isso  não  nos  foi  possível.  Isso  se  deve  em  razão  dos processos analisados não constarem a cor/etnia das sujeitas que estavam em algum conflito no  judiciário.  Porém,  nos  foi  possível  rastrear  a  faixa  etária  das  mulheres  em  situação  de prostituição e das que tinham exercido tal prática. Em sua maioria, as que ainda estavam no meretrício  tinham  entre  16  a  28  anos  de  idade.  As  que  participavam  dele,  indiretamente, costumavam ter entre 30 a 40 anos. Assim, também nos foi possível detectar a naturalidade delas,  quase  sempre  de  outras  localidades,  como  Pernambuco  e  Minas  Gerais  nos  dois casos  aqui  tratado.  A  temática  das  violências  unido  a  ferramenta  analítica  da interseccionalidade,  aqui  embasado  nos  estudos  de  Collins  e  Bilge  nos  permitem  analisar questões que estão além do visível e que são uteis para apresentar os marcadores sociais. 
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Resumo:  As  discussões  sobre  Direitos  Humanos  e  Cidadania  ganham  força  na segunda  metade  do  século  XX  e  se  intensificam  nas  duas  décadas  do  século  XXI, muito  por  intermédio  das  legislações  vigentes  que  ampararam  diversas  situações, sujeitos e também por força dos movimentos sociais que visam  uma sociedade mais igualitária  e  equânime.  Nesse  sentido,  o  presente  artigo  intenciona  apresentar,  por meio de abordagem dialógica com o campo educacional, em recorte para o ensino de História, análise crítica em que seja possível evidenciar os modos pelos quais se pode promover uma educação voltada ao conhecimento dos Direitos Humanos, favorecendo o  enfrentamento  às  violências  de  naturezas  diversas.  Relacionam-se  a  esta abordagem  o  amparo  legal  constituído  por  força  de  lei,  resultante  das  pautas defendidas  pelos  campos  político  e  científicos  derivados  da  História  das  Mulheres  e dos  Estudos  de  Gênero.  Em  um  primeiro  momento  busca-se  apresentar  como  as legislações  vigentes  sustentam  que  determinam  a  educação  para  os  Direitos Humanos,  em  especial  problematizar  as  possibilidades  da  educação  e  a  abordagem das  temáticas,  através  de  legislações  vigentes,  como  a  Lei  Maria  da  Penha,  Lei 11340/2006,  e  a  Lei  14.164/2021.  Na  sequência,  apresenta-se  a  análise  do  texto introdutório  da  Base  Comum  Curricular  Nacional  (2017),  para  o  ensino  de  História Anos Finais do Ensino Fundamental, na intenção de apontar a viabilidade educacional que  o  documento  oferece  para  a  inclusão  de  pautas  desta  natureza  no  ensino  das unidades de conhecimento, visto que o Ensino de História pode constituir-se como um espaço  para  a  discussão  do  enfrentamento  e  para  a  prevenção  das  violências, podendo  também  ser  utilizado  como  um  mecanismo  e  um  espaço  de    prática  de enfrentamento e resistências. 



Palavras  chaves:  Ensino  de  História;  Enfrentamento  às  Violências;  Base  Nacional Comum Curricular (BNCC). 



Abstract: Discussions on Human Rights and Citizenship gained strength in the second half  of  the  20th  century  and  have  intensified  in  the  21st  century,  through  current legislation  and  also  through  social  movements,  that  aim  for  a  more  egalitarian  and equanimous society. In this sense, this article aims to present, through a dialogical and interdisciplinary  approach  with  the  educational  field,  focusing  on  the  teaching  of Esta obra está licenciada sob um  
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History, critical analysis in which it is possible to highlight the ways in which education focused on knowledge of Human Rights can be promoted, favoring the confrontation of violence  of  different  natures.  The  legal  support  provided  by  law  is  related  to  this approach,  resulting  from  the  agendas  defended  by  the  political  and  scientific  fields derived from Women's History and Gender Studies.  Firstly, the aim is to present  how current  legislation  supports  human  rights  education,  in  particular  to  problematize  the possibilities of education and the approach to these issues, through current legislation, such  as  the  Maria  da  Penha  Law,  Law  11340/2006,  and  Law  14.164/2021.  This  is followed  by  an  analysis  of  the  introductory  text  of  the  Common  National  Curricular Base (2017), for the teaching of History in the Final Years of Elementary School, with the  intention  of  pointing  out  the  educational  viability  that  the  document  offers  for  the inclusion of guidelines of this nature in the teaching of knowledge units, given that the teaching of History can be a space for discussing the confrontation and prevention of violence,  and  can  also  be  used  as  a  mechanism  and  a  space  for  confrontation  and resistance. 

Keywords: Teaching History. Confronting Violence. Common National Curricular Base (BNCC). 



Transformar  as  relações  humanas  em  mais  respeitosas  não  se  trata  de  uma tarefa fácil. A Educação tem um poder transformador das relações sociais e este artigo tem  a  intenção  de  demonstrar  as  possibilidades  da  Educação  como  espaço  de transformação e de educação para o respeito às diferenças.  Desta forma,  realizando uma análise de como o Ensino de História pode, a partir da abordagem da educação para  o  Direitos  Humanos,  a  História  das  Mulheres  e  dos  Estudos  de  Gênero problematizar  o  enfrentamento  às  violências.  Assim,  as  legislações  vigentes  que determinam a educação para os Direitos Humanos e as legislações vigentes, como a Lei  Maria  da  Penha,  Lei  11340/2006,  e  a  Lei  14.164/2021,  e  os  documento educacionais, nos permitem  pensar o Ensino de História como um espaço de prática de enfrentamento as violências 

Durante  séculos,  instituições  como  o  Estado  e  a  Igreja,  por  exemplo, propiciaram  e  incentivaram  a  existência  de  relações  desiguais  dentro  das  famílias, entre pais e filhos e nas relações afetivo e conjugais. As opressões e as subjugações eram  práticas  comuns,  corroboradas  pelas  instituições  e  aceitas  para  a  manutenção das  famílias.  Assim,  esta  desigualdade  que  fundamentou  as  relações  familiares  e conjugais  permitiu  que  as  violências  fossem  consideradas  práticas  naturalizadas  e possíveis de serem exercidas para corrigir e se obrigar o respeito em relação a um dos membros  da  família.  Neste  caso,  o  pai  era  aquele  que  exercia  (e  ainda  exerce,  em alguns  casos)  o  poder  sobre  a  vida  dos  outros  membros  da  família,  autorizando  os comportamentos  possíveis  e  aceitáveis.  Designado  na  legislação  brasileiro  como  o 

“exercício  do  pátrio poder”,  este era  confirmado  através de  práticas de  coerção, que muitas  vezes  era  caracterizado  como  atos  de  violências  perpetrado  contra  seus membros, sendo que havia uma autorização da lei e de outras instituições para que as demais  pessoas  aceitassem,  respeitassem  e  não  interferissem  nesse  poder.  Esta coerção  poderia  ser  exercida  inclusive  com  o  uso  da  violência  e  até  mesmo  era mesmo  era  permito  “lavar  a  honra  com  sangue”,  o  que  acontecia  naquilo  que  ficou conhecido  como  os  “crimes  de  honra”,  quando  algum  de  seus  membros Esta obra está licenciada sob um  
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desrespeitasse  o  poder  do  pai  ou  do  marido  (FONSECA,  2000,  PATEMAN,  1993). 

Este poder exercido sobre a vida das pessoas, permitia o uso das violências quando este  poder  fosse  desafiado.  Esta  breve  introdução  sobre  a  naturalização  das violências exercidas no âmbito doméstico é familiar já estudada no Brasil, por muitas áreas do conhecimento, mas que ainda deve ser incentivada como objeto de estudos na  História,  tem  uma  mudança  significativa  através  da  legislação,  principalmente  na Constituição de 1988. (NICHNIG, AMORIM, 2021; NICHNIG, 2019) 

A  Constituição  de  1988  elenca  os  princípios  da  igualdade  entre  homens  e mulheres,  o  da  não  discriminação  e  o  da  liberdade,  alterando  o  exercício  do  pátrio poder para o poder familiar, o qual deve ser exercido com igualdade pelo pai e a mãe em  relação  aos  demais  membros  da  família.  Ainda  que  tenhamos  essa  mudança legislativa  o  que  se  dá  principalmente  pela  força  dos  movimentos  sociais,  como  de mulheres e feminista, a lei não é capaz de mudar completamente as relações pessoais e, muitos homens, ainda usam das práticas de violências para que outros membros de sua  família  exerçam  a  obediência  e  imponham  uma  superioridade,  que  neste momento, não está mais prevista em lei, e deve ser exercida com igualdade por todos os  membros  da  família.  Assim,  ainda  está  presente  a  naturalização  de  uma superioridade que pode ser exercida pelos membros do sexo masculino sob os demais membros,  a qual  pode  fazer  uso  das  violências  para  que  suas  ordens  e  sua  palavra sejam obedecidas. Evidente que esta mudança que se torna efetiva com o princípio da igualdade da Constituição de 1988 e as mudanças ocorridas na legislação de família naquele dispositivo legal, precisou vir acompanhado de uma determinação expressão para  a  coerção  das  violências.  Além  disso  não bastou  uma  prática  legislativa,  já que esta  não  tem  o  poder  expresso  e  imediato  de  mudar  práticas  e  formas  de compreender o mundo e as relação sociais, por esse motivo a própria constituição já determinou  que  uma  legislação  complementar  deveria  erradicar  e  enfrentar  as violências. 

Desta forma, como legislação complementar da Constituição temos em 2006, a implementação  da  Lei  Maria  da  Penha,  como  o  objetivo  de  enfrentar  e  coibir  às violências. Desta forma, nossa proposta é pensar como as legislações vigentes, como a Lei  Maria da Penha e outras leis, Federais e Estaduais, como a legislação número 6060/2023, do Estado do Mato Grosso do Sul, e a Lei número 18226/2021, do Estado de  Santa  Catarina,  por  exemplo,  enfatizam  o  estudo  da  História  das  Mulheres  e permitem problematizar o enfrentamento as violências através da educação. 

Apesar da Lei Maria da Penha ser um dos dispositivos legais mais conhecidos e  divulgados  nos  meios  de  comunicação,  especialmente  por  suas  formas  de enfrentamento e coerção das violências sofridas pelas mulheres, no âmbito doméstico e  familiar,  a  lei  ainda  não  é  aplicada  eficazmente  em  toda  a  sua  potencialidade,  e principalmente  referente  a  seu  potencial  pedagógico.  O  que  comumente  é  possível identificar pelas páginas policiais dos jornais ou nas notícias dos telejornais são casos de  mulheres  que,  diariamente,  perdem  suas  vítimas  ou  sofrem  violências  causadas por  seus  maridos,  companheiros  e  namorados,  o  que  ocorre  com  mais  frequência após  o  término  dos relacionamentos, quando  seus  ex-maridos  ou  ex-namorados não aceitam  o  fim  de  um  relacionamento  afetivo  e/ou  conjugal,  o  que  faz  com  que  estes usem de atos de violência, muitas vezes causando a morte das mulheres. 

Entretanto,  embora seja necessário a discussão sobre as políticas públicas e as formas de enfrentamento as violências, neste artigo o objetivo é analisar como esta e  outras  legislações  podem,  através  da  educação,  enfrentar  esta  naturalização  das violências,  para  coibir  e  enfrentar  estas  práticas.  Também  é  possível  tratar  nas Esta obra está licenciada sob um  
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práticas  pedagógicas  bem  como  incluir  nos  currículos  escolares  perspectivas  que enfoquem  a  educação  em  direitos  humanos,  mais  especificamente  o  problema  da violência doméstica e familiar contra a mulher como um problema a ser enfrentado por toda a sociedade, sendo a educação um dos caminhos possíveis para essa mudança. 

Ainda que a questão da punição trazida pela Lei Maria da Penha seja a mais difundida,  e  aspectos  como  a  criação  de  mecanismos  legais  de  enfrentamento  como as criação e aplicação de medidas protetivas de urgência, as possibilidades de utilizar o fim pedagógico da lei, de dar visibilidade ao que é violências e o que não pode ser aceito  em  relações  afetivo-conjugais  é  uma  das  possibilidades  que  trazem  maior efetividade a sua eficácia. Assim, se as violências continuam, ainda que as mulheres já  tenham  procurado  os  equipamentos  públicos  de  segurança  e  realizado  as denúncias  e  estejam  sob  proteção  policial  e  judicial,  ainda  assim  é  comum  o descumprimento de medidas judiciais e o acometimento das violências. Por isso, tratar deste  enfrentamento  na  esfera  da  educação  é  um  dos  aspectos  mais  efetivos  e transformadores.  Quando  há  um  estranhamento  de  uma  prática  e  não  a  sua naturalização, como algo comum e aceitável, é que será possível transformá-la até a sua não existência. 

Como  objeto  de  transformação  social  a  lei  se  torna  um  importante  subsídio para que a discussão da temática do enfrentamento às violências contra as mulheres adentre a esfera da educação,  em  uma perspectiva dos direitos humanos.  Assim, se torna um subsídio e fonte para a educação em direitos humanos e como uma prática de liberdade, o que pode estar fundamentado nos estudos de gênero e trazida como um tema transversal para a educação. Assim, ao abordar questões como “a cidadania, democracia  e  os  Direitos  Humanos,  enfocar  a  pesquisa,  o  ensino  e  a  extensão utilizando  as  lentes  dos  estudos  de  gênero  é  imprescindível  para  uma  visão  mais democrática e inclusiva” (NICHNIG, AREND, 2022, p. 125). 

O Ensino de História e a Educação permitem observar os sujeitos em sua vida social  e  ao  aprofundar  temas  sensíveis,  questionando  comportamentos  e desigualdades. É a partir do que nos ensina Fonseca, na obra a seguir, que podemos alargar  as  temáticas,  os  problemas  e  as  formas  de  abordagem  em  sala  de  aula,  a partir  de  novos  olhares  e  utilizando  de  categorias  de  análise  que  nos  permitem  uma abordagem crítica e inclusiva. Assim:  



Ao  incorporar  diferentes  linguagens  no  processo  de  ensino  de História,  reconhecemos  não  só  a  estreita  ligação  entre  os  saberes escolares  e  a  vida  social,  mas  também  a  necessidade  de (re)construirmos  nosso  conceito  de  ensino  e  aprendizagem.  As metodologias  de  ensino,  na  atualidade,  exigem  permanente 

atualização,  constante  investigação  e  contínua  incorporação  de diferentes fontes em sala de aula. (FONSECA, 2003, p.164). 

É desta forma que as legislações ao fundamentarem as práticas de educação fundamentam  os  currículos  escolares,  como  a  lei  básica,  que  impõe  as  diretrizes  e base  da  educação  nacional  -  LDB,  Lei  9394/19961.  Esta  legislação  sofreu  várias alterações,  inclusive  através  da  Lei  Maria  da  Penha,  já  citada,  e  pela  Lei  14.164  de 2021,  que  recentemente  determinou  a  inclusão  como  tema  transversal  a  prevenção das violências contra as mulheres. 

Como  a  educação  é  uma  das  possibilidades  de  realizar  o  enfrentamento  as violências cometidas contra as mulheres e a realização do debate sobre as violências 1 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm. Acesso em: 23.02.2021. 
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de  gênero,  e  uma  possibilidade  de  transformação  da  realidade  sociais.  Desta  forma, oportunizar  o  debate  como  tema  transversal  e  debater  a  desnaturalização  das violências, possibilitam um debate democrático sobre as relações entre pessoas, não mais  naturalizando  hierarquias  e  opressões  de  gênero.  Se  os  conservadorismos  de algumas pessoas impediram que alguns Estados e Municípios incluíssem as temáticas de  gênero  em  suas  documentações,  bem  como  alterou  e  impediu  o  debate  da desigualdade de gênero na educação, através dos Planos Estaduais e Municipais de Educação,  e  posteriormente  o  Plano  Nacional  de  Educação,  uma  das  possibilidades vislumbradas  é  a  discussão  das  desigualdades  como  tema  transversal  através  do debate das violências e a sua prevenção, com base nas já citadas legislações. 

É preciso enfrentar que vivemos numa sociedade desigual que usa da violência de  gênero2  como  forma  de  punição  e  para  criar  uma  sociedade  em  que  o  medo  e  a violência vigora, em suas diversas como a violência física, sexual, patrimonial, moral e psicológica, visando que mulheres e crianças não exerçam sua liberdade e seu modo de ser, pensar e agir.  Ainda que este debate tenha sofrido inúmeros ataques ainda é possível de ser enfrentado no âmbito da educação, através de uma educação para a liberdade, utilizando outros caminhos. 

Desta  forma,  a  educação  fundada  nos  direitos  humanos,  está  baseada  em legislações  federais,  como  a  Lei  Maria  da  Penha,  que  vigora  em  todo  o  território nacional e que enfatiza a necessidade de uma educação para os direitos humanos e para  a  equidade  de  gênero,  bem  como  a  Lei  14.164/2021,  que  transforma  em  tema transversal o debate das violência e principalmente cria um espaço de enfrentamento, uma semana destinada a debater as violências no âmbito da escola. 

No debate historiográfico e nas suas relações com o ensino é preciso abordar as  legislações  específicas,  mas  também  é  preciso  perceber  as  desigualdades  de gênero,  as  quais  estão  sendo  pautadas  também  observando  o  campo  da  educação (PEDRO, 2005, 2011, SCOTT, 2005). A busca por legislação específica, que pautasse a  importância  do  ensino  da  História  das  Mulheres  e  da  educação  para  assegurar  a igualdade  e  o  enfrentamento  as  violências,  não  foi  uma  questão  principal  do movimento  de  mulheres  e  feministas  no  Brasil  (NICHNIG,  2019;  NICHNIG,  AREND, 2022),  mas  que  foi  introduzida  por  uma  legislação  recente3.  Diferente  do  movimento negro e indígena brasileiros, os quais pautaram a importância da legislação que tratou do direito a educação e o conhecimento da cultura afro-brasileira, africana e indígena, os movimentos feministas e de mulheres trouxeram outras importantes pautas, como a criminalização  das  violências  e  igualdade  na  legislação,  sem  que  enfrentasse efetivamente  a  importância  da  educação  como  esse  espaço  transformador. 



2  O  conceito  de  violência  de  gênero  é  resultado  das  lutas  dos  movimentos  feministas  brasileiros  e  foi inserido nas legislações, como a Lei Maria da Penha, de 2006. O conceito reflete a assimetria social de gênero  (RIFIOTIS,  2021),  sendo  que  as  violências  de  gênero  são  práticas  e  discursos  dentro  de  uma comunicação relacional e se trata de uma forma de linguagem que destrói e aniquila o outro, pois é fruto de  uma  relação  hierarquizada,  desigual,  em  que cônjuges, parceiros, companheiros,  se utilizam  de uma opressão  assegurada  a  eles  por  seus  “direitos  patriarcais”  devido  ao  “contrato  sexual”.  (MACHADO; GROSSI, 2012; PATEMAN, 1993). 

3  Apesar  de  não  trazer  conceitos  importantes  debatidos  pelos  movimentos  feministas  e  dos  estudos  de gênero, como problematizar e enfrentar as desigualdades e assimetrias de gênero, a legislação recente é um  grande passo para o  estudo  no campo da  educação,  pois  torna obrigatório  o estudo  da  história  das mulheres  no  ensino  fundamental  e  médio,  e  cria  a  semana  de  valorização  das  mulheres  que  fizeram  a história. Lei 14.986, de 25 de setembro de 2024, incluindo o artigo 26-B, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
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Atualmente o debate de Gênero e Educação, através da obrigatoriedade do Ensino da História das Mulheres, torna-se cada vez mais necessário e objeto de pauta, como já citado através das legislações estaduais de Santa Catarina e do Mato Grosso do Sul (NICHNIG; ESTACHESKI, 2024). 

Ainda que a História das Mulheres e os Estudos de Gênero tenham pautado a existência de um sujeito histórico plural, marcado pelas relações desiguais de poder e as  opressões  de gênero,  é  preciso trazer  estes debates  para  o campo da  educação. 

Mas  foi  preciso  que  as  próprias  educadoras  e  cientistas  trouxessem  suas especificidades  e  suas  pautas,  pois  assim  como  afirmou  Lélia  González  (1984)  ao trazer  o  debate  de  raça,  classe  e  gênero,  e  afirmar  que  é  preciso  que  as  mulheres negras  possam  assumir  sua  “própria  fala”,  pois  se  estas  mulheres  são  consideradas por muitos “lixo da sociedade”, é preciso que todas as pessoas escutem a sua fala, os seus questionamentos, trazendo neles as marcas das opressões de gênero, de raça, de  etnia,  de  classe,  de  uma  geração,  ou  seja,  das  múltiplas  opressões  que  as mulheres plurais carregam. 

Ao  assumir  e  conclamar  o  seu  lugar  de  fala,  as  mulheres  vão  trazer  as especificidades  de  suas  experiências  e  suas  vivências,  como  já  tinha  sido  objeto  de análise da cientista social nega Lélia Gonzales. Além desta autora, Patrícia Hill Collins (2019), Angela Davis (2016) Grada Kilomba (2019) dentre outras mulheres, trazem as especificidades  das  mulheres  negras  e  suas  vivências,  reforçando  a  importância  da experiência,  já  trazidas  por  Joan  Scott  (2005),  Michele  Perrot  (1995)  e  Joana  Maria Pedro (2011). Assim, trazer a História das Mulheres, os Estudos de Gênero e também o  debate  proposto  por  uma  perspectiva  decolonial  e  pós-colonial  ao  Ensino  de História, nos permitem problematizar não só as desigualdades no campo das relações sociais  e  da  educação,  mas  fomentar  a  importância  de  uma  educação  para  a diversidade  e  para  os  Direitos  Humanos,  com  uma  pauta  visivelmente  antirracista  e democrática, em que a escuta dos sujeitos se faz presente. 

Se a História como disciplina “desde 1970 tem sido estritamente relacionada à formação  para  a  cidadania”  (COELHO;  COELHO,  2015,  p.  291)  tem  que  se problematizar  qual  é  o  sujeito  a  ser  estudado  e  historicizado.  Se  partimos  de  um sujeito  único  para  a  História,  este  seria  um  homem,  cis,  branco,  heterossexual, burguês  e  cristão,  e  não  traria  as  especificidades  das  mulheres.  Desta  forma,  para esta perspectiva plural se faz necessário uma alteração no saber escolar, fazendo com que os sujeitos se identifiquem a partir de uma ideia de pertencimento. Nesta esteira, a obrigatoriedade do ensino da História da África e da Cultura Afro-brasileira e indígena, implementados  por  força  das  Leis  10639/2003  e  11645/2008,  é  um  dos  exemplos desta  virada  epistemológica,  que  permitiu  outros  olhares,  mas  também  outras narrativas para a História. 

Assim,  ao  estudarmos  a  História  das  Mulheres  e  pensarmos  que  existe  esta desigualdade socialmente construída e aceita,  mas que individual e coletivamente as mulheres  vêm  fomentando  uma  modificação  neste  parâmetro.  Desta  forma  é  que  a História  das  Mulheres  e  o  Estudos  de  Gênero  propõem  uma  nova  historiografia,  que traga  a  superfície  uma  história  invisibilizada,  que  ao  problematizar  a  desigualdade entre  homens  e  mulheres  que  marcam  nossa  sociedade,  descontrua  a  ideia  de práticas  violentas  naturalizadas  e  aceitas  socialmente.  Não  é  difícil  perceber,  que  a escola  e  o  currículo  como  um  campo  de  disputas  têm  dificuldades  em  incluir  temas que  questionem  as  desigualdades  e  enfrentem  as  violências  perpetradas  contra  as mulheres. 
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o  enfretamento  as  violências  possibilitam  debater  as  opressões  de  gênero,  mesmo diante  dos  inúmeros  ataques  a  democracia  e  a  igualdade,  como  os fomentados  pelo conhecido movimento Escola sem Partido4, abordado neste artigo. 

Assim,  contemplados  como  um  tema  transversal,  juntamente  com  a Sexualidade e a Educação Sexual, o estudo da história das Mulheres e os Estudos de Gênero  estão  previstos  na  Constituição  Federal  (1988),  Estatuto  da  Criança  e Adolescente  -  ECA  (1990),  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da  Educação  Nacional-  LDB 

(1996),  Parâmetros  Curriculares  Nacionais  -  PCNs  (1999),  Diretrizes  Curriculares Nacionais  (a  partir  de  2009),  Plano  Nacional  Educação  -  PNE  (2014),  Base  Nacional Comum Curricular (2015)5 e ainda previsto nas leis já citadas. Vale lembrar que na Lei Maria  da  Penha6    ainda  há  a  determinação  para  que  haja  a  inclusão  das  temáticas aqui  abordadas  nos  currículos,  trata  da  promoção  de  programas  educacionais  que disseminem valores éticos de irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana com a perspectiva  de  gênero  e  de  raça  ou  etnia.  Desta  forma,  é  possível  abordar  as temáticas  como  o  exercício  da  cidadania,  o  respeito  a  uma  sociedade  democrática e aos direitos humanos, a partir das legislações citadas, mas lançando mão das lentes dos  estudos  de  gênero,  feministas  e  decoloniais,  os  quais  são  imprescindíveis  para uma  visão  mais  democrática  e  inclusiva  da  sociedade,  partindo  do  fato  que  estas desigualdades nos estruturam, mas podem ser modificadas. 

Desafios  e  propostas  pedagógicas  para  evitar  o  fim  do  mundo:  porque  as violências levam ao adoecimento e a morte 

Se  há  uma  determinação  legal,  com  previsão  constitucional,  para  que  seja coibida e eliminada todas as formas violências que afetam as mulheres brasileiras,  é preciso  levar  em  consideração  as  pluralidades  e  as  interseccionalidades  de  raça, classe,  etnia,  deficiência,  religião,  sexualidade,  dentre  outras,  como  já  citado.  Tal enfrentamento,  mediados  pelas  dimensões  educativas,  permitem  que  temas  como esses  sejam  enfrentados  e  não  apenas  naturalizados,  como  se  fizessem  parte  da 

“natureza”  dos  homens  agir  com  truculência  e  violência  e  da  mesma  forma,  “da natureza”  da  mulher  se  tornar  submissa.  Ambos  são  construções  culturais  que precisam  ser  desnaturalizadas,  e  a  educação  pode  ser  esse  veículo  para  coibir, erradicar e eliminar as violências acometida contra as mulheres no âmbito doméstico e familiar.    Se  a  inclusão  das  temáticas  nos  currículos  através  de  legislações  como  as citadas  é  ainda      necessário,  quando  se  trata  de  temas  sensíveis,  como  as  visíveis desigualdades  entre  homens  e  mulheres,  estas  inclusões  legislativas  comprovam, através da discrepância dos números de mortes de mulheres causadas por homens de sua  relação  próxima  (ex-maridos,  companheiros  e  familiares)  e  ainda  o  elevado 4 O Movimento Escola sem Partido é originado em 2004 e acompanha. O site ainda pode ser consultado, mas  encerrou  suas  atividades,  conforme  seu  idealizador  Miguel  Nagib,  em  2020.  Ver: 

http://www.escolasempartido.org/ Acessado em 28 de agosto de 2024. 

5 Todas as Leis estão disponíveis no site do planalto (www.planato.gov.br) e os documentos referentes ao Ministério da Educação em seu portal (portal.mec.gov.br). A Associação Nacional de História disponibiliza 

“questões de gênero e diversidades em contextos escolares” no documento intitulado “Gênero, Educação e  Diversidade”  que  traz  uma  compilação  de  informações,  leis  e  documentos  que  auxiliam  os/as professores/as  de  História,  os  quais  autorizam  o  ensino  de  Gênero  e  Diversidade  na  Disciplina.  Está disponível  no  site  da  Anpuh,  em  notícias,  no  item  que  trata  do  movimento  “Escola  sem  Partido”. 

Disponível 

em: 

https://anpuh.org.br/index.php/2015-01-20-00-01-55/noticias2/escola-sem-

partido/item/4915-leis-de-genero-educacao-e-diversidade. Acesso em: 02.06.2020. 

6 Brasil. Lei Maria da Penha n. 11340/2006. Disponível em: www.planalto.gov.br. Acesso em: 01.05.2019 
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número de vítimas de feminicídio, por exemplo, que é necessário uma intervenção do Estado  e  da  importância  da  educação  para  a  igualdade.  Se  as  violências  contra  as mulheres  são  naturalizadas  nos  contextos  sociais  e  históricos,  colocar  em  práticas legislações  que  permite  enfocar  o  tema  sempre  que  possível  é  uma  medida  de urgência. 

Por  meio  da  educação  pode-se  problematizar  a  igualdade  e  a  equidade  de gênero,  para  que  se  alcance  uma  igualdade  social  não  é  admissível  os  níveis  de violências  que  são  experienciados  no  Brasil,  bem  como  sua  naturalização,  nas  suas diferentes formas. Enfrentar a violência doméstica e familiar contra as mulheres como um grave problema social, que evidencia uma realidade de guerra contra as mulheres, é  ter  conhecimento  de  que  é  preciso  enfrentar  este  problema  de  frente.  A  educação tem esse papel e a esta capilaridade, de identificar e não naturalizar questões, mesmo que sejam temas duros e difíceis, não é possível que somente em espaços punitivos e coercitivos  se  aprenda  a  igualdade.  É  preciso  que  a  educação  para  os  Direitos Humanos e como prática de liberdade consiga identificar desigualdades e diferenças e vice coibir violências. 

Enfrentar a temática e propor que no Ensino de História se enfoque cada vez mais o tema das violências de gênero como tema transversal é uma possibilidade de salvar  vidas  e  evitar  injustiças.  Pautar  na  educação  e  impulsar  pesquisas  que enfoquem as violências e as desigualdades no Ensino de História e uma possibilidade de  na  prática  enfrentar  as  violências,  percebendo  a  educação  como  uma  prática  de liberdade (hooks, 2013). 

As  premissas  orientadoras  para  o  Ensino  de  História  em  alinhamento  aos enfrentamentos sociais: possibilidades para (des)estruturar a Base Em  uma  abordagem  mais  pontual,  o  Ensino  das  áreas  ligadas  às  Ciências Humanas,  e  neste  artigo  nos  deteremos  sobre  os  saberes  pertinentes  ao  campo  da História,  pode  sem  dúvida,  corroborar  os  enfrentamentos  e  debates  relativos  às vivências sociais do tempo presente, mediado por experiências de tempos recuados, promovendo, por meio do acesso ao conhecimento histórico tácito, o reconhecimento da  movimentação  dos grupos  humanos  ao  longo  dos  tempos,  assim  como,  por  meio dos  usos  do  passado  (Mauad,  2018),  estabelecer  uma  compreensão mais  adensada de práticas sociais adotadas, suas permanências e rupturas. 

Pautando-se  no  recorte  cronológico  dado  pela  fundamentação  legal  apontada nas  páginas  anteriores,  a  educação  escolar  constituiu-se  e  ainda  se  constitui  como principal aliada da sociedade, em especial dos grupos que acessam a rede pública de Educação  Básica,  na  proposição  de  ações  de  conscientização,  enfrentamentos, denúncias,  mobilização  para  agenda  política  no  sentido  de  dar  tratativas  aos  temas, não obstante reside nesse setor da sociedade uma importante responsabilidade social: a formativa. 

Assim,  entendemos  que  por  meio  e  por  dentro  das  instituições  de  ensino,  no desenvolvimento das ações cotidianas mediadas pela tríade professor-conhecimento-estudante,  é  possível  fomentar  práticas  emancipatórias,  que  passam  desde  o reconhecimento de si como sujeito social e de direitos, como integrante de um corpo social que pode demandar formas de acessar e usufruir bens materiais e imateriais no sentido  de  qualificar  de  modo  mais  efetivo  a  sua  existência,  na  agenda  política humanitária  dos  Direitos  Humanos  constituídos  como  categoria  universal  de acolhimento público. 
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Não  cabe  mais  às  instituições  escolares  somente  o  papel  de  transmissora supostamente  “neutra”  do  conhecimento  curricular,  como  observara-se  em  séculos passados.  A  Escola  é,  notadamente,  uma  das  instituições  mais  atravessadas  pelos perfis  diversos  que  compõem  os  grupos  humanos,  por  este  motivo,  duramente atacada  e  vilipendiada  por  ausências  de  políticas  públicas  que  viabilizem  melhores condições de vida e trabalho para os profissionais que nela atuam. Para dar elementos que  integram  esse  debate  na  contemporaneidade,  o  Observatório  Nacional  de Violência contra Professores e Professoras, da Universidade Federal Fluminense7 tem sido uma instância de denúncia e enfrentamento de situações relacionadas a violência contra professores e professoras. São inúmeros casos de violência psicológica, física, mental  aliadas  às  de  natureza  laboral,  ou  seja,  perseguições,  denúncias  infundadas, muito  desse  movimento  derivado  da  onda  neoconservadora  que  vem  ganhando espaço  desde  os  anos  de  2016,  com  mais  ênfase  nos  períodos  de  2019  a  2022, reverberando intensamente até os dias atuais8. 

Pensar  a  Escola  como  espaço  de  prevenção  e/ou  combate  às  violências  de diversas  naturezas  ganhou,  com  base  nas  práticas  das  últimas  décadas,  novas dimensões.  Tal  digressão  faz-se  necessária,  por  entendermos  que  o  campo  das humanidades, e a História nesta discussão, vem sendo confrontado diuturnamente em relação à natureza dos conhecimentos que o compõem, à formação dos profissionais que  desenvolvem  o  processo  de  sua  transmissão,  e,  por  fim,  no  estreitamento  das abordagens historiográficas que permitem, em boa medida, a compreensão do mundo moderno. 

Outrossim, no emergir de toda essa agenda conservadora que voltou a pautar as  relações  humanas  e  sociais,  eivada  de  preconceitos  de  natureza  colonialista,  o ensino  de  história  amplia  seu  escopo  de  responsabilidades,  contudo,  é  mantido  sob constante  vigilância  epistemológica9  e  didática.  Exemplo  desta  vigilância  pode  ser observado  na  pesquisa  intitulada  “A  violência  contra  educadores  como  ameaça  à educação  democrática:  um  estudo  sobre  a  perseguição  de  educadores  no  Brasil”, realizada  sob  coordenação  do  Professor  Fernando  Penna  (à  época  diretor  da Faculdade  de  Educação  da  Universidade  Federal  Fluminense)10,  a  qual    aponta  que 61%  dos  educadores  não  têm  liberdade  para  ensinar,  86,9%  sofrem  sobrecarga  de trabalho  e,  com  frequência,  outros  tantos  adoecem  em  decorrência  de  aspectos relativos à saúde física e/ou mental. 

Mecanismos  de  controle  e  cerceamento  de  tempos  de  ensino  vem  sendo implementados,  sob  a  égide  do  aproveitamento/rendimento  escolar,  disciplinas  de natureza  formativas  vem  sendo  substituídas  por  conhecimentos  de  natureza operacional, instrucional, que evocam tempos outros em que o ensino estava alinhado 7 O Observatório pode ser acompanhado por meio do site https://onve.uff.br/. Como se trata de importante instância  de  defesa  dos  direitos  humanos,  foi  lançado  como  pauta  para  políticas  públicas  em  11  de dezembro de 2023. A audiência pública que explana as instâncias de atuação do Observatório pode ser conferido  em  :  https://www.youtube.com/watch?v=uKUXy0_qqD0  acessado  em  28  agosto  2024.  Para mais informações e dados mais ampliados ver https://onveuff.com/. Acessado em 28 de agosto de 2024. 

8 Ver: BACHELARD, Gaston.  A formação do espírito científico. Rio de Janeiro: Contraponto.  1996  

9  O  Professor  Fernando  Penna  vem  se  dedicando  a  discutir  temas  desta  natureza.  Recomenda-se  ler: CERRI, L. F. ; PENNA, F. A. . Uma escola, cem partidos: a multiplicidade de posições político-econômicas entre estudantes em um estudo quantitativo. História & Ensino , v. 26, p. 8-28, 2020. 

10 A pesquisa é parte integrante de um Projeto ampliado, que envolve Educação em Direitos Humanos, apoiada  e  divulgada  pela  atual  gestão  do  Governo  Federal,  como  se  pode  conferir  em  : 

https://www.gov.br/mec/pt-br/assuntos/noticias/2024/junho/lancada-pesquisa-sobre-violencia-contra-

educadores. Acessado em 28 de agosto de 2024. 
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notadamente  a  práticas  tecnicistas,  voltadas  à  formação  de  mão  de  obra  qualificada para  o  mercado  de  trabalho,  ou  para  atender  demandas  mais  urgentes  do  modo  de produção industrial. 

A diferença consiste no fato de, antes, haver um mercado de trabalho que, em boa medida, acolhia como trabalhadores, os estudantes egressos dos níveis de ensino escolar  médio; nos dias atuais encontramo-nos frente à uma indefinição que perdura há mais de duas décadas, qual seja, para que serve o Ensino Médio, a quem serve? 

Aos  interesses  do  público  que  consegue  custeá-los  na  rede  privada  de  ensino  ou como  prática  de  emancipação  e  consciência  história  à  população  que  o  acessa  por meio da rede pública de ensino? Se, por um lado, a educação democrática tem como função  precípua  combater  toda  e  qualquer  prática  de  violência,  pode-se  afirmar que, por  outro,  a  supressão  de  direitos  à  educação  pública,  laica,  gratuita  e  de  qualidade também se constitui em ações de violência simbólica, que ferem os direitos humanos constituídos em forma de Lei, como evidenciado em momentos anteriores deste texto. 

Avançando  nas  constatações  buscamos  examinar  documentos  constitutivos  e normatizadores do ensino de história, no intuito de verificar e indicar, as formas pelas quais o currículo escolarizado pode, ou não, efetivar o enfrentamento de situações de violência  de  diversas  naturezas,  ainda  que  constituídas  no  campo  dos  discursos (Foucault,  2012)  ou  das  representações  (Chartier,  1990).  A  documentação selecionada para encaminhar as reflexões que seguem deriva dos textos originais da Base Nacional Comum Curricular, na área de História no Ensino Fundamental - Anos Finais,  aprovada  em  2017  e  implementada  progressivamente  em  todas  as  unidades federativas desde então.  

Os  pressupostos  que  orientam  o  ensino  de  História  na  BNCC  do  ensino fundamental  assentam-se  em  três  procedimentos:  Identificação  dos  eventos considerados  importantes  na  história  do  Ocidente;  Compreensão  do  significado  dos documentos históricos nas suas mais diversas formas de apresentação (escrita, visual, audiovisual,  registros  de  memórias  e  narrativas,  dentre  outras)  e  Interpretação  de versões  dos  fenômenos,  com  possibilidades  analíticas  e  voltadas  à  reelaboração  de hipóteses e proposições individuais (2017, p. 416)  

No documento, “o ensino de História se justifica na relação do presente com o passado, valorizando o tempo vivido pelo estudante e seu protagonismo, para que ele possa  participar  ativamente  da  construção  de  uma  sociedade  justa,  democrática  e inclusiva.”  (2017,  416)  A  abordagem  do  documento  possibilita  aos  professores  e estudantes  vislumbrarem  formas  alternativas  para  debater  a  temática  das  violências de  várias  naturezas  e  esferas  sociais,  buscando  ensaiar,  ainda  que  no  plano  das ideias,  elementos  para  a  composição  de  práticas  cotidianas  que  conduzam  à  uma sociedade justa e democrática vislumbrando o respeito de todas as pessoas, para que vivam uma vida livre de violências. 

Por esse primeiro procedimento (BNCC, 2017, p. 416), compreende-se que a História,  e  o  conhecimento  de  suas  dimensões  explicativas,  são  essenciais  para  a formação dos grupos humanos em idade escolar, no entanto, ao nos depararmos com o efetivo tempo dedicado ao campo histórico nos currículos escolares, essa sentença torna-se  falaciosa,  pois,  ao  passo  que  há  uma  série  de  habilidades  mentais pressupostos para a aprendizagem e aquisição do conhecimento histórico, o ensino de história  subjaz  a  dois  ou  três  tempos  escolares, os  quais  há  tanto  por  se  fazer,  para cumprir  as  exigências  regimentais,  que  temas  ligados  à  contemporaneidade,  para estabelecer pensamentos sincrônicos e diacrônicos são quase que inexplorados nesta etapa do ensino. Some-se a isto os constantes enfrentamentos e vigilâncias as quais Esta obra está licenciada sob um  
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os  professores  e  professoras  estão  sujeitos,  desde  familiares  à  própria  estrutura administrativa das instituições escolares. 

Após  o  Movimento  Escola  Sem  Partido,  que  acusava  frontalmente  os professores  de  serem  “doutrinadores”  e  propagadores  de  ideologias  de  esquerda, estimular a consciência crítica dos estudantes tornou-se também um ato de resistência e enfrentamento por parte de professores da Educação Básica, mas também um lugar adoecedor para aqueles profissionais do ensino (Penna, 2017, 2018, 2020). 

A propósito da caracterização do Movimento, tem-se:  



Escola  sem  Partido  é  uma  iniciativa  conjunta  de  estudantes  e  pais preocupados  com  o  grau  de  contaminação  político-ideológica  das escolas brasileiras, em todos os níveis: do ensino básico ao superior.  

A  pretexto  de  transmitir  aos  alunos  uma  “visão  crítica”  da  realidade, um  exército  organizado  de  militantes  travestidos  de  professores abusa  da  liberdade  de  cátedra  e  se  aproveita  do  segredo  das  salas de  aula  para  impingir-lhes  a  sua  própria  visão  de  mundo.  Como membros  da  comunidade  escolar  –  pais,  alunos,  educadores, contribuintes  e  consumidores  de  serviços  educacionais  –,  não podemos aceitar esta situação. 11 

A  situação  que  “não  pode  ser  aceita”,  segundo  consta  da  abordagem  acima, pode ser qualificada como parte da liberdade de cátedra, a qual se refere a liberdade de ensinar e aprender, previstas em nome da democracia e da formação da cidadania. 

(LDBEN,  1996,  Artigos 2º  e  3º  –  III  e IV),  sendo  por  associação  um  direito  garantido aos  professores  e  professoras,  alicerçado  nos  pressupostos  da  Constituição  Federal de 1988 está fundamentada em princípios de cidadania e liberdade, prevê em seu art. 

5º. os direitos e garantias fundamentais do Estado Democrático de Direito. Nos incisos IV  e  IX  do  citado  artigo  estão  assegurados  a  livre  manifestação  do  pensamento  e  o direito  de  expressar  livremente  a  atividade  intelectual,  artística,  científica  e  de comunicação, independentemente da autorização do Estado, conforme se lê: Art.  5º  Todos  são  iguais  perante  a  lei,  sem  distinção  de  qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança  e  à  propriedade,  nos  termos  seguintes:  ...  IV  -  é  livre  a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; IX - é livre a  expressão  da  atividade  intelectual,  artística,  científica  e  de comunicação,  independentemente  de  censura  ou  licença;  ...  Ainda, fazendo alusão às normas legais constitucionais, o artigo 206, incisos II e III, da Constituição estabelece quais os princípios basilares para o exercício da educação no país. Esses princípios resumem a chamada liberdade de cátedra e reafirmam a autonomia do professor. Art. 206. 

O  ensino  será  ministrado  com  base  nos  seguintes  princípios:  ...  II  - 

liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte  e  o  saber;  III  -  pluralismo  de  ideias  e  de  concepções pedagógicas,  e  coexistência  de  instituições  públicas  e  privadas  de ensino; ... 





11 http://www.escolasempartido.org/quem-somos/ Acessado em 28 de agosto de 2024. 
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São  normas  constitucionais  inseridas  nos  direitos  e  garantias  individuais  e, portanto,  estão  classificadas  como  cláusulas  pétreas  e  cumpridas  por  todas  as pessoas.  O  ensino  e  a  educação  em  território  nacional  devem  ser  subordinados  à liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber e ao pluralismo de ideias e de concepções ideológicas. 

Há aqueles que, por motivos mais que  justificáveis, leia-se,  sua sobrevivência humana  no  mundo  do  trabalho  capitalista,  preterem  a  formação  emancipatória  dos estudantes,  amplamente  possível  por  meio  da  aquisição  do  conhecimento  histórico, para  recolherem-se  aos  itens  curricularizáveis.  Outrora  prestando  um  desserviço  à educação  pública,  o  site  do  Movimento  encerrou  suas  publicações,  assim  como  o movimento não alcançou boa parte de suas reivindicações de alterações do currículo escolar,  contudo,  difundiu  um  conjunto  de  noções  equivocadas  sobre  temas relacionados  aos  Direitos  Humanos  que  passaram  a  compor  a  agenda  dos negacionismos presentes no contexto social brasileiro. 

A exemplo citam-se as pautas relativas a questões de gênero, cujo conceito foi suprimido radicalmente do documento gerador, a condição social e humana da Mulher, temas  sensíveis  como  identidades  de  gênero,  que  caminham  de  modo  paralelo  à História  das  Mulheres,  indicadores  de  violência  moral,  sexual  e  intelectual.  Importa, nesse sentido, reforçar que por meio do componente História, é possível conhecer os momentos  pretéritos  de  condição  de  vida  e  inserção  na  sociedade  de  mulheres  e crianças, evidenciar a inexistência de direitos, a ascensão dos movimentos sociais em prol  de  reivindicações  e  conformação  de  agenda  pública  para  compor  políticas  de acesso, viabilizando direitos às lutas políticas dos movimentos. 

Em  relação  ao  segundo  procedimento,  ressalta-se  a  importância  da  análise documental, as tradicionais fontes históricas, como momento de formação e ampliação da  capacidade  de  interpretação  dos  sujeitos,  de  documentos  produzidos  em momentos  presentes,  ou  distantes  àqueles  vivenciados  pelos  estudantes.  A  própria operação  historiográfica,  como  aponta  Michel  de  Certeau  (1994),  se  faz, constantemente,  por  esse  manejo  documental.    A  Base  traz  em  seus  pressupostos que 

O  documento,  para  o  historiador,  é  o  campo  de  produção  do conhecimento histórico; portanto, é esta a atividade mais importante a ser  desenvolvida  com  os  alunos.  Os  documentos  são  portadores  de sentido,  capazes  de  sugerir  mediações  entre  o  que  é  visível  (pedra, por  exemplo)  e  o  que  é  invisível  (amuleto,  por  exemplo),  permitindo ao sujeito formular problemas e colocar em questão a sociedade que os produziu. (BNCC, 2017, p. 418) 

A  análise  documental,  no  ensino  de  história  escolar,  não  consegue  ser efetivada  de  modo  adensado,  como  propõe  a  Base.  Em  boa  medida,  trata-se  muito mais  da  apresentação  do  professor  de  determinados  documentos  históricos, considerados  mais  relevantes,  ou  ainda  que  se  encontram  em  domínio  público,  ou disponíveis em sites governamentais, repositórios de pesquisa, os quais nem sempre são acessíveis às formas de organização do trabalho docente. 

A propósito do tema tem-se vasta documentação derivada do poder legislativo enunciada  na  primeira  parte  deste  artigo;  a  compreensão  documental  demanda  uma série  de  habilidades  de  pensamento  e  de  intelecção  que  ultrapassam  os  saberes ensinados  no  campo  histórico,  mas  dele  necessitam  para  estabelecer  relações, viabilizar  comparações,  identificar  mudanças  e  permanências,  compreender  a Esta obra está licenciada sob um  
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correlação de forças entre grupos instituídos, dados os espaços ocupados nas esferas econômico-social, masculinos, tais saberes são potencializados em  outras disciplinas escolares,  sem  dúvida,  possibilitando  atravessamentos  salutares  à  formação  do estudante,  no  entanto,  em  que  medida,  um  texto  derivado  das  legislações  e  normas que  auxiliam  na  organização  da  sociedade  pode  ser  inserido  no  contexto  das atividades cotidianas das aulas de História, sem comprometer o “currículo” prescrito? 

Há,  seguramente,  formas  alternativas,  na  modalidade  de  projetos  de  ensino, ações  didáticas  paralelas  ao  tempo  regulamentar  de  cada  aula,  mas  cabe  a inquietação: ao professor de História é dado algum tipo de suporte para o exercício de sua  ação  didática?  Há  tempo  hábil  para  estudo  e  análise  do  documento,  no  que  se refere à preparação dessas aulas, para dar suporte aos estudantes?   Esses e outros questionamentos derivam dos processos de reflexão sobre as formas, e as violências simbólicas, inerentes à atuação de professores no Brasil. 

O terceiro procedimento, 

envolve  a  escolha  de  duas  ou  mais  proposições  que  analisam  um mesmo  tema  ou  problema  por  ângulos  diferentes.  (...)  é  importante observar  e  compreender  que  a  história  se  faz  com  perguntas. 

Portanto, para aprender história, é preciso saber produzi-las” (BNCC, 2017, p. 419) 

Os procedimentos indicados no documento da Base apontam para a coerência epistemológica  no  que  se  refere  aos  pressupostos  de  aquisição  do  conhecimento histórico,  com  as  devidas  variações  dadas  pela  sua  apreensão  em  contextos escolares. De um modo bastante pragmático Arnaldo Pinto Jr, assim a define: “a base vigente  é  um  documento  complexo,  recorre  a  referências  teórico-metodológicas  por vezes paradoxais, não explicita a fundamentação de suas asserções. Por isso mesmo, é  capaz  de  gerar  tanto  encantamentos  quanto  desapontamentos.”  (Pinto  Jr.,  et  all. 

2022, p.37). 

O  ilustre  filósofo  Gaston  Bachelar,  em  sua  obra  “A  formação  do  espírito cientifico”,  postula  que  “para  ensinar  o  aluno  a  inventar,  é  bom  mostrar-lhe  que  ele pode  descobrir.”  (1996,  p.  303),  e  ainda  que  a  História  seja  um  campo  de conhecimentos  orientados  a  partir  de  determinadas  narrativas,  há  a  possibilidade  de desconstrução,  de  vislumbrar  o  diverso,  o  diferente,  o  constante  e  o  inconstante. 

Ancoram-se,  nestas  descobertas,  as  possibilidades  de  enfretamento  e  resistências, mediadas pela aquisição do conhecimento histórico. 

A  abertura  dada  pela  estrutura  interna  do  documento,  organizado  a  partir  de Unidades Temáticas, Objetos de Conhecimentos e Habilidades, ao passo que permite uma  infinidade  de  abordagens,  esbarra  nos  ditames  do  cotidiano  escolar,  nos  seus modos de operar, na perspectiva institucional e pedagógica, mas também nos influxos sociais que recebe da sociedade, permeada pelo público que ocupa as instituições de ensino.  E,  sim,  de  fato,  a  Base  reflete,  em  boa  medida,  o  lugar  paradoxal  ocupado pelas  instituições  escolares,  um  lugar  de  transmissão  de  saberes  histórico-sócio-culturais,  de  natureza  científica,  mas  também  um  lugar  de  aprendizado  das  relações humanas e vivências socioeducativas. Ao longo do tempo que se frequenta os bancos escolares,  e  o  aprendizado  institucionalizado  da  disciplina  História,  tem-se  a possibilidade de conhecer e saber sobre várias vertentes explicativas sobre a vida dos grupos humanos, em momentos diversos, distantes e por vezes inimaginados. 
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por  meio  da  escola  são  responsáveis  por  parcela  significativa  e  essencial  do desenvolvimento humano, tanto no que tange à aquisição do conhecimento científico, quando  às  formas  de  interação  social.  O  pesquisador  e  educador  português  Justino Magalhaes assim a qualifica:  

A  educação  é  um  processo  epistemológico  e  de  conhecimento,  já que  é  pela  educas-se  torna  pessoa,  capaz  de  conhecer,  simbolizar, comunicar,  racionalizar  e  responsabilizar-se,  é  pela  educação  que cresce e amadurece, como é pela educação que desenvolve as suas capacidades  cognitivas  e  técnicas  e  que  participa  e  se  investe  de cidadadania e humanitude.  (MAGALHAES, 2004, p. 29). 



Em  consonância  com  o  entendimento  de  Magalhaes  (2004)  a  educação, notadamente  a  manifesta  em  espaços  escolares,  possibilita  senão  o  enfrentamento, ao  menos  a  consiciencitização  de  práticas  não  acietáveis  no  ponto  de  vista  das relações  humanas  e  sociais  e,  na  mesma  linha  de  raciocínio,  o  ensino  de  história  e das histórias acumuladas por grupos humanos ancestrais é participle neste processo formativo. 




Algumas breves conclusões 

Por essas e outras abordagens, todo o repertório legal, enunciado na abertura deste  artigo  ganha  sentido  e  visibilidade  quando  manejado  a  partir  das  condições efetivas  promovidas  pela  aquisição  do  conhecimento  histórico,  e,  sobretudo,  escolar. 

Outras  instituições  sociais,  igualmente  citadas  anteriormente,  a  saber,  a  família,  as instituições  de  natureza  confessionais  (igrejas,  templos,  casas  de  rezas  e  outras denominações),  entremeadas  pelos  Movimentos  Sociais  são  também  espaços formativos  para  os  grupos  humanos  em  face  à  aquisição  de  conhecimento  de desenvolvimento  de  habilidades  para  a  vida  em  sociedade.  Se  isto  ocorre  de  modo potencializador,  a  premissa  da  educação  para  o  enfrentamento  à  violência  pode  ser materializada em práticas de conscientização. 

Como  apontado,  a  escola  pode  ser  esse  lugar  que,  fazendo  coro  a  outros espaços  formativos,  deve  incluir  o  debate  e  o  enfrentamento  às  violências  como fenômenos  humanos  relacionados  a  uma  cultura,  pautada  em  práticas  opressivas  e discriminatórias, infelizmente. 

Sendo um elemento da cultura é possível através dos estudos, debates e dos questionamentos,  a  partir  das  próprias  questões  pontuais  trazidas  pelos  alunos  e alunas  e  dos  acontecimentos  cotidianos  que,  infelizmente,  se  repetem,  enfrentar  o debate. Sendo as violências fenômenos contemporâneos que estão num  continuum, é preciso usar todos os espaços possíveis para seu enfrentamento. 

Assim,  embora  tenhamos  todo  um  somatório  de  pesquisas  e  conhecimento científico, com um grande arcabouço teórico para o debate, bem como legislações que possibilitam  o  enfrentamento  das  questões  das  violências,  este  é  um  fenômeno  que ainda  não  cessou,  e  mesmo  com  todas  as  investidas,  ainda  não  reduziu  seus números, ao contrário, é uma violência que aumenta e vitima mulheres e meninas no Brasil e no mundo. Assim, trazendo estes debates para o espaço escolar e, no Ensino de História, este se transforma num espaço privilegiado para o debate. 
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Resumo: Como sugeriu Henning (2015), colocar em primeiro plano esse histórico da noção de  interseccionalidade  e  decolonialidade  como  enraizado  em  lutas  muito  concretas  dos movimentos  feministas  negros  ao  longo  de  várias  ondas  feministas,  foi  um  acento consciente,  uma  vez  que,  muitas  vezes,  tal  histórico  e  raízes  tenderam  a  serem  apagados de  modo  problemático  das  teorizações  de  parte  das  autoras  e  autores  do  campo interseccional  e  decolonial.  Acreditamos  que  esse  levantamento  possa  ser  proveitoso  e contribuir  às  (aos)  interessados  (as)  na  temática  a  se  aproximarem  do  campo  e  a desenvolverem  suas  análises  sensibilizadas  pelas  inúmeras  vertentes,  teorizações  e insights que a noção de interseccionalidade e de decolonialidade pode prover ao campo de pesquisas das ciências sociais e da história em seus mais variados aspectos. 

Palavras-chave: Interseccionalidade. Decoloniadade. Feminismo. 



Abstract:  As  Henning  (2015)  suggested,  highlighting  the  history  of  the  notion  of intersectionality  and  decoloniality  as  rooted  in  very  concrete  struggles  of  black  feminist movements  throughout  various  feminist  waves  was  a  conscious  emphasis,  since  such history and roots have often tended to be problematically erased from theorizing by authors in  the  intersectional  and  decolonial  field.  We  believe  that  this  survey  can  be  useful  and contribute  to those  interested  in  the  topic to  approach  the field  and  develop  their  analyses, sensitized by the numerous strands, theories, and insights that the notion of intersectionality and  decoloniality  can  provide  to  the  field  of  research  in  the  social  sciences  and  history  in their most varied aspects. 

Keywords: Intersectionality. Decoloniality. Feminism. 





Conforme  argumentou  Christelle  Taraud  (2021)  no  artigo   Teoria(s)  feminista(s)  e história(s) do tempo presente: interseccionalidade, subalternidade e decolonialidade, desde seu  nascimento  no  século  XIX,  o(s)  feminismo(s)  -  tanto  como  ação/ões  quanto pensamento(s)  -  foram  alvos,  quase  em  toda  parte,  de  ataques  violentos,  dando  assim surgimento,  no mesmo  impulso,  a  antifeminismos  estruturais  e  persistentes,  os quais  cabe questionar  através de perspectivas contemporâneas que buscam investigar profundamente as nossas sociedades atuais e que são, antes de tudo, objetos de interesse da(s) história(s) do tempo presente. 

Nascidos,  pelo  menos  na  Europa  ocidental,  numa  época  de  fortes  restruturações políticas,  econômicas  e  sociais  –  êxodo  rural  intenso,  industrialização  e  urbanização crescentes,  capitalismo  industrial  em  vias  de  mundialização  e  suas  consequências, Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional SÆCULUM - Revista de História [v. 30, n. 51]. João Pessoa, p. 117-133, jul./ dez. 2024, ISSNe 2317-6725. 
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colonização  planetária  agressiva,  predadora,  desestruturante  e  des-conhecedora…  –  o(s) feminismo(s),  no  entanto,  nunca  tiveram  uma  só  voz  e  nunca  tiveram  uma  cara  só.  Esta evidência da pluralidade dos feminismos – que precisamos colocar no plural a contrário do uso  geral  que  faz  deles  um  bloco  homogêneo  associado  à  cor  da  pele  e  à  classe  social (resumindo, o “feminismo branco e burguês”)  – levou, desde sua origem, a ambivalências, tensões, fortes rupturas, assim como a alianças conjunturais ou perenes. Pois, para Taraud (2021), teoria (s) política(s) local(is) e global(is) ao mesmo tempo, os feminismos foram com certeza sensíveis à lógica interseccional e isto muito antes que o conceito fosse teorizado, em  1989,  pela  jurista  feminista  Kimberlé  Crenshaw  (CRENSHAW,  2004,  2002;  TARAUD, 2021). 

Aliás,  de  acordo  com  a  autora,  esta  interseccionalidade  dos  feminismos contemporâneos  é  muito  bem  traduzida  pelo  fato  de  que,  já  no  século  XIX,  existia  um 

“feminismo  operário  e/ou  revolucionário”  e  um  “feminismo  burguês  e/ou  reformista”:  duas tendências  complexas  do(s)  feminismo(s)  que  são,  entretanto,  a  perfeita  representação  da sociedade de classes que surge então na Europa ocidental. De fato, não esqueçamos que a luta  de  classes,  que  foi  tão  importante  na  história  europeia  do  século  XIX,  foi  feita  com revolucionárias  feministas  (Louise  Michel,  Alexandra  Kollontaï,  Rosa  Luxemburgo)  que tinham  clara  consciência  não  somente  das  relações  de  dominação  entre  patriarcado  e capitalismo, mas também daquilo que unia, poderíamos dizer  de modo ontológico, racismo de classe e racismo biológico, quer este último seja etnicizado e/ou culturalizado (TARAUD, 2021). 

Ainda  na  perspectiva  de  Christelle  Taraud  (2021),  vemos  que,  nos  anos  1970, enquanto  os  movimentos  de  libertação  das  mulheres  trouxeram  de  volta  a  questão  das discriminações sofridas pelas mulheres e pelas “minorias sexuais” - sabemos a importância das lésbicas políticas nestes mesmos movimentos assim como o seu papel fundamental no âmbito das teorias feministas emergentes, como é o caso, por exemplo, de Adrienne Rich - 

em  espaços  de  destaque  tanto  nacionais  quanto  internacionais,  o  tema  central  do patriarcado e da heteronormatividade permanece ainda vinculado a questões maiores como classe  e  “raça”.  Através  do  ressurgimento  de  um  feminismo  radical,  do  qual  várias pensadoras como Christine Delphy e Monique Wittig são, na França, as herdeiras diretas, as questões sexuais e identitárias se tornam também elementos essenciais de contestação do pensamento dominante e das normas que o regem. Estes movimentos dos anos 1970 são, para a questão que nos interessa hoje, fundamentais porque vão permitir, através da criação dos  primeiros  departamentos  de   Women  Studies  e,  em  seguida,  de   Gender  Studies  e  de Queer Studies, uma reflexão profunda e profícua acerca das relações de dominação e dos mecanismos de poder que operam em nossas sociedades atuais (TARAUD, 2021). 

De  acordo  com  Mena  (2021),  o  feminismo  hegemônico  ocidental  e  eurocentrista, produzido por mulheres brancas, urbanas, burguesas e de Primeiro Mundo, não conseguiu reconhecer  que  sua  prática  reproduzia  os  mesmos  problemas  que  criticava.  Enquanto colocava  em  dúvida  o  universalismo  androcêntrico,  produziu  categorias  de  gênero  e  as aplicou com uma pretensão de universalidade. 

No  final  da  década  de  1970  e  pela  preponderância  e  visibilidade  dos  movimentos sociais,  começa-se  a  traçar  nos  Estados  Unidos  e  na  Europa,  a  ideia  de  construir  um movimento  feminista  internacional  para  lutar  de  maneira  conjunta  contra  o  patriarcado. 

Entretanto,  esse  objetivo  começa  a  ser  questionado  por  algumas  mulheres  índias,  negras, chicanas, indígenas e lésbicas, que iniciam uma série de críticas que apontaram a visibilizar Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional SÆCULUM - Revista de História [v. 30, n. 51]. João Pessoa, p. 117-133, jul./ dez. 2024, ISSNe 2317-6725. 
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que o sujeito construído pelo feminismo hegemônico branco, ocidental, se define a partir da diferença sexual da mulher em relação ao homem e não visibiliza outras diferenças que são constitutivas da subjetividade, sejam a raça, a etnia, a sexualidade e a classe social. 

É  no  cenário  descrito  onde  se  constitui  o  eixo  articulador  dos  questionamentos  do feminismo, de onde emergiram, no meio desse debate, os antecedentes de uma genealogia feminista de caráter crítico e contra hegemônico. 

Essas vozes orientaram suas críticas a colocarem em suspeita, entre outros temas, o sujeito universal de mulher e as questões sobre o gênero e a dicotomia masculino-feminino. 

Explicitando  seu  mal-estar  em  relação  à  teoria  e  prática  feminista  hegemônica  europeia  e norte-americana, revelando as limitações do feminismo ocidental hegemônico e eurocêntrico que se baseia exclusivamente nos valores da modernidade e da ilustração. 

O feminismo hegemônico ocidental, por suas raízes teóricas e históricas, conduz que em sua análise e construção faça-se referência a um único sujeito-objeto de conhecimento conceitualizado em termos universalizantes, não estabelecendo relação com a história, com binários  homem/mulher  e  entendendo que  o  patriarcado  é  supostamente  a  única  opressão comum  a  todas  as  mulheres,  isto  é,  uma  concepção  de  identidade  feminina  determinada, que se presumia igual a todas as mulheres e, portanto, a necessidade de uma luta comum (MENA, 2021, p. 241-242). 

Segundo Ana Maria Veiga (2020), pesquisadores e pesquisadoras norte-americanos e europeus,  por  motivos  diversos  e  com  perspectivas  distintas,  investigaram  as  origens  do conceito  de  interseccionalidade  em  movimentos  anteriores  aos  anos  1980/1990.  Uma influência importante foi a do manifesto de 1977 do  Combahee River Collective, um coletivo de feministas negras lésbicas situado em Boston, que atuou entre 1973 e 1980. Para essas mulheres, a luta era articulada não apenas contra a opressão específica das mulheres, mas também  contra  outras  formas  de  dominação  com  base  em  racismos,  heterossexismos  e  a exploração  por  meio  da  classe  social.  Sexo,  raça,  classe,  sexualidade  estavam  no  centro das  opressões  entrelaçadas.  O  debate  estava  em  mais  de  um  continente,  sendo sistematicamente  ignorado  pelo  feminismo  das  linhas  centrais  ( mainstream),  branco  e preocupado  com  outras  reivindicações,  como  o  direito  ao  corpo,  à  igualdade  política  e  de salários, entre questões e interesses que não se referiam necessariamente às mulheres não brancas (VEIGA, 2020, p. 7). 

Para  Veiga  (2020),  os  estudos feministas  e  de gênero,  têm  se  afirmado  nos  debates contemporâneos cada vez mais sobre o conceito de interseccionalidade, ou seja, na ideia de que  a  opressão  social  raramente  anda  sozinha;  ela  busca  força  e  aliados  em  elementos específicos que demarcam  diferenças.  Se um homem é pobre e branco, sua exclusão dos espaços  de  poder  se  dará  pela  questão  econômica.  Se  ele  é  pobre  e  preto,  já  podemos observar  um  cruzamento  de  opressões,  cujo  resultado  multiplica  cada  um  dos  elementos colocados  inicialmente.  Se  uma  mulher  é  pobre,  preta,  periférica  –  podemos  ainda acrescentar  outras  categorias,  como  lésbica  (sexualidade),  velha  (geração),  deficiente (capacitismo) –, o cruzamento desses marcadores de diferença atua diretamente sobre ela e seu  lugar  no  mundo,  já  que  ela  é  tudo  isso  ao  mesmo  tempo,  inclusive  mulher,  estando situada na base de uma pirâmide social, cujo peso ela tem que suportar, enquanto o topo é ocupado  por  aqueles  que  não  têm  qualquer  carga  a  assumir,  como  homens,  brancos, heterossexuais  e  bem  sucedidos  –  modelos  inquestionáveis  de  uma  tradição  cultural herdada da modernidade (VEIGA, 2020, p. 4-5). 
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noção de interseccionalidade, o levantamento histórico de seu percurso teórico, assim como suas  distintas  vertentes  parecem  ainda  ser  pouco  explorados  em  termos  de  análises  e teorizações  sociais.  Sendo  assim,  pode-se  afirmar  que  um  desenvolvimento  e  diálogo transnacional  nas  últimas  décadas  têm  marcado  as  análises  interseccionais  a  partir, principalmente (mas não apenas) de teóricas feministas e dos estudos de gênero baseadas nos  Estados  Unidos  e  em  alguns  países  europeus.  No  entanto,  é  importante  pontuar  que esse  desenvolvimento  não  pressupõe,  de  modo  algum,  coesão  nos  olhares  teóricos,  uma vez que há uma vigorosa e acalorada profusão de visões contemporâneas acerca da noção, a  qual  tende  a  ser  vista,  por  exemplo,  como  teoria,  método,  abordagem,  paradigma, conceito,  preocupação  heurística,  “lente  de  análise  social”,  base  de  trabalho  analítico, metáfora analítica etc. (HENNING, 2015, 101-102). 

Por  outro  lado,  o  gênero  como  categoria  única  de  análise  também  foi  questionado, sobretudo  por  feministas  afro-americanas,  as  quais  se  percebiam  excluídas  desse monolítico denominado “mulher”, denunciando que este incluía somente mulheres brancas e de  classe  média.  Dessa  forma,  teóricas  com  Kimberlé  Crenshaw  (2002,  2004),  Bell  Hooks (2019),  Audre  Lorde  (1984),  Angela  Davis  (2016)  dentre  outras,  contribuíram  para  a formulação  da  noção  de  interseccionalidade.  Por  meio  dessa  ampliação  de  ferramentas metodológicas,  a  análise  pautada  nos  estudos  de  gênero  dispõe  de  uma  observação  que busca  perceber  os  cruzamentos  junto  a  outras  categorias  de  análise  como  raça,  etnia, classe,  idade,  geração,  sexualidade,  religião,  nacionalidade,  dentre  outras  (SANTOS; ZALUSKI, 2019, p. 11-12; OLIVEIRA, 2024, p.218-219). 

Parte dessas questões também integram as discussões de pesquisadoras brasileiras. 

Segundo Rachel Soihet e Joana Maria Pedro (2007), tanto as reinvindicações advindas do movimento feminista como das observações da produção acadêmica, interrogaram sobre a generalização  provocada  mediante  a  percepção  em  torno  do  gênero  como  binário.  Para essas autoras, outras questões atravessam as relações sociais e influenciam diretamente na construção  e  relações  de  gênero  (SANTOS;  ZALUSKI,  2019,  p.  12;  OLIVEIRA,  2024,  p. 

208):  

Mulheres  negras,  índias,  mestiças,  pobres,  trabalhadoras,  muitas  delas feministas,  reivindicaram  uma  „diferença‟  –  dentro  da  diferença.  Ou  seja,  a categoria  „mulher‟,  que  constituía  uma  identidade  diferenciada  da  de 

„homem‟, não era suficiente para explicá-las. Elas não consideravam que as reivindicações as incluíam (SOIHET; PEDRO, 2007, p. 287). 



Em  pesquisa  mais  recente,  Carla  Akotirene  (2018,  p.  14)  observa  que  a  análise interseccional  deve  “[...]  dar  instrumentalidade  teórico-metodológica  à  inseparabilidade estrutural do racismo, capitalismo e cisheteropatriarcado”, os quais influenciam diretamente na  constituição  das  relações  sociais.  Ou  seja,  diante  das  relações  sociais  excludentes, essas três categorias não devem ser pensadas sozinhas, pois atuam de maneira relacional. 

A  autora  destaca  também  a  importância  de  tomar  a  proposta  interseccional  com  atenção, para que não seja feita uma soma de hierarquias,  pois a interseccionalidade visa perceber como  as  diferentes  categorias  sociais  se  cruzam  e  contribuem  para  as  configurações sociais.  Ressalta,  ainda,  que  essa  reflexão  não  deve  pautar-se  apenas  em  perceber  as exclusões,  pois,  nesse  cruzamento,  torna-se  possível  perceber  as  inclusões  e pertencimentos proporcionados pelos marcadores sociais (SANTOS; ZALUSKI, 2019, p. 12-13; OLIVEIRA, 2024):  
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Em  vez  de  somar  identidades,  analisa-se  quais  condições  estruturais atravessam  corpos,  quais  posicionamentos  reorientam  significados subjetivos desses corpos, por serem experiências modeladas por e durante a interação  das estruturas, repetidas  vezes colonialistas, estabilizadas pela matriz de opressão, sob forma de identidade (AKOTIRENE, 2018, p. 39). 



Ana  Maria  Veiga  (2020),  nos  mostra  que  pela  crítica  de  Carla  Akotirene,  no  Brasil  o termo  interseccionalidade  virou  um  “modismo  acadêmico”,  passando  a  ser  utilizado  em benefício  pessoal,  resultado  de  uma  “apropriação  intelectual  indevida”  por  parte  de 

“branquitudes  brasileiras”  (AKOTIRENE,  2018,  p.  23-24).  O  apagamento  epistêmico frequente das ferramentas conceituais dos feminismos negros requer uma prática reiterada do que a autora situa como a “descolonização do feminismo”. A conceitualização acadêmica não  está  apartada  do  coletivo  e  dos  movimentos  sociais,  segundo  a  perspectiva  de Akotirene. “O conceito interseccionalidade está em disputa acadêmica, há saqueamento da riqueza conceitual e apropriação do território discursivo feminista negro quando trocamos a semântica  feminismo  negro  para  feminismo  interseccional,  retirando  o  paradigma afrocêntrico” (AKOTIRENE, 2018, p. 51; VEIGA, 2020, p. 10). 

De acordo com Débora Machado, Maria Costa e Delia Dutra (2018), a perspectiva da interseccionalidade  surge  por  volta  da  década  de  1980  influenciada  pelos  escritos  críticos que  questionavam  os  pressupostos  do  pensamento  feminista  tradicional,  como  a  distinção entre sexo e gênero. A divisão sexo/gênero formulava a existência de uma base biológica, e, com  efeito,  a  humanidade  se  separava  de  forma  fixa  entre  dois  sexos  e  dois  gêneros diferentes entre si, atribuindo universalidade a essa distinção (MACHADO; COSTA; DUTRA, 2018, p. 238; OLIVEIRA, 2024). 

Nos estudos críticos a noção corrente do pensamento feminista sobre o patriarcado é problematizada,  particularmente  o  caráter  trans-histórico  deste  conceito.  Desta  forma, questiona-se  a  universalização  das  relações  de  dominação  masculina,  das  relações  de poder  presentes  no  paradigma  ocidental  das  relações  de  gênero.    Aproximando-se  das abordagens  desconstrutivistas,  as  autoras  do  pensamento  crítico  feminista  passaram  a trabalhar  com  a  noção  pulverizada  de  poder,  valorizando  a  linguagem  e  o  discurso  como práticas relacionais, e compreendendo a produção de conhecimento como um ato de poder. 

Diante  deste  contexto,  a  interseccionalidade  surge  como  uma  proposta  teórico-metodológica  para  compreender  as  relações  sociais  de  poder  e  os  contextos  em  que  se produzem  as  desigualdades  sociais  entre  mulheres  e  homens,  considerando  as  diferentes classificações sociais historicamente situadas. 

As preocupações em torno da interseccionalidade foram iniciadas pelo movimento de feministas  negras  nos  Estados  Unidos.  No  esforço  de  desconstrução  das  categorias 

“mulheres” e “negras” emergiu-se a necessidade de refletir sobre os processos de produção e  reprodução  de  desigualdades  sociais,  sendo  as  mulheres  de  cor  o  objeto  de  estudo daquele grupo. 

As  interseccionalidades são formas  de  capturar as  consequências  da  interação  entre duas  ou  mais  formas  de  subordinação  que  criam  desigualdades  básicas  e  estruturam  as posições  relativas  de  mulheres,  raças,  etnias,  classes  e  outras  (MACHADO;  COSTA; DUTRA, 2018, p. 238-239; OLIVEIRA, 2024): 
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Utilizando uma metáfora de intersecção, [...] os vários eixos de poder, isto é, raça,  etnia,  gênero  e  classe  constituem  as  avenidas  que  estruturam  os terrenos sociais, econômicos e políticos. É através delas que as dinâmicas do  desempoderamento  se  movem.  Essas  vias  são  por  vezes  definidas como  eixos  de  poder  distintos  e  mutuamente  excludentes;  o  racismo,  por exemplo,  é  distinto  do  patriarcalismo,  que  por  sua  vez  é  diferente  da opressão  de  classe.  Na  verdade,  tais  sistemas,  frequentemente,  se sobrepõem  e  se  cruzam,  criando  intersecções  complexas  nas  quais  dois, três ou quatro eixos se entrecruzam (CRENSHAW, 2002, p.177). 



A  proposta  da  noção  de  interseccionalidade  é  oferecer  ferramentas  analíticas  para compreender  a  articulação  entre  múltiplas  diferenças  e  desigualdades.  As  contribuições desta elaboração teórica podem ser sintetizadas em três aspectos fundamentais. 

O primeiro deles é que a interseccionalidade desafia o modelo hegemônico de mulher universal. Em segundo lugar, considera-se que gênero, etnicidade, raça, classe, entre outras classificações, operam em múltiplos níveis da vida social. Desta forma, a interseccionalidade trata  não  só  de  identidades  individuais,  como  também  das  relações  materiais  de desigualdade. 

O  conceito  reflete  que  a  produção  de  conhecimento  deve  considerar  as  posições  e classificações sociais de maneira relacional, o que implica em um esforço de não reduzir as experiências  dos  sujeitos  de  investigação  em  uma  só  categoria.  Essa  potencialidade  se expressa  nas  investigações  que  relacionam  a  questão  da  divisão  sexual  do  trabalho  com categorias de articulação como gênero, raça e classe social (MACHADO; COSTA; DUTRA, 2018, p. 238-239; OLIVEIRA, 2024). 

De  acordo  com  Casemiro  e  Silva  (2021)  as  dimensões  de  desempoderamento também  servem  para  proporcionar  a  reflexão  a  respeito  da  ideia  de  empoderamento,  tão deturpada  em  seus  usos  comerciais  e/ou  em  redes  sociais.  Esse  “empoderamento”  não consiste  em  empoderar  para  conceder  poderes  extras  e  tornar  esses  grupos  oprimidos  e minoritários (político-representativa e não numericamente) mais poderosos que os demais (o que  criaria,  ao  fim  e  ao  cabo,  outra  inequidade,  porém  para  o  extremo  contrário).  Esse empoderamento  remete  apenas  e  meramente  à  restituição  do   status  quo   que  lhes  foi subtraído  pelas  dinâmicas  sociais  experienciadas,  ou  seja,  pelas  diversas  dimensões  de desempoderamento a que se submetem simultaneamente. 

Por esse motivo, os autores, acreditam que a estrutura social precisa estar interligada à  visão  interseccional.  Em  termos  reais,  na  situação  analisada  por  Crenshaw,  os  abrigos que  se  voltassem  somente  ao  problema  da  violência,  provocado  às  mulheres  por  seus agressores,  estariam  fadados  a  não  encontrar  alternativas  para  modificar  a  realidade.  Por exemplo,  há  que  se  indagar  sobre  as  outras  opressões  que  atravessaram  a  relação  entre vítima e agressor, porque isso, de maneira instantânea, induzirá à compreensão mais ampla da  incidência  da  violência:  se  há  a  discriminação  geracional,  racial,  sexual  e  assim  por diante (CASEMIRO; SILVA, 2021, p. 7; OLIVEIRA, 2024). 

Por  esta  razão,  Diego  Casemiro  e  Natália  Silva  (2021),  acreditam  que  a interseccionalidade, para tanto, se constitui como instrumental analítico vivo, cuja redução a unidades categóricas (binárias, unidirecionais etc.), ou padrões vazios de reflexão tenderiam a  dissipar  toda  a  sua  potencialidade.  De  acordo  com  os  autores,  existe  no  interior  deste conceito  um  “ethos   de  justiça  social”,  que  rumina  raciocínios  para  a  construção  de  ações efetivas,  a  serem  realizadas  na   práxis,  isto  é,  para  uma  transposição  prática  da  visão Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional SÆCULUM - Revista de História [v. 30, n. 51]. João Pessoa, p. 117-133, jul./ dez. 2024, ISSNe 2317-6725. 
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interseccional  prescinde  um  exercício  de  percepção  constante  e  depurado  de  alienações (CASEMIRO; SILVA, 2021, p. 9; OLIVEIRA, 2024). 

Frente aos desafios de utilização do conceito, é importante destacar o risco de assumir como dadas as categorias de classificação social que identificam as lógicas de opressão e desigualdade. Como comentou Crenshaw (2002), por exemplo, raça e etnia podem não ser marcadores  constantes  em  todo  o  mundo.  Nesse  sentido,  ao  invés  de  abordagens homogêneas,  torna-se  necessário  realizar  análises  contextuais,  pois  as  categorias  de análise  interseccionais  têm  contexto  histórico  específico,  ou  seja,  não  existe  uma  única forma  de  interseccionalidade,  e  sim  várias,  a  depender  do  grupo  e  seu  contexto  social, cultural  e  político  (CRENSHAW,  2002).  As  categorias  interseccionais,  portanto,  devem  ser pensadas como processos fluidos e dinâmicos (MACHADO; COSTA; DUTRA, 2018, p. 240-241; OLIVEIRA, 2024). 

Segundo Jéssica Alves (2018), lançar mão do conceito de interseccionalidade, nesse sentido,  é  fundamental  para  que  os(as)  pesquisadores(as)  escapem  de  interpretações reducionistas. Embora a categoria gênero tenha se tornado para a História das Mulheres e dos  Estudos  de  Gênero,  dentro  da  respectiva  perspectiva,  é,  uma  maneira  de  analisar  e entender a importância dos significados das relações entre homens e mulheres no passado. 

O conceito de interseccionalidade assinala as limitações da categoria de gênero e revela a multiplicidade  das  mulheres,  admitindo  e  entrelaçando  outros  elementos  como  raça  e classe.  Admitindo,  assim,  que  a  categoria  de  mulher  não  é  universal,  são  mulheres  e feminismos diversos (ALVES, 2019, p. 110; OLIVEIRA, 2024). 

A  autora  indica  que  um  alerta  contra  o  perigo  de  se  analisar  a  vida  de  mulheres lançando mão apenas da categoria de gênero é visível na obra de Angela Davis (2016) de 1981  sobre  os  legados  da  escravidão  e  a  condição  de  mulheres  negras  escravizadas  nos Estados  Unidos.  No  decorrer  da  discussão,  Davis  demonstra  que  as  mulheres  negras escravizadas dificilmente eram vistas como mulheres no sentido corrente do termo, e que o sistema escravista suprimia a atribuição da feminilidade. 

Segundo  a  autora,  diante  da  crescente  ideologia  da  feminilidade  do  século  XIX,  que destacava  o  papel  das  mulheres  como  mães,  protetoras,  esposas  e  donas  de  casa,  as mulheres  negras  eram  tidas  como  anomalias.  Quando  estas  desfrutavam  dos  “benefícios” 

da ideologia da feminilidade na maioria das vezes eram como trabalhadoras domésticas na casa grande. Dessa maneira, a autora usa como ponto de partida para analisar a exploração da  vida  das  mulheres  negras  escravizadas  nos  Estados  Unidos  a  avaliação  do  seu  papel como  trabalhadoras,  atuando  lado  a  lado  de  homens  na  lavoura  (ALVES,  2019,  p.  111; OLIVEIRA, 2024). 

Nesse  sentido,  o  gênero  necessita  da  reflexão  de  raça  e  classe  para  apreender  as características  de  vida  dessas  mulheres  escravizadas,  o  feminino  só  era  atribuído  a  elas quando era conveniente e ainda assim era um feminino diverso da ideologia de feminilidade atribuída  a  outras  mulheres,  brancas  e  de  condição  social  abastada.  Dessa  maneira,  a análise  de  Davis  indica  claramente  que  as  noções  do  feminino  e  masculino  devem  ser analisadas  em  articulação  com  outros  elementos,  levando  em  consideração  a  cor  e condição  social,  o  que  permite  compreender  as  múltiplas  desigualdades  que  perpassam  e atingem todos os contextos (ALVES, 2019, p. 111-112; OLIVEIRA, 2024). 

Para Jéssica Alves (2018), não é somente na análise de mulheres escravizadas que a interseccionalidade  se  faz  útil.  Como  exemplo,  a  autora  argumentou  que  a  tese  de doutorado de Giovana Xavier (2012), a respeito de representações femininas presentes nas Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional SÆCULUM - Revista de História [v. 30, n. 51]. João Pessoa, p. 117-133, jul./ dez. 2024, ISSNe 2317-6725. 



124 



propagandas  da  indústria  cosmética  norte-americana  no  período  entre  1890  e  1930, demonstra essa demarcação. Dentro de uma perspectiva que articula gênero, racialização, classe, cosmética e modernidade, a autora observa o que era ser uma “nova mulher negra” 

reconstruindo as representações destinadas ao feminino (ALVES, 2019, p, 112; OLIVEIRA, 2024). 

Um  dos  pontos  principais  da  tese  da  autora  para  o  que  estamos  discutindo  aqui  se trata  da  investigação  do  que  Xavier  descreve  como  processo  de  “racialização  do  gênero”. 

Processo que, lançando mão de imagens como a da mulher negra conhecida como Vênus de  Hotentote,  levou  à  canonização  da  mulher  negra  como  uma  mulher  diferente,  anormal, moralmente  e  humanamente  inferior,  com  o  corpo  hiperssexualizado.  Em  suas  palavras (ALVES, 2019, p. 112; OLIVEIRA, 2024), 



Esse complexo processo histórico de “treinamento” do corpo africano como um  ícone  da  feiúra,  do  primitivismo,  da  agressividade  e  do  descontrole  é parte  da  construção  imagética  sincrônica  de  mulheres  brancas  e  negras durante a escravidão moderna. Cabe dizer que a base de tal construção se desenvolveu  através  de  uma  racialização  do  gênero  com  dois  objetivos: administrar  o  corpo  das  primeiras  e  conter  aquele  das  segundas  (XAVIER, 2012, p. 111). 



A  autora  demonstra,  a  partir  disso,  a  complexidade  que  envolve  a  reconstrução  da feminilidade negra. Essa reconstrução perpassa a sobreposição entre gênero, raça e classe, em  que  extrapola  o  antagonismo  branco   versus   negro  e  vincula  outros  aspectos  para  a compreensão  da  construção  da  mulher  negra  no  período  estudado  (ALVES,  2019,  p.  112; OLIVEIRA, 2024). 

Sendo  assim,  a  reformulação  de  perguntas  é  um  primeiro  passo  importante  para aplicar  a  interseccionalidade  na  análise  histórica.  Mas  não  é  o  único.  Outro  passo  a  se seguir é o cruzamento de fontes. Ana Maria Rios e Hebe Mattos (2004) apontam o problema das fontes para analisar o pós-abolição, nesse meandro afirmam haver um desaparecimento desde  meados  do  século  XIX  de  discriminação  da  cor  de  pessoas  livres  nos  registros históricos disponíveis (ALVES, 2019, p. 114; OLIVEIRA, 2024): 



Processos cíveis e criminais, registros paroquiais de  batismo, casamento e óbito,  na  maioria  dos  casos,  não  fazem  menção  da  cor,  e  mesmo  nos registros  civis,  instituídos  em  1888,  onde  citar  a  cor  era  legalmente obrigatório, em muitos casos, ela se faz ausente (RIOS; MATTOS, 2004, p. 

176). 



Como nos mostra Jéssica Alves (2018), Rios e Mattos também nos apontam a solução do  problema.  As  autoras  exploram  como  fonte  principal  os  depoimentos  orais  de descendentes  da  última  geração  de  escravos  brasileiros,  que  foram  produzidos  por diferentes  pesquisadores  desde  o  centenário  da  abolição  brasileira.  Porém,  realizaram  o cruzamento  das  informações  dos  depoimentos  com  fontes  cartoriais  e  paroquiais, possibilitando  assim  o  preenchimento  de  lacunas  que,  se  analisadas  isoladamente,  as fontes forneceriam (ALVES, 2019, p. 114; OLIVEIRA, 2024). 
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Outros  trabalhos  das  autoras,  assim  como  artigos  acadêmicos,  monografias  e dissertações resultantes do projeto “Memórias do cativeiro”, contemplam essa metodologia. 

Trabalhos  que  cruzam  as  fontes  e  traçam  trajetórias  buscando  o  nome  dos  entrevistados. 

No cruzamento das fontes, a busca pelo nome trata-se de mais uma ferramenta para trazer luz às questões da raça (ALVES, 2019, p. 114; OLIVEIRA, 2024). 

Ademais,  para Jéssica Alves,  cabe  ressaltar  aqui  que  as múltiplas  vivências  também estão  atreladas  a  outras  questões  como,  por  exemplo,  o  estado  civil.  A  liberdade  de  ação das  mulheres  variava  quando  viúvas,  solteiras  ou  casadas.  Nesse  sentido,  há  também outras  variáveis  para  além  de  gênero,  raça  e  classe  que  podem  ser  levadas  em consideração e enriquecer a análise, geração, sexualidade, etnia, localização no globo etc. 

Essas  também  se  fazem  importantes  na  construção  da  posição  social  dos  indivíduos.  Em suma, os estudos acima mencionados, demonstram o potencial da interseccionalidade como aparato teórico e metodológico para a historiografia das mulheres. Podemos, através deles, perceber na prática como a interseccsionalidade possibilita a produção de novas formas de conhecimento sobre o mundo social (ALVES, 2019, p. 115; OLIVEIRA, 2024). 

Para a autora, a interseccsionalidade, antes de qualquer coisa, abre caminhos para a reflexão.  Reflexão  sobre  o  silenciamento  da  cor  recorrente  nos  trabalhos  historiográficos, que nós, enquanto historiadores(as), na maioria das vezes, colocamos em segundo plano. A leitura mais aprofundada de trabalhos que se pautam na interseccsionalidade gera diversas inquietações,  mas,  para  além  disso,  proporciona  uma  reflexão  teórica  que  deve  cada  vez mais  inserir-se  no  campo  da  historiografia  das  mulheres.  Afinal,  de  que  mulheres  estamos falando? Ao declarar e destacar a cor e condição social nesse meandro, contribuímos para a reflexão dos espaços ocupados por diversas mulheres. 

Em sua opinião, as inquietações das feministas negras nos possibilitam aprofundar a questão do gênero e compreender que as opressões são múltiplas e complexas. É difícil a tarefa  de  compreender profundamente  as  desigualdades  impostas  às  mulheres  analisando uma  variável  de  maneira  isolada.  Portanto,  as  perspectivas  contribuíram  para  revelar  a articulação  das  múltiplas  diferenças  e  desigualdades que  atingem  e  transitam  as mulheres negras (ALVES, 2019, p. 115-116; OLIVEIRA, 2024). 

Na opinião de Ana Veiga (2020), isto evidencia sentidos da própria História como área do conhecimento e suas narrativas com perspectivas teóricas e metodológicas construídas a partir  desse  desafio  e  dos  (des)encontros  da  historiografia  com  os  movimentos  sociais, tendo como recorte temporal o período que se estende das últimas décadas do século XX 

até  o  presente,  e  como  eixo  condutor  as  apropriações  pela  historiografia  de  teorias originárias do que pode ser considerado um extracampo da História composto, de um lado, por teorias  produzidas  em  outros  campos  e  disciplinas  e,  do  outro,  pelos  conhecimentos  e conceitos elaborados  a partir  da  experiência  de movimentos  e sujeitos  de  resistência,  com ênfase  nos  feminismos  negros  e  no  pensamento  intelectual  produzido  e  publicado  por mulheres negras e as chamadas pejorativamente nos Estados Unidos de “mulheres de cor” 

( not Americans) (VEIGA, 2020, p. 25). 

Ainda  conforme  Veiga  (2020),  a  perspectiva  das  histórias  cruzadas  pode  trazer  uma contribuição importante para a abordagem investida aqui, já que as histórias, mas também a produção intelectual, dos diferentes territórios latino-americanos se cruzam desde o período colonial  e  as  similaridades  e  distanciamentos  entre  elas  podem  ser  analisados  por  meio dessa  abordagem,  que  oferece  elementos  para  uma  reflexão  que  delimita  espaços,  mas expande horizontes temporais e teóricos. A ampliação dessas teorias no campo da história Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional SÆCULUM - Revista de História [v. 30, n. 51]. João Pessoa, p. 117-133, jul./ dez. 2024, ISSNe 2317-6725. 
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se  faz  necessária  ao  aprofundamento  de  questionamentos  sobre  a  inserção  do  Brasil  na arena  latino-americana  e  estadunidense  de  debates  (e  já  é  possível  notar  algumas similaridades  e  diferenças  geopolíticas  dentro  do  próprio  pensamento  feminista  negro), trazendo  parâmetros  e  perspectivas  críticas  em  relação  a  elaborações  anteriores,  também pensando  possibilidades  teóricas  que  deem  conta  de  dialogar  com  movimentos  sociais  - 

negro  e  feminista  -  considerando  a  migração  de  parte  de  seus  membros  para  o  campo teórico-acadêmico. A ocupação de espaços públicos já é um começo, mas está distante de dar  conta da  complexidade que  contextualiza a emergência de  protagonistas “outras”, que ainda tateiam e lutam por seu lugar na história (VEIGA, 2020, p. 27). 

São linhas de fuga cruzadas com linhas centrais, por vezes tomando delas esse lugar, ganhando  visibilidade  como  linhas  de  confronto  teórico,  ecoando  vozes  que  falam  por  si  e tornam  possível  uma  história  dos  feminismos  negros  composta  “com”  sujeitos/as, protagonistas e seus agenciamentos próprios. 

Se  a  interseccionalidade  já  foi  incorporada  às  propostas  decoloniais,  o  caminho inverso ainda está por se concretizar. Entre as feministas negras citadas acima, destacam-se  bell  hooks,  Carla  Akotirene  e  Giovana Xavier  como  as que  nominam e  entendem  como essencial  uma  “descolonização”  do  pensamento  feminista,  assim  como  do  conhecimento acadêmico.  Talvez  falte  ainda  localizar  esse  pensamento  feminista  negro  brasileiro  como parte  reconhecida  dos  feminismos  latino-americanos  na  perspectiva  decolonial,  ou  seja, amefricana – lugar já ocupado por Lélia Gonzalez. 

As jovens mulheres sertanejas que saem de suas cidades para estudar nas capitais ou nos  centros  maiores  de  seus  estados,  se  tiverem  sorte,  conhecerão  os  argumentos  da interseccionalidade  e  provavelmente  se  identificarão  com  eles;  se  tiverem  um  pouco  mais, talvez  se  encontrem  com  questões  sobre  colonialidade  e  o  pensamento  crítico  libertador oferecido por outras que vieram antes delas. É preciso teorizar para criar um diálogo com o chão do social, dentro dos espaços acadêmicos. É urgente estarmos abertas às trocas nas encruzilhadas de saberes para tentar  agarrar ideias lançadas por outras mulheres, negras, indígenas,  amefricanas,  ameríndias,  sertanejas.  Seus  saberes  são  de  longa  tradição, ligados às ervas e aos conhecimentos do espírito e do coração (VEIGA, 2020, p. 28-29). 

Para  a  autora,  mais  do  que  disputas  produtivistas,  e  as  ansiedades  cotidianas  que acarretam,  esse  pode  ser  um  caminho  acolhedor,  humanizado,  que  entrelace  a intelectualidade às vivências das mulheres, a seus afetos. Deseja ainda que, essa “teoria do acolhimento”  faça  muitos  olhos  brilharem  e  corações  baterem  mais  forte  na  percepção  de que  nunca  estarão  sós.  Pois,  o  que  aprendemos  é  para  todo/as  nós,  o  que  trocamos  ou ensinamos  nos  constitui  como  pessoas.  O  que  escrevemos  também  é  de  todas  e  para todo/as nós. 

Veiga (2020) aponta que nas salas de aula, milhares já estão ali, justamente a esperar por essas vozes. A força intelectual e o poder das ideias estão em discutir e lutar pelo que a autora entende como certo e justo. Pensar e trabalhar por mulheres brasileiras em situação de  margem,  negras,  indígenas,  pobres,  sertanejas  é  o  possível  para  este  momento.  Como não  branca  e  acadêmica,  falando  a  partir  do  Nordeste  do  Brasil,  mapeou  a  história  desse movimento  intelectual,  enquanto  espera  para  saber  quem  mais  irá  se  juntar  a  ele  (VEIGA, 2020, p. 29). 

Embora  os  posicionamentos  feministas  possam  ser  muito  distintos,  há  pontos  em consenso. O primeiro deles é que o gênero, em interação com outras categorias como raça, etnia,  idade,  sexualidade,  é  um  organizador  da  vida  social.  O  segundo  aspecto  em Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional SÆCULUM - Revista de História [v. 30, n. 51]. João Pessoa, p. 117-133, jul./ dez. 2024, ISSNe 2317-6725. 
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concordância  é  a  necessidade  de  mudança  dessas  estruturas  sociais  que  produzem  e reproduzem  desigualdades,  principalmente  na  luta  pelos  direitos  humanos  das  mulheres  e demais  grupos  historicamente  marginalizados  dos  processos  de  tomada  de  decisão  e produção do conhecimento. Desta maneira, ao utilizar as lentes de gênero para ler o mundo, nos deparamos com diversas interpretações e teorias. Ou seja, não existe um pensamento único feminista. Contudo, foi construído socialmente um pensamento feminista hegemônico que tem como característica a perspectiva branca, burguesa e eurocentrada. Em relação à perspectiva  tradicional  hegemônica,  o  feminismo  decolonial  evidencia  a  histórica  exclusão das mulheres não-brancas nas lutas pela liberdade e igualdade da “mulher”. A mulher, neste caso, pensada como sujeita universal. 

Nesse  sentido,  o  conceito  de  interseccionalidade  propõe  para  as  ciências  sociais  e humanas  uma  análise  sobre  as  diferentes  formas  de  opressão  e  das  formas  em  que  a 

“ferida colonial” se encarna nos corpos situados historicamente em processos particulares e locais (MACHADO; COSTA; DUTRA, 2021, p. 244). 

Compreendendo  que  o  feminismo  decolonial  e  a  interseccionalidade,  enquanto paradigma  político  e  teórico,  são  fundamentais  para  entender  as  diversas  posições  que ocupam as mulheres na sociedade, Machado, Costa e Dutra (2021) elencaram a questão da divisão  sexual  do  trabalho  para  refletir,  de  forma  prática,  a  articulação  de  múltiplas diferenças,  como  raça  e  classe  social,  que  conectadas  entre  si  produzem  desigualdades (MACHADO; COSTA; DUTRA, 2021, p. 229-230). 

Para Ana Marcela Montanaro Mena (2021), os feminismos hegemônicos que no Norte global,  ou  daqueles  situados  no  Norte  do  Sul,  não  conseguiram  romper  sua  cumplicidade com a colonialidade do poder, pois os olhares da alteridade, o silenciamento das excluídas, das  empobrecidas,  das  mulheres  de  cor  continuam  presentes  ao  assumir  a interseccionalidade de maneira isolada sem questionar o padrão da colonialidade do poder, do ser e do saber. 

O feminismo situado no Sul geopolítico leva necessariamente a interpelar e questionar as  propostas  epistemológicas  e  metodológicas  que  desde  o  Norte  global  geopolítico questionam  e  desvelam  as  representações  discursivas  dos  sujeitos  construídos  a  partir  da alteridade. 

A  decolonização  do  feminismo  implica  a  decolonização  da  epistemologia  feminista. 

Pretende  subverter  os  conceitos  teóricos  do  feminismo  ocidental  e  pôr  em  entredito  a questão  da  existência  do  gênero  e  do  patriarcado  nas  sociedades  ameríndias  antes  da intrusão europeia. 

Para avançar em uma prática de decolonização é mais importante reconhecer como o conceito  de  gênero  ocidental,  na  intrusão  europeia  em  territórios  ameríndios,  serviu  para desumanizar tanto as mulheres quanto os homens do mundo colonizado. 

A partir do olhar teórico dos feminismos decoloniais, a opressão se assume dentro de um  sistema  de  conhecimento  e  como  um  sistema  de  classificação  social  dentro  do  qual surgiram  as  categorias  dominantes  de  opressão,  seja  o  gênero,  a  raça  e/ou  classe  social, onde operam de maneira conjunta e nunca de maneira individual. 

Na América Latina, decolonizar o feminismo é uma proposta não somente teórica, mas também  de  compromisso  político  para  desconstruir  o  conhecimento  etnocêntrico eurocêntrico  e  apontar  as  carências  do  sujeito  assumido  a  partir  de  uma  compreensão universal, mas, além disso, aponta a construção de novas formas de relação política a partir da heterogeneidade, assim como novas práticas, diferentes e alternativas às impostas pelo Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional SÆCULUM - Revista de História [v. 30, n. 51]. João Pessoa, p. 117-133, jul./ dez. 2024, ISSNe 2317-6725. 
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patriarcado capitalista (MENA, 2021, p. 254). 

Por  esta  razão,  Maria  Lugones  (2014),  vê  que  a  modernidade  organiza  o  mundo ontologicamente  em  termos  de  categorias  homogêneas,  atômicas,  separáveis.  A  crítica contemporânea  ao  universalismo  feminista  feita  por  mulheres  de  cor  e  do  terceiro  mundo centra-se na reivindicação de que a intersecção entre raça, classe, sexualidade e gênero vai além  das  categorias  da  modernidade.  Se   mulher  e   negro   são  termos  para  categorias homogêneas,  atomizadas  e  separáveis,  então  sua  intersecção  mostra-nos  a  ausência  das mulheres negras – e não sua presença. Assim, ver mulheres não brancas é ir além da lógica 

“categorial”. 

A  autora  propõe  que  o  sistema  moderno  colonial  de  gênero  como  uma  lente  através da qual se pode aprofundar a teorização da lógica opressiva da modernidade colonial, seu uso  de  dicotomias  hierárquicas  e  de  lógica  categorial.  Lugones  quis  enfatizar  que  a  lógica categorial  dicotômica  e  hierárquica  é  central  para  o  pensamento  capitalista  e  colonial moderno sobre raça, gênero e sexualidade. O que lhe permitiu buscar organizações sociais nas  quais  pessoas  têm  resistido  à  modernidade  capitalista  e  estão  em  tensão  com  esta lógica, denominando como  não moderno,    tais formas de organizar o social, o cosmológico, o ecológico,  o  econômico  e  o  espiritual  (LUGONES,  2014,  p.  935-936;  OLIVEIRA,  2018,  p. 

107; OLIVEIRA, 2024, p.209). 

A autora compreende a hierarquia dicotômica entre o humano e o não humano como a dicotomia central da modernidade colonial. Começando com a colonização das Américas e do  Caribe,  uma  distinção  dicotômica,  hierárquica  entre  humano  e  não  humano  foi  imposta sobre  os/as colonizados/as  a  serviço  do  homem  ocidental.  Vindo acompanhada  por  outras distinções  hierárquicas  dicotômicas,  incluindo  aquela  entre  homens  e  mulheres.  Essa distinção  tornou-se  a  marca  do  humano  e  a  marca  da  civilização.  Só  os  civilizados  são homens ou mulheres. 

Os  povos  indígenas  das  Américas  e  os/as  africanos/as  escravizados/as  eram classificados/as como espécies não humanas – como animais, incontrolavelmente sexuais e selvagens. O homem europeu, burguês, colonial moderno tornou-se um sujeito/agente, apto a decidir, para a vida pública e o governo, um ser de civilização, heterossexual, cristão, um ser de mente e razão. 

A  mulher  europeia  burguesa  não  era  entendida  como  seu  complemento,  mas  como alguém que reproduzia raça e capital por meio de sua pureza sexual, sua passividade, e por estar  atada  ao  lar  a  serviço  do  homem  branco  europeu  burguês.  A  imposição  dessas categorias  dicotômicas  ficou  entretecida  com  a  historicidade  das  relações,  incluindo  as relações íntimas. 

Neste  trabalho,  a  autora  quer  imaginar  como  pensar  sobre  interações  íntimas  e cotidianas que resistem à diferença colonial. Quando pensa em intimidade aqui, ela não está pensando  exclusivamente  nem  principalmente  sobre  relações  sexuais.  Está  pensando  na vida  social  entretecida  entre  pessoas  que  não  estão  atuando  como  representativas  ou autoridades. 

Começa,  então,  com  uma  necessidade  de  entender  que  os/as  colonizados/as  se tornaram sujeitos em situações coloniais na primeira modernidade, nas tensões criadas pela imposição brutal do sistema moderno colonial de gênero. A dicotomia hierárquica como uma marca  do  humano  também  se  tornou  uma  ferramenta  normativa  para  condenar  os/as colonizados/as. 
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bestiais  e,  portanto,  não  gendradas,  promíscuas,  grotescamente  sexuais  e  pecaminosas. 

Mesmo  que  nesse  tempo  a  compreensão  do  sexo  não  fosse  dimórfica,  os  animais  eram diferenciados  como  machos  e  fêmeas,  sendo  o  macho  a  perfeição,  a  fêmea  a  inversão  e deformação  do  macho.  Hermafroditas,  sodomitas,  viragos  e  os/as  colonizados/as,  todos eram  entendidos  como  aberrações  da  perfeição  masculina  (LUGONES,  2014,  p.  936-937; OLIVEIRA, 2024, p.211). 

Decolonizar  o  gênero  é  necessariamente  uma   práxis,  conforme  afirmou  Lugones.  É 

decretar  uma  crítica  da  opressão  de  gênero  racializada,  colonial  e  capitalista heterossexualizada visando uma transformação vivida do social. Como tal, a descolonização do  gênero  localiza  quem  teoriza  em  meio  a  pessoas,  em  uma  compreensão  histórica, subjetiva/intersubjetiva  da  relação  de  oprimir  e  resistir  na  intersecção  de  sistemas complexos de opressão. Em grande medida, tem que estar de acordo com as subjetividades e  intersubjetividades  que  parcialmente  constroem  e  são  construídas  “pela  situação”.  Deve incluir “aprender” sobre os povos. 

Além  disso,  de acordo com  a autora, o feminismo não fornece apenas uma narrativa da  opressão  de  mulheres.  Vai  além  da  opressão  ao  fornecer  materiais  que  permitem  às mulheres  compreender  sua  situação  sem sucumbir  a  ela.  Neste  ponto,  a  autora  começa  a fornecer  uma  forma  de  compreender  a  opressão  de  mulheres  subalternizadas  através  de processos 

combinados 

de 

racialização, 

colonização, 

exploração 

capitalista, 

e 

heterossexualismo. Sua intenção foi enfocar na subjetividade/intersubjetividade para revelar que,  desagregando  opressões,  desagregam-se  as  fontes  subjetivas  intersubjetivas  de agenciamento  das  mulheres  colonizadas  (LUGONES,  2014,  p.  940-941;  OLIVEIRA,  2024, p.212). 

O que a autora está propondo ao trabalhar rumo a um feminismo decolonial é, como pessoas  que  resistem  à  colonialidade  do  gênero  na  diferença  colonial,  aprendem  umas sobre  as  outras  sem necessariamente  termos acesso  privilegiado  aos mundos  de  sentidos dos quais surge a resistência à colonialidade. Ou seja, a tarefa da feminista decolonial inicia-se  com  ela  vendo  a  diferença  colonial  e  enfaticamente  resistindo  ao  seu  próprio  hábito epistemológico de apagá-la. 

Ao  vê-la,  ela  vê  o  mundo  renovado  e  então  exige  de  si  mesma  largar  seu encantamento  com  “mulher”,  o  universal,  para  começar  a  aprender  sobre  as  outras  que resistem à diferença colonial. A leitura move-se contra a análise socio-científica objetificada, visando, ao invés, compreender sujeitos e enfatizar a subjetividade ativa na medida em que busca  o   lócus  fraturado  que  resiste  à  colonialidade  do  gênero  no  ponto  de  partida  da coalizão. Ao pensar o ponto de partida desde a coalizão, porque o  lócus fraturado é comum a  todos/as,  é  nas  histórias  de  resistência  na  diferença  colonial  onde  se  deve   residir, aprendendo umas sobre as outras (LUGONES, 2014, p. 948; OLIVEIRA, 2024, p.212). 

Seguindo na mesma linha de raciocínio temos Angela Figueiredo (2020), que no artigo Epistemologia insubmissa feminista negra decolonial, onde propõe resgatar reflexões sobre os  percursos  teórico-metodológicos  do  feminismo  negro  realizados  nos  últimos  anos, destacando  as  principais  mudanças  e  apontando  alguns  fatores  que  contribuíram  para  a emergência de uma nova epistemologia feminista negra no Brasil. Para a autora, o contexto político  e  social  em  que  tais  movimentos  se  inscrevem  é,  efetivamente,  propiciado  pelas conquistas  do  movimento  negro  a  partir  dos  anos  de  1980,  atrelado  às  políticas  sociais implementadas  pelo  governo  petista,  tais  como,  a  expansão  do  número  de  universidades públicas e a implementação das políticas de ações afirmativas, possibilitando que um maior Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional SÆCULUM - Revista de História [v. 30, n. 51]. João Pessoa, p. 117-133, jul./ dez. 2024, ISSNe 2317-6725. 
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número  de  professores  e  alunas  e  alunos  negros  adentrassem  a  universidade.  Esse ingresso  contribuiu  para  a  formação  de  coletivos  negros  dentro  e  fora  das  universidades, que  efetivamente  estreitaram  laços  e  alianças  com  os  movimentos  sociais,  notadamente  o movimento de mulheres negras (FIGUEIREDO, 2020, p. 3; OLIVEIRA, 2024, p.213). 

A  autora  nos  mostra  que  o  acúmulo  de  dados  sobre  as  desigualdades  raciais  e  de gênero  produzidas  dentro  e  fora  da  academia  e  a  constante  denúncia  e  ações  de conscientização  realizadas  pelo  movimento  de  mulheres  negras,  atrelados  às  já mencionadas  conquistas  feministas,  criou  um  cenário  de  maior  sensibilidade  às desigualdades  raciais  e  de  gênero,  que  associadas  ao  uso  de  plataformas  digitais,  dão origem  ao  ciberativismo  feminista  negro.  Essas  mudanças  formaram  o  amálgama necessário para eclodir um movimento de mulheres negras, plural e diverso (FIGUEIREDO, 2020, p. 4; OLIVEIRA, 2024, p.213). 

Figueiredo  (2020),  testemunhou  em  suas  pesquisas,  o  aumento  significativo  do feminismo  negro  e  suas  diferentes  perspectivas:  são  as  feministas  negras  decoloniais, feministas  negras  abolicionistas,  feministas  negras  interseccionais,  feministas  negras lésbicas,  dentre  outros.  Esse  movimento  tem  sido  autodefinido  pelas  mulheres  negras  em Salvador  como  maré  feminista  negra,  uma  clara  alusão  à  divisão  das  três  fases  que caracterizam  o feminismo  em  ondas;  ao mesmo  tempo  em que  se constitui  enquanto uma ruptura,  uma  vez  que  as  diferentes  ondas  feministas  não  incluíram,  em  nenhuma  de  suas fases, a contribuição feminista negra. 

Do  ponto  de  vista  da  experiência  acadêmica,  a  autora  nos  mostra,  que  há  um movimento  político  decolonial  que  pressiona  professoras  e  professores  a  incorporarem  na bibliografia dos cursos ministrados autoras e autores negros e africanos. Eles reconhecem a geopolítica  do  conhecimento  que  historicamente  privilegiou  e  reproduziu  o  conhecimento hegemônico e eurocêntrico, rejeitando a continuidade de práticas epistemicidas. 

Para  a  mesma,  uma  análise  do  ponto  vista  teórico  revela  um  constante  diálogo  do feminismo  negro  brasileiro  com  o  afro-americano,  ainda  que  as  editoras  brasileiras  só tenham  traduzido  a  contribuição  feminista  negra  estadunidense  e  descoberto  esse  filão comercial  nos  últimos  cinco  anos.  O  livro  de  Angela  Davis,  “Mulheres,  Raça  e  Classe”, originalmente publicado em 1981, somente teve sua edição brasileira em 2016, e o sucesso de  venda  dessa  primeira  tradução  estimulou  a  editora  a  traduzir  outros  livros  da  mesma autora. Muitas feministas negras brasileiras já tinham lido esse mesmo livro em  português, graças a uma tradução feita pelo movimento de mulheres de Portugal (FIGUEIREDO, 2020, p. 4-5; OLIVEIRA, 2024, p. 214). 

A  autora  destaca  que  agora  é  que  não  somente  o  gênero,  a  raça,  a  classe,  e  a sexualidade, são elementos determinantes na configuração desses novos sujeitos ou novas sujeitas na produção do conhecimento. A autora destacou a palavra sujeita, visto que essa atitude  tem  sido  mais  do  que  uma  reinvindicação,  é  uma  prática  política  voltada  para feminilizar  e  enegrecer  a  linguagem  nos  textos  produzidos  por  autoras  e  autores  negros neste  novo  milênio.  A  autora  reivindica  também  enegrecer  as  referências  bibliográficas  – 

procedendo  de  maneira  análoga  aos  textos  feministas  que  reconhecidamente transformaram  as regras  de  citações,  ao  incluir o  primeiro  nome  das mulheres  citadas  nos artigos,  para  fazer  frente  à  certa  masculinização  das  referências  bibliográficas,  quando apenas  os  sobrenomes são  citados  –  colocando  em  negrito  o  sobrenome  para  indicar que aquelas  são  contribuições  de  autoras  e  autores  negros  (FIGUEIREDO,  2020,  p.  8; OLIVEIRA, 2024, p.214). 
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Na  compreensão  da  autora,  embora  muitas  pesquisas  não  reivindiquem  uma epistemologia  feminista  e  feminista  negra  decolonial,  elas  operam  com  suas  perspectivas, tais como a reivindicação do lugar de fala. O reconhecimento do conhecimento advindo dos movimentos sociais contribui para uma reconciliação com o senso comum. 

Considera  também  que  há,  entre  a  maioria  dos  pesquisadores,  uma  busca  por abordagens e temas que façam sentido dentro do cotidiano da comunidade; conhecer para intervir,  assim  como  a  busca  pelo  estabelecimento  de  relações  mais  horizontais  na pesquisa. Para dar conta dessas novas perspectivas, a autora sugere que é preciso formular novos conceitos, ferramentas teóricas e metodológicas. 

A  autora  recupera  a  definição  de  epistemologia  proposta  por  Lugones  (2014),  visto que  a  epistemologia  insubmissa  feminista  negra  decolonial  precisa  ser  uma  epistemologia de  fronteira,  de  encruzilhada  e  de  solidariedade,  que  forme  cada  vez  mais  pesquisadores sensíveis e comprometidos no combate às desigualdades em suas diferentes intersecções. 

Nesse sentido, uma epistemologia insubmissa feminista negra decolonial é aquela que se rebela frente às normas previamente estabelecidas, rompendo fronteiras e colocando os sujeitos  que  historicamente  estiveram  à  margem  no  centro  da  produção  do  conhecimento, neste  caso  em  especial,  colocando  as  mulheres  negras  no  centro  da  produção.  Essa proposta está em perfeita consonância com outras levadas a cabo pela perspectiva teórica decolonial  e  epistemologias  outras.  A  autora  afirma  por  fim,  que  é  em  diálogo  com  essas teorias que a produção de mulheres negras tem se articulado e formulado algo em direção ao  que  definimos  como  uma  epistemologia  insubmissa  feminista  negra  decolonial (FIGUEIREDO, 2020, p. 20; OLIVEIRA, 2024, p.215). 

Logo,  como  sugeriu  Henning  (2015),  colocar  em  primeiro  plano  esse  histórico  da noção  de  interseccionalidade  e  decolonialidade  como  enraizado  em  lutas  muito  concretas dos  movimentos  feministas  negros  ao  longo  de  várias  ondas  feministas,  foi  um  acento consciente,  uma  vez  que,  muitas  vezes,  tal  histórico  e  raízes  tenderam  a  serem  apagados de  modo  problemático  das  teorizações  de  parte  das  autoras  e  autores  do  campo interseccional  e  decolonial.  Acreditamos  que  esse  levantamento  possa  ser  proveitoso  e contribuir  às  (aos)  interessadas  (os)  na  temática  a  se  aproximarem  do  campo  e  a desenvolverem  suas  análises  sensibilizadas  pelas  inúmeras  vertentes,  teorizações  e insights  que  a  noção  de  interseccionalidade  e  decolonialidade  pode  prover  ao  campo  de pesquisas  das  ciências  sociais  e  da  história  em  seus  mais  variados  aspectos  (HENNING, 2015, p. 122-123). 
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